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RESUMO 
 
Esta pesquisa buscou compreender como, em questões do ENEM, gráficos no contexto do aquecimento 
global e das mudanças climáticas, seja qual for o enfoque dado à discussão, participam da significação sobre 
os temas e ainda para o mesmo contexto, quais são as características básicas do leitor de gráficos que as 
questões subentendem. Para tanto, foi feito um recorte que possibilitou trabalhar com questões das provas do 
ENEM, publicadas entre os anos 1998 a 2008, as quais continham gráficos e tratavam de algum aspecto dos 
referidos temas. Pautada numa perspectiva discursiva a partir de trabalhos de M. Pêcheux e E. Orlandi, esta 
pesquisa sugere o estabelecimento de critérios para a análise discursiva das questões, de modo a compreender 
de que maneira o ENEM poderia estar intervindo na constituição do leitor de ciência, no que diz respeito a 
esse tipo de materialidade textual.  As análises demonstraram que as questões trabalham o sentido de que a 
Terra estaria passando por um aquecimento causado pela emissão antrópica do gás de efeito estufa CO2. Do 
modo como essa ideia vem sendo veiculada, ela reforça uma concepção de mudança ambiental como 
resultado de um único fator, numa relação causa e efeito simples, deixando de lado a concepção da Terra 
como um sistema integrado. O tipo de leitor de ciências subentendido nas questões se mostrou em desacordo 
com as propostas iniciais do próprio ENEM, que apontam para um sujeito crítico e argumentativo, capaz de 
tomar decisões com base em informações científicas. Para cada questão investigada foi construído um corpus, 
com textualizações que dialogavam entre si sobre o contexto apresentado. Os conceitos científicos que 
embasam as questões analisadas foram estudados, tanto do ponto de vista de conteúdo bem como do ponto de 
vista metodológico, para que fosse possível avaliar aspectos técnicos das questões formuladas, tendo em vista 
que tais aspectos são significados pelos leitores. Foi dada especial atenção ao estudo dos conteúdos e das 
concepções geocientíficas sobre o comportamento da Terra, principalmente sobre o aspecto climático e de 
suas mudanças ao longo do tempo geológico. As condições de produção de cada questão foram investigadas, 
o que exigiu pesquisa histórica, incluindo análise de arquivos documentais que explicitassem o contexto 
sócio-cultural da época em que as questões foram produzidas, entre outras coisas.  
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ABSTRACT 
 
This research sought to understand how among issues of ENEM, graphs in the context of global warming and 
climate change, regardless of the focus in discussion, contribute to the significance of the issues and even for 
the same context, and what are the basic characteristics of the reader of the graphs that questions presume. To 
this end, a clip was made that made it possible to work with issues of evidence used in ENEM exams 
published between the years 1998 to 2008, which contained charts and dealt with some aspect of these topics. 
Based on a discursive perspective from works of M. Pêcheux and E. Orlandi, this research suggests the 
establishment of criteria for discursive analysis of the issues in order to understand how the ENEM could be 
intervening in the constitution of the reader of science with regard to this kind of textual materiality. These 
analyses showed that the questions work in the sense that the Earth was going through a warming caused by 
anthropogenic emissions of the greenhouse gas CO2. The way this idea is being conveyed, it reinforces a 
concept of environmental change as a result of a single factor, a simple cause and effect relationship, leaving 
aside the conception of Earth as an integrated system. The type of reader presumed in science questions 
proved at odds with the initial proposals of ENEM itself, which point to a critical and reasoning mind, capable 
of making decisions based on scientific information. For each question investigated a corpus was built with 
texts that dialogue with each other on the context presented. Scientific concepts that underlie the issues 
discussed were studied, both from the standpoint of content as well as the methodological point of view, so 
that it was possible to assess technical aspects of the issues raised, considering that these aspects are 
significant for readers. Special attention was paid to the study of geoscience content and concepts about the 
behavior of the Earth, especially on the aspect of climate and its changes over geologic time. The conditions 
of production for each question were investigated, which required historical research, including analysis of 
documentary archives that spell out the socio-cultural era in which the issues were produced, among other 
things. 
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1. INTRODUÇÃO 
  
 A presença da linguagem gráfica pode ser notada não apenas em artigos científicos, 
mas também em diferentes veículos de comunicação visual utilizados pela sociedade, tais 
como revistas, jornais, livros, programas de televisão, entre outros. Este fato se deve, em 
parte, pela capacidade que os gráficos têm de representar eventos de forma original, ou 
seja, de uma maneira que não poderia ser feita por nenhuma outra forma de linguagem. 
Porém, a habilidade de leitura destas imagens não surge de forma natural e por isso precisa 
ser desenvolvida. Neste sentido, a escola pode desempenhar papel fundamental, mesmo 
porque o estudo dos gráficos é parte integrante do currículo de algumas disciplinas, 
principalmente daquelas que compõem os núcleos de Ciências da Natureza (Física, 
Química e Biologia) e Matemática. Outras disciplinas escolares, mesmo não tendo 
necessariamente os gráficos como objetos específicos de estudo, fazem uso desta forma de 
linguagem para descrever eventos e fenômenos. Assim, a leitura e construção de gráficos 
constituem aspectos importantes da educação, tendo em vista que a escola tem como 
objetivo amplo a formação global do indivíduo, procurando aumentar a sua capacidade de 
leitura do mundo, bem como potencializar a sua participação na vida em sociedade. Assim, 
compreender uma notícia de caráter político, participar de uma discussão cujo assunto tem 
aspectos científicos, ler índices econômicos, dados esportivos, entre outros, muitas vezes 
demanda atrelar a compreensão de um texto verbal com a compreensão de dados 
registrados no formato da linguagem dos gráficos.  As pessoas que são capazes de realizar 
tais atividades com certa criticidade estão em melhores condições de participar e interferir 
na sociedade, tendo em vista que esta participação demanda, entre outras coisas, o domínio 
de códigos específicos de linguagens, dentre os quais a linguagem dos gráficos tem 
destacada participação. Por outro lado, a leitura de gráficos parece exigir não apenas a 
decodificação de dados compilados, mas parece solicitar um olhar que se estenda para além 
das evidências, um olhar que perceba que os gráficos enquanto construção humana, os 
quais trazem em si versões sobre fatos e assim estão carregados de ideologias e valores. 
Perceber como se processa a formulação de uma versão sobre um fenômeno a partir da 
escolha de determinada opção dentre outras possibilidades, observar como é construída 
uma argumentação que sustente tal escolha, sem perder de vista que este processo, apesar 
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de ser intencional, ocorre de forma inconsciente, pode ser um exercício importante para 
compreensão do papel da linguagem gráfica na significação de discursos1 sobre 
determinado tema. 
 O aquecimento global é um tema cuja discussão nos diferentes veículos de 
comunicação tem sido realizada a partir da utilização generosa da linguagem dos gráficos. 
Este fato pode ser observado desde em artigos científicos, cujo rigor com a linguagem 
demanda cuidados, tendo em vista a capacidade de seus leitores treinados, até em materiais 
produzidos para o público leigo, como foi o caso do documentário Uma verdade 
inconveniente2. Estas duas fontes de discussão do tema, ou seja, artigos de cunho científico 
direcionados ao público especializado e as mídias direcionadas ao público leigo foram 
utilizadas pelo ENEM (Exame Nacional para o Ensino Médio) para a formulação de 
algumas questões que abordavam algum aspecto do tema aquecimento global. Digo algum 
aspecto do tema, pois existem para ele diferentes possibilidades de abordagem, tais como 
discussões no âmbito puramente das ciências da natureza, no cenário da política mundial 
(geopolítica), no campo econômico, no aspecto das suas implicações sociais e ambientais e 
ainda todas essas possibilidades interligadas. Sabe-se que dada a grande penetração do 
ENEM nas escolas, ele pode ser considerado como indutor curricular a partir do momento 
que serve também como instrumento complementar ou único para a seleção de candidatos a 
cursos de Ensino Superior. Portanto, a maneira como suas questões trabalham determinado 
tema acaba tendo interferência direta ou indireta na forma como a escola passa a lidar com 
o tema em questão.  Portanto, compreender qual aspecto do tema aquecimento global 
questões do ENEM tem enfatizado torna-se relevante, pois revela uma forte tendência do 
nível em que as discussões sobre este tema chegam às salas de aula. Por outro lado, o 
Documento Básico do ENEM (INEP, 2002, p. 01) afirma que o objetivo básico do exame 
era funcionar como um instrumento de avaliação dos estudantes ao término do Ensino 
Médio com o propósito de aferir competências fundamentais ao exercício pleno da 
cidadania. Assim, as questões desta avaliação, no seu conjunto geral, visavam olhar 
                                                                                 
1
 
[...] “a palavra discurso, etimologicamente, tem em si a idéia de curso, de percurso, de correr por, de 
movimento. O discurso é assim palavra em movimento, prática de linguagem: com o estudo do discurso 
observa-se o homem falando. Na análise de discurso, procura-se compreender a língua fazendo sentido, 
enquanto trabalho simbólico, parte do trabalho social geral, constitutivo do homem e da sua história.” 
(Orlandi, 2007, p. 15). 
2
 
Al Gore (2006). 
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indiretamente se a escola foi eficiente no que diz respeito a desenvolver no aluno 
determinadas competências, dentre as quais destacadamente situava-se a capacidade de 
leitura utilizando diferentes formas de linguagem, como a dos gráficos, por exemplo. 
Portanto, revelar características do leitor virtual de gráficos subentendidos em questões do 
ENEM ajuda na compreensão de algumas das competências básicas, pelo menos no que 
tange à leitura de gráficos, que o examinado deveria possuir, segundo o próprio ENEM, 
para o exercício pleno da cidadania.  
 Todos estes fatores tornam as questões do ENEM um material rico para ser 
pesquisado, objetivando melhorar a nossa compreensão do papel dos gráficos para a 
significação de discursos sobre o aquecimento global e ainda a compreensão dos leitores 
virtuais de gráficos nelas subentendidos, ou seja, qual concepção de leitura de gráfico pode 
ser associada a essas questões. Assim, para esta pesquisa foi feito um recorte que 
possibilitou trabalhar com questões que continham gráficos e tratavam de algum aspecto do 
tema aquecimento global. A seleção destas questões foi realizada a partir do universo de 
todas as questões do ENEM de 1998, ano em que o exame teve início até 2008, ano em que 
ele sofreu profundas mudanças do ponto de vista de sua abrangência e objetivos. Foram 
encontradas quatro questões, dentro do recorte proposto, as quais compuseram os exames 
de 2002, 2005, 2006 e 2007. A quantidade restrita de questões possibilitou que suas 
análises fossem detalhadas, o que contribuiu para o aprofundamento das discussões em 
torno dos problemas de investigação propostos pela pesquisa. Por outro lado, apesar da 
observação de certo padrão nos procedimentos que a leitura dos gráficos para a solução das 
situações problemas demandava e de certa tendência no enfoque dado na discussão sobre o 
aquecimento global, não podemos generalizar e assumir que os resultados obtidos nesta 
pesquisa são válidos para todo o ENEM, mesmo porque este trabalho não tinha tal 
pretensão. Este trabalho de fato buscou contribuir para a compreensão de como em 
questões do ENEM, gráficos no contexto do aquecimento global, seja qual for o enfoque 
dado à discussão, participam da significação sobre o tema e ainda para o mesmo contexto, 
quais são as características básicas do leitor de gráficos que as questões subentendem. 
As análises foram pautadas nos aportes fornecidos pela linha francesa da Análise do 
Discurso, tendo M. Pêcheux e E. Orlandi como autores de referência. As ideias trazidas 
pela AD se mostraram adequadas e contribuíram para que os objetivos desta pesquisa 
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fossem alcançados, na medida em que, para este campo de estudo, os sujeitos, suas 
inscrições na história e as condições de produção da linguagem devem ser considerados. 
Dessa forma, foram analisadas como determinada concepção sobre os temas em questão se 
desenvolveu, a partir da observação das relações estabelecidas entre a linguagem (com suas 
materialidades específicas, no caso, texto verbal e imagens com gráficos) e os sujeitos que a 
empregaram.  Discurso, para este trabalho, baseado nas concepções da AD, foi considerado 
como sendo o ponto de articulação entre a linguagem e acontecimentos sócio-históricos e 
assim, ao se deparar com a materialidade textual constituída pelas questões do ENEM, as 
análises buscaram observar regularidades no uso dessas linguagens e a relação delas com a 
exterioridade (contexto histórico-social) para que fosse possível analisar não apenas o que 
foi dito no momento em que os enunciados foram formulados. Para tanto, buscou-se 
estabelecer as relações do que foi dito nos enunciados analisados com o que já havia sido 
dito sobre o tema em outras situações, e ainda, do que não foi dito por eles, mas poderia ter 
sido. Nas análises foi levada em consideração também a posição social e histórica que os 
sujeitos que produziram os discursos ocupam e as filiações discursivas na quais se filiam os 
discursos analisados. Estas ideias são importantes para AD, pois segundo Gregolin (2003, 
p.27): 
 
O sujeito não é considerado como um ser individual, que produz discursos 
com liberdade: ele tem a ilusão de ser o dono de seu discurso, mas é apenas 
um efeito do ajustamento ideológico. O discurso é construído sobre um 
inasserido, um pré-construído (um já-lá), que remete ao que todos sabem, aos 
conteúdos já colocados para o sujeito universal, aos conteúdos estabelecidos 
para a memória discursiva. 
 
 Portanto, não podemos perder de vista que o sujeito na produção de seu discurso 
não fala livremente, sem condições determinadas nas quais se constituem seu dizer. Pelo 
contrário, o que ele produz é o resultado de discursos anteriores sobre as quais nossas 
representações discursivas sobre o mundo são formuladas. Assim, as análises buscaram 
revelar as relações entre as concepções presentes nos enunciados das questões com 
determinadas filiações discursivas. Este procedimento pode ser significativo ao passo que 
revela outras opções ideológicas e outras maneiras de se pensar a questão do aquecimento 
global e sobre leitura de gráficos, as quais podem contribuir para se expandir as reflexões 
sobre estes assuntos de interesse tanto científico quanto educacional e possibilitar a 
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ampliação da visão de mundo do sujeito e suas possibilidades de participação e leitura de 
fenômenos que interferem na vida em sociedade. Para que isto fosse possível, este trabalho 
investigou concepções que procuram explicar as causas do pretenso aquecimento global 
que a Terra estaria sujeita desde o início do século XX e seus principais argumentos. Isto 
conduziu a leitura parcial dos relatórios do IPCC3 e ao estudo de diferentes abordagens para 
o clima global, dentre as quais se encontra a concepção estabilizada entre os geólogos de 
considerar a Terra um sistema integrado e retroalimentado, sendo que o clima é um de seus 
subsistemas. O estudo de algumas questões ligadas às políticas internacionais que 
envolvem a questão do aquecimento global, a sua interferência na economia local e global, 
seus impactos ambientais e sociais e ainda o estudo das principais matrizes energéticas que 
poderiam substituir aquelas que fazem uso de combustíveis fósseis fez-se necessário para a 
realização da análise das questões do ENEM. Em relação à leitura de gráficos, foi feita uma 
revisão bibliográfica de artigos que discutem o tema, tanto do ponto de vista educacional, 
quanto do ponto de vista científico. A análise das questões demandou ainda a realização de 
pesquisa do contexto histórico-social em que os enunciados foram produzidos e também o 
estudo dos materiais oficiais produzidos pelo INEP4 (Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira) de 1998 a 2008. Tal parte da investigação visou 
compreender as condições de produção das questões, tendo em vista que para AD essas 
condições constituem os discursos produzidos. Tal subsídio trazido pela AD foi 
importantíssimo para as pretensões deste trabalho, pois possibilitou, entre outras coisas, que 
o tema pesquisado fosse explicitado no contexto das questões, tendo em vista que as 
                                                                                 
3
  
O Painel Intergovernamental sobre mudanças climáticas (Intergovernamental Panel on Climate 
Change – IPCC), criado pelas Nações Unidas na conferência de Toronto, em 1988, vem publicando relatórios 
a respeito do aquecimento global e suas possíveis causas. 
 
4
 
O INEP, criado pela Lei nº 378, de 13 de janeiro de 1937, que reestruturou o Ministério da Educação e 
Saúde Pública, recebeu inicialmente a denominação de Instituto Nacional de Pedagogia. O novo órgão teria 
como missão “realizar pesquisas sobre os problemas do ensino, nos seus diferentes aspectos”.
 
O Decreto-Lei 
nº 580, de 30 de julho de 1938, alterou sua denominação para Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos, 
dando origem à sigla Inep, pela qual a instituição é conhecida até hoje. A última grande reestruturação 
aconteceu em 1997, por meio da Lei nº 9.448, de 14 de março, que redefiniu e ampliou suas atribuições. O 
Inep ganhou maior autonomia ao ser transformado em autarquia federal, vinculada ao Ministério da 
Educação. A realização regular e periódica de levantamentos censitários e de avaliações nacionais passou a 
fazer parte do repertório das políticas nacionais de educação, convertendo-se num dos principais mecanismos 
utilizados pelo governo federal para induzir mudanças nos sistemas de ensino e apoiar o aprimoramento da 
gestão educacional, em todos os níveis administrativos e de ensino. As informações produzidas pelo Inep 
constituem referência básica para os principais programas educacionais do governo federal de apoio aos 
sistemas estaduais e municipais de ensino. (Fonte: http://www.inep.gov.br). 
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análises demonstram que até o ano de 2006 o termo aquecimento global ou mudanças 
climáticas não eram utilizados pelo ENEM. Este fato foi observado tanto nas questões com 
gráficos, analisadas neste trabalho, quanto em todas as outras questões que abordavam 
algum aspecto do tema, mas não participavam do recorte aqui proposto.  A partir de 2007 
todas as questões que tratavam de algum aspecto do tema, possuindo gráficos ou não, 
passaram a utilizar os termos aquecimento global, aquecimento ou mudanças climáticas em 
seus contextos. Esta alteração na maneira das questões abordarem o tema pesquisado pôde 
ser compreendida através do levantamento do contexto sócio-histórico da época em que as 
questões foram formuladas. Este aspecto serviu mais uma vez para confirmar a adequação 
do referencial teórico à pesquisa, pois demonstrou como as condições de produção 
constituem os discursos produzidos.  
É preciso salientar que este trabalho integrou uma pesquisa mais ampla intitulada 
“Processos avaliativos nacionais como subsídios para a reflexão e o fazer pedagógico no 
campo do ensino de ciências da natureza”, com apoio financeiro do Observatório da 
Educação/CAPES/INEP/MEC, como parte de uma equipe ampla envolvendo pesquisadores 
da Universidade Estadual de Campinas, Universidade Federal de São Carlos e Universidade 
Federal de Santa Catarina, além dos docentes pesquisadores, estudantes de pós-graduação 
de três programas, estudantes de IC e professores da educação básica. Tal projeto se propôs 
a analisar exames institucionalizados do Ministério da Educação e Secretaria de Educação 
do Estado de São Paulo, no que diz respeito às provas em si, seus contextos histórico-
sociais de produção e seu funcionamento em situações de ensino, as quais estão inseridas 
nas práticas pedagógicas dos professores. Parte das pesquisas que compuseram esse projeto 
se pautaram em três grandes eixos, aos quais foram associadas e formuladas as questões de 
estudo e pesquisa, derivaram as noções teórico-metodológicas, foram associados os 
procedimentos analíticos e deram suporte às ações, decisões e interpretações dos 
professores da rede envolvidos. Tais eixos eram5: 
• Geociências (conteúdo e epistemologia) 
Este eixo estava associado a uma interpretação específica das noções de 
contextualização e de interdisciplinaridade. Ele ainda levava em consideração: as dinâmicas 
histórico-sistêmicas naturais em múltiplas escalas de tempo e de espaço, incluindo o 
                                                                                 
5  Silva, H. C. e Kulaif, Y  (mimeo, 01/05/2009) 
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homem como parte delas (dependendo das escalas de tempo e espaço em questão); os 
sistemas e sub-sistemas naturais em diferentes escalas de campo e suas interconexões entre 
si e com a sociedade; as formas fixadas (testemunhos geológicos), ou seja, registros nas 
rochas de sua história e de seu ambiente; as esferas terrestres (geosfera, hidrosfera, 
atmosfera, biosfera, noosfera) e suas interconexões; os ciclos da matéria e energia (ciclos 
biogeoquímicos); o homem como agente geológico; o tempo geológico.  
• Linguagem/ discurso/ leitura 
Este eixo levava em consideração o papel mediador não-neutro dos sistemas 
simbólicos (como gráficos, por exemplo) e dos diversos tipos e formas de textos na 
produção e circulação dos conhecimentos científicos; o caráter material dos sistemas 
simbólicos (inscritos na História) como sistemas significantes; a dinâmica própria e 
relativamente autônoma das linguagens; uma noção discursiva de leitura/interpretação 
(como fenômeno histórico social e não apenas textual); memória discursiva (interdiscurso); 
intradiscurso; formação ideológica; formação discursiva; materialidade textual; 
materialidade discursiva; sujeito (efeito leitor/ forma-sujeito) e textualização.  
• Enfoque centrado nas relações entre sociedade, ciência, tecnologia e ambiente 
A dimensão sociológica (social, política e imaginária, ideológica) da produção e 
circulação dos conhecimentos científicos e tecnológicos; a produção social das 
representações científicas sobre natureza e ambiente e implicações nos processos de tomada 
de decisão e posicionamento, constituíam a base deste eixo da pesquisa.  
Passaremos a seguir à apresentação da perspectiva teórico-metodológica da 
pesquisa, enfocando aspectos da linha francesa da Análise do Discurso no que se refere ao 
trabalho com leitura, com a linguagem das imagens e a linguagem dos gráficos. 
Discutiremos ainda nesse capítulo a relação entre as imagens e as geociências e os 
procedimentos e critérios que foram estabelecidos e aplicados na análise das questões do 
ENEM. 
No terceiro capítulo deste trabalho serão discutidas as condições de produção do 
ENEM e as características gerais do exame e os aspectos teórico-metodológicos que 
balizavam a formulação das questões das provas.  
No quarto capítulo será debatida a relevância do trabalho com temas controversos 
no ensino de ciências, dentre os quais poderiam se incluir os debates sobre o aquecimento 
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global. Será realizada ainda a discussão sobre a participação dos gráficos nas controvérsias 
sobre o referido tema, usando como exemplo a controvérsia em torno do “taco de hóquei”. 
Neste capítulo serão apresentadas ainda as discussões trazidas por duas concepções 
distintas sobre as causas do aquecimento global, o que leva ao estudo de modelos para a 
compreensão do clima planetário, dentre os quais é apresentada a perspectiva das 
geociências, em que a Terra é vista como um sistema integrado e seu clima como um 
subsistema que possui inter-relações complexas, as quais dificultam a compreensão total do 
seu clima.  
No quinto capítulo será feita a demonstração de como as concepções teórico-
metodológicas, os procedimentos e critérios estabelecidos neste trabalho foram aplicados 
na investigação do discurso das questões do ENEM sobre o aquecimento global, dando 
especial atenção ao papel dos gráficos para a constituição destes discursos. 
 O sexto capítulo trará os comentários finais sobre os resultados da investigação. Na 
parte final do trabalho serão apresentadas as referências bibliográficas e os anexos da 
pesquisa, com todas as questões ENEM cujo contexto aborda algum aspecto do 
aquecimento global, os textos de jornais e textos de revistas que participaram da 
composição das questões analisadas.   
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2.  PERSPECTIVA TEÓRICO-METODOLÓGICA 
 
2.1. Aspectos teóricos  
 
Para a comunicação dos diversos temas tratados pelas Geociências, torna-se 
indispensável o entrelaçamento da palavra escrita com as imagens. Tanto que, nos artigos 
de divulgação científica, nos livros didáticos e na mídia em suas diferentes formas, quando 
se deseja apresentar assuntos próprios das Geociências, é comum a utilização de 
fotografias, gráficos, tabelas, diagramas, desenhos, esquemas, mapas, vídeos, animações, 
simulações, entre outros.  
Segundo Compiani (2006), tal necessidade surge em função dos grandes desafios que 
os pesquisadores das Ciências da Terra enfrentam ao publicar suas pesquisas, entre eles a 
necessidade de se representar em duas dimensões, geralmente no plano da folha de papel, 
fenômenos que na realidade são tridimensionais, a necessidade de se representar fenômenos 
que ocorrem em diferentes escalas observacionais (desde escalas micrométricas até escalas 
astronômicas), e ainda, muitas vezes, a necessidade de se representar eventos que ocorrem 
em uma vasta extensão espacial e temporal. Diante de todos estes desafios, Compiani 
(2006) afirma que a linguagem escrita sozinha não dá conta da complexidade das 
representações das explicações em Geociências, além de reduzir a possibilidade de 
aprendizagem significativa. Esta pesquisa enxerga no trabalho com imagens possibilidades 
que vão além de considerá-las apenas como elementos complementares de textos 
científicos e tendo como base esta concepção, utilizou como referência principal os 
trabalhos de Silva (2004) e Silva (2006). Nestes trabalhos o autor trata da leitura de textos e 
imagens em ciências, utilizando os aportes fornecidos pela linha francesa da Análise de 
Discurso. 
 A característica essencial do dispositivo teórico desta pesquisa é a concepção de que, 
na significação de textos verbais e não-verbais, existe uma relação forte entre a linguagem e 
o contexto da sua produção. Nesta perspectiva as questões do ENEM são descritas e 
analisadas não apenas em relação aos sentidos produzidos, mas também em relação as suas 
condições de produção, condições estas que se referem ao conjunto de regras implícitas e 
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explícitas que balizam a prova, seus objetivos gerais e o contexto histórico-cultural da sua 
produção e da sua leitura. 
Um ponto fundamental discutido por Silva (2006, p.72) diz respeito à concepção de 
não- transparência das imagens, o que implica em um trabalho específico. Este trabalho, 
segundo o autor, deve ser papel da escola, tendo em vista que esta constitui um lugar de 
confronto e estabelece relação entre conhecimento científico e formação de leitores.  
Outro conceito importante desenvolvido por Silva (2006) é a ideia de que toda palavra e 
toda imagem cria uma realidade exterior diferente daquela que ela se presta a representar. 
Dessa forma, quando nos deparamos com determinada forma de materialidade, seja da 
natureza que for, entramos em contato com uma realidade que ela toma como referência. 
Silva (idem, p.72) chama a atenção para um trecho do texto clássico Ducrot (1984, p 419), 
onde a questão do referente aparece: 
 
Mas desde que haja um acto de fala, um dizer, há uma orientação necessária 
para aquilo que não é o dizer. É essa orientação que podemos chamar de 
“referência”, chamado de “referente” ao mundo ou ao objeto que ela pretende 
descrever [...]. (O referente de um discurso não é, assim, como por vez se diz a 
realidade, mas sim a sua realidade, isto é, o que o discurso escolhe ou institui 
como realidade).  
 
 Assim, temos uma constituição ambígua do referente: ao mesmo tempo em que faz 
parte do discurso por estar inscrito nele, possui a capacidade de criar uma realidade que lhe 
é exterior. As concepções até aqui apresentadas são significativas para esta pesquisa, tendo 
em vista que os textos escritos e as imagens, mais especificamente os gráficos utilizados 
nas questões do ENEM sobre o aquecimento global, não constituíam a realidade exata 
sobre o tema em questão, mas uma realidade que o discurso escolhe como referência.  Esta 
consciência constitui um dos pontos cruciais para que este trabalho seja capaz de 
compreender o discurso do ENEM sobre o aquecimento global e ainda compreender o 
papel da linguagem na construção destes discursos.  
       Refletindo um pouco sobre o ensino de ciências, Silva (2006) destaca que muitas 
vezes as imagens não são tratadas como objetos que fazem o intermédio entre o mundo real 
e uma representação de determinado modelo teórico. Com certa frequência esta concepção 
é apagada e o aluno é traído pela ideia errônea de que determinada imagem é um objeto real 
e não apenas uma representação. Aqui pode estar uma das raízes das dificuldades 
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vivenciadas por estudantes ao ler e estudar textos científicos repletos de imagens. Muitas 
dessas imagens são esquemas representativos, os quais possuem um baixo grau icônico e 
acabam por serem encarados como objetos reais. A leitura destas representações exige do 
aluno conhecimentos específicos sobre teorias científicas que lhe dão sentido. Portanto, não 
se pode perder de vista que estas imagens são representações de modelos científicos 
teóricos, ou seja, de construções.   
     Mas como é que significamos? O ponto crucial é a noção, já citada de que toda 
leitura não é transparente e sim interpretação. Portanto, podemos considerar qualquer 
leitura como produção. Segundo Pêcheux (1990), o discurso é efeito de sentido entre 
locutores. Desta forma, em qualquer manifestação de linguagem existe um trabalho 
realizado de forma inconsciente, o qual nos permite interpretar a materialidade com a qual  
tomamos contato. Este trabalho inconsciente toma por base o pré-construído, o já dito, ou 
seja, quando interpretamos tomamos, sem nosso controle, automaticamente como 
referência algo que já foi dito em um discurso anterior, mas não nos lembramos quem foi 
seu enunciador e, desta forma, temos a impressão de que este discurso teve origem em nós 
mesmos. Veja como o Dicionário de Análise do Discurso de Charaudeau e Maingueneau 
(2008, p. 401) aborda o conceito de pré-construído: 
 
O pré-construído pode ser entendido como a marca, no enunciado, de um 
discurso anterior; portanto, ele se opõe àquilo que é construído no momento da 
enunciação. Um sentimento de evidência se associa ao pré-construído, porque 
ele “já foi dito” e porque esquecemos quem foi seu enunciador. 
 
 Silva (2004, p. 98) discutiu o mesmo fenômeno chamando a atenção para o fato de 
que no momento da interpretação, acessamos a chamada memória discursiva ou 
interdiscurso, que nada mais é do que aquilo que já foi dito. Sem esta memória não há 
interpretação, porque o sentido que damos às coisas nasce de uma rede de discursos com a 
qual já tomamos contato anteriormente. Portanto, o papel da memória é o de regularização 
de sentidos, é o que nos possibilita dizer o mesmo que foi dito ou dizer algo diferente a 
respeito dele. Assim, no ato de toda significação há um deslocamento de sentidos pré-
existentes numa memória discursiva, sobre a qual não temos nem controle e nem acesso 
total. Pêcheux (1999, p. 50) também fala a respeito desta memória: 
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Memória deve ser entendida aqui não no sentido diretamente psicologista da 
“memória individual”, mas nos sentidos entrecruzados da memória social 
inscrita em práticas, e da memória construída do historiador. 
 
 Utilizando estas ideias no caso específico da leitura de imagens, podemos assumir 
que para que tal leitura seja realizada é necessário haver uma memória discursiva, a qual 
não se constitui apenas das experiências visuais individuais, mas também de uma inscrição 
na história (Silva, 2004, p. 112). E desta forma o autor considera que a leitura de imagens 
pode ser vista do ponto de vista discursivo, ou seja, como produção de sentidos que se 
inscreve numa interdiscursividade. Esta ideia encontra respaldo em Maingueneau (1997, p. 
115): 
 
[...] a toda formação discursiva é associada uma memória discursiva, 
constituída de formulações que se repetem, recusam e transformam outras 
formulações. 
 
 Podemos então pensar que, ao lermos gráficos, acessamos automaticamente um 
conjunto de regras anônimas que produzem os efeitos da nossa leitura. Então podemos 
considerar os gráficos como objetos discursivos, os quais apesar de poderem manter 
relações com os discursos verbais, possuem suas especificidades e também a capacidade de 
gerar diferentes interpretações.  A questão da desigualdade de interpretação é discutida por 
Orlandi (2007, p. 49): 
 
A interpretação não é livre de determinações: não é qualquer uma e é 
desigualmente distribuída na formação social. Ela é “garantida” pela memória, 
sob dois aspectos: a) a memória institucionalizada (o arquivo), o trabalho 
social da interpretação onde se separa quem tem e quem não tem direito a ela; 
b) a memória constitutiva (o interdiscurso), o trabalho histórico da 
constituição do sentido (o dizível, o interpretável, o saber discursivo). O gesto 
de interpretação se faz entre a memória institucional (o arquivo) e os efeitos de 
memória (interdiscurso), podendo assim tanto estabilizar como deslocar 
sentidos. 
 
Assim não se lê um gráfico como se quer, mas como as condições o determinam, 
condições que em parte estão relacionadas aqui, entre outros aspectos, à natureza das 
questões do ENEM e ao contexto mais amplo em que circulam sentidos sobre as temáticas 
em questão. 
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Dessa forma podemos entender que a leitura esperada para um gráfico vai depender 
principalmente da relação do sujeito com sua memória constitutiva, ou seja, da relação 
anterior dele com a formação discursiva e ideológica da ciência, no que tange a construção 
e interpretação gráfica. Explicitando um pouco mais esta questão, podemos pensar que o 
conhecimento científico tem seus métodos e regras, vinculados a determinada formação 
discursiva. Esta formação acaba por ditar, ideologicamente de que maneira as leituras 
gráficas devem ser significadas dentro de uma prova, como a do ENEM, por exemplo. Ao 
fazer a leitura do gráfico, o sujeito estabelece relação com sua memória discursiva 
(interdiscurso), podendo esta fazer com que ele signifique da maneira esperada pelos 
examinadores ou não. Esta maneira de significar “corretamente” é chamada pelo ENEM, 
“competência para interpretar dados de diferentes fontes” (DOCUMENTO BÁSICO DO 
ENEM, 2002, COMPETÊNCIA III).  Ou seja, há uma leitura “proposta” para o leitor do 
ENEM. Um lugar de interpretação. Eis o que este trabalho buscou analisar e compreender. 
Estas ideias nos ajudam a compreender os motivos que levam sujeitos significarem de 
diferentes maneiras uma mesma materialidade textual, verbal ou não, já que a realidade 
criada por ela para cada sujeito tem a ver com suas experiências passadas, bem como com 
sua relação histórica com os elementos ali presentes. Portanto, quando interagimos com um 
texto escrito ou com uma imagem, sem nos darmos conta, surge um referente que nos 
interpela e interfere na forma com que ela será significada por nós. Como já referido 
anteriormente, este trabalho está interessado, entre outras coisas, nas relações da linguagem 
gráfica com a produção de sentidos sobre o aquecimento global; assim, passaremos a 
discutir a utilização da linguagem gráfica nos discursos científicos em geral, dando maior 
atenção para o seu papel nos discursos geocientíficos, dentre os quais se encontram os 
discursos sobre o aquecimento global.  
 Segundo Orlandi (2007) para que seja possível compreender os efeitos gerados por 
diferentes materialidades (texto escrito, imagens, símbolos, músicas, filmes etc.) em sua 
inscrição na história faz-se necessário a criação de um dispositivo de análise. Tal 
dispositivo deve ajudar o analista a compreender os efeitos produzidos por estas 
materialidades a partir da investigação dos caminhos percorridos no curso da produção 
discursiva. No caso deste trabalho, interessa que este dispositivo de análise dê conta de 
explicitar como os textos e os gráficos entrelaçados nas questões analisadas criam 
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determinadas versões sobre o aquecimento global e as mudanças climáticas. Abaixo serão 
apresentadas as ideias gerais contidas no trabalho de Orlandi (2007), as quais serviram de 
base para a análise das textualizações em questão: 
• O que não é dito, mas poderia ter sido dito em um determinado contexto, tem igual 
importância do ponto de vista discursivo.  Assim, o que é silenciado tem algo a 
dizer sobre a realidade constituída por determinado discurso.  
• Não existe apenas um único modo de se falar sobre determinado assunto. Tendo 
isso em mente, é preciso perceber que os discursos engendrados de argumentações e 
algumas ideias não são únicos e não constituem necessariamente verdades 
absolutas.  
• As condições de produção das textualizações precisam ser investigadas, tendo em 
vista a sua influência no discurso. Tais condições apresentam as seguintes 
características: 
          - Relação de sentidos: um discurso aponta para outros discursos que o sustentam, 
assim como para dizeres futuros. Assim, é necessário que se tenha consciência de que 
nenhum discurso é em essência original e único. 
         - Mecanismo de antecipação: o sujeito fala de um modo ou de outro, segundo o efeito 
que pensa produzir em seu ouvinte. Dessa forma, a análise das questões pode demonstrar, 
entre outras coisas, o tipo de leitor de ciências antecipado pelo ENEM. 
        - Relação de forças: O que é dito em determinado lugar poderia ser dito de outra 
maneira em outro lugar, ou seja, a posição de onde o sujeito fala tem total influência no 
discurso por ele produzido. Portanto, é importante compreender as filiações históricas 
envolvidas. 
• O sujeito que fala interpreta, ou seja, não há descrição sem interpretação. O analista 
trabalha no entremeio da descrição com a interpretação. Portanto, deve explicitar 
claramente a relação do sujeito com a sua memória e ser capaz de descrever com 
muito cuidado as pistas que o conduzem na interpretação do discurso em análise.  
• O analista deve trabalhar na opacidade da linguagem, ou seja, trabalhar a partir dos 
equívocos, das falhas e das contradições presentes no discurso em análise.   
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2.2. Procedimentos gerais de análise de questões do ENEM 
 
 A análise das questões foi balizada pelos seguintes procedimentos gerais: 
• As questões das provas do ENEM foram selecionadas dentro do universo de provas 
do ENEM de 1998 até 2008, segundo o recorte proposto, já relatado anteriormente; 
• Para cada questão investigada foi construído um corpus, com textualizações que 
dialogam entre si sobre o contexto apresentado; 
• Os conceitos científicos que embasam as questões analisadas foram estudados tanto 
do ponto de vista de conteúdo bem como do ponto de vista metodológico, para que 
fosse possível avaliar aspectos técnicos das questões formuladas, tendo em vista que 
tais aspectos são significados pelos leitores. Foi dada especial atenção ao estudo dos 
conteúdos e das concepções geocientíficas sobre o comportamento da Terra, 
principalmente sobre o aspecto climático e de suas mudanças ao longo do tempo 
geológico. 
• Para que o contexto de cada questão fosse compreendido,  foi   levantada  uma série 
de 
      questionamentos específicos sobre fatos presentes no texto. 
• As condições de produção de cada   questão  foram   pesquisadas. Este  trabalho 
exigiu 
      pesquisa  histórica, o que  incluiu   análise de arquivos  documentais  que 
explicitavam   
      o contexto sócio-cultural da época  em  que as questões foram produzidas, entre 
outras  
      coisas.  
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2.3. Critérios gerais de análise de questões do ENEM      
   
           Alguns critérios, em forma de perguntas, foram estabelecidos com o propósito de se 
parametrizar a análise discursiva das questões:  
• Quais habilidades e competências estão sendo avaliadas em uma 
determinada  questão, segundo os documentos oficiais?  
• Como o texto se relaciona com o gráfico na produção de possíveis sentidos 
(intradiscurso)? 
• Como o gráfico se relaciona a sentidos que já circulam sobre a questão 
(interdiscurso ou memória discursiva)? 
• Dentro do tema variação climática, quais outros temas relacionados ao 
assunto aparecem na questão? 
• A fonte do gráfico utilizado na questão é explícita? 
• A fonte do gráfico utilizado na questão é acessível? Como? 
• Qual a origem dos gráficos, ou seja, eles são construídos pela banca que 
prepara a prova do ENEM ou foram retirados de outras fontes, tais como 
revistas, jornais, sites, entre outros? Existem fontes mais frequentes? 
• Quando o gráfico é retirado de alguma fonte, ele vem para a prova na íntegra 
ou sofre alguma mudança? Se ele sofre alguma mudança, essas mudanças 
produzem que efeitos de sentidos, que deslocamentos em relação ao sentido 
“original” do gráfico (de acordo com seus contextos de produção e 
circulação originais)? 
• Qual o índice de acertos e erros das questões analisadas? Existe alguma 
alternativa errada que foi mais escolhida pelos avaliados em determinada 
questão? Se isto ocorrer, que inferências se pode fazer dele sobre os 
possíveis sentidos produzidos pelos alunos? 
• Quais ideias sobre os temas variações climáticas e aquecimento global 
podem ser eventualmente trabalhadas através das questões? 
• Para se resolver o problema proposto, basta efetuar a leitura em busca de 
informações no gráfico, ou é necessário realizar algum outro tipo de 
procedimento? 
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3. O ENEM 
  
3.1. Condições de produção  
 
 O Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) teve início no ano de 1998 e seguiu 
basicamente com as mesmas propostas e objetivos até o ano de 2008, segundo os 
documentos oficiais. No ano de 2009 o exame passou por profundas mudanças estruturais e 
ainda sofreu alterações do ponto de vista de seus objetivos e da sua abrangência. Assim, 
para garantir a coerência da pesquisa, optou-se por trabalhar com o universo de questões e 
documentos oficiais do ENEM produzidos pelo INEP (Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira) de 1998 a 2008.  
 Para a análise discursiva das questões, dentro do recorte proposto, levaram-se em 
consideração as condições de produção do ENEM no contexto histórico, político e social da 
sua criação, da produção das questões aqui analisadas, bem como da circulação das provas. 
A pesquisa de tais condições foi fundamental para se compreender as origens das 
características gerais das provas, baseadas, no período analisado, na aferição de cinco 
competências e vinte e uma habilidades, as quais se esperavam que o aluno possuísse ao 
término do Ensino Médio. Esta mesma pesquisa demonstrou que esta característica estava 
vinculada, entre outras coisas, às demandas do mercado de trabalho e das conjecturas 
sociais da época. Este texto apresentará como a formulação das questões no que tange ao 
contexto escolhido, ou seja, a situação que compõe o enunciado, a maneira como foi 
apresentado nas questões e o leitor virtual subentendido nelas, foi sensivelmente 
influenciada por estas características mais amplas, ou seja, pelas condições de produção do 
ENEM no período em questão. 
 As bases para a criação do ENEM se encontram na LDB (Lei de Diretrizes e Bases) 
promulgada em 1996. A lei trazia as linhas gerais da reforma educacional pretendida pelo 
governo federal, em meados da década de 90, e sintetizava alguns anos de discussão em 
torno das mudanças educacionais solicitadas pelas transformações ocorridas na sociedade 
brasileira, a partir da abertura política na década de 80. Após aproximadamente vinte anos 
de repressão devido à ditadura militar, os movimentos sociais dominaram o cenário dos 
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anos 80. Deste caldeirão efervescente surgiram movimentos que clamavam por mudanças 
na área educacional, tendo em vista a preparação dos estudantes para a participação ativa na 
sociedade. O texto da LDB afirmava que um dos objetivos básicos da educação formal 
oferecida pela escola, principalmente no Ensino Médio, deveria ser a preparação do aluno 
para o mercado de trabalho e sua capacitação para o exercício da cidadania (LDB/96, art. 
35, inciso II).  Para tanto, a LDB determinou que caberia à União o estabelecimento de um 
currículo básico que contemplasse estes objetivos e pudesse ser desenvolvido junto aos 
estudantes (LDB/96, art.9, inciso IV). Este currículo englobaria a educação tecnológica 
básica, a compreensão do significado da ciência, das artes e das letras e a compreensão da 
transformação da sociedade e da cultura ao longo da história (LDB/96, art. 36, inciso I). Ao 
olhar para os documentos oficiais relacionados ao ENEM podemos perceber as co-relações 
entre as propostas educacionais presentes na LDB e o perfil traçado pelo exame para os 
alunos concluintes do Ensino Médio. Neste sentido, o ENEM sugere cinco competências, 
as quais parecem sintetizar as principais ideias da LDB quanto às características desejadas 
para os alunos ao final do Ensino médio. O conjunto destas competências será apresentado 
mais adiante. 
  Para que seus objetivos gerais pudessem ser alcançados, a Lei de Diretrizes e Bases 
entendia que era necessário tornar a educação brasileira mais homogênea em termos de 
distribuição do conhecimento e melhorar sua qualidade. Assim, ela estabelecia como sendo 
papel dos governos estaduais e federal ações que contribuíssem para a promoção das 
mudanças necessárias. Segundo o artigo 9 da LDB, seria papel da União: 
 
estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, competências e diretrizes para a educação infantil, o ensino 
fundamental e o ensino médio, que nortearão os currículos e seus conteúdos 
mínimos, de modo a assegurar formação básica comum. 
                                                                    (LDB/96, art. 9, inciso IV) 
.   
assegurar processo nacional de avaliação do rendimento escolar no ensino 
fundamental, médio e superior, em colaboração com os sistemas de ensino, 
objetivando a definição de prioridades e a melhoria da qualidade do ensino; 
                                                                    
                                                                   (LDB/96, art. 9, inciso VI). 
 
  Dessa forma, o documento apontava para uma ideia de educação que contemplasse 
as necessidades local/regional, mas que tivesse um caráter um pouco mais global, através 
das diretrizes curriculares básicas e do estabelecimento de avaliações institucionais em 
 19 
todos os níveis de escolarização, visando à observação da qualidade e homogeneidade do 
ensino distribuído. Portanto, a LDB lançou as bases legais e os objetivos que previam a 
instituição de um instrumento avaliativo para o Ensino Médio. Em 1998, dois anos após a 
promulgação da LDB, foi criado o ENEM, cujo caráter avaliativo da qualidade do ensino 
oferecido no nível escolar médio foi sendo expandido e modificado com o passar dos anos.  
 Outro princípio básico, que, segundo a LDB/96, deveria ser papel da formação 
oferecida no Ensino Médio, era o desenvolvimento da autonomia intelectual e do 
pensamento crítico (LDB/96, art. 35, inciso II).  Estes ideais também apareceram nos 
documentos oficiais do ENEM como sendo características esperadas para estudantes ao 
término da educação no nível médio (Competência III, Documento Básico Enem. Brasília: 
Inep, 1999. p. 7).  O documento de fundamentação teórico-metodológica do ENEM (INEP 
2005) expressa as pretensões do exame, deixando claro que ele deveria ter papel 
fundamental para a anunciada e pretendida “Reforma do Ensino Médio”: 
 
O Enem tem, ainda, papel fundamental na implementação da Reforma do 
Ensino Médio, ao apresentar, nos itens da prova, os conceitos de situação-
problema, interdisciplinaridade e contextualização, que são, ainda, mal 
compreendidos e pouco habituais na comunidade escolar. A prova do Enem, 
ao entrar na escola, possibilita a discussão entre professores e alunos dessa 
nova concepção de ensino preconizada pela LDB, pelos Parâmetros 
Curriculares Nacionais e pela Reforma do Ensino Médio,  norteadores da 
concepção do exame. 
 
(Documento de Fundamentação Teórico-Metodológica do ENEM, INEP 
2005). 
 
No trecho acima fica explícito que as bases norteadoras do ENEM, ou seja, suas 
condições de produção mantinham estreita relação não só com a LDB, mas também com os 
Parâmetros Curriculares Nacionais e os dois com a Reforma do Ensino Médio pretendida 
pelo MEC. 
Como previsto na LDB, os parâmetros curriculares básicos para o Ensino Médio, se 
materializaram através da Resolução CEB n.º 3, de 26/06/98 em 1998, a qual instituiu as 
Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (DCNEM). Logo na sua 
apresentação, este documento deixava claro seu propósito de contribuir para a referida 
reforma do Ensino Médio. 
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Partindo de princípios definidos na LDB, o Ministério da Educação, num 
trabalho conjunto com educadores de todo o País, chegou a um novo perfil 
para o currículo, apoiado em competências básicas para a inserção de nossos 
jovens na vida adulta. Tínhamos um ensino descontextualizado, 
compartimentalizado e baseado no acúmulo de informações. Ao contrário 
disso, buscamos dar significado ao conhecimento escolar, mediante a 
contextualização; evitar a compartimentalização, mediante a 
interdisciplinaridade; e incentivar o raciocínio e a capacidade de aprender.   
 
(Parâmetros Curriculares Nacionais, MEC 2000, p. 4) 
 
 Portanto, fica claro que as DCNEM não se limitariam apenas a estabelecer o 
currículo básico para o Ensino Médio, mas pretendiam, principalmente, orientar como este 
currículo deveria ser desenvolvido. Nesse sentido, a ideia básica era escapar de um ensino 
fundamentado em memorização de informações e evoluir para um ensino que fizesse mais 
sentido para o estudante, ao tratar os conteúdos de forma contextualizada e interdisciplinar. 
As DCNEM acreditavam que desta maneira os alunos expandiriam sua capacidade de 
raciocínio e sua vontade de aprender. 
 Outra preocupação era no sentido de dar condições aos estudantes de terem contato 
com as novas tecnologias presentes em diferentes áreas de conhecimento, demonstrando 
assim a mesma preocupação já externada na LDB com a preparação destes estudantes para 
o mercado de trabalho e para a atuação cidadã em um mundo globalizado. Talvez a síntese 
dos objetivos do currículo básico para o Ensino Médio e a preocupação com a forma pela 
qual ele deveria ser desenvolvido possam ser observadas no trecho abaixo, retirado dos 
Parâmetros Curriculares Nacionais (MEC, 2000, p. 5): 
 
A formação do aluno deve ter como alvo principal a aquisição de 
conhecimentos básicos, a preparação científica e a capacidade de utilizar as 
diferentes tecnologias relativas às áreas de atuação. 
Propõe-se, no nível do Ensino Médio, a formação geral, em oposição à 
formação específica; o desenvolvimento de capacidades de pesquisar, buscar 
informações, analisá-las e selecioná-las; a capacidade de aprender, criar, 
formular, ao invés do simples exercício de memorização. 
São estes os princípios mais gerais que orientam a reformulação curricular do 
Ensino Médio e que se expressam na nova Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação – Lei 9.394/96. 
 
 É possível compreender, portanto, o que fundamenta, segundo os documentos 
oficiais, a ideia central no ENEM de 1998 a 2008, ou seja, a de aferir o domínio de algumas 
competências e habilidades, ao invés de aferir o aprendizado de conteúdos específicos. É 
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óbvio que o domínio de alguns conteúdos mínimos era cobrado de forma direta por 
algumas questões do ENEM. Na figura 3.1 mostramos uma questão que exemplifica isso, 
ou seja, afere diretamente o domínio de um conteúdo específico, neste caso um conteúdo de 
Física sobre “força centrípeta”. Porém, é preciso reconhecer que na maioria das vezes os 
conteúdos eram diluídos no meio dos contextos abordados nas questões.  
  
Figura 3.1 – Questão número 15 da prova do ENEN 2005.  
 Como é possível perceber, apesar de a questão utilizar uma tirinha para 
contextualizar o conceito em pauta, apresentando-o assim de maneira lúdica, no fundo a sua 
resolução, que de fato não depende de um trabalho articulado que solicite a utilização de 
determinadas ações (habilidades), depende de um conhecimento específico e de uma 
resposta direta. Uma questão apresentada neste formato foge completamente das pretensões 
apresentadas nas DCNEM que afirmavam de forma categórica: Não há o que justifique 
memorizar conhecimentos que estão sendo superados ou cujo acesso é facilitado pela 
moderna tecnologia. O que se deseja é que os estudantes desenvolvam competências 
básicas que lhes permitam desenvolver a capacidade de continuar aprendendo (DCNEM 
2000, p. 13). A ideia é apresentar para o estudante a concepção de que no mundo atual 
novos conhecimentos serão apresentados o tempo todo ao longo da sua vida em sociedade 
e, dessa forma, ele deveria ter a capacidade de estudar, atualizar-se e saber decidir frente 
aos problemas reais com os quais constantemente ele terá que lidar. Assim, para esta 
concepção, baseada na transformação das relações sociais em função das violentas 
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transformações trazidas pela “revolução tecnológica”, seria mais produtivo para o cidadão 
saber o que fazer com as informações adquiridas e constantemente renovadas do que 
memorizar conteúdos estratificados. Para este tipo de relação com o conhecimento, seria 
fundamental que o aluno desenvolvesse competências e habilidades, as quais poderiam ser 
utilizadas em diferentes contextos do mundo real. Daí pode-se compreender ainda o porquê 
da proposta do ENEM de trabalhar com situações problemas que se aproximem o mais 
possível de situações reais. Veja o trecho retirado do Documento de Fundamentação 
Teórico-Metodológica do ENEM (INEP, 2005, p.30):  
 
Uma situação-problema, em um contexto de avaliação, define-se por uma 
questão que coloca um problema, ou seja, faz uma pergunta e oferece 
alternativas, das quais apenas uma corresponde ao que é certo quanto ao que 
foi enunciado. Para isso, a pessoa deve analisar o conteúdo proposto na 
situação-problema e recorrendo às habilidades (ler, comparar, interpretar, etc.) 
decidir sobre a alternativa que melhor expressa o que foi proposto.  
 
 Mesmo não dando ênfase a conteúdos específicos, as habilidades a serem aferidas 
pelas questões das provas do ENEM foram determinadas a partir da proposta das DCNEM 
de reorganização do currículo em áreas de conhecimento, sendo elas: Linguagens, Códigos 
e suas Tecnologias; Ciências da Natureza, Matemática e suas Tecnologias; Ciências 
Humanas e suas Tecnologias. Esta reorganização tinha como objetivo principal facilitar a 
apresentação dos conteúdos de forma contextualizada e interdisciplinar (DCNEM, 2000, 
p.7). Dessa forma, pudemos compreender o motivo pelo qual os documentos das provas do 
ENEM de 1998 a 2008, enfatizavam a concepção de apresentar os assuntos de suas 
questões de forma contextualizada, procurando relacionar diferentes áreas de 
conhecimento, tendo em vista que as explicações para as novidades tecnológicas 
apresentadas, principalmente, pela mídia em suas diferentes formas e por veículos de 
divulgação científica são realizadas misturando os conhecimentos de disciplinas 
específicas, tais como Física, Química e Biologia. Dessa maneira, para esta concepção de 
ensino faz mais sentido trabalhar com blocos de conhecimentos ao invés de disciplinas 
compartimentadas. Isto fica evidenciado no trecho abaixo retirado do Documento de 
Fundamentação Teórico-Metodológica do ENEM (INEP, 2005, p. 42): 
 23 
 
parece cada vez mais difícil o enquadramento de fenômenos que ocorrem fora 
da escola no âmbito de uma única disciplina. Hoje, a Física e a Química 
esmiúçam a estrutura da matéria; a entropia é um conceito fundamental na 
Termodinâmica, na Biologia e na Matemática da Comunicação; a Língua e a 
Matemática entrelaçam-se nos jornais diários; a propaganda evidencia a 
flexibilidade das fronteiras entre a Psicologia e a Sociologia, para citar apenas 
alguns exemplos. 
Em conseqüência, a idéia de interdisciplinaridade tende a transformar-se em 
bandeira aglutinadora na busca de uma visão sintética, de uma reconstrução da 
unidade perdida, da interação e da complementaridade nas ações, envolvendo 
diferentes disciplinas.   
 
 Este objetivo de se trabalhar com assuntos contextualizados que tratassem 
prioritariamente de novidades, cujas explicações entrelaçassem diferentes áreas de 
conhecimento, possibilitou a utilização de dados oriundos de fontes midiáticas, tais como 
jornais, revistas e televisão nas provas do ENEM no período analisado. Dessa forma muitas 
questões do exame tratavam de assuntos atuais cuja apresentação já havia sido feita por 
diferentes veículos de informação, trazendo para estes problemas uma conotação de 
realidade. 
 Outro fato que parece ter sido influenciado pela preocupação de formar um cidadão 
capaz de ler, processar e utilizar em contextos adequados as informações advindas das 
constantes transformações sociais, políticas e tecnológicas é a utilização frequente da 
linguagem gráfica na formulação dos discursos presentes nos enunciados de diversas 
questões. No documento básico do Enem (INEP 1999, p.1), fica exposto que seguindo as 
concepções iniciais da LDB, o tipo de aluno pretendido ao término da educação formal era 
alguém que possuísse: 
I - domínio dos princípios científicos e tecnológicos que presidem a 
produção moderna; 
II - conhecimento das formas contemporâneas de linguagem. 
  
 Portanto, verificar se o aluno sabia utilizar a linguagem gráfica era algo 
declaradamente importante para o ENEM, tanto que esta pesquisa constatou que das 630 
questões presentes nas dez primeiras edições do exame (1998 a 2008), 109 questões 
fizeram uso da linguagem gráfica, ou seja, 17,3 % do total das questões. Mais adiante estes 
dados serão pormenorizados.  
 As relações entre a abertura política, na década de 80, os movimentos sociais nos 
mesmo período, a percepção que estes fatos geraram quanto à necessidade de 
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transformações no âmbito educacional, a LDB, as DCNEM e as diretrizes fornecidas pelos 
documentos do próprio ENEM, constituíram algumas das condições de produção que 
influenciaram a formulação dos discursos produzidos nas questões do Exame Nacional do 
Ensino Médio analisadas neste trabalho. Passaremos a seguir à descrição da pesquisa 
realizada nos documentos básicos do ENEM, os quais tratam especificamente das 
características gerais da prova. 
 
3.2. Estrutura das provas do ENEM 
  
 As informações a respeito das bases pedagógicas, da estrutura, dos objetivos gerais 
e das questões das provas do ENEM foram obtidas a partir da pesquisa realizada nos 
seguintes documentos oficiais do INEP: 
• ENEM: Documento Básico (1999 e 2002); 
• ENEM: Fundamentação Teórico-Metodológica; 
• ENEM: Relatórios pedagógicos (1998, 1999, 2000, 2002, 2204, 2005, 2006 
e 2007). 
• ENEM: Provas (1998, 1999, 2000, 2002, 2204, 2005, 2006, 2007 e 2008). 
 O ENEM, segundo os seus Documentos Básicos (INEP, 1999 e INEP, 2002), era 
um exame nacional, de caráter voluntário, oferecido anualmente aos alunos concluintes ou 
egressos do ensino médio que deveria servir tanto para a análise global da educação 
brasileira, quanto para a análise individualizada dos alunos no que se refere à aquisição de 
algumas competências e habilidades, intermediadas pela escola ao longo de sua carreira 
escolar, dando especial atenção ao trabalho desenvolvido no ensino médio. Além das 
destacadas funções, o ENEM poderia servir ainda, segundo os mesmos Documentos 
Básicos (idem), como instrumento único ou complementar para os diferentes processos 
seletivos de ingresso em várias instituições de ensino superior do país. Segundo a Cartilha 
do Inscrito (INEP, 2008, p.3), no ano de 2008 um total de 550 Instituições de Educação 
Superior (IES) utilizava, de alguma forma, os resultados do ENEM em seus processos 
seletivos. 
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No período de 1998 a 2008 o exame era constituído por prova única, composta por 
sessenta e três questões objetivas de múltipla escolha e uma proposta de redação. A equipe 
de autores do exame era composta por profissionais da educação, professores da rede 
pública, da rede privada e do ensino superior, com projetos ligados a educação (ENEM: 
DOCUMENTO BÁSICO, INEP, 2002, p.23). As questões e a proposta de redação eram 
formuladas visando medir as habilidades e competências adquiridas pelos alunos 
relacionadas à sua interação com o mundo físico e social, as quais também são 
desenvolvidas e fortalecidas pela escola, através dos conteúdos trabalhados pelas diferentes 
disciplinas do ensino médio.  Ainda o Documento Básico do ENEM (INEP, 2002) dizia que 
os problemas propostos nas provas do ENEM representavam “simbolicamente situações 
reais” e esperava-se que o aluno fosse capaz de acessar informações adquiridas de 
diferentes maneiras e utilizá-las para realizar a leitura dos códigos e símbolos e, a partir daí, 
tomar decisões de forma ágil e correta. Na proposta do exame, os referidos problemas 
visavam avaliar um conjunto de cinco competências, distribuídas em um conjunto de vinte 
e uma habilidades. Observe-se no trecho abaixo a definição do ENEM para competências e 
habilidades: 
 
Competências são as modalidades estruturais da inteligência, ou melhor, ações 
e operações que utilizamos para estabelecer relações com e entre objetos, 
situações, fenômenos e pessoas que desejamos conhecer. As habilidades 
decorrem das competências adquiridas e referem-se ao plano imediato do 
“saber fazer”. Por meio das ações e operações, as habilidades aperfeiçoam-se e 
articulam-se, possibilitando nova reorganização das competências. ( 
DOCUMENTO BÁSICO DO ENEM – INEP, 2002, p. 11).    
 
O conjunto de competências e habilidades propostas pelo ENEM era a base 
estrutural de todo o exame, tendo em vista que a partir dele as questões eram formuladas e 
ao olhar para elas deveríamos notar claramente o que se pretendia avaliar (DOCUMENTO 
BÁSICO DO ENEM – INEP, 2002, p. 11).  
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Fonte: ENEM: Documento Básico, INEP 2002, p. 16 
 
Figura 3.2 – Relações entre competências e habilidades na prova do ENEM 
 
A quantidade de questões da prova estava relacionada com o fato de cada uma das 
vinte e uma habilidades relacionadas pelo ENEM ter sido aferida três vezes em cada prova 
(três questões para cada habilidade). Veja na figura 3.2 a representação retirada do 
Documento Básico do ENEM (INEP 1999, p. 13), a qual demonstra como que cada 
competência se relacionava com determinadas habilidades. 
As habilidades e competências propostas pelo ENEM também fazem parte das 
condições de produção do conjunto de provas utilizadas nesta pesquisa. E, como dito 
anteriormente, a análise das condições de produção constituiu parte fundamental para as 
análises discursivas das questões que tratam do aquecimento global e mudanças climáticas 
e fazem uso da linguagem gráfica.   
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 A seguir, serão apresentadas as cinco competências e as vinte e uma habilidades 
propostas pelo Enem, no período em análise: 
      
 
                                 
Competências 
 
I. Dominar  a   norma   culta  da   Língua   Portuguesa  e  fazer uso das 
linguagens matemática, artística e científica. 
II. Construir e aplicar conceitos das várias áreas do conhecimento para a 
compreensão de fenômenos naturais, de processos histórico-geográficos, da 
produção tecnológica e das manifestações artísticas. 
III. Selecionar, organizar, relacionar, interpretar dados e informações 
representados de diferentes formas, para tomar decisões e enfrentar 
situações-problema. 
IV. Relacionar informações, representadas em diferentes formas, e 
conhecimentos disponíveis em situações concretas, para construir 
argumentação consistente. 
V. Recorrer aos conhecimentos desenvolvidos na escola para elaboração de 
propostas de intervenção solidária na realidade, respeitando os valores 
humanos e considerando a diversidade sociocultural. 
 
Habilidades 
 
1. Dada a descrição discursiva ou por ilustração de um experimento ou 
fenômeno, de natureza científica, tecnológica ou social, identificar variáveis 
relevantes e selecionar os instrumentos necessários para realização ou 
interpretação do mesmo. 
2. Em um gráfico cartesiano de variável socioeconômica ou técnico-
científica, identificar e analisar valores das variáveis, intervalos de 
crescimento ou decréscimo e taxas de variação. 
3. Dada uma distribuição estatística de variável social, econômica, física, 
química ou biológica, traduzir e interpretar as informações disponíveis, 
ou reorganizá-las, objetivando interpolações ou extrapolações. 
4. Dada uma situação-problema, apresentada em uma linguagem de 
determinada área de conhecimento, relacioná-la com sua formulação em 
outras linguagens ou vice-versa. 
5. A partir da leitura de textos literários consagrados e de informações sobre 
concepções artísticas, estabelecer relações entre eles e seu contexto histórico, 
social, político ou cultural, inferindo as escolhas dos temas, gêneros 
discursivos e recursos expressivos dos autores. 
6. Com base em um texto, analisar as funções da linguagem, identificar 
marcas de variantes linguísticas de natureza sociocultural, regional, de registro 
ou de estilo, e explorar as relações entre as linguagens coloquial e formal. 
7. Identificar e caracterizar a conservação e as transformações de energia 
em diferentes processos de sua geração e uso social, e comparar diferentes 
recursos e opções energéticas. 
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8. Analisar criticamente, de forma qualitativa ou quantitativa, as 
implicações ambientais, sociais e econômicas dos processos de utilização 
dos recursos naturais, materiais ou energéticos. 
9. Compreender o significado e a importância da água e de seu ciclo para 
a manutenção da vida, em sua relação com condições socioambientais, 
sabendo quantificar variações de temperatura e mudanças de fase em 
processos naturais e de intervenção humana. 
10. Utilizar e interpretar diferentes escalas de tempo para situar e 
descrever transformações na atmosfera, biosfera, hidrosfera e litosfera, 
origem e evolução da vida, variações populacionais e modificações no 
espaço geográfico. 
11. Diante da diversidade da vida, analisar, do ponto de vista biológico, físico 
ou químico, padrões comuns nas estruturas e nos processos que garantem a 
continuidade e a evolução dos seres vivos. 
12. Analisar fatores socioeconômicos e ambientais associados ao 
desenvolvimento, às condições de vida e saúde de populações humanas, por 
meio da interpretação de diferentes indicadores. 
13. Compreender o caráter sistêmico do planeta e reconhecer a 
importância da biodiversidade para preservação da vida, relacionando 
condições do meio e intervenção humana. 
14. Diante da diversidade de formas geométricas planas e espaciais, presentes 
na natureza ou imaginadas, caracterizá-las por meio de propriedades, 
relacionar seus elementos, calcular comprimentos, áreas ou volumes, e utilizar 
o conhecimento geométrico para leitura, compreensão e ação sobre a 
realidade. 
15. Reconhecer o caráter aleatório de fenômenos naturais ou não e utilizar em 
situações-problema processos de contagem, representação de freqüências 
relativas, construção de espaços amostrais, distribuição e cálculo de 
probabilidades. 
16. Analisar, de forma qualitativa ou quantitativa, situações-problema 
referentes a perturbações ambientais, identificando fonte, transporte e destino 
dos poluentes, reconhecendo suas transformações; prever efeitos nos 
ecossistemas e no sistema produtivo e propor formas de intervenção para 
reduzir e controlar os efeitos da poluição ambiental. 
17. Na obtenção e produção de materiais e de insumos energéticos, 
identificar etapas, calcular rendimentos, taxas e índices, e analisar 
implicações sociais, econômicas e ambientais. 
18. Valorizar a diversidade dos patrimônios etnoculturais e artísticos, 
identificando-a em suas manifestações e representações em diferentes 
sociedades, épocas e lugares. 
19. Confrontar interpretações diversas de situações ou fatos de natureza 
histórico-geográfica, técnico-científica, artístico-cultural ou do cotidiano, 
comparando diferentes pontos de vista, identificando os pressupostos de 
cada interpretação e analisando a validade dos argumentos utilizados. 
20. Comparar processos de formação socioeconômica, relacionando-os com 
seu contexto histórico e geográfico. 
21. Dado um conjunto de informações sobre uma realidade histórico-
geográfica, contextualizar e ordenar os eventos registrados, compreendendo a 
importância dos fatores sociais, econômicos, políticos ou culturais. 
(DOCUMENTO BÁSICO DO ENEM, 2002, p. 11 – p. 13; grifos meus).  
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 As partes grifadas pretendem destacar habilidades e competências que têm relação 
direta com esta pesquisa. Por exemplo: 
• Competências diretamente relacionadas à utilização da linguagem gráfica: III e IV; 
• Habilidades relacionadas à utilização da linguagem gráfica: 2 e 3; 
• Habilidades que demandam conhecimentos de conteúdos e metodologias próprias 
das Geociências: 07, 08, 10, 13 e 17; 
• Habilidade relacionada à capacidade de lidar com controvérsia cientifica e 
capacidade de tomada de decisão a partir das argumentações de diferentes pontos de 
vista sobre um mesmo fenômeno: 19. 
As habilidades e competências apresentadas serviram de parâmetro para a análise 
discursiva das questões do ENEM, dentro do recorte proposto para esta pesquisa em 
conjunto com os procedimentos e critérios de análise já apresentados no capítulo 2.  
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4. O CLIMA GLOBAL 
 
4.1. O papel das controvérsias para a educação em ciências   
 
Diversos autores que trabalham com ensino de ciências têm debatido o potencial das 
discussões sobre temas controversos da área relativos à fabetização científica de estudantes. 
Segundo Ramos e Silva (2007), o acesso a temas controversos da história da ciência que 
contaram com pontos de vistas de diferentes cientistas pode contribuir muito para o ensino 
dos pensamentos e métodos próprios da ciência.  
Para Auler e Delizocov (2001), uma educação científica baseada apenas em 
conteúdos é pobre e deficitária e contribui para a formação de um aluno e de um cidadão 
passivo e mero espectador das decisões científicas e tecnológicas.  
Os pesquisadores Cunha, Rodrigues e Silva (2009) acreditam que, ao ter contato 
com fenômenos da natureza como se estes fossem apenas conteúdos científicos, o leitor de 
ciências pode acreditar que tais conteúdos são suficientes para as tomadas de decisão no 
âmbito científico e tecnológico que envolva a sociedade. Desta feita, todo caráter 
sociológico, filosófico e histórico do desenvolvimento científico seria desprezado e 
principalmente os valores para a tomada de decisão em torno da questão.  
Para Acevedo et al. (2005), a introdução nas aulas da chamada “natureza da 
ciência” pode contribuir efetivamente para a formação de um cidadão melhor preparado 
para tomada de decisões futuras sobre assuntos que envolvam sociedade, ciência e 
tecnologia. A ideia de “natureza da ciência” é desenvolvida no mesmo artigo (ACEVEDO 
et al., 2005), como sendo a apresentação do que é a ciência, como é o seu funcionamento 
interno e externo, o que é a ciência enquanto construção humana, como seus conhecimentos 
são desenvolvidos, quais são os métodos próprios utilizados por ela para validar seus 
conhecimentos, quais são os valores que implicam nas atividades científicas, qual a 
natureza da comunidade científica, quais são os vínculos desta comunidade com a 
sociedade, com a tecnologia, com a cultura e com o progresso social, entre outras coisas. O 
autor cita ainda o trabalho de Jenkins (1999) que defende a ideia de que a educação 
científica não deve apenas se limitar à transmissão do conhecimento científico, mas deve 
educar, sobretudo para que as pessoas possam intervir na sociedade civil. Em artigo 
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publicado na revista Terrae Didática, Silva e Paula (2009) discutem que a explicitação das 
controvérsias em torno do tema aquecimento global teria o potencial criador de situação-
problema, a qual possibilitaria que o leitor de ciência formasse opinião sobre o assunto 
baseado em resultados apresentados em veículos de divulgação científica. Essa ideia, pelo 
menos em princípio, vai ao encontro da proposta do ENEM que, como discutido 
anteriormente, pretendia que os participantes do exame tivessem a capacidade de tomar 
decisões frente a situações-problemas (Competência III, INEP 2002), com o propósito de 
treiná-los para a participação efetiva e atuante na sociedade. Portanto, fundamentado nas 
discussões apresentadas, esta pesquisa acredita que o desenvolvimento em sala de aula de 
alguns aspectos controversos dos temas mudanças climáticas e aquecimento global 
contribuiria para o processo de alfabetização científica dos estudantes, o qual entre outras 
coisas poderia servir para a formação de um sujeito que não se limitaria apenas a receber 
conhecimentos cristalizados, e ter uma relação passiva em relação às ideias e informações 
científicas, mas que entenderia que qualquer conhecimento científico passa por um 
processo natural de discussões e validação. Este caráter da educação científica poderia 
funcionar como agente motivador para que o estudante procurasse compreender os 
conceitos científicos em torno das questões climáticas e ambientais e suas implicações 
sociais de modo a poder se posicionar de forma consistente frente a situações que exijam 
tomadas de decisão, como esta que tem estado constantemente na pauta de discussões de 
fóruns mundiais e locais.   
Uma dificuldade, que pode ser diminuída pela escola é o fato de a sociedade de 
modo geral, incluindo os estudantes, acreditar que exista consenso científico em torno da 
questão do aquecimento global. Esta visão tem sido extremamente influenciada pela mídia, 
a qual segundo Silva e Boveloni (2009) tem efetiva participação nos discursos que têm 
chegado à escola e pelo texto científico-político do IPCC, que atua para produzir essa visão 
e tem enorme força. Acreditamos também que o ENEM tem funcionado, desde sua criação 
até o momento atual desta pesquisa, como indutor de currículo e por isso teve grande 
influência na maneira como estes conteúdos foram trabalhados em sala de aula. Assim, o 
discurso das questões do ENEM sobre o tema em discussão teve fatalmente ressonância no 
trabalho escolar.  
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A seguir, será apresentado um exemplo real que pode demonstrar de forma prática o 
funcionamento da “natureza da ciência”.  Este exemplo envolve a divulgação de resultados 
de pesquisas em torno do tema aquecimento global e demonstra o papel de destaque 
ocupado pelos gráficos enquanto forma de linguagem científica envolvida em 
controvérsias. Demonstra também uma prática comum de leitores de ciência treinados, que 
diz respeito à preocupação com confiabilidade e legitimidade de dados utilizados na 
geração de determinado gráfico publicado em artigo científico e não apenas com a extração 
dos dados e informações neles contidas. E finalmente demonstra que gráficos são 
produzidos e, portanto, a sua construção exige que se façam escolhas, as quais podem 
revelar os referentes utilizados na produção de determinado discurso científico, neste caso 
específico, sobre o aquecimento global.    
      
4.2. A linguagem dos gráficos e sua participação nas controvérsias sobre o 
aquecimento global e as mudanças climáticas 
 
 As publicações científicas que discutem as variações climáticas experimentadas 
pela Terra ao longo de séculos e também nas quais o aquecimento global das últimas 
décadas é o tema central, são bons exemplos de textos onde os autores normalmente fazem 
uso generoso de imagens somadas ao texto escrito. Merece destaque a importância dos 
gráficos, construídos de formas variadas, em diferentes escalas temporais e construídos a 
partir de diversas técnicas de extração de dados. A presença dos gráficos é notada em quase 
todos os meios de transmissão de informações, não somente nos artigos científicos. Isso 
ocorre porque eles possuem a vantagem de relatar algo de determinado modo, fazendo com 
que um fenômeno qualquer seja compreendido de um jeito que jamais o seria, se outra 
forma de linguagem fosse utilizada. Porém, para a sua eficácia, é preciso tomar algumas 
precauções e realizar um trabalho cuidadoso.  A escolha adequada do tipo de gráfico para a 
representação do fenômeno é um ponto importante a ser considerado. Como as imagens são 
significadas de diferentes maneiras por quem as observa, é de esperar que gráficos de 
diferentes formatos, mas que representem o mesmo fenômeno influenciem na construção 
mental de diferentes realidades. Aliás, cada tipo de gráfico construído se presta a um tipo 
de representação específica.  
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 Alguns aspectos em relação à construção de gráficos são bastante relevantes, como 
por exemplo, a nitidez com que as grandezas físicas, suas unidades e escalas são utilizadas. 
Alguns comentários do autor no texto que segue as representações gráficas também podem 
contribuir para a melhor interpretação e leitura. As técnicas utilizadas para a coleta de 
dados que geram os gráficos devem ser citadas no texto, já que a veracidade das 
informações depende, entre outras coisas, da confiabilidade e precisão dos dados que 
geraram a imagem. No caso dos gráficos apresentados nos artigos sobre variações 
climáticas e aquecimento global, muitas vezes torna-se necessário realizar a reconstituição 
do clima e temperaturas remotas do planeta. Para tanto, os cientistas se utilizam de medidas 
indiretas, normalmente capturando informações contidas em sedimentos (paleoclima). 
Assim, seria desejável que o autor ao fazer uso de tal expediente, deixasse claro a 
metodologia de aquisição de dados utilizada para a construção dos gráficos contidos em 
seus trabalhos.  
 Algumas pesquisas têm procurado discutir os diferentes efeitos dos gráficos sobre 
seus leitores e ainda as possíveis formas de se ler um gráfico. Esta pesquisa pretende 
contribuir para melhorar a compreensão sobre os gráficos enquanto forma de linguagem 
científica e enquanto agente discursivo. 
 Os autores Meira e Pinheiro (2007) em artigo que discute os sentidos produzidos 
pelos gráficos de relações quantitativas em texto da mídia impressa sobre leitores potenciais 
de jornais ou revistas, destacam quatro situações principais em que a linguagem gráfica 
normalmente aparece:  
 
(1) na divulgação de notícias em jornais e revistas, nos quais gráficos são 
frequentemente utilizados para ilustrar, descrever ou argumentar sobre fatos 
relativos a temáticas sociais, econômicas, políticas, etc.; 
(2) na atividade científica, como dispositivos para a construção e 
representação de conhecimentos, como na física acadêmica, por exemplo; 
(3) em uma variedade de profissões técnicas não-acadêmicas, como 
instrumento de monitoramento de processos os mais diversos, como na 
intervenção médica;  
(4) na prática escolar, na qual gráficos são geralmente tomados como objetos 
de estudo, atividade pela qual se supõe instrumentalizar todos os demais usos 
exemplificados acima.    
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Nemirovsky et al. (1995), citados por Meira e Pinheiro (2007), discutem que na 
escola, os gráficos frequentemente  são entendidos mais como objetos de estudo, que 
instrumentos para pensar eventos por eles representados, enquanto que na mídia escrita eles 
parecem funcionar como instrumentos cuja  utilização visa dar suporte a um determinado 
discurso que pretende enfatizar relações quantitativas entre variáveis, mostrar tendências de 
comportamento e oferecer previsões.  Meira e Pinheiro (idem) presumem ainda que, na 
maioria das vezes, para se entender as relações entre os argumentos apresentados no texto e 
o gráfico que o acompanham, o leitor precisa ter experiências prévias com representações 
de quantidades, estimativas, reconhecimento de padrões e tendências. Ou seja, é necessário 
algo mais do que simplemente retirar informações das relações entre coordenadas. Outras 
vezes, segundo o mesmo artigo, citando Schliemann e Nemirovsky (1995), o sucesso da 
leitura dos gráficos depende da expectativa do leitor em relação ao fato noticiado e 
representado pelo gráfico. Portanto, segundo essa ideia, mesmo um indivíduo que não tenha 
recebido instruções sobre gráficos pode se engajar na produção de sentidos sobre eles, a 
partir do momento em que estes gráficos se relacionem com temas de seu interesse. 
Colaborando com esta tese, Carraher et al. (1995) relataram o resultado de uma pesquisa 
realizada junto a uma senhora de cinquenta anos  de idade e zeladora de profissão, que 
quando colocada diante de gráficos da disputa eleitoral para a presidência da república de 
1994 era capaz de identificar tendências de queda e ascensão dos candidatos, bem como o 
instante de “ultrapassagem” entre eles. Neste caso, a pesquisada em alguns instantes chegou 
a se surpreender com análise por ela realizada, a qual demonstrava a queda de intenções de 
votos no candidato que ela confessou ter trabalhado durante a campanha eleitoral.  
 Os autores Friel, Curcio e Bright (2001), em trabalho de revisão bibliográfica 
compilaram os resultados de inúmeras pesquisas que olharam para o processamento e 
utilização de gráficos estatísticos com o objetivo de identificar fatores que influenciam a 
leitura de representações gráficas e suas implicações pedagógicas. Segundo os autores, a 
compreensão de gráficos historicamente tem sido definida como sendo leitura e 
interpretação dos mesmos. Os trabalhos de Jolliffe (1991) e Wood (1968) indicam que três 
fatores parecem influenciar a compreensão de um gráfico:  
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(1) tradução;  
(2) interpretação; 
(3) extrapolação/interpolação. 
 
  Para os referidos trabalhos a tradução de gráficos e tabelas pode ser feita através da 
descrição do conteúdo de seus de dados com palavras, ou seja, os dados são decodificados 
através de um texto escrito que comente a estrutura dos dados contidos na tabela e/ou no 
próprio gráfico. A interpretação requer rearranjo material e triagem dos fatores que são 
mais relevantes e menos relevantes para a compreensão do fenômeno descrito pelo gráfico. 
Para a interpretação pode-se olhar apenas para a relação entre uma especificidade qualquer 
do gráfico com a tabela de dados. A extrapolação e a interpolação são consideradas 
extensões da interpretação, pois requerem do leitor do gráfico não apenas que ele retire a 
essência do que o gráfico comunica, mas que ele possua a capacidade de prever algumas 
consequências do que é comunicado.  Ao trabalhar com gráficos pode-se extrapolar 
olhando para as tendências percebidas nos dados ou projetar suas implicações futuras. No 
mesmo trabalho de revisão bibliográfica Friel, Curcio e Bright (2001) chegaram à 
conclusão de que as pesquisas apontam para a necessidade de os estudantes receberem 
auxílio instrucional para que a sua compreensão dos gráficos aumente. Concluíram ainda 
que os próprios professores deveriam buscar aprender mais sobre os gráficos e aprender 
como ensinar a leitura e construção dos mesmos.    
 Vários autores têm enfatizado o “senso crítico” para o trabalho com gráficos (Gal, 
2002). Esta abordagem consiste em se olhar para além dos dados expressos pelo gráfico, ou 
seja, entende que é necessário olhar para estes dados de maneira profunda, buscando 
compreender suas inter-relações e não considerar apenas as primeiras impressões geradas 
pelas observações do gráfico. Tal habilidade estaria associada à capacidade que deveria ter 
qualquer cidadão ao se deparar com um gráfico (EVAN e RAPPAPORT, 1998). Monteiro e 
Ainley (2004) discutem que podemos construir um gráfico tecnicamente preciso, porém 
com dados irreais ou incoerentes. Portanto, é fundamental que o leitor relacione as 
representações gráficas, os conteúdos e dados neles expressos com seus conhecimentos 
prévios.  Esta atitude poderia ajudar os leitores a olharem criticamente para as estatísticas 
de diferentes fontes, tais como estatísticas governamentais sobre desemprego, inflação, 
pobreza, etc. (EVANS e RAPPAPORT, 1998). Alguns trabalhos têm demonstrado que a 
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escola desempenha papel fundamental na formação de cidadãos capazes de realizar leitura 
crítica de gráficos, tendo em vista que tal habilidade não é considerada espontânea e natural 
NEMIROVSKY e TIERNEY, 2001; DISSESSA et al., 1991; BEN-ZVI e ARCAVI, 2001). 
 Portanto, os professores deveriam estar prontos para ajudar os alunos a 
questionarem os dados apresentados pelos gráficos de diferentes naturezas, ou seja, ajudar 
os alunos a realizarem “leitura crítica” dos gráficos. Ainley (2000), porém chama a atenção 
para o fato de que a escola normalmente se preocupa com o trabalho de algumas “sub-
habilidades” através da realização de uma sequência de tarefas, de tais como conversões de 
escalas, construção de eixos e plotagem de pontos. No caso da leitura de publicações 
científicas, não basta apenas o domínio destas “sub-habilidades”, pois a leitura dos gráficos 
apresentados nelas demanda que se olhe para além dos dados fornecidos, ou seja, é 
necessário que se realize “leitura crítica” dos dados fornecidos. Portanto, um aspecto 
fundamental da leitura de gráficos científicos é o questionamento sobre os dados utilizados 
na sua confecção, ou seja, o leitor de ciências se preocupa não apenas em realizar uma 
leitura “correta” do fenômeno que o gráfico se propõe a representar, mas se preocupa 
também com a legitimidade e confiabilidade dos seus dados. 
 Um excelente exemplo deste procedimento pode ser demonstrado através da 
polêmica científica em torno do famoso gráfico “hockey stick” (figura 4.1), taco de hóquei 
em português, devido à sua semelhança com um taco de hóquei deitado. Ele representa a 
temperatura média do planeta nos últimos mil anos e aponta como anormal o aumento de 
temperatura nos últimos cem anos. Este gráfico foi publicado pela primeira vez em um 
artigo de Mann, Bradley e Hughes (1998) na revista Nature de 23 de abril de 1998, mas 
ganhou fama após ser publicado no terceiro relatório do IPCC em 2001 (figura 4.4). Ele 
tem servido tanto como símbolo dos defensores do aquecimento global por fatores 
antrópicos, quanto como um indício de que existem problemas, principalmente em relação 
à confiabilidade dados que servem de base para a teoria que defende este tipo de fator como 
causa principal do aquecimento global. Tratar desta polêmica pode ser importante em 
diferentes aspectos. Por um lado reforça a ideia de controvérsia sobre o aquecimento 
global, o que é um dos pressupostos desta pesquisa. Outro motivo diz respeito ao ensino de 
ciências pautado na perspectiva que o entende não como discussões sobre os seus produtos 
finais, e sim, sobre o seu desenvolvimento histórico e científico. E a abordagem desta 
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polêmica pode nos mostrar como os cientistas olham para um gráfico e quais são os 
cuidados básicos que qualquer leitor de ciências deve ter diante de uma representação 
gráfica. 
 
 
 
                                          Fonte: Nature, vol 392, 23 de abril de 1998 
 
Figura 4.1 - Temperatura média da Terra de 1400 a 2000.   
  
 Dentre os autores que trouxeram a público alguns questionamentos sobre a 
legitimidade do gráfico ícone do aquecimento global estão Stephen McIntyre e Ross 
McKitrick em um artigo da revista Energy & Environment em 2003. Eles apontaram, na 
época, falhas na seleção dos dados e na programação da construção do gráfico. Para os 
autores, o gráfico ignora uma série de pesquisas climatológicas que apontam dois períodos 
contrastantes do clima terrestre no último milênio, o Optimum Climático Medieval, por 
volta de ano 1000 ao ano 1300 e a Pequena Idade do Gelo, por volta de ano de 1500 ao ano 
de 1900. A figura 4.2 apresentada abaixo apareceu no relatório do IPCC de 1990. Ela traz o 
Optimum Climático Medieval e a Pequena Idade do Gelo. 
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                                                                Fonte: IPCC 1990 
Figura 4.2 - Estimativa da evolução da temperatura média global ao longo do último 
milênio. 
 
 Segundo o exposto pelo gráfico, no período do Optimum Climático Medieval, que 
durou cerca de 300 anos, a temperatura média global teria alcançado os maiores valores do 
século XX. Mas, não podemos deixar de chamar a atenção para o problema da 
confiabilidade dos dados utilizados na confecção do referido gráfico. Assim, as 
constatações acima são válidas se os dados forem realmente legítimos. O próprio relatório 
do IPCC alerta para a limitação dos dados utilizados na construção do gráfico, mas arrisca 
afirmar que, com base nele, seria prudente não associar a recente elevação de temperatura a 
um aumento de gases estufa. Veja o trecho abaixo retirado do relatório do IPCC de 1990: 
 
Concluímos que apesar das grandes limitações na quantidade e na qualidade 
dos dados históricos de temperatura disponíveis, a evidência aponta 
consistentemente para um aquecimento real, porém irregular, durante o último 
século. É quase certo que um aquecimento global de maior magnitude ocorreu 
ao menos uma vez desde o fim da última glaciação sem qualquer incremento 
apreciável de gases estufa. Como nós não compreendemos os motivos desses 
eventos passados de aquecimento, ainda não é possível atribuir uma 
proporção específica do pequeno e recente aquecimento a um aumento nos 
gases estufa (IPCC, 1990, citado por HOLLAND, 2007, p. 954).  
 
 No segundo relatório do IPCC (1995), o discurso em relação a este período de 
aquecimento muda sensivelmente. Observe: 
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[...] com base nas observações incompletas e nas evidências paleoclimáticas 
disponíveis, parece improvável que as temperaturas médias globais se 
elevaram em 1ºC ou mais em um século em qualquer momento ao longo dos 
últimos 10.000 anos. (IPCC, 1995, citado por HOLLAND, 2007, p. 955). 
 
        O que provocaria uma mudança de mentalidade tão drástica? Holland (2007, p. 956) 
acredita que tal mudança tenha sido fruto de demandas políticas. O fato é que as idéias a 
respeito da questão do clima global no último milênio aos poucos foram ganhando outros 
contornos a partir do segundo relatório do IPCC. 
       Como já citado, em 1998 foi publicado um artigo de autoria de Mann, Bradley e 
Hughes na revista Nature, o qual discutia a variação das temperaturas globais nos últimos 
seiscentos anos a partir de registros históricos do clima gravados em anéis de árvores, em 
geleiras e corais da América do Norte, da Europa ocidental e de pontos isolados da Ásia, 
Austrália e Andes, em período anterior a 1990. A partir de 1990 os dados de temperatura 
utilizados no artigo foram retirados por meio de termômetros. Os autores concluíram, a 
partir dos referidos dados, que os anos de 1900, 1995 e 1998 foram os anos mais quentes 
desde o ano de 1400, no hemisfério Norte, e ainda conjecturaram que a causa de tal 
elevação de temperatura seria o acirramento dos gases de efeito estufa na atmosfera, sendo 
que para eles tais gases estavam cada vez mais determinando as variações de temperatura 
da Terra (MANN; BRADLEY; HUGES, 1998, p. 779; 783-785). No ano seguinte, os 
mesmos autores publicaram outro artigo sobre a mesma temática e com a mesma 
metodologia, tratando porém, apenas do hemisfério norte e estendendo a margem de tempo 
por mil anos. Tal artigo foi publicado na revista Geophysical Research Letters, em 15 de 
março de 1999. Neste artigo as conclusões foram mais agudas, tendo em vista que eles 
afirmaram que o século XX foi o mais quente do milênio e a década de 1990 a mais quente 
e o ano de 1998, o mais quente de todos (MANN; BRADLEY; HUGES, 1999, p. 762).  
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                                                     Fonte: Mann et al., 1999 
Figura 4.3 - Reconstrução das temperaturas no Hemisfério Norte.  
 
 Nos dois anos consecutivos a estas publicações, Michael Mann passou a integrar o 
grupo de pesquisadores do IPCC e foi um dos principais autores do segundo capítulo do 
terceiro relatório publicado em 2001 pela instituição. Neste relatório o “taco de hóquei” 
(figura 4.4) aparece em duas versões ocupando uma página inteira e resumindo assim o 
resultado das pesquisas de Mann et al.,  sobre o clima do último milênio.  
 Não mantendo coerência com o seu primeiro relatório o qual destacava os dois 
períodos contrastantes de temperatura do último milênio, o terceiro relatório do IPCC 
afirma que as evidências atuais não davam subsídios para que tais períodos fossem 
confirmados. Veja o trecho abaixo: 
evidências atuais não apóiam períodos globais e sincrônicos de aquecimento e 
resfriamento anômalo ao longo desse intervalo, e os períodos convencionados 
“Pequena Idade do Gelo” e “Optimum Climático Medieval” parecem ter 
utilidade limitada na descrição de tendências de mudanças de temperaturas 
médias hemisféricas ou globais nos séculos passados. Com os dados indiretos 
mais disseminados e reconstruções multiindiretas de mudanças de 
temperaturas atualmente disponíveis, o caráter espacial e temporal dessas 
reputadas épocas climáticas pode ser reavaliado (IPCC, 2001, p. 135). 
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                                                                                    Fonte: IPCC 2001, p. 03 
Figura 4.4 - Variações na temperatura da superfície da Terra nos últimos 140 anos e no 
último milênio (IPCC, Climate Chance 2001). 
 
 
         Outro fato que chamou a atenção de Leroux (2005, p. 2009) foi o de que o “taco de 
hóquei” passou rapidamente a ser símbolo da visão catastrófica do aquecimento global, 
mesmo contrariando evidências anteriormente apresentadas pelo próprio IPCC. Daly 
(2000), também se mostra intrigado com este fato: 
 
Em toda ciência, quando é promulgada uma revisão tão drástica do 
conhecimento anteriormente aceito, acontecem consideráveis debates e um 
ceticismo inicial, com a nova teoria enfrentando um conjunto de desafios 
composto de críticas e intensas revisões. Somente se uma nova idéia 
sobrevive a esse processo ela se torna largamente aceita pelos poderosos 
grupos científicos e pelo público em geral. Isto nunca aconteceu com o ‘taco 
de hóquei’ de Mann. O golpe foi total, incruento e veloz, com o artigo de 
Mann sendo aclamado por um coro de aprovação acrítica da indústria do 
efeito estufa. No intervalo de apenas doze meses, a teoria tornou-se 
introjetada como uma nova ortodoxia (DALY, 2000).  
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 Todavia, o “taco de hóquei” não parou de ser criticado. No ano de 2003, Stephen 
McIntyre e Ross Mckitrick, notaram alguns erros nos dados utilizados por Mann et al. e 
resolveram então fazer uma revisão em toda sequência de dados utilizados na confecção 
dos gráficos. Os autores chegaram à conclusão de que os dados continham uma série de 
erros, truncagens e extrapolações sem fundamentos, dados obsoletos, cálculos incorretos, 
localizações geográficas incorretas, por exemplo: dados que se afirmava serem de Boston, 
na verdade eram de Paris. Foram eliminados os dados relativos às temperaturas mais baixas 
da Inglaterra central. Segundo McIntyre e  McKitrick, o formato do gráfico (“taco de 
hóquei”) era devido a um erro de programação, o qual dava peso maior às séries de dados 
que continham maior variação de temperatura em relação às que continham temperaturas 
mais homogêneas. Segundo os autores, ao testarem o algoritmo utilizado por Mann, 
perceberam que para qualquer conjunto de dados aleatórios utilizados por eles, o gráfico 
apresentava o mesmo resultado sempre, ou seja, uma linha suave e linear com uma subida 
abrupta no final. Dessa forma, todos os gráficos gerados teriam a forma do “taco de 
hóquei”, tendo em vista que as séries mais variáveis ganhavam peso maior no momento de 
gerar o gráfico.   Com os dados corretos e atualizados e evitando cometer os erros de Mann 
et al., os autores geraram um novo gráfico, e perceberam que o seu formato era diferente do 
“taco de hóquei”. Veja o referido gráfico abaixo (figura 4.5) gerado por McIntyre e 
Mckitrick, o qual faz a comparação entre a curva gerada por Mann et al. e a curva gerada a 
partir de dados atualizados e utilizados corretamente.   
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                                                  Fonte: McIntyre e Mckitrick, 2003 
Figura 4.5 - Os gráficos acima apresentam a versão de McIntyre e Mckitrick para o gráfico 
“taco de hóquei”.  
 
 Segundo as informações apresentadas no gráfico corrigido as temperaturas do fim 
do século XX não poderiam ser consideradas anômalas e nem as mais altas dos últimos 600 
anos. Assim as ideias de aquecimento global causado por fatores antrópicos, defendidos no 
trabalho de Mann nas publicações da revista Nature de 1998, da revista Geophysical 
Research Letters de 1999 e o próprio relatório do IPCC de 2001 são colocadas em dúvida. 
Após esta publicação, a disputa entre céticos e defensores do aquecimento global por 
causas antrópicas ganhou força, principalmente em blogs na internet. Em meio a toda essa 
discussão e às acusações de erros e falhas, a revista Nature solicitou junto a Mann et al. a 
correção da sua publicação de 1998 e ainda solicitou que eles postassem em um site os 
dados das suas pesquisas para que seus resultados pudessem ser reproduzidos. Então em 1º 
de julho de 2004, a revista Nature publicou a correção do artigo anterior de Bradley, Mann 
e Hughes, onde eles reconheciam os erros cometidos, mas ainda se mantinham confiantes 
de que tais erros não afetavam as conclusões de suas pesquisas quanto às causas do 
aquecimento global (MANN; BRADLEY; HUGHES, 2004, p. 105). 
 Com os dados das pesquisas de Mann et al., disponibilizados em um site, conforme 
a solicitação da revista Nature, McIntyre e Mckitrick chegaram à conclusão de que havia 
alguns problemas ainda mais graves do que os constatados anteriormente. Segundo os 
pesquisadores, alguns dados que serviriam para mostrar um decréscimo de temperatura no 
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século XX, inexplicavelmente não entraram na sequência utilizada para a produção do 
“taco de hóquei”.  Eles confirmaram ainda a suspeita de que os dados que apresentavam 
variações de temperatura receberam peso muito superior aos que apresentavam 
temperaturas mais homogêneas. Para se ter ideia os dados que serviram para demonstrar um 
ligeiro aumento de temperatura foram reforçados cerca de 390 vezes mais do que a série de 
menor peso, ou seja, da que apresentavam valores homogêneos de temperatura.  Os dois 
pesquisadores ainda constataram uma série de problemas na aquisição dos dados 
apresentados por Mann et. al. Mediante todos esses escândalos, o relatório do IPCC de 
2007 não traz mais o “taco de hóquei”, mas afirma categoricamente que o aquecimento 
global é causado por fatores antrópicos. 
 Esta discussão sobre a confiabilidade dos dados utilizados na construção dos 
gráficos demonstra um procedimento de investigação próprio da ciência. Sempre que um 
artigo científico é publicado, os seus autores devem deixar de forma clara e transparente os 
métodos e técnicas utilizadas na construção de gráficos e dos argumentos apresentados na 
pesquisa. Por outro lado, os leitores de artigos científicos devem ter o hábito de ler tais 
artigos e fazer questionamentos em relação aos resultados apresentados.  Portanto, estudar 
as variações climáticas do planeta significa, entre outras coisas, fazer análise crítica de 
gráficos, cruzando dados contidos neles com os métodos de aquisição dos mesmos, com 
seus processos de construção, com a legitimidade e confiabilidade das informações que eles 
trazem e fazem circular.  
 No caso de uma avaliação, como a do ENEM, este procedimento não teria sentido, 
tendo em vista que neste momento não cabe ao aluno questionar a legitimidade dos dados 
apresentados, pois isto não faz parte da avaliação. Dessa maneira, as questões do ENEM 
com gráficos, os quais muitas vezes são retirados de fontes de divulgação científica, 
subentendem um leitor de ciências que deve possuir outras características (habilidades) que 
não seja a de indagar e refletir sobre a legitimidade dos dados ali apresentados.  Ao mesmo 
tempo, devemos ter consciência que os gráficos selecionados para compor as questões do 
ENEM são construções que pretendem representar modelos teóricos, portanto são frutos de 
escolhas e carregados de ideologias. Pensando desta forma, foi possível e necessário 
investigar as condições de produção dos gráficos, bem como das questões que foram 
analisadas. Portanto, este trabalho considera os gráficos do ENEM como objetos 
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simbólicos, cujo papel não é apenas complementar ao texto do enunciado das questões, mas 
uma forma de linguagem não transparente capaz de construir um sentido para a realidade. 
Dessa forma, estas imagens gráficas são capazes de construir determinadas realidades sobre 
o aquecimento global.  Por outro lado, a maneira pela qual as questões são significadas por 
seus leitores tem relação com os elementos já discutidos, além dos conhecimentos sobre as 
teorias e conhecimentos específicos a respeito das diferentes ideias sobre o assunto central 
desta pesquisa, bem como as suas relações prévias com os elementos presentes nos 
gráficos, entre outras coisas.   
           Diante das diferentes possibilidades para se significar a questão do aquecimento 
global, torna-se necessário discutir um pouco mais as bases teóricas que ajudam no estudo 
do comportamento do clima global a partir da compreensão do papel dos seus componentes 
constituintes, bem como de suas relações. 
 
4.3.  Aquecimento global: natural ou antrópico? 
 
Segundo o IPCC (2007) desde o final do século XIX, a Terra estaria apresentando 
um aumento em sua temperatura média (0,6ºC; ± 0,2ºC). Este fenômeno tem sido chamado 
de aquecimento global. As fontes utilizadas para tal afirmação são as medidas de 
temperaturas realizadas pelas estações meteorológicas espalhadas pelo globo desde 1860. A 
figura 4.6 mostra o gráfico da temperatura global gerado a partir de séries temporais de 
dados obtidos pelas referidas estações meteorológicas. Este gráfico foi publicado no 
relatório do IPCC de 2007. 
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Fonte: http://www.ipcc.ch/graphics/ar4-wg1 (consultado em 14 de julho de 2010) 
 
Figura 4.6 – Séries temporais de medidas da temperatura global, realizadas próximo à 
superfície da Terra e publicadas por diferentes cientistas de 1881 a 2006 (IPCC 2007). 
 
Porém, existem discussões sobre a validade do conceito de temperatura média para 
o planeta (MOURA, 2006). Veja trecho abaixo: 
 
Um  valor  médio global  não tem significado físico, científico ou climático. 
Tem apenas   significado    estatístico. Imaginemos  que somávamos  
temperaturas  de Portugal  e da  Finlândia e  dividíamos  por  dois. Que  
significado  físico  tinha o valor obtido? Nenhum. 
O valor desta média não proporcionaria indicação sobre os climas de Portugal 
ou da  Finlândia. O  Instituto   de Meteorologia  de   Portugal   tem  a  
presunção  de calcular a temperatura média de Portugal através de  um 
complicado exercício de matemática. 
O   valor  calculado  não  dá  qualquer   indicação  útil  sobre  os  climas de 
Trás-os-Montes,  do  Alentejo  ou  do Algarve. É  apenas   um  número  sem  
qualquer significado físico6. (MOURA, 2006) 
 
                                                                                 
6
 http://mitos-climaticos.blogspot.com/2006/08/temperatura-mdia-global.html, consultado em 8 de março de 
2010. 
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A margem de tais questionamentos existe a desconfiança de que fatores antrópicos e 
não apenas fatores naturais, sejam responsáveis por tal aquecimento. Segundo Boveloni e 
Silva (2007, p. 284) existem artigos científicos desde o do século XIX que tratam deste 
tema7, mostrando que esta discussão, apesar de ter se acirrado nos últimos anos, vem de 
longa data.   Para esta teoria, a atividade humana, principalmente relacionada à emissão de 
gases, conhecidos como gases de efeito estufa, estaria influenciando diretamente a elevação 
da temperatura da superfície da Terra. Porém, para vários cientistas as mudanças climáticas 
seriam causadas por processos naturais (YOUNG 1991, MURCK 1991 et al. 1996, 
MERRITTS et al. 1997, SKINNER & PORTES 2000). Alguns autores afirmam ainda, que 
o nosso planeta já sofreu alterações como as atuais através de processos naturais (erupções 
vulcânicas e as variações naturais da energia emitida pelo Sol) em outros momentos de sua 
história (SILVA & PAULA, 2009). Porém, atualmente as alterações climáticas poderiam 
estar sendo causadas por outros fatores que também influenciam no clima do planeta, tais 
como, mudanças na composição da atmosfera e mudanças no uso da terra. Estes últimos 
fatores estão diretamente relacionados à ação humana, e trazem à tona algumas indagações: 
- Teria o homem moderno, através do processo de industrialização mundial, capacidade 
para influenciar o clima do planeta, em escala global?  
- O lançamento desenfreado de gases poluentes na atmosfera, nas últimas décadas, 
poderia ter potencializado o efeito estufa natural do nosso planeta e, desta maneira, ter 
conduzido à elevação de sua temperatura?  
 Estas questões se propagaram com mais força, entre outras coisas, pela divulgação 
de dados intrigantes sobre o clima do planeta, contidos no relatório de 2007 do IPCC, que 
destaca que dos 0,6 ºC de acréscimo na temperatura global, 0,4 ºC teriam ocorrido a partir 
da década de setenta. Autores como Oliveira (2008) enxergam esta aceleração abrupta na 
velocidade de aquecimento do planeta como uma possível evidência de que o aquecimento 
global seja fruto de fatores antrópicos, tendo em vista a crescente utilização de 
combustíveis fósseis pelo ser humano e o crescente processo de industrialização das últimas 
décadas. Os gráficos apresentados na figura 4.7 foram publicados no relatório do IPCC de 
2007 e apresentam (a) o aumento de temperatura próximo da superfície da Terra, (b) o 
aumento do nível do mar e (c) a diminuição da cobertura de neve do hemisfério norte. 
                                                                                 
7
 Fleming (1998).
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Todos os fenômenos ali representados, segundo o relatório, estariam relacionados ao 
aquecimento global. 
 
 
Fonte: http://www.ipcc.ch/graphics/ar4-wg1 (consultado em 14 de julho de 2010) 
 
Figura 4.7 - Mudanças observadas na (a) temperatura média global da superfície; (b) média 
global da elevação do nível do mar e (c) cobertura de neve do hemisfério norte para março-
abril 2006. Todas as mudanças são relativas às médias correspondentes para o período de 
1961 a 1990 (IPCC 2007). 
 
 Baseado ainda no estudo dos dados contidos no relatório de 2007 do IPCC, Oliveira 
(2008) lista ainda outras possíveis evidências das causas antropogênicas do aquecimento 
global: 
• o fato de a distribuição em área do aquecimento global não ser homogênea, 
sendo maior no continente do que nos oceanos; 
• o fato de que há evidências de que o aquecimento da troposfera ocorreu, para o 
mesmo período de 1958 a 2000, na mesma velocidade que na superfície da 
Terra; 
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• o fato de o aquecimento dos oceanos vir acompanhado de uma taxa crescente de 
elevação do nível dos mesmos, cerca de 3 mm por ano a partir de 1993, contra 
1,8 mm por ano ao longo do século XX; 
• e ainda o fato de que nas regiões centrais da Groenlândia e da Antártida o 
balanço global da cobertura de gelo diminuiu no período de 1993 a 2003; 
 Por outro lado, alguns cientistas, apesar de aceitarem a ideia de que a Terra esteja 
sofrendo uma elevação em sua temperatura média nos últimos 150 anos, acreditam que as 
causas estejam relacionadas à variação no fluxo de energia que entra e sai do sistema 
climático terrestre. Para eles o aumento estaria diretamente relacionado a um desequilíbrio 
energético, o qual poderia ser ocasionado basicamente por: 
• variação no fluxo de energia solar incidente, devido a mudanças naturais na emissão 
de energia pelo Sol ou por alterações na órbita da Terra. 
• alteração na fração de energia refletida para o espaço devido a mudanças na 
cobertura das nuvens e pela presença de aerossóis atmosféricos. 
• variação da quantidade de radiação infravermelha que é emitida pela Terra para o 
espaço, através da modificação dos teores de gases de efeito estufa.   
 Portanto, segundo tais ideias, o aquecimento global ocorreria pela redução da 
radiação solar refletida para o espaço ou pela intensificação do efeito estufa, o que faria 
com que a perda da energia solar para o espaço externo diminuísse, aumentando assim a 
temperatura média planetária. Porém, como já discutido neste trabalho, a ideia de 
temperatura média e os métodos de medida da temperatura da Terra são bastante 
controversos. A comparação da temperatura média de um determinado ano com a de outros 
anos, ou seja, a formação e análise de uma série de medidas também constituem um tema 
polêmico.  
 O gás do efeito estufa mais abundante na atmosfera é o vapor d’água e o segundo é 
o gás carbônico (CO2) com concentração na atmosfera muito menor que o primeiro.  
Apesar de sua baixa concentração, este gás, como discutimos, tem sido visto como o grande 
causador do aquecimento global, tendo em vista que a sua concentração na atmosfera, ao 
que tudo indica, vem sofrendo aumentos consideráveis desde o final do século XIX, 
segundo dados do relatório do IPCC de 2007. Este relatório relaciona este crescimento com 
atividades humanas, como por exemplo, queima de combustíveis fósseis. O gráfico da 
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figura 4.8 foi publicado no relatório do IPCC de 2007 e representa a concentração 
atmosférica de CO2 nos últimos 10.000 anos, destacando a concentração a partir de 1970. 
 
Fonte: http://www.ipcc.ch/graphics/ar4-wg1 (consultado em 14 de julho de 2010) 
 
Figura 4.8 – Concentração atmosférica de dióxido de dióxido de carbono nos últimos 
10.000 anos (painel maior) e desde 1970 (painel interno). (IPCC 2007). 
   
  Porém, autores como M. Hieb e H. Hieb (2006) discordam de tal hipótese e 
defendem a idéia de que 97% das emissões de gás carbônico são provenientes dos oceanos, 
vegetações e solos, ou seja, são provenientes de fontes naturais. Assim, poderia ser 
atribuído a ações humanas apenas 3% da emissão total de CO2. Esta argumentação ganha 
força quando observamos que no último relatório do IPCC existem pontos não esclarecidos 
em relação a esta questão. Por exemplo, o próprio IPCC admite a possibilidade de que o 
aquecimento observado entre 1920 a 1946 tenha sido causado por fatores naturais, tendo 
em vista que nesse período as taxas de emissão de CO2 pelo homem eram apenas 6% das 
atuais.  
 Outro fato intrigante é o resfriamento de 0,2 ºC observado entre 1947 e 1976, apesar 
da crescente taxa de emissão de gás carbônico por processos atropogênicos, observados 
neste mesmo período. Por outro lado, Caillon (2003) e outros sugerem que há evidências de 
que a temperatura do ar aumenta antes do aumento da concentração de CO2 na atmosfera. 
Portanto,  
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por essa hipótese, o aumento da emissão de CO2 pelo homem ou por fontes naturais não 
poderia ser responsabilizado pelo aquecimento global.   
 Outra linha de pesquisa argumenta ainda que, como a solubilidade do CO2 nos 
oceanos varia inversamente com a sua temperatura, o aquecimento dos oceanos observado 
no século XX poderia ser responsabilizado pelo aumento da concentração deste gás de 
efeito estufa na atmosfera. Ou seja, a redução da absorção de CO2 pelos oceanos devido ao 
aumento de sua temperatura seria o causador do aumento da concentração deste gás pela 
atmosfera, isentando assim a ação humana.  
 Algumas críticas ainda são feitas aos programas de computação que simulam o 
clima do planeta e fazem projeções futuras para ele. Segundo Molion (2008) as equações 
matemáticas que projetam o comportamento do clima não representam adequadamente os 
processos físicos que ocorrem na atmosfera. Para Eerola (2003), tais simulações e previsões 
são suposições, já que não são conhecidos todos os fatores e de que forma as interações 
entre eles alteram o clima do planeta. Segundo ele existem várias incertezas em torno 
destas questões, como por exemplo, o fato de não sabermos ao certo o papel do vapor 
d’água, das nuvens e da vegetação no ciclo do carbono, da dissipação e, da reflexão da 
radiação solar. Para muitos autores estas incertezas apontam para as grandes lacunas do 
nosso conhecimento sobre a Terra e constituem um dos grandes desafios às Geociências 
(TAIPALE & SAARNISTO, 1991, SKINNER & PORTER 2000). O pesquisador no 
mesmo artigo (EEROLA, 2003) chama a atenção para o fato de que as medições 
meteorológicas de temperaturas utilizadas cobrem um período de pouco mais de cem anos, 
ou seja, parte do período industrial, o que seria irrisório se comparado com o tempo 
geológico. 
  O fato de a Terra ter saído de um período glacial há apenas 10.000 anos e a próxima 
glaciação global estar prevista para daqui a 23.000 anos, seria uma causa natural para 
oscilações de temperaturas, dentro deste período inter glacial em que vivemos.  Por outro 
lado, Eerola reconhece que os níveis de CO2 na atmosfera aumentaram em relação aos 
níveis medidos de geleiras, correspondentes ao período anterior à revolução industrial, 
passando de 280.000 ppbv para 360.000 ppbv. Este é o principal motivo que levou o IPCC 
a associar o aquecimento global atual com causas antrópicas. Por outro lado, como já 
discutido anteriormente, outros fatores naturais influenciam na emissão de CO2 na 
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atmosfera e no aumento de temperatura, como oceanos e atividades vulcânicas, por 
exemplo. Sabe-se, porém, que o homem tem influenciado a taxa natural das emissões de 
CO2 através do desmatamento e da desertificação. Quando comparadas separadamente, as 
taxas de emissão humana de gases estufa com as taxas naturais, aquelas podem ser 
irrisórias, dentro de uma escala global e levando-se em conta o tempo geológico, porém, 
quando somadas e acrescidas de outros agentes climáticos, a sua influência para o clima 
pode ser significativa (MERRITS et al., 1997). Outros autores corroboram com esta ideia e 
defendem a tese de que a influência cumulativa e repentina dos agentes humanos, quando 
comparada a maior lentidão dos processos geológicos, pode ter efeitos mais fortes e mais 
efetivos sobre o clima da Terra (SKINNER e PORTER 2000).  
 Segundo o Dicionário de Análise do Discurso (CHARAUDEAU e 
MAINGUENEAU, 2008, p. 380) só pode haver controvérsias se os adversários 
compartilham certo número de pressupostos. Como tal premissa existe em relação às 
teorias sobre as causas do aumento da temperatura média global nas últimas décadas, 
podemos assumi-lo como tema controverso, conforme já destacado anteriormente e agora 
defendido com mais propriedade. 
 
4.4.  A concepção de sistema aplicada ao clima da Terra 
 
 Compreender o comportamento do clima planetário é uma tarefa bastante complexa, 
tendo em vista o grande número de variáveis que participam dele e a dinâmica de interação 
dessas variáveis. Assim, o estudo do clima pode ser realizado a partir da definição das 
características que conferem unidade funcional aos elementos que o influenciam. Esta 
forma de abordagem para o estudo de determinado fenômeno é comum em ciência e, 
segundo Kawamura (2009, p. 4), tal concepção pode ser aplicada quando se pretende 
compreender relações que caracterizam o meio ambiente de forma global. Veja o trecho 
abaixo: 
 
A compreensão da Terra como sistema permite o estudo de um conjunto 
grande de relações que caracterizam o meio ambiente de uma forma global, 
principalmente reconhecendo e classificando os fenômenos envolvidos e a 
interação entre os vários elementos presentes.  
(Kawamura, 2009, p. 4.) 
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 A ideia apresentada acima, de certa maneira parece estar em acordo com uma 
concepção mais estabilizada entre os geólogos para o estudo do comportamento do planeta 
e também do seu clima. Alguns autores que atuam no referido campo de pesquisa, dentre 
eles Frodeman (2001) e Press  et al (2006), acreditam que para se estudar e descrever o 
comportamento da Terra seria adequado considerá-la como sendo um sistema integrado, no 
qual diferentes fatores interagem e se interferem mutuamente. Portanto, para esta 
abordagem o sistema Terra é formado por todas as partes do planeta e por suas inter-
relações. As interações entre os componentes do sistema são governadas pela energia do 
Sol e do interior do planeta e organizadas em três geossistemas globais: sistema do clima, 
sistema das placas tectônicas e sistema do geodínamo. Assim, cada um dos subsistemas 
terrestres funciona de acordo com suas interações particulares e cada um deles mantém 
inter-relações com os demais sistemas.  Como a Terra troca massa e energia com o resto do 
cosmo, podemos considerá-la como sendo um sistema aberto. Na figura 4.9 temos a 
representação esquemática das partes que constituem o sistema Terra e das interações 
internas e externas ao sistema.  
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                             Fonte: Press, Siever, Grotzinger e Jordan. Para entender a Terra, 4ª edição, fig. 1.10. 
Figura 4.9 – Os principais componentes e subsistemas do sistema Terra.  
 
 
 Falando especificamente sobre o sistema do clima, dentro desta concepção, o clima 
global seria controlado pelo balanço entre a energia solar que chega ao sistema e a energia 
que o planeta irradia de volta para o espaço. Esta característica fundamental torna viável 
aproximarmos o sistema climático terrestre de um sistema termodinâmico aberto. Desta 
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feita, podemos demonstrar que unidade a funcional deste sistema é garantida pelos 
processos de trocas de energia e matéria entre as suas partes e dele com o meio externo. 
Portanto, vamos considerar a Terra e toda a sua atmosfera delimitadas por uma fronteira 
imaginária e observar como se dão as interações e as trocas de energia e massa do sistema 
constituído (sistema do clima) com o resto do universo. O quadro abaixo apresenta os 
fluxos de massa e energia que ocorrem no sistema Terra.  
 
Caracterização do fluxo de massa e energia: 
 
i) FLUXOS DE ENTRADA: 
 
            a)  Energia:  
            - Radiação cósmica; 
            - Radiação solar – 1340 W/m² no topo da atmosfera (99,98% da entrada incidente 
               é devida ao Sol). 
            - Ação de campos externos: marés (3 X 10 12 W) 
          
            b)  Massa:   
            - Partículas elementares; 
            - Meteoros/corpos incidentes. 
 
ii) ENERGIA PRÓPRIA:  
               
            - Geotérmica: 0,63W/m² (na superfície da Terra) 
            - Vulcões; 
            - Geisers 
 
iii) FLUXOS DE SAÍDA: 
 
Energia: 
- Radiação emitida 
b)  Massa:  
- Naves (?) 
                                          
 
Fonte: Kawamura, 2009, p. 5.  
 
 A temperatura global da Terra não sofre alterações significativas de um ano para o 
outro, dentro de determinados períodos mais longos. Isto demonstra que existe uma 
equivalência entre o fluxo de energia que entra no sistema e o fluxo de energia que dele sai 
em tais períodos. Como ocorrem entrada e saída de massa do sistema, ele não pode ser 
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considerado um sistema em equilíbrio termodinâmico, porém como a energia interna dele 
praticamente não se altera para um determinado intervalo temporal podemos dizer que o 
sistema do clima se encontra em um regime estacionário, podendo assim ser considerado 
em equilíbrio dinâmico8. Portanto, a estabilidade do sistema estacionário do clima 
dependerá das condições de manutenção do equilíbrio da sua energia interna, o que pode 
ser traduzido como estabilidade de sua temperatura. Alterações de natureza antrópica ou 
natural poderiam, portanto, alterar a estabilidade do sistema e provocar aumento ou 
decréscimo de sua energia interna, ou seja, poderiam provocar alterações na sua 
temperatura em escala global (variação climática global).  
 Portanto, as variações climáticas da Terra ao longo do tempo geológico, 
acompanhadas de aumento ou de decréscimo de temperatura evidenciam que em tais 
períodos, por algum motivo, houve um desequilíbrio entre a quantidade de energia que 
entrou no sistema e a quantidade de energia que dele saiu.  Em outras palavras, nestas 
circunstâncias o balanço energético do sistema possuía um saldo diferente de zero.  
 
4.4.1.  Troca de energia entre os componentes do sistema climático  
 
 A energia térmica da Terra tem origem em duas fontes distintas: uma parte que 
chega à superfície do planeta (solo e massas fluidas, as quais incluem água e atmosfera) é 
oriunda do decaimento radioativo que ocorre no seu interior e a parte mais significativa 
desta energia chega à Terra por intermédio da radiação eletromagnética proveniente do Sol. 
Se levarmos em conta que 99,98% da energia incidente sobre a Terra é devida ao Sol 
(KAWAMURA, 2009, p. 5) podemos considerar que a fonte básica de energia do sistema 
climático terrestre é a radiação eletromagnética solar. Por intermédio dessa radiação, em 
média 1.340 J de energia atinge cada metro quadrado da parte superior da atmosfera por 
segundo. Esta radiação é distribuída de diferentes maneiras entre os componentes do 
sistema e temos que lembrar que ao longo do ano tal distribuição sofre alterações também.  
Mas, se considerarmos esta radiação como sendo de 100%, pode-se estimar que 30% são 
refletidas para o espaço devido ao albedo planetário (moléculas do ar, nuvens, as calotas 
                                                                                 
8
   
O equilíbrio dinâmico é definido apenas para sistemas abertos, em um certo intervalo de tempo, e 
corresponde, em geral, à equivalência dos fluxos de entrada e saída de energia (ou massa) do sistema. 
(Kawamura, 2009, p.7) 
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polares, as geleiras e o gelo que cobre a superfície da Terra). A reflexão proporcionada pelo 
albedo se distribui da seguinte forma: cerca de 6% da energia são espalhados de volta pelas 
moléculas do ar, 20% são refletidos pelas nuvens e 4% são refletidos pela superfície da 
Terra. Os 70% restantes da energia incidente são absorvidos pelo ar ou pela superfície do 
planeta obedecendo à seguinte estimativa: 20% da radiação original são absorvidos pelo ar 
(4% pelas nuvens e 16% pela água, pelas partículas de poeira e pelo ozônio da atmosfera) e 
os 50% restantes são absorvidos pelo solo.  
 A energia térmica absorvida pelo solo contribui para o aumento das vibrações de 
suas moléculas e estas vibrações aleatórias provocam mudanças contínuas na direção do 
movimento das cargas elétricas presentes no seu interior. Estas mudanças caracterizam a 
aceleração das cargas, o que por sua vez dá origem às ondas eletromagnéticas (teoria do 
eletromagnetismo). Portanto, a partir da absorção da energia oriunda do Sol e da pequena 
fração de energia que chega à superfície advinda do decaimento radioativo que ocorre no 
interior da Terra, o solo, mares e oceanos do planeta são capazes de emitir para cima 
energia térmica na forma de ondas eletromagnéticas.   
 Se considerarmos como 100% a energia irradiada pela superfície planetária a partir 
da absorção da radiação incidente, 6% dela atravessam diretamente a atmosfera de volta 
para o espaço.  Outros 14% da mesma são absorvidos por moléculas de água, gases estufa9.  
Um processo de transmissão de calor que pressupõe o transporte de matéria (convecção) 
surge pelo aquecimento do ar próximo da superfície da Terra e carrega para a atmosfera 
cerca de 6% da energia emitida pelo solo. O transporte desta energia térmica é realizado 
pelo movimento ascendente do ar aquecido. Outro fenômeno que transporta a energia 
térmica emitida pela superfície da Terra e também conta com o transporte de matéria é o 
ciclo hidrológico, responsável por 24% da energia carregada para cima como vapor de água 
e liberados na atmosfera quando o vapor de água se condensa sob a forma de água líquida.  
                                                                                 
9
 Gases estufa - Dióxido de carbono (CO2), Metano (CH4), Óxido nitroso (N2O),  Hidrofluorcarbonos 
(HFCs), Perfluorcarbonos (PFCs) e Hexafluoreto de enxofre (SF6). Fonte: http://www.onu-
brasil.org.br/doc_quioto2.php . Consultado em 13 de setembro de 2010. 
 
 
 59 
O gelo na superfície da Terra (calotas polares, geleiras e outro gelos superficiais) forma a  
chamada criosfera, cujo volume é de cerca de 33 milhões de quilômetros cúbicos (PRESS 
et. al., 2004, p. 589). A criosfera participa do sistema climático de forma diferente da 
hidrosfera líquida, tendo em vista que o gelo é relativamente imóvel e branco e por isso 
acaba refletindo quase toda a energia do Sol que incide nele. 
 Se juntarmos os 20% da energia que foram absorvidos na entrada da radiação 
oriunda do Sol e não chegaram ao solo com os 44% da radiação emitida pelo solo e 
absorvida após ascender pelos processos explicitados acima observamos que 64% da 
radiação térmica ascendente são absorvidos pela atmosfera. Seguindo o mesmo processo 
que ocorre com a radiação que é absorvida pelo solo, a atmosfera emite de volta ao espaço 
estes 64% de radiação de duas formas. A primeira ocorre através da radiação infravermelha 
originada por algumas moléculas da atmosfera (vapor de água, dióxido de carbono, 
nitrogênio e oxigênio). Esta forma de radiação é responsável por 38% da energia emitida 
pela atmosfera. Os outros 26% restantes são emitidos pelas nuvens também na forma de 
radiação infravermelha. Finalmente, se juntarmos os 64% de energia emitida pelas nuvens 
para fora do sistema com os 6% oriundos do solo e que vão diretamente para fora do 
mesmo temos o total de 70% de energia voltando para o espaço, ou seja, toda energia que 
chega ao sistema em forma de radiação eletromagnética dele sai, após passar por diferentes 
processos, como representado na figura 4.10.  
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Fonte: Serway e Jewett, 2004, fig. 18.12.   
 
Figura 4.10 – Balanço energético da radiação térmica que entra e sai da Terra após passar 
por diferentes processos. A linha tracejada representa a “máquina térmica atmosférica”. 
 
 Os vários processos representados na figura 4.10 que contam com a participação de 
matéria em movimento acabam gerando um pequeno trabalho sobre o ar, o qual aparece em 
forma de energia cinética dos ventos que circulam na atmosfera. Esta energia representa 
apenas 0,5% da energia incidente do Sol e o processo de geração destes ventos não altera o 
equilíbrio discutido acima e representado na figura 4.11. À medida que as massas de ar se 
movimentam umas sobre as outras, o atrito entre elas gera um aumento na energia interna 
da atmosfera e, consequentemente, a atmosfera passa a emitir mais radiação infravermelha 
para o espaço.  
  Se considerarmos a atmosfera como uma máquina térmica (linhas tracejadas na 
figura 4.10), podemos calcular o seu rendimento. Para tanto, consideramos que o 
reservatório quente seria constituído pela superfície do planeta e pela atmosfera e o 
reservatório frio seria formado pelo espaço vazio. Assim, o rendimento da “máquina 
atmosférica” seria obtido da seguinte maneira: 
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Wmáq é o trabalho realizado pelo sistema e Qq é o calor transferido pela fonte quente. 
 
 
Fonte: Raymond A. Serway e John W. Jewett, Jr, 2004, fig. 18.13  
Figura 4.11 – representação esquemática da “máquina térmica atmosférica”. 
 
 Apesar do baixo rendimento da “máquina térmica atmosférica” devemos levar em 
consideração que a quantidade de energia que entra no sistema através da radiação oriunda 
do Sol é enorme, assim uma pequena parcela dela é capaz de gerar um sistema bastante 
poderoso de ventos. A figura 4.11 traz a representação esquemática da atmosfera como 
máquina térmica. Devemos observar que a quantidade de energia emitida pela atmosfera na 
figura 4.10 é menor do que a emitida na figura 4.11, porém devemos nos lembrar que os 
0,5% de energia cinética dos ventos são transformados em energia interna e irradiados para 
o espaço em forma de radiação eletromagnética, totalizando os 64% de energia emitida e 
despendida para o espaço. 
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4.4.2. Troca de matéria entre os componentes do sistema climático  
  
A atmosfera é composta por uma mistura de gases, entre eles nitrogênio (78% por 
volume de ar seco), oxigênio (21% por volume de ar seco), argônio (0,93%), dióxido de 
carbono (0,035%), vapor d’água e outros gases (0,035%), dentre os quais encontram-se o 
vapor d’água e o ozônio (PRESS, et. al., 2004, p. 588).  Devido a esta composição e a 
mobilidade desses gases, a atmosfera é a parte do sistema climático que se modifica com 
maior velocidade. A movimentação das massas de gases da atmosfera interfere de maneira 
sensível no clima da Terra, tendo em vista que ocorre transporte de energia de um lado para 
outro do globo. O vapor d’água, o dióxido de carbono e o ozônio são conhecidos como 
gases de efeito estufa, pois absorvem a radiação solar de determinado comprimento de 
onda, elevando a temperatura global. Portanto, se tais gases não existissem na atmosfera o 
planeta seria mais frio, como demonstramos a seguir.  
 Assim podemos observar que a atmosfera terrestre funciona de tal maneira que 
permite que a radiação solar a atravesse, mas bloqueia de maneira bastante efetiva a 
radiação infravermelha. Já vimos que esta radiação absorvida é transmitida em todas as 
direções, inclusive para a superfície terrestre. A quantidade de energia que passa a circular 
próximo à superfície da Terra como fluxo de ar, radiação ou umidade é o que faz com que a 
temperatura superficial média planetária mantenha-se em torno de 15ºC; 34 ºC mais 
elevada do que ela seria se a atmosfera não existisse. Este fenômeno é chamado de efeito 
estufa e é o que permite que exista água líquida na Terra, por exemplo. A existência dessa 
água líquida tem grande participação no clima do planeta por interagir com a atmosfera.  
 Devido à grande capacidade da água em absorver calor, as correntes oceânicas 
transportam energia de forma bastante efetiva. Correntes superficiais são formadas pelos 
ventos e circulam em grandes proporções dentro das bacias oceânicas. As correntes que 
transportam calor do equador para as regiões polares, em semelhanças às correntes 
atmosféricas, são as mais importantes para a regulação do clima global. Tais correntes se 
movimentam tanto verticalmente quanto horizontalmente. Como exemplo, podemos citar a 
Corrente do Golfo, que aquece o clima do Atlântico Norte e a Europa através das águas que 
saem do Mar do Caribe e flui pela margem oeste do Atlântico Norte. A água esfriada por 
essa troca de energia torna-se mais densa e afunda no Atlântico Norte e move-se para o sul 
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num sistema de convecção conhecido como circulação termohalina (figura 4.12). Os 
cientistas acreditam que o volume de água que circula do equador para os pólos pode 
influenciar bastante o clima global (PRESS, et. al., 2004, p.589).  
 
Fonte: Press, et al., 2004, fig. 16.28 
 
Figura 4.12 – A circulação termohalina global dos oceanos.  
 
  Por outro lado, a água no estado de vapor e no estado sólido desempenha papel 
importante também para o clima, tendo em vista que as nuvens, as calotas polares, as 
geleiras e o gelo que cobre a superfície da Terra são capazes de refletir uma quantia 
significativa de toda a energia solar que neles incide.  
 A superfície continental da Terra abrange cerca de 30% da área total do planeta e 
tem grande influência sobre o seu clima, considerando que a sua composição afeta o modo 
como que a energia solar é absorvida ou refletida para a atmosfera. Na medida em que a 
absorção de energia solar aumenta no solo, este passa a emitir ondas na faixa do 
infravermelho, as quais retornam para a atmosfera e também aumentam a evaporação da 
água que se encontra na superfície. Outra influência considerável da litosfera para o clima 
está relacionada com o relevo, pois este tem a capacidade de alterar os ventos, a circulação 
atmosférica e ainda influenciar a quantidade de chuva nas diferentes regiões do planeta. A 
forma dos continentes também tem influência no clima, da mesma maneira que o rearranjo 
continental devido ao tectonismo também pode provocar mudanças climáticas globais, 
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tendo em vista que o movimento das massas de terra pode bloquear correntes marítimas ou 
abrir passagens para elas. O encontro de placas tectônicas altera o relevo, criando 
cordilheiras, por exemplo, ou áreas com vulcanismo. Tais cordilheiras podem modificar os 
fluxos das massas de ar, o que pode acabar alterando o clima local ou mesmo global. 
 
 
 
                          Fonte: Press, Siever, Grotzinger e Jordan, 2004, fig. 23.1 
Figura 4.13 – Interações entre os componentes do sistema Terra que formam os 
geossistemas globais e as interações entre as esferas que formam o sistema climático da 
Terra.  
 
 Outra forma de alteração do clima da Terra pode vir do vulcanismo que ocorre na 
litosfera, e principalmente associado ao tectonismo. As erupções vulcânicas lançam 
aerossóis10 e outras partículas na estratosfera, os quais bloqueiam a radiação solar que vai 
para a superfície, ou seja, aumentam o albedo, diminuindo temporariamente a temperatura 
atmosférica e sobre a superfície.    
 A Biosfera corresponde à parcela de organismos vivos do planeta e está vinculada 
ao sistema do clima por meio de suas interações complexas com a atmosfera, a hidrosfera e 
a litosfera. A distribuição da vegetação, por exemplo, tem influência sobre a distribuição da 
                                                                                 
10Aerossóis são partículas de tamanho muito pequeno (de 0,002 µm a mais de de 100 µm) suspensas no ar 
com alta mobilidade. Podem ser originados por ventos, erosão, pólen, fungos, bactérias, erupções vulcânicas, 
gotículas de água, terremotos, dentre outras. Fonte: http://www.universoambiental.com.br. Consultado em 26 
de julho de 2010. 
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umidade e a temperatura pela superfície do planeta e altera a composição da atmosfera 
através da emissão/absorção de gases, dentre os quais estão os gases de efeito estufa, como 
o dióxido de carbono e o gás metano. Por outro lado, a fotossíntese realizada pelas plantas 
extrai o dióxido de carbono da atmosfera, o qual precipita como carbonato de cálcio ou é 
soterrado como matéria orgânica nos sedimentos. No início da história geológica da Terra a 
evolução da fotossíntese foi responsável pela inserção do oxigênio (O2) na atmosfera. 
Segundo Press, et al. (2004, p. 41), à medida que a matéria orgânica da vida fotossintética 
era soterrada, o carbono era removido da atmosfera e o oxigênio era acumulado.  Quando 
as moléculas de O2 atmosférico difundiram-se na estratosfera, a radiação solar as 
transformou em ozônio (03), criando uma camada. Esta camada absorve certas porções de 
radiação ultravioleta antes que atinjam a superfície do planeta. Vale lembrar que o O3 é um 
gás-estufa e juntamente com outros gases desempenha papel importante na manutenção da 
temperatura do planeta. Portanto, fica evidente que a Biosfera teve no passado da Terra e 
ainda tem atualmente forte relação com o seu sistema climático. 
  
4.4.3. Determinação teórica da temperatura global 
 
 As discussões anteriores, somadas a alguns princípios da termodinâmica, nos 
permitem fazer uso de um modelo que viabiliza o cálculo teórico da temperatura média 
global. Através deste modelo, fundamentado principalmente nas ideias discutidas nos 
capítulos 17 e 18 do livro Princípios da Física, vol. II, dos autores Raymond A. Serway e 
John W. Jewett Jr, será possível demonstrar teoricamente o papel da atmosfera para a 
temperatura e o clima do planeta. 
 Iniciemos demonstrando como é possível calcular a taxa de emissão de energia 
térmica de um corpo em função da sua temperatura. A lei de Stefan estabelece que a taxa de 
emissão de energia de um corpo por meio da radiação térmica a partir da superfície é 
proporcional à quarta potência de sua temperatura superficial absoluta. Na forma de 
equação a lei de Stefan é expressa da seguinte forma: 
 
4
... TeAP σ=
           (Eq. 4.1) 
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sendo P  a potência irradiada pelo corpo em watts, σ é a constante de Stefan-Boltzman, 
igual a 5,669 x 10-8 W/m².K4, A é a área da superfície do corpo em metros quadrados, e é a 
emissividade, a qual representa a fração de radiação incidente que é absorvida pela 
superfície, a qual pode variar entre zero e um, dependendo das propriedades da mesma e 
T é a temperatura da superfície do corpo em kelvins.       
 À medida que um corpo irradia energia, ele também absorve radiação 
eletromagnética do ambiente. Caso isto não ocorresse, a sua temperatura diminuiria 
continuamente até atingir o zero absoluto. A taxa de variação de energia de um corpo em 
função da relação entre sua temperatura e a de sua vizinhança pode ser medida da seguinte 
forma: 
 
).(.. 404 TTeAPtotal −= σ
         (Eq. 4.2) 
 
onde, T é a temperatura do corpo e 0T é a temperatura da vizinhança.  
            Considerando como sendo pequena qualquer variação de temperatura da Terra para 
um determinado intervalo de tempo, podemos escrever que: 
 
4.3) (Eq.               0)( )( 
)( )( 
=+
⇒−=
saiEentraE
saiEentraE
        
              
onde a E (entra) é a energia que vem do Sol e entra no sistema e a E (sai) é a energia 
irradiada pela superfície da Terra e que abandona o sistema. 
 Se dividirmos a Equação 4.3 pelo intervalo de tempo em que a energia é transferida, 
passaremos a trabalhar com a ideia de potência:    
 
)( )( saiPentraP −=
         (Eq. 4.4) 
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 A taxa de transferência de energia por área é chamada de intensidade e no caso 
específico do Sol, a intensidade da radiação do Sol incidente no topo da atmosfera é 
chamada de constante solar (IS). Assim, 
 
tA
entraEI
c
S ∆
=
.
)(
        (Eq. 4.5) 
 
onde Ac é a área do corte transversal circular da Terra e t∆ é o intervalo de tempo em que 
ocorre a transferência de energia. Podemos então expressar a transferência de energia para 
o topo da atmosfera da Terra em termos da constante solar. Assim, voltando na equação 
4.5, teremos: 
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 Conforme foi discutido anteriormente, 30% da radiação eletromagnética oriunda do 
Sol é refletida de volta para o espaço e assim precisamos corrigir a potência de entrada do 
resultado obtido acima: 
cS AIentraP .).700,0()( =
        (Eq. 4.7) 
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 Voltemos agora para Lei de Stefan (Equação 4.1), a qual pode ser usada para 
expressar a taxa de emissão de energia da Terra, supondo que esta seja um emissor perfeito: 
 
4
..)( TAsaiP σ−=
        (Eq. 4.8) 
 
onde A representa a área da superfície da Terra e o sinal negativo indica que a energia está 
saindo da Terra. Finalmente, substituindo as equações 4.7 e 4.8 na equação 4.4, teremos:  
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Substituindo os valores na equação 4.9, verificamos que: 
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O valor da temperatura obtido por esse modelo teórico, 254 K (-19 ºC) representa a 
radiação que sai do sistema Terra, e não a temperatura próxima da superfície do planeta. As 
medidas realizadas empiricamente apontam que a temperatura média global nas 
proximidades da superfície deve estar por volta de 288 K. O presente capítulo já discutiu 
que alguns cientistas têm questionado a validade destas medidas e o conceito de média 
global para a temperatura do planeta. Porém, é preciso chamar a atenção para o fato de que 
o resultado teórico apresentado acima não levou em consideração os efeitos 
termodinâmicos da atmosfera, os quais certamente acrescentam uma quantia de energia 
térmica do Sol aprisionada no sistema Terra, elevando sua temperatura. Assim, fica claro 
que a atmosfera terrestre desempenha papel fundamental no clima do planeta, sobretudo no 
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controle da temperatura interna do Sistema Terra. Isto ocorre, pois, como já foi discutido, a 
atmosfera absorve uma parcela da energia incidente do Sol e absorve também parte da 
energia irradiada pela superfície do planeta. Estas absorções são seguidas de irradiação de 
energia térmica pela atmosfera tanto para fora do planeta quanto para dentro. A energia que 
volta para a superfície somada com aquela originada pelo Sol é que resulta na temperatura 
por volta dos 288 K (15 ºC) nas proximidades da superfície da Terra. Portanto, alterações 
na composição da atmosfera, como aumento na concentração dos gases de efeito estufa, por 
exemplo, poderia causar o aumento da temperatura média global. Da mesma forma que um 
aumento na concentração dos aerossóis na atmosfera poderia causar, por outro lado, a 
diminuição desta temperatura. Press et al. (2004, p. 591-592) discutem como algumas 
interações entre os diferentes componentes do sistema climático podem alterar a 
temperatura alcançada pelo balanço da radiação (retroalimentação positiva) ou podem 
mantê-la estável (retroalimentação negativa). A seguir será apresentado um resumo desta 
discussão: 
• Um eventual aumento na temperatura próxima à superfície aumentaria a 
quantidade de vapor de água na atmosfera. Por ser um gás-estufa, esse aumento na 
concentração do vapor de água acabaria reforçando ainda mais o aumento da 
temperatura (retroalimentação positiva). 
• Um aumento na temperatura próxima à superfície reduziria o acúmulo de gelo e 
neve na criosfera, o que diminuiria o albedo e aumentaria a energia que a 
temperatura terrestre absorve. Por consequência a superfície emitiria mais radiação 
térmica, o que realçaria o aumento de temperatura (retroalimentação positiva).  
• A subida da temperatura da atmosfera aumentaria sensivelmente a quantidade de 
radiação infravermelha irradiada de volta para o espaço, o que reduziria a subida 
da temperatura. Este fenômeno é chamado de amortecedor radioativo e estabiliza o 
clima da Terra (retroalimentação negativa) em relação às principais mudanças, 
evitando, por exemplo, que os oceanos congelem ou fervam.  
• Um aumento de CO2 atmosférico resultaria na subida da temperatura, pois 
realçaria o efeito estufa, o qual, por sua vez, aumentaria o estímulo para o 
crescimento da vegetação. A vegetação remove o CO2 da atmosfera, convertendo-
o em matéria orgânica rica em carbono, e este processo acabaria por reduzir a 
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subida da temperatura estufa, mantendo estável a temperatura do planeta 
(retroalimentação negativa).  
 
Existem ainda interações que são bem mais complexas, cujos resultados para o clima 
planetário são alvo de constantes discussões. Por exemplo, um aumento de vapor de água 
atmosférico produz mais nuvens. Como elas refletem luz solar, aumentaria o albedo 
planetário, o que desencadearia uma retroalimentação negativa entre o vapor de água e a 
temperatura. Mas, as nuvens absorvem eficientemente a radiação infravermelha, de modo 
que o aumento da cobertura de nuvens realça o efeito estufa, resultando assim, numa 
retroalimentação positiva entre o vapor de água e a temperatura. A dúvida consiste na 
seguinte questão: qual seria o saldo do efeito do aumento das nuvens para a temperatura? O 
resultado consiste em uma retroalimentação positiva ou negativa? 
Segundo Press, et. al. (2004, p. 592) os cientistas têm encontrado grandes 
dificuldades para responder tais questões através de observações diretas. A complexidade 
das interações, para além do controle experimental, entre os inúmeros componentes do 
sistema clima, faz com que muitas vezes seja impossível coletar dados que identifiquem de 
forma isolada um tipo de retroalimentação de todos os demais. Alguns modelos 
computacionais têm sido utilizados na tentativa de se compreender melhor o funcionamento 
interno do clima. 
Fica claro que é uma tarefa bastante complexa compreender o comportamento do 
clima da Terra. Algumas teorias, como as aqui apresentadas, podem ser mais estabilizadas 
ou menos estabilizadas entre os geólogos, mas todas possuem pontos que carecem de 
maiores averiguações. Dentro da perspectiva de sistema, a rede de interações entre os 
diversos fatores que podem ter interferência no clima global tem funcionado como limitante 
para a aquisição de dados experimentais que poderiam elucidar várias questões a respeito 
do aquecimento global, por exemplo. Porém, esta forma de significar a problemática não é 
a única que circula por diferentes meios e chega até os estudantes. Existe, por exemplo, 
uma abordagem bastante difundida pela mídia em suas diferentes formas, que aponta uma 
causa predominante para o aumento da temperatura global: o aumento da concentração de 
CO2 na atmosfera. Para esta forma de significar o clima, a abordagem de sistema integrado 
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e complexo perde força, prevalecendo a ideia de causa e efeito simples para a elevação da 
temperatura próximo da superfície terrestre. 
 Esta pesquisa teve interesse em avaliar qual seria a concepção do ENEM sobre o 
sistema climático terrestre e como ele enxerga as relações entre os componentes que 
integram diferentes subsistemas terrestres e funcionam como fatores tecnicamente forçantes 
do clima global, bem como de suas mudanças.  
             A seguir serão apresentadas as análises de questões do ENEM, com o objetivo de 
demonstrar como o referencial teórico e a metodologia estabelecida nesta pesquisa foram 
aplicados e como podem ajudar na compreensão do discurso destas questões em relação aos 
temas aquecimento global e mudanças climáticas, especificamente o papel dos gráficos na 
produção de sentidos sobre estes temas e sua relação com a concepção de leitura da ciência 
que as questões do exame subentendem. 
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5. ANÁLISE DAS QUESTÕES DO ENEM 
 
5.1. Considerações iniciais  
 Conforme discutido anteriormente, a linguagem gráfica teve participação frequente 
nas provas do ENEM de 1999 a 2008. A tabela 1 apresenta dados do levantamento 
realizado por esta pesquisa sobre a distribuição das questões que fizeram uso da linguagem 
gráfica nos diferentes anos de realização do Exame Nacional do Ensino Médio.  
 
Tabela 6.1- Distribuição de questões com gráficos nas provas do ENEM no período de 
1998 a 2008. 
Ano da prova Número das questões que 
possuíam gráficos 
Total de questões com gráficos 
no ano especificado 
1998 24, 50, 51, 54, 57, 59, 60 e 61 
 
O8 
1999 06,24, 25, 32, 43, 47, 52, 56 e 61 
 
09 
2000 15, 22, 27, 34, 41, 63 
 
06 
2001 15, 16, 17, 28, 37, 36, 43, 44, 58, 
59, 61 
11 
2002 03,06, 12, 13, 25, 36, 40, 47, 48*, 
52, 60 e 61 
12 
2003 04, 17, 35, 37, 56, 59 e 61 
 
07 
2004 01, 02, 06, 14, 28, 29, 30, 45, 46, 
56 e 63 
11 
2005 12, 24, 30, 36, 38, 40*, 44, 48, 49, 
52, 54 e 60 
12 
2006 23, 24, 25, 27, 29*, 46, 56, 57 e 63 
 
09 
2007 07, 25, 34, 35, 36, 38, 42*, 44, 49, 
50 e 61 
11 
2008 04, 08, 24, 30, 31, 34, 35, 36, 45, 
48, 49, 50 e 51 
13 
 
  * Questões analisadas neste trabalho. 
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    O recorde de questões com gráficos, no período em questão, ocorreu na última edição 
do exame (2008) antes do “Novo ENEM”. Naquela prova, 13 das 63 questões tinham a 
linguagem gráfica presente, o que correspondia a 20,6 % do total. A menor incidência, 
ocorreu no ano 2000, com 6 das 63 questões possuindo a linguagem gráfica na sua 
composição. Mesmo este índice não pode ser considerado baixo, tendo em vista que 
correspondia a 9,5% das questões, ou seja, quase 10% das questões da prova utilizavam a 
linguagem gráfica. A incidência média de gráficos no total de questões do ENEM neste 
período correspondeu a 17,3%. Estes números não deixam dúvidas de que o ENEM 
enxerga na leitura de gráficos uma qualidade fundamental para os alunos ao término do 
Ensino Médio, tendo em vista a ideia de que estes se depararão com esta forma de 
linguagem constantemente, seja através de artigos de divulgação científica, seja em 
informações trazidas pela mídia em suas diferentes formas.  
 Como tratado anteriormente, esta pesquisa buscou compreender o papel dos gráficos 
para a constituição do leitor de ciência antecipado pelas questões do ENEM, ou seja, 
buscamos compreender o que significa para o ENEM ler um gráfico com dados ditos 
científicos dentro do contexto do aquecimento global e das mudanças climáticas. 
    As questões do ENEM analisadas neste trabalho trazem em seu enunciado ou em 
suas alternativas algum aspecto que remete aos referidos temas científicos e se utilizaram 
de gráficos construídos com propósitos específicos e gerados a partir de condições que 
refletem determinadas formações ideológicas. A explicitação dessas condições, ou seja, a 
compreensão da existência de outras possibilidades, de abertura, contribui para a 
compreensão do seu discurso, o que será feito no momento da análise discursiva das 
questões.  
 No conjunto composto por quatro questões selecionadas para este trabalho, três delas 
(ENEM 2002, 2005 e 2006), apresentadas a seguir, utilizaram gráficos de barras para 
realizar comparações entre taxas de emissões de CO2 por diferentes fontes de energia ou 
por diferentes países em um mesmo período de tempo.   
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• ENEM 2002 
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• ENEM 2005 
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• ENEM 2006 
 
 
    A questão número 42 da prova do ENEM de 2007 utilizou um gráfico de linhas que 
representa alguns fatores forçantes do clima terrestre, os quais nos últimos 150 anos 
contribuíram positiva ou negativamente para a temperatura global.  
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ENEM 2007 
 
 
 
 No contexto do aquecimento global, este tipo de gráfico tem sido largamente 
utilizado, principalmente para indicar as variações na temperatura média da Terra ao longo 
de certos períodos da sua história.  
 Um fato que chama a atenção e merece destaque é o de que em 100% dos gráficos 
utilizados pelo ENEM desde 1998 a 2008 em questões que mantinham alguma relação com 
aquecimento global, os gases de efeito estufa, principalmente o CO2 marcaram presença. 
Sendo que em 75% delas (ENEM 2002, 2005 e 2006) o CO2 era a única variável que 
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mantinha alguma relação com o aquecimento global e em 25% das questões (ENEM 2007) 
o CO2 aparecem dentro dos gases de efeito estufa e dividem espaço com outros fatores 
forçantes do aumento ou decréscimo da temperatura média global; todavia, observando a 
figura e o contexto da questão, nota-se que os gases de efeito estufa, entre eles o CO2 se 
destacam.   
    No momento das análises esta pesquisa mostrará que a escolha do tipo de gráfico 
utilizado nas questões do ENEM, dentro do recorte proposto, tinha objetivos específicos e 
enquanto produto construído teve seus discursos influenciados por suas condições de 
produção, as quais incluem, entre outras coisas, as fontes originais dos gráficos, bem como 
o contexto original em que estes gráficos foram construídos e utilizados.  
    Este trabalho já discutiu os motivos que levam diferentes leitores a significarem a 
mesma imagem de maneiras diferentes. Portanto, um determinado grupo de leitores poderá 
significar o gráfico como sendo uma representação de uma mudança abrupta na 
temperatura planetária nas últimas décadas e a partir deste fato, outras significações 
poderão se suceder; ao passo que outro grupo de leitores poderá se preocupar com outros 
aspectos do gráfico, não apenas com a leitura de temperatura. Sendo mais específico, 
alguns leitores poderão olhar para o gráfico e para o texto que o segue buscando 
informações sobre como os dados representados ali foram extraídos, como eles foram 
trabalhados, enfim, olhando para além da representação.  
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5.2. Análise detalhada das questões do ENEM 
 
5.2.1. Análise da questão 48 do ENEM 2002 
 
Fonte: ENEM 2002, questão 48 
 
Figura 5.1 – A figura apresenta a questão 48 da prova do ENEM 2002. 
 
A questão tem como pano de fundo a controvérsia político-científica em torno do 
tema aquecimento global. Nela aparecem aspectos políticos e econômicos relacionados ao 
tema, além dos aspectos científicos citados anteriormente. No contexto da questão, as 
discussões sobre as causas do aquecimento ficam em segundo plano, sendo dada ênfase a 
outros pontos controversos da problemática decorrentes de um posicionamento que aponta 
para o sentido de que o suposto aquecimento do planeta nas últimas décadas seja fruto de 
causas antrópicas. Por exemplo, se o aquecimento tem sua origem em ações 
antropogênicas, então como as taxas de emissão de CO2 poderiam ser reduzidas? Quanto 
cada país deveria reduzir de suas taxas? Quais os critérios para que determinado país 
participe deste processo de redução?  Portanto, se estes e outros pontos estão presentes na 
questão de forma direta ou indireta, elas nos dão pistas do sentido direcionado pela questão 
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em relação à controvérsia da mudança climática. Ao trazer para a avaliação uma questão 
com esta temática é de se esperar que alguns aspectos do assunto sejam privilegiados e 
outros silenciados. Na análise da questão, buscamos contribuir para a compreensão da 
maneira como o discurso em torno do tema é construído através da utilização de diferentes 
formas de linguagem e relações com o contexto, sendo o gráfico uma importante 
ferramenta nessa construção. Portanto, como discutido anteriormente pretendemos analisar 
os sentidos produzidos pela questão e os aspectos de suas condições de produção, bem 
como a função, papel e contribuição dos gráficos para esses efeitos de sentidos e qual é o 
“leitor virtual” inscrito na questão. 
Apesar de não fazer referência direta ao tema aquecimento global, ele permeia a 
questão, tendo em vista que o enunciado menciona o fato de o ex-presidente norte-
americano George W. Bush ter contestado o Protocolo de Kyoto em 2001. O referido 
documento foi proposto no dia 11 de dezembro de 1997 em convenção das Nações Unidas, 
na cidade de Kyoto no Japão e contou com a participação de representantes de 166 países. 
Ao visitar o site das Nações Unidas no Brasil encontramos o que a ONU entende por 
Protocolo:  
Protocolo designa acordos menos formais que os tratados. O termo é 
utilizado, ainda, para designar a ata final de uma conferência internacional.11  
  
Esta definição pode ajudar na elucidação das possíveis variáveis que levaram o 
então presidente norte americano a não ratificar o documento, em oposição à única 
justificativa apresentada pela questão do ENEM. Mais adiante discutiremos esse assunto. 
Por outro lado, os fatos que anteciparam e conduziram à ideia da criação do 
protocolo de Kyoto, bem como a leitura de seus 28 artigos e anexos, tornam possível o 
estabelecimento da conexão entre este documento e o fenômeno do aquecimento global. 
A primeira reunião envolvendo cientistas e governantes com o objetivo específico 
de discutir a aparente mudança climática do planeta ocorreu em Toronto no Canadá, em 
1988.   
No ano de 1990 foi publicado o primeiro relatório do IPCC (Painel 
Intergovernamental sobre Mudança Climática, em inglês), com base na colaboração 
                                                                                 
11
  
(http://www.onu-brasil.org.br/documentos.php) 
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internacional entre cientistas. Na visão do documento, as taxas de emissão de CO2 
deveriam ser reduzidas em pelo menos 60% em relação aos níveis emitidos em 1990, 
acreditando que assim seria possível frear o aparente aumento de temperatura do planeta 
nas últimas décadas.   
Em 1992, aconteceu na cidade do Rio de Janeiro mais um encontro envolvendo 
cientistas e governantes de diferentes países, a ECO-92. Neste evento a questão do 
aquecimento global e seus virtuais impactos sobre a produção de alimentos, sobre os eco-
sistemas, e sobre o desenvolvimento social, esteve novamente em pauta. Como síntese do 
encontro foi assinada a Convenção Marco sobre Mudança Climática, com a ratificação de 
pelo menos 160 representantes de diferentes países.   
O segundo relatório do IPCC foi publicado em 1995 e sugeria a existência de 
evidências tanto do aquecimento, quanto de que suas causas eram antrópicas.  Convém 
lembrar que, apesar das crescentes manifestações por parte de um grupo de cientistas e da 
mídia em geral de que o homem através da emissão de gases de efeito estufa estaria 
provocando uma mudança climática na Terra, outro grupo de cientistas, denominados 
céticos sempre mantiveram suas convicções de que esta mudança está ocorrendo devido a 
um processo natural e cíclico do planeta.  
Finalmente em 1997, em Kyoto, Japão, foi proposto o protocolo que discute regras e 
medidas para a redução das taxas de emissão de CO2 por países industrializados em pelo 
menos 5% com o propósito de reduzir os efeitos das mudanças no clima global causadas 
pelo homem, segundo o próprio documento, sobre a economia, a sociedade e o ambiente. 
Vejamos trechos do artigo 3 do protocolo:                           
                                                                       Artigo 3 
1. As Partes incluídas no Anexo I12 devem, individual ou conjuntamente, 
assegurar que suas emissões antrópicas agregadas, expressas em dióxido de 
carbono equivalente, dos gases de efeito estufa listados no Anexo A não 
excedam suas quantidades atribuídas, calculadas em conformidade com seus 
compromissos quantificados de limitação e redução de emissões descritos no 
                                                                                 
12
  
"Parte incluída no Anexo I" significa uma Parte incluída no Anexo I da Convenção, com as emendas de que 
possa ser objeto, ou uma Parte que tenha feito uma notificação conforme previsto no Artigo 4, parágrafo 2(g), 
da Convenção.
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Anexo B e de acordo com as disposições deste Artigo, com vistas a reduzir suas 
emissões totais desses gases em pelo menos 5 por cento abaixo dos níveis de 
1990 no período de compromisso de 2008 a 2012 [...] 
3. As variações líquidas nas emissões por fontes e remoções por sumidouros de 
gases de efeito estufa resultantes de mudança direta, induzida pelo homem, no 
uso da terra e nas atividades florestais, limitadas ao florestamento, 
reflorestamento e desflorestamento desde 1990, medidas como variações 
verificáveis nos estoques de carbono em cada período de compromisso, deverão 
ser utilizadas para atender os compromissos assumidos sob este Artigo por cada 
Parte incluída no Anexo I. As emissões por fontes e remoções por sumidouros de 
gases de efeito estufa associadas a essas atividades devem ser relatadas de 
maneira transparente e comprovável e revistas em conformidade com os Artigos 
7 e 8 [...] 
14. Cada Parte incluída no Anexo I deve empenhar-se para implementar os 
compromissos mencionados no parágrafo 1 acima de forma que sejam 
minimizados os efeitos adversos, tanto sociais como ambientais e econômicos, 
sobre as Partes países em desenvolvimento, particularmente as identificadas no 
Artigo 4, parágrafos 8 e 9, da Convenção. Em consonância com as decisões 
pertinentes da Conferência das Partes sobre a implementação desses parágrafos, 
a Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo 
deve, em sua primeira sessão, considerar quais as ações se fazem necessárias 
para minimizar os efeitos adversos da mudança do clima e/ou os impactos de 
medidas de resposta sobre as Partes mencionadas nesses parágrafos. Entre as 
questões a serem consideradas devem estar a obtenção de fundos, seguro e 
transferência de tecnologia. 13  
Dessa maneira, fica evidente que, ao fazer menção deste documento, os temas 
mudanças climáticas e aquecimento global estão presentes na questão, bem como a 
concepção de que estes fenômenos estão relacionados aos gases de efeito estufa, tendo o 
CO2 como destaque, e o ser humano como principal ator. É importante observar que a 
questão do ENEM toma essa versão para si, tendo em vista que existem outras versões para 
as causas do aquecimento não ligadas ao CO2, como já discutido anteriormente.  Esta versão 
                                                                                 
13
 
(http://www.onu-brasil.org.br/documentos.php) 
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também está subentendida no texto de abertura da questão quando diz que o protocolo 
prevê uma redução de 5,2 % na taxa de emissão de CO2 por parte dos países 
industrializados e ao apresentar o gráfico relacionando às taxas de emissões antrópicas do 
referido gás em alguns países nos últimos 50 anos, sendo possível notar a convergência 
entre este discurso e aquele presente nos artigos do pacto estabelecido em Kyoto. 
 Para contextualizar o tema abordado, a questão faz uso de um fragmento de notícia 
publicada no jornal Folha de São Paulo de 11 de abril de 2001. Nesta reportagem, é citada 
a polêmica causada pelo então presidente Bush ao afirmar que retiraria a assinatura dos 
Estados Unidos do protocolo, alegando que o crescimento de seu país seria prejudicado já 
que este estava passando por uma crise energética e, no momento, se via totalmente 
dependente dos combustíveis fósseis. Por outro lado, o texto original da reportagem cita o 
fato de o presidente ter afirmado também que não ratificaria o acordo por julgá-lo injusto, 
tendo em vista que o protocolo não obrigava países em desenvolvimento como a China a 
reduzir suas taxas de emissão de CO2. Portanto, vemos que a informação trazida para a 
questão da prova do ENEM silencia uma parte da argumentação de Bush.  
É de fundamental importância discutir a influência que este recorte na fala da maior 
autoridade americana na época pode provocar no sentido produzido pelos estudantes sobre 
o assunto. A primeira argumentação, citada no texto da questão do ENEM, defende o bem 
estar norte-americano em detrimento ao “bem estar” do planeta. Já a argumentação 
silenciada no texto da prova, chama a atenção para o fato de que outros países estão 
contribuindo efetivamente para o aumento da taxa de emissão de CO2, não deixando assim 
os Estados Unidos como únicos “vilões” do possível aumento do efeito estufa. Ao não 
apresentar esta argumentação e ainda comparar as taxas norte-americanas nos últimos 50 
anos com as taxas da China, Brasil e Austrália da maneira apresentada no gráfico, os 
Estados Unidos assumem na questão da prova a posição de protagonistas do aquecimento 
global, tendo em vista o que já foi discutido que na concepção do Protocolo de Kyoto tal 
aquecimento está diretamente atrelado as emissões antrópicas de gases de efeito estufa, 
onde o CO2 ocupa papel central. É importante destacar que as taxas de emissão dos países 
apresentados no gráfico não são insignificantes, mas, quando comparadas às taxas norte-
americanas parecem ser. A escolha do tipo de gráfico (gráfico de barras) para esta 
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comparação também pode contribuir para a produção do sentido de disparidade entre as 
taxas americanas e as dos demais países.  
Alguns dias antes da publicação do artigo da Folha de São Paulo, que serviu de 
base para a questão em análise, o mesmo jornal publicou um artigo do Ministro do Meio 
Ambiente da época, Sarney Filho, com o título "Mudanças Climáticas e o Protocolo de 
Kyoto", criticando duramente a declaração do ex-presidente George W. Bush e citando a 
Conferência Interamericana de Ministros, realizada por iniciativa do governo canadense 
nos dias 29 e 30 de março. Vejamos um trecho do artigo: 
A delegação norte-americana propunha apenas uma menção ao problema do 
aquecimento global, sem qualquer referência aos seus compromissos de redução. 
O Brasil mobilizou os países latino-americanos e do Caribe (inclusive o México, 
membro do NAFTA) em torno de duas ações: 
a)    o repúdio ao texto proposto pela delegação norte-americana e a inclusão, no 
comunicado final do encontro, da não-obtenção do consenso entre os países 
sobre o tema da mudança global do clima; 
b)   divulgação para a mídia de uma declaração, firmada pelos ministros e chefes 
de delegação dos 32 países (com a exceção dos EUA e do Canadá), reafirmando 
compromisso com a ratificação e com a implementação do Protocolo de Kyoto. 
Ainda nesse segundo comunicado, os países signatários exortam os países 
desenvolvidos a cumprir os compromissos assumidos em Kyoto. (Folha de São 
Paulo, 8 de abril de 2001.) 
O artigo ainda apresenta a posição do Brasil em relação ao assunto: 
 
O Brasil entende a importância dos esforços de cada país para a solução de um 
problema global, que possibilitará a promoção de um desenvolvimento mais 
sustentável. Vemos com preocupação as recentes declarações norte-americanas. 
O governo e o Ministério do Meio Ambiente manterão ativas as suas ações para 
a mitigação das mudanças climáticas, apoiando firmemente a implantação do 
Protocolo de Kyoto, que, em última instância, atenderá a um anseio das 
comunidades nacional e internacional em prol de uma significativa melhoria de 
qualidade de vida para as gerações de hoje e do futuro. (Folha de São Paulo, 8 
de abril de 2001.) 
 
Este artigo indica que existia em 2001 no próprio jornal Folha de São Paulo 
discussões sobre a postura do ex-presidente Bush sobre o protocolo de Kyoto e o sobre o 
posicionamento do Brasil, ainda que na figura do ministro do meio ambiente sobre o 
assunto. Estas ideias devem ter influenciado o significado dado ao assunto pela questão 
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construída pelo ENEM. Existiram outros artigos em jornais e revistas da época que 
abordaram o mesmo tema e indicaram insatisfação em relação ao posicionamento dos 
Estados Unidos em não ratificar o Protocolo de Kyoto.14  
A seguir discutiremos a segunda fonte utilizada na composição da questão do 
ENEM, a qual traz os dados que serviram para a construção do gráfico apresentado na 
questão. 
A segunda fonte que serviu para contextualizar a questão foi a reportagem 
apresentada na edição de número 1696 da revista Veja e publicada em 18 de abril de 2001. 
Abaixo é apresentado o título da reportagem e seu texto introdutório: 
 
A NATUREZA CONTRA-ATACA 
O planeta começa a responder com derretimento de geleiras, secas, escassez de 
água e aquecimento global aos milhares de anos de agressões feitas pelo homem.                                                                                                        
(Revista Veja, Edição 1696, 18/04/2001, p. 93.) 
 
 Pelo pequeno texto síntese podemos perceber que a reportagem associa o 
aquecimento global à ação humana e o texto integral deixa explícita a ideia de que existe o 
aquecimento global e de que ele está associado à emissão antrópica de CO2. Vejamos o 
trecho que faz tal afirmação: 
 
Sem se dar conta, os 6 bilhões de pessoas tornaram-se um fardo pesado demais 
para o planeta, tanto sobre o solo quanto no mar e no ar. Agora, a natureza está 
mandando a conta. O efeito mais apocalíptico dessa mensagem é o aquecimento 
global, cuja causa mais provável é a concentração na atmosfera de gases 
produzidos pela queima de gasolina, óleo e outros combustíveis por fábricas e 
veículos. O acúmulo desses gases poluentes encapsula o calor do sol e não deixa 
que ele escape para o espaço sideral, transformando a atmosfera numa estufa. 
"Durante anos, parte da comunidade científica se enganou atribuindo o 
aquecimento aos ciclos naturais do planeta e às mudanças na atividade solar. 
Hoje existe uma quase unanimidade de que o problema é causado por nós 
mesmos", diz ninguém menos que Stephen Hawking, o reputado astrofísico 
inglês. O último relatório do Painel Intergovernamental sobre Mudanças 
Climáticas, das Nações Unidas, foi incisivo nesse aspecto. "Já estamos e vamos 
continuar pagando o preço do que fazemos hoje com o planeta. Isso não é 
especulação. É uma constatação científica", afirma Thelma Krug, coordenadora-
geral de Observação da Terra do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais. 
Somente no ano passado, cerca de 29 bilhões de toneladas de dióxido de carbono 
foram liberados na atmosfera. (Revista Veja, Edição 1696, 18/04/2001, p. 93.) 
 
                                                                                 
14 Estes artigos estão apresentados no anexo deste trabalho. 
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 Vemos que o discurso da reportagem da revista Veja está em ressonância com o da 
reportagem do jornal Folha de São Paulo e ambos convergem para a constituição do sentido 
a ser produzido pela questão do ENEM. Devemos notar que a reportagem da revista 
também utiliza alguns elementos que são importantes para a construção do seu discurso em 
torno do tema variação climática. Para validar e legitimar a idéia do aquecimento fruto da 
ação antrópica, ela cita duas vozes de destaque na esfera científica e que, segundo o texto, 
corroboram com esta ideia, o astrofísico Stephen Hawking e o grupo de cientistas do IPCC. 
Outro elemento da reportagem que serve ao mesmo propósito é uma imagem que traz os 
continentes planificados e as taxas de emissão de CO2 de diversos países nos últimos 50 
anos15. Veja a referida imagem: 
 
 
Fonte: Revista Veja, Edição 1696, 18/04/2001, pp. 92-93. 
 
Figura 5.2 – Imagem retirada da revista Veja, da qual foram retirados os dados para a construção do 
gráfico da questão 42 do ENEM 2002. A figura apresenta o total acumulado de CO2 ,  para alguns 
países nos últimos 50 anos. 
 
 Baseado na imagem apresentada o INEP construiu o gráfico apresentado na questão, 
escolhendo apenas quatro países para comparação, justamente dois desenvolvidos e dois em 
desenvolvimento, entre estes, o Brasil. 
                                                                                 
15
 
Disponível em www.veja.com.br. Acessado em 10 outubro de 2010. 
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Figura 5.3 – Gráfico construído para a questão 42 do ENEM 2002. O gráfico foi construído a partir 
de dados retirados da imagem da revista Veja (figura 5.1). 
 
  A seguir são apresentados alguns fatos que podem ter contribuído para a escolha dos 
países que compuseram o gráfico produzido pelo INEP:  
• A China foi citada no discurso do presidente Bush como sendo um país que, 
apesar de poluir bastante, não era obrigado a seguir o protocolo de Kyoto. 
Lembrando que essa argumentação foi silenciada no trecho apresentado na questão. 
Portanto, se o discurso da questão aponta os Estados Unidos como os maiores 
responsáveis pelo aquecimento global, refutar a argumentação do presidente Bush, 
através da comparação entre as taxas de emissão de seu país e as taxas da China 
poderia contribuir para esta tese.  O texto da Folha de São Paulo não faz menção 
sobre à necessidade de a China ser obrigada a participar do protocolo de Kyoto. 
• No caso da Austrália, olhando a imagem apresentada na reportagem da revista 
Veja, percebemos que a taxa de emissão per capita da Austrália é a mesma que a 
americana (cor vermelha na representação), porém o acumulado em 50 anos pela 
Austrália é bem menor que o acumulado pelos Estados Unidos no mesmo período, 
isto porque a população da Austrália é bem menor que a norte-americana, com, 
cerca de 20.264.082 habitantes. Portanto, seria interessante a comparação entre os 
dois países, pois este procedimento contribuiria também para a produção do sentido 
 89 
de primazia norte-americana em relação ao aquecimento global. Merece destaque 
também o fato de a Austrália, assim como os Estados Unidos, não ter na época 
ratificado o Protocolo de Kyoto. Esta seria outra possibilidade para a sua escolha 
como membro intergrante do gráfico da questão. 
 
  
• O pequeno texto que compõe a figura da revista Veja chama a atenção para o fato 
da taxa de a emissão de CO2 brasileira nos últimos 50 anos representar menos de 
4% da taxa de emissão norte-americana. É interessante o mesmo texto afirmar que 
os maiores poluidores mundiais, em bilhões de toneladas, são os Estados Unidos 
(186,1), a União Européia (127,8) e a Rússia (68,4). Todavia, a questão do ENEM 
deixa de fora do seu gráfico comparativo a União Européia e a Rússia. Pensando na 
tese de evocar o sentido de disparidade entre as taxas norte-americanas e as demais, 
os dois índices apresentados pela revista não ajudariam a compor um possível efeito 
de sentido. Mas, o índice de emissão brasileiro sim! Podemos perceber que a 
questão do ENEM, por sua materialidade de linguagem ao contexto, produz um 
sentido numa direção específica ou privilegiada como qualquer discurso.  
• A crise energética norte-americana, que foi utilizada na argumentação do 
presidente Bush ao contestar o protocolo de Kyoto, coincide com a crise energética 
que o Brasil também enfrentava em 2001. Este fato aparece nas edições utilizadas 
pela questão do ENEM em análise, tanto na revista Veja, quanto no jornal Folha de 
São Paulo. É possível que a crise energética Brasileira, com a proposta do protocolo 
de Kyoto, de que as nações deveriam buscar fontes energéticas sustentáveis e menos 
agressivas ao ambiente, tenham influenciado a formulação de uma questão 
envolvendo estes temas. Outro fato a ser destacado é o de, o presidente Bush ter 
citado o Brasil e o México, como exemplos de países que deveriam ser obrigados 
cumprir o Protocolo de Kyoto e não o eram. Estes fatos podem ter contribuído para 
que o Brasil viesse a compor a questão. Talvez dentro de outro contexto histórico-
social não teríamos pela primeira vez a introdução de duas questões na prova do 
ENEM sobre o tema aquecimento global, desde seu início em 1998. 
• A ideia para a construção do gráfico de barras aparentemente está relacionada 
com a forma como que os dados foram apresentados na imagem da revista Veja. 
Este tipo de gráfico (barras) parece ser adequado para a constituição da ideia de 
 90 
comparação e, principalmente, para facilitar o sentido de disparidade aparente entre 
as emissões de CO2 pelos norte-americanos e as emissões do Brasil, Austrália e 
China. Podemos notar que a taxa de emissão da China, em torno de 60 bilhões de 
toneladas nos últimos 50 anos, está longe de ser uma taxa insignificante, mas, ao ser 
colocada ao lado da taxa norte-americana passa tal impressão. Será que outro tipo de 
gráfico produziria a mesma sensação de disparidade? Analisando a construção das 
ideias contidas na questão percebemos que o gráfico apresentado reforça e coopera 
para a constituição do sentido. Por outro lado, se nenhum gráfico fosse colocado na 
questão, ou seja, se os dados ali representados fossem apenas apresentados em um 
texto verbal, seria produzido o mesmo efeito sobre o leitor? Podemos supor que não. 
Do ponto de vista do sentido comparativo entre os dados contidos no gráfico, a 
comparação entre eles se torna mais fácil nesse tipo de representação, pois pode ser 
feita de forma praticamente direta. Por outro lado, a aquisição dos dados a partir do 
gráfico apresentado e sua utilização por parte dos estudantes na tentativa de 
solucionar o problema proposto se mostrarão bastante complexos. Mais adiante 
discutiremos este fato. 
 Outra discussão importante a ser feita é em torno da confiabilidade dos dados que 
serviram de fonte para a construção do gráfico. Como o gráfico apresentado pela questão 
traz dados tidos como reais, seria importante compreendermos os processos de aquisição 
destes, já que grande parte das discordâncias entre cientistas em torno do tema aquecimento 
global são fruto da desconfiança em alguns métodos de reconstituição do clima do planeta e 
das previsões das quantidades de CO2 na atmosfera em diferentes períodos. Na reportagem 
“A natureza contra-ataca” é citado um método de reconstituição das taxas de CO2 da 
atmosfera do planeta no passado: 
  
Segundo avaliação do Worldwatch Institute, em um único dia a humanidade e 
suas máquinas jogam na atmosfera mais gás carbônico que todos os seus 
antepassados em um século. Análises de amostras coletadas de ar encapsulado 
no gelo do Ártico, datadas conforme sua profundidade, confirmam essa 
avaliação. (Revista Veja, Edição 1696, 18/04/2001, p. 94.) 
 
 Existem na literatura científica autores que questionam a confiabilidade dos dados 
gerados a partir do método descrito no texto da revista, como já citado nas publicações de 
Molion (2008) e McIntyre e  McKitrick (2003).  Aliás, os gráficos apresentados em artigos 
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científicos são sempre examinados com rigor pelos leitores de ciência, os quais buscam 
informações sobre aquisição dos dados que geraram tal representação, entre outras coisas. 
Já exemplificamos este fato através da discussão em torno do gráfico “taco de hóquei”. No 
caso da prova do ENEM, não cabe este questionamento, pois o gráfico tem a função de 
compor os sentidos das questões e ser instrumento de verificação da habilidade de leitura e 
interpretação. Assim, o gráfico tem um objetivo diferente em relação a sua constituição 
original e até mesmo em relação ao discurso original de que ele fazia parte. Esta poderia ser 
uma limitação da prova do ENEM, já que ao abordar um tema que, conforme temos 
demonstrado, é controverso, toma para si uma possível interpretação para o assunto, 
silenciando outras versões e ainda não dando conta de promover uma discussão a respeito 
dos métodos próprios da leitura e apresentação de textos científicos.  
Outra reportagem que aborda o mesmo tema foi publicada na edição de número 352 
da revista Época, exclusivo online, do dia 14 de fevereiro de 2002. A reportagem retoma 
este assunto porque dois dias depois, 16 de fevereiro de 2002, o Protocolo de Kyoto 
entraria em vigor, com a adesão de 141 países. O texto da reportagem acrescenta que o ex-
presidente norte-americano não ratificou o acordo naquela ocasião pelos motivos já citados 
no artigo da Folha de São Paulo e também pelo fato de que, segundo ele, não existiriam 
provas concretas de que o aquecimento global estaria relacionado diretamente à emissão 
antrópica dos gases de efeito estufa. Se juntarmos essa argumentação do então presidente 
Bush com aquela apresentada no texto original da Folha de São Paulo de que ele não 
ratificaria o pacto, pois países tão poluidores como a China não seriam obrigados a cumpri-
lo, podemos perceber uma fala contraditória. Ao mesmo tempo em que ele desqualifica a 
emissão de CO2 como fator contribuinte para o aquecimento global, diz que não seria justo 
o seu país ter que cumprir o Protocolo de Kyoto e a China não. Ou seja, os Estados Unidos 
não estariam sozinhos “aquecendo o planeta”. Por outro lado, quando ele diz que se vê 
desobrigado de cumprir o protocolo pelo fato de não haver provas concretas da relação 
entre emissões antrópicas de CO2 e a mudança climática experimentada pela Terra nas 
últimas décadas, está desqualificando o discurso do IPCC sobre o assunto. Dessa maneira, 
um argumento utilizado por ele destitui o outro. Porém, a polêmica que já estava em curso 
no plano político, instaurou-se também no plano científico, tendo e vista que ao apresentar 
suas justificativas e refutar a ideia de que o aquecimento possa ser fruto da industrialização 
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o presidente Bush, falou obviamente respaldado por sua equipe técnica. Este fato mostra 
que não existia um consenso sobre o assunto e poderia se encontrar argumentos 
significativos, tanto para a defesa da ideia de que o homem tem participação efetiva no 
aquecimento do planeta quanto para a ideia de que o aquecimento das últimas décadas é 
fruto da dinâmica natural da Terra. É pertinente afirmar que temos uma polêmica instaurada 
pelo fato de existirem opiniões divergentes entre dois sujeitos que falam de lugares 
privilegiados. De um lado, o presidente George W. Bush e de outro, o IPCC. Portanto, a 
polêmica somente é possível nesse sentido porque as falas de ambos os lados possuem 
considerável peso sobre a opinião pública mundial. Estabelece-se aqui uma relação de força 
entre duas vozes poderosas, que possibilita a percepção de que existe neste caso uma 
conexão entre ciência, tecnologia, sociedade e ambiente. Dentro da perspectiva do Ensino 
de Ciência esta inter-relação recebe o nome de Enfoque CTSA (Ciência, Tecnologia, 
Sociedade e Ambiente). 
Este enfoque ainda não é muito difundido no campo educacional brasileiro e mesmo 
em países que já o discutem há mais tempo não existe um consenso quanto aos seus 
objetivos e sua abrangência. Uma pesquisa de revisão bibliográfica realizada por Auler 
(1998) demonstrou este fato, mas encontrou alguns objetivos da educação CTSA: 
 93 
 
• Promover o interesse dos estudantes em relacionar a ciência com aspectos 
tecnológicos e sociais; 
• Discutir as implicações sociais e éticas relacionadas ao uso da ciência e da 
tecnologia; 
• Adquirir uma compreensão da natureza da ciência e do trabalho científico; 
• Formar cidadãos científica e tecnologicamente alfabetizados, capazes de 
tomar decisões informados e desenvolver o pensamento crítico e a 
independência intelectual. 
O trabalho de Auler (2007) demonstra que os temas abordados sob o ponto de vista 
do enfoque CTSA devem tratar de problemas abertos e controversos, cujas tomadas de 
decisão teriam importantes consequências sociais. Outro autor, Santos (1992), também em 
pesquisa de revisão bibliográfica sobre o mesmo tema, sugere a inclusão de temas sociais 
que evidenciem a inter-relação entre ciência e sociedade para a resolução de problemas.  
Espera-se que o aluno após refletir sobre os dados fornecidos no problema, tome a decisão 
pautada na análise dos dados apresentados. 
Portanto, ao silenciar a concepção de que o aquecimento global pode ser gerado por 
diferentes motivos e não somente pelo CO2, a questão toma partido em relação à 
controvérsia e retira do aluno a oportunidade do debate, da compreensão de como a ciência 
evolui e se torna capaz de criar modelos descritivos de fenômenos naturais, cada vez mais 
sólidos pelo fato de existirem cientistas com posicionamentos contrários em relação a 
determinado fenômeno. Parece que essa postura possibilitaria a participação do aluno em 
processo de tomada de decisão sobre um determinado problema que envolva Ciência, 
Tecnologia, Sociedade e Ambiente (enfoque CTSA), se aproximando mais de concepções 
que enxergam no ensino de ciências um importante espaço para a participação dos alunos 
em processos de tomada de decisão (ACEVEDO et al., 2005) e ainda entrando em acordo 
com a proposta do próprio ENEM de avaliar o poder de argumentação dos estudantes. O 
contexto da questão em análise possuía todos os ingredientes para que o enfoque de tomada 
de decisão fosse treinado junto ao aluno, mas isso não ocorreu porque a proposta da questão 
era treinar outra habilidade, neste caso específico a habilidade III:  
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Dada uma distribuição estatística de variável social, econômica, física, 
química ou biológica, traduzir e interpretar as informações disponíveis, ou 
reorganizá-las, objetivando interpolações ou extrapolações. (RELATÓRIO 
PEDAGÓGICO ENEN, 2002, p. 18.) 
 
 A concepção do ENEM de construir questões baseadas na avaliação de habilidades 
e competências parece limitar o potencial de questões cujo contexto poderia ser explorado 
de maneira mais ampla. No caso desta questão, além da possibilidade de treinar a tomada 
de decisão, poderiam ser exploradas algumas concepções geocientíficas, como do tempo 
geológico e da visão integrada do sistema climático global. Estas ideias apontariam para 
outras possibilidades, as quais poderiam ampliar a percepção dos alunos sobre a 
problemática do aquecimento global. É evidente que o ENEM não tem a obrigação e nem 
condições de explorar estas habilidades em todas as suas questões, mas este trabalho 
enxerga na questão em análise ótimas possibilidades para que isto fosse feito.  
Explicitar as condições que balizaram a construção da questão em análise é um dos 
pontos chaves para se compreender os efeitos antecipados pelo autor sobre os sentidos a 
serem produzidos sobre os leitores, bem como as competências e habilidades que se espera 
que os alunos tenham para a solução correta do problema proposto. Essas características 
são chamadas de condições de produção pelo referencial teórico da Análise de discurso. 
Vejamos o que diz Orlandi (1996): 
 
Falar em discurso é falar em condições de produção e, em relação a essas 
condições gostaríamos de destacar que, como exposto por Pêcheux (1979), são 
formações imaginárias, e nessas formações contam a relação de forças (os 
lugares sociais dos interlocutores e sua posição relativa no discurso), a relação 
de sentido (o coro de vozes, a intertextualidade, a relação que existe entre um 
discurso e outros) e a antecipação (a maneira como o locutor representa as 
representações de seus interlocutores e vice-versa). (ORLANDI, 1996, p. 118). 
                                                                       
 No caso do ENEM, tais condições são determinadas pelo contexto sócio-histórico 
de onde as questões são produzidas e ainda pela proposta pedagógica do exame, que se 
propõe a avaliar algumas habilidades e competências associadas a conteúdos, as quais 
supostamente os alunos deveriam possuir nesta fase de seu desenvolvimento cognitivo e 
social. Segundo a proposta da prova suas referências norteadoras são:  
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• a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB); 
• os Parâmetros Curriculares Nacionais; 
• as Diretrizes do Conselho Nacional de Educação sobre a Educação Básica; 
•   os textos da Reforma do Ensino Médio.    
 
  Segundo o relatório pedagógico da prova do ENEM de 2002, o INEP pretendia 
avaliar com a questão 48, que está sendo objeto desta análise, a habilidade 3: 
Dada uma distribuição estatística de variável social, econômica, física, 
química ou biológica, traduzir e interpretar as informações disponíveis, ou 
reorganizá-las, objetivando interpolações ou extrapolações. (RELATÓRIO 
PEDAGÓGICO ENEN, 2002, p. 18.) 
 
Segundo o mesmo documento, o INEP esperava que para a resolução do problema 
os estudantes executassem alguns procedimentos. Vejamos as considerações feitas: 
Essa questão envolve a leitura correta de um gráfico de barras. Nele o 
participante, após selecionar as informações que necessita para resolver o 
problema proposto, deveria observar: 
• que a diferença de emissão de gás carbônico entre os EUA e o Brasil é de 
aproximadamente 185 bilhões de toneladas; 
• que com uma emissão de 2,5 toneladas por habitante para um total de 160 
milhões de habitantes tem-se um total de 0,4 bilhão de toneladas. 
Portanto, o tempo necessário em anos é cerca de 185/0,4 » 460 anos, resposta 
na alternativa C, assinalada por cerca de um quarto dos participantes. 
(RELATÓRIO PEDAGÓGICO ENEN, 2002, p. 153.) 
 
 Cerca de 25% dos examinados marcaram a alternativa correta. Vejamos o quadro 
exposto no relatório pedagógico. 
 
Fonte: Relatório pedagógico do Enem (2002, p. 153) 
 
Figura 5.4 – Percentual de escolha das alternativas por parte dos candidatos que prestaram 
a prova do ENEM 2002. 
 
 96 
 Podemos notar que não existiu grande disparidade entre as marcações nas alternativas 
A, B e C por parte dos estudantes. A alternativa E foi a menos escolhida, talvez por 
apresentar um valor bastante alto como resposta (1340 anos). As taxas percentuais de 
escolhas das alternativas parecem sinalizar que houve uma quantidade significativa de 
“chutes” por parte dos avaliados. E este fato que pode ser um indicativo da enorme 
dificuldade que eles tiveram para entender a proposta do problema, realizar a aquisição dos 
dados através do gráfico, ler as unidades de medidas corretamente, realizar conversões de 
unidades e ainda conseguirem realizar cálculos aritméticos básicos. A retirada dos dados 
implícitos no gráfico de barras sobre as taxas de emissão de CO2 do Brasil e dos Estados 
Unidos não era tão simples, pois não existia um valor exato escrito no eixo que trazia a taxa 
de emissão em bilhões de toneladas. Neste caso o aluno deveria efetuar uma estimativa 
aproximada destes valores, relacioná-las com as taxas de emissão por habitantes em 
toneladas e o número de habitantes do Brasil em milhões de habitantes. É importante 
observar que estes procedimentos estão em acordo com a proposta da habilidade que a 
questão pretendia avaliar.  
 Em relação ao gráfico utilizado na questão podemos destacar no mínimo dois papeis 
exercidos por ele: 
1º) produzir o sentido de disparidade entre a taxa de emissão de CO2 por parte dos 
Estados Unidos em relação a outro países; 
2º) apresentar-se como uma forma de linguagem complexa e não transparente, quando 
solicitado a fornecer dados para a solução do problema proposto. 
 Tendo em vista toda a discussão deste trabalho, fica claro que a linguagem gráfica 
teve papel fundamental na composição do discurso da questão analisada sobre o 
aquecimento global. Em relação ao “leitor virtual” nela inscrita parece ser um sujeito que 
não precisaria questionar a legitimidade dos dados compilados no gráfico e sim alguém 
capaz de realizar leituras precisas destes dados e a partir deles realizar generalizações e 
extrapolações. Seguindo a proposta contida nos documentos oficiais do ENEM de que o 
estudante esperado pela avaliação seria um indivíduo crítico e capaz de argumentar de 
forma consistente, este perfil estaria mais próximo daquele leitor que questiona a 
legitimidade dos dados apresentados na questão e é capaz de avaliar a confiabilidade da 
metodologia utilizada para análise dos dados a ele apresentados. Dessa maneira, parece que 
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somente a leitura do gráfico e o manejo dos dados obtidos com o fim de resolver um 
problema matemático não dariam conta de preparar este sujeito crítico. Outra pesquisa 
poderia investigar em quais questões e de que maneira o ENEM trabalha a argumentação 
dos avaliados.  
 
5.2.2. Análise da questão 40 do ENEM 2005 
 
Fonte: ENEM 2005, questão 40 
 
Figura 5.5 – A figura apresenta a questão 40 da prova do ENEM 2005. 
 
 A questão entrelaça texto verbal, tabela com dado numérico e gráfico. É importante 
compreendermos como estas três formas de linguagem se relacionam para produzir 
determinado sentido sobre a questão das matrizes energéticas e os impactos políticos, 
econômicos, sociais e ambientais de sua utilização. Num primeiro plano o texto 
 98 
introdutório trata das implicações econômicas da utilização do petróleo como fonte 
energética preponderante no mundo, tendo em vista os altos preços atingidos em sua 
comercialização na época em que a questão foi formulada. Diversas reportagens de jornais 
com a Folha de São Paulo em 2004 e 2005 traziam reportagens sobre este fato. Estas 
reportagens podem ter influenciado a formulação da questão 40 do ENEM de 2005. 
Vejamos o trecho retirado abaixo de uma reportagem do dia 25 de outubro de 2004 do 
referido jornal: 
 
Estudos do FMI (Fundo Monetário Internacional) indicam que US$ 5 de 
aumento do preço do petróleo provocam uma queda de 0,3 ponto percentual 
no crescimento mundial e de 0,4 ponto no crescimento americano. 
 
 Segundo o texto, esta alta nos preços do petróleo demonstrava a necessidade de se 
buscar fontes energéticas mais viáveis e diz que especialistas indicavam o gás natural como 
uma alternativa interessante, quando comparada a outras fontes. Podemos supor que a 
indicação destes especialistas, os quais não são explicitados no texto, estava relacionada aos 
dados apresentados na tabela e no gráfico da questão. A tabela comparava a distribuição de 
petróleo, em termos percentuais, e a distribuição de gás natural nos diferentes continentes e 
o gráfico fazia a comparação das taxas de emissão de CO2 na queima de gás natural com as 
taxas de emissão de outras matrizes energéticas, tais como carvão com alto e baixo teor de 
enxofre, óleo residual e óleos destilados.  Assim, é possível supor que por existir uma 
distribuição mais homogênea do gás natural na Terra, isto poderia torná-lo uma fonte 
energética mais viável, do ponto de vista econômico e o CO2 emitido na sua queima, 
quando comparado ao emitido pelas demais fontes, poderia posicioná-la como sendo uma 
alternativa energética menos prejudicial ao meio ambiente. Outras reportagens, como a de 
22 de abril de 2004 do mesmo jornal, discutiam as boas possibilidades trazidas pela 
utilização do gás natural como fonte alternativa de combustível: 
O uso de carro de Gás Natural Veicular reduz em 80% as emissões de 
monóxido de carbono, ajudando a diminuir a poluição nas grandes cidades. 
Segundo a Associação de Gás Veicular (GNV) o consumo de gás subiu mil 
por cento.  
A população está lentamente, porém, gradualmente, aderindo ao uso do gás. E 
algo que vai revolucionar o consumo de combustível é o motor trifuil, 
alimentado tanto por álcool, gasolina quanto por gás. Esse tipo de motor, 
desenvolvido pela Robert Bosh, é menos poluente e vai explodir o consumo de  
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gás no Brasil. Afinal, além de diminuir a emissão de gases nocivos na 
atmosfera, o GNV é mais econômico para o consumidor.  
 As duas afirmações que precedem as alternativas da questão e que são consideradas 
verdadeiras pelo Relatório Pedagógico do ENEM (2005, p. 167) corroboram para esta 
forma de se significar os dados apresentados na tabela e no gráfico. A segunda afirmação 
trazida pela questão apontava o CO2 como sendo o principal responsável pelo agravamento 
do efeito estufa e, como esta afirmação era considerada correta, fica claro que ela 
relacionava um possível aumento do efeito estufa com as emissões de CO2. Anteriormente, 
demonstramos que existem outras possibilidades para significar alterações no clima 
terrestre e não apenas o CO2.  
 A frase “agravamento do efeito estufa” possibilita a relação entre as emissões de 
CO2 com um problema ambiental, o qual, neste caso específico, diz respeito ao 
aquecimento global. Por outro lado, ao optar pela frase destacada em vez de citar de forma 
direta o aquecimento global, o leitor da questão pode compreender o efeito estufa de 
maneira simplista e enxergá-lo como sendo totalmente prejudicial ao clima global e, 
consequentemente, à vida no planeta, o que não é verdade, tendo em vista a sua importância 
para a temperatura amena nas proximidades da superfície terrestre, por exemplo.   
 O fato de as taxas de emissões de CO2 apresentadas no gráfico serem oriundas da 
queima de combustíveis fósseis pode levar a questão a ser significada como sendo o 
aquecimento global forçado por intervenção humana, dentre outras possibilidades.  
Seguindo a mesma linha de raciocínio é curioso que a questão tenha escolhido como fontes 
energéticas alternativas para substituir o petróleo, apenas combustíveis que quando 
utilizados emitem CO2. Por quais motivos seria feita tal escolha, se existem outras fontes de 
energia que além de serem menos poluidoras, são renováveis? De qualquer maneira esta 
escolha destaca um problema ambiental bastante discutido pela mídia, a qual como se sabe, 
na maioria das vezes aponta a emissão antrópica de CO2 como sendo o fator forçante do 
aquecimento global.  
 É possível se observar que o texto diz que o gráfico apresenta emissão comparativa 
entre o gás natural e outras fontes energéticas no que diz respeito à emissão de monóxido de 
carbono, e no título do gráfico aparece “emissão de dióxido de carbono (CO2)”. Ou seja, o 
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texto verbal e a figura (gráfico) apresentam informações conflitantes, o que obviamente 
poderia gerar dúvidas na interpretação da questão pelo examinado. Da mesma forma, a 
maneira com que os dados foram representados no gráfico poderia comprometer a sua 
leitura. Por exemplo, a unidade das taxas de CO2 emitidas não aparece no eixo em que elas 
são representadas e nem o texto da questão faz menção a esta unidade. Não é possível saber 
também quanto combustível foi queimado para produzir os valores de emissão presentes no 
gráfico. Se há interesse de que o fenômeno representado pelo gráfico seja compreendido, 
estes cuidados deveriam ser tomados. Todavia, a solução da questão não requer que se faça 
uma leitura precisa de dados, mas apenas que o examinado compare as linhas horizontais 
entre as emissões das diferentes fontes e perceba que a emissão de gás natural é a menor de 
todas. Outro problema relacionado a esta displicência, diz respeito à fonte dos dados da 
tabela e do gráfico citada na questão. A referida fonte é da revista Petroleum Economist, 
uma revista mensal que fornece análise macro-econômica e geopolítica do setor de 
energia.16 Por se tratar de uma revista, na citação da fonte deveria vir especificado qual o 
número da revista ou a data da publicação dos dados apresentados. Assim, não é possível 
avaliar a idoneidade dos dados apresentados, discutir sua confiabilidade e legitimidade. Por 
se tratar de um gráfico com dados “reais” tais questionamentos seriam pertinentes, não 
durante a realização da prova, mas durante possíveis atividades em sala de aula em que esta 
questão viesse a ser utilizada para fins educacionais de leitura de gráficos ou até mesmo 
para discussão a respeito das possibilidades alternativas de outras fontes energéticas além 
do petróleo. Sem tais cuidados básicos e sem a necessidade deles para que a questão seja 
resolvida, fica claro que o leitor virtual do gráfico desta questão subentende um sujeito que 
se limita tão somente a observação comparativa de dados imprecisos, os quais nem é 
possível saber se são confiáveis.  
 A habilidade que a questão tinha a intenção de avaliar era a habilidade 08: 
 
Analisar criticamente, de forma qualitativa ou quantitativa, as implicações 
ambientais, sociais e econômicas dos processos de utilização dos recursos 
naturais, materiais ou energéticos. (RELATÓRIO PEDAGÓGICO ENEM 
2005, p. 36.) 
  
                                                                                 
16
 http://www.petroleum-economist.com. Consultado em 17 de agosto de 2010. 
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 Pela análise da questão 48 do ENEM 2002, sabemos que a questão envolvendo as 
taxas de emissão de CO2 tem viés político, científico, social, econômico e ambiental, tendo 
em vista as várias discussões em fóruns internacionais que buscam encontrar soluções que 
possibilitem a redução das taxas crescentes dos gases de efeito estufa, já que este entre 
outros problemas segundo os recentes relatórios do IPCC, é apontado como o principal 
responsável pelo pretenso aumento da temperatura média global nas últimas décadas. A 
questão 40 do ENEM 2005 deixou de lado os aspectos científicos naturais da questão 
enfatizando os econômicos e ambientais, da mesma forma que a questão 48 do ENEM 2002 
e a questão 29 da questão do ENEM de 2006. Ela também associa de forma subjetiva o 
aquecimento global às emissões antrópicas de CO2. Assim, podemos dizer que ela deu 
conta de mostrar que a utilização dos recursos energéticos tem reflexos ambientais, sociais 
e econômicas como sugerido pela habilidade pretensamente avaliada pela questão. Por 
outro lado, podemos compreender que, para esta questão, analisar criticamente de forma 
quantitativa e qualitativa a situação problema proposta ao aluno, significa apenas realizar a 
leitura do texto e observar a sua relação com os dados de uma tabela e de um gráfico, os 
quais nem possuem precisão de informações. Mediante tais relações simples, o aluno tem 
uma única alternativa “correta” como escolha. Parece que discutir criticamente a questão de 
forma qualitativa e quantitativa demandaria maiores manobras do que as exigidas neste 
caso. O Relatório Pedagógico (ENEM 2005, p. 167) apontou que a alternativa tida como 
correta teve praticamente 60% da escolhas realizadas pelos examinados e as outras quatro 
alternativas tiveram uma distribuição praticamente uniforme de intenções, em torno de 
10%. Podemos supor que esta questão não apresentou um grau elevado de dificuldade para 
ser solucionada.  
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Fonte: Relatório pedagógico do Enem (2005, p. 167) 
 
Figura 5.6 – Percentual de escolha das alternativas por parte dos candidatos que prestaram 
a prova do ENEM 2005. 
 
 Olhando para as possibilidades de significação da problemática ambiental do 
aquecimento global e de suas possíveis causas, o gráfico utilizado contribuiu para a ideia de 
que este fenômeno tem sido influenciado predominantemente pela emissão antrópica de 
dióxido de carbono. Do ponto de vista do leitor virtual por ele subentendido, este poderia 
ser um sujeito capaz de identificar a posição de dados representados nos eixos cartesianos 
do gráfico e, a partir disso perceber que existem diferenças de quantidades para uma mesma 
grandeza gerada por diferentes fontes; Finalmente poderia ser capaz de escolher a 
alternativa que mantém relação com esta percepção.    
 Mais uma vez o contexto da questão e os dados trazidos por ela abrem 
possibilidades de problematizações interessantes. Neste caso, poderia se explorar alguns 
aspectos que demandam conhecimentos do domínio da geologia, como por exemplo, 
discutir os processos que levaram à configuração atual de distribuição do petróleo e do gás 
natural em diferentes regiões do planeta, podendo-se discutir os fatos que levaram a 
distribuição tão desigual do petróleo e à distribuição mais homogênea do gás natural. Esta 
seria uma possibilidade interessante de abordagem, tendo em vista que, na maioria das 
vezes, as discussões sobre as fontes de energia recaem sobre aspectos políticos, econômicos 
e ambientais, deixando de lado os aspectos científicos naturais desta questão.  
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5.2.3. Análise da questão 29 do ENEM 2006 
 
Fonte: ENEM 2006, questão 29 
Figura 5.7 – A figura apresenta a questão 29 da prova do ENEM 2006. 
 
             Esta questão mantém alguma relação com a questão 48 do ENEM 2002 analisada 
anteriormente ao apresentar um gráfico de barras que permite a comparação entre as médias 
anuais das taxas de emissão de CO2 por diferentes países. A grande diferença reside no fato 
deste gráfico associar as taxas de emissão a grupo de países que lançam na atmosfera 
praticamente a mesma quantidade anual per capita de CO2. Portanto, o agrupamento de 
países proposto teve como critério apenas a taxa de emissão per capita dos países e não o 
seu estágio de desenvolvimento, sua extensão territorial, sua densidade populacional, ou 
qualquer outra característica. Assim, países mais desenvolvidos como Japão e Canadá estão 
no mesmo grupo de países menos desenvolvidos como a África do Sul e Ucrânia, por 
 104 
exemplo. Da mesma forma países mais populosos e com grandes extensões territoriais 
como China e México fazem parte do grupo de países com características contrárias a estas, 
tais como Argentina e Chile. Este tipo de agrupamento é interessante porque sai de certo 
padrão de comparação que faz associação direta entre desenvolvimento econômico e altas 
taxas de emissão per capita de CO2. Esta forma de trazer a questão abre possibilidade para 
reflexões mais abrangentes sobre o problema ambiental relacionado às emissões antrópicas 
de CO2, como por exemplo, perceber que elas podem ter origens relacionadas à utilização 
indevida do solo, tais como desmatamento, queimadas, e agropecuária, e não apenas pela 
utilização excessiva de combustíveis fósseis como fonte principal de energia por indústrias 
e veículos automotivos em países desenvolvidos. Olhando, portanto, para os grupos 
formados na representação gráfica pode-se perceber que em um mesmo bloco existem 
países com taxas semelhantes de emissão de CO2, porém geradas por diferentes atividades. 
Esta reflexão pode ser significativa, se conduzir à percepção de que a solução do problema 
da poluição ambiental demanda esforços de extensão global, cuja responsabilidade deve ser 
distribuída entre todos os países, mesmo que as taxas de emissões entre eles não sejam 
homogêneas. A consulta ao arquivo original do jornal O Estado de São Paulo de 22 de 
julho de 2004, conforme indicada pelo texto da questão do ENEM mostrou que a data de 
referência estava errada.  
 
 
Fonte: O Estado de São Paulo 23/07/2004 (Arquivo Público do estado de São Paulo. Consultado em 
16/09/2010) 
 
Figura 5.8 – A imagem apresenta a data de referência e o título do artigo do Jornal O 
Estado de São Paulo de 23 de julho de 2004, o qual foi utilizado na questão 29 do ENEM 
2006. A data citada na questão do ENEM estava errada. 
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            Na verdade o arquivo foi retirado de um texto do colunista Washington Novais 
publicado no jornal do dia 23 de julho de 2004, o qual discutia a contribuição do Brasil para 
a poluição ambiental mundial com vistas às queimadas principalmente na Amazônia e 
chamava a atenção para o fato de que, apesar da taxa de emissão de CO2 brasileira ser 
pequena quando comparada com as taxas de países como os Estados Unidos e Austrália, ela 
não é insignificante. Nesse sentido o texto consultado discute que cada país, mesmo que 
não incluído na lista dos países que deveriam reduzir taxas de emissão de gases de efeito 
estufa pelo Protocolo de Kyoto, deveria tomar atitudes que permitissem a redução da 
poluição do meio ambiente.  Vejamos o trecho a seguir, retirado do texto original do jornal 
O Estado de São Paulo: 
 
 
Fonte: O Estado de São Paulo 23/07/2004 (Arquivo Público do estado de São Paulo. Consultado em 
16/09/2010) 
 
Figura 5.9 – Trecho do artigo publicado pelo jornal O Estado de São Paulo em 
23/07/2004. 
 
            Apesar das emissões antrópicas de CO2 normalmente serem associadas ao 
aquecimento global, a questão em análise não faz referência direta a este fato, preferindo 
relacionar tais emissões ao que ela chama de “grave problema a ser enfrentado pelo mundo 
contemporâneo”. Se levarmos em consideração as discussões apresentadas neste trabalho 
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sobre as divergências em relação às opiniões sobre as causas do aquecimento global, 
poderemos dizer que a questão optou por uma postura aparentemente neutra no assunto. O 
texto original do jornal O Estado de São Paulo que serviu de base para a formulação da 
questão em análise nos ajuda na compreensão de qual “grave problema” a questão referia-
se, ao fazer relação direta entre as emissões antrópicas de CO2 e o aquecimento global. De 
fato, a emissão de CO2 por fontes antrópicas é um grave problema ambiental a ser 
combatido, mas, por outro lado, como será que os examinados significaram esta questão? 
Será que pensaram que este problema ambiental se tratava de outra coisa que não fosse o 
pretenso aquecimento global exaustivamente discutido pela mídia na ocasião em que a 
questão compôs o exame de 2006? Esta abordagem escolhida pela questão pode revelar 
uma intenção na sua construção, a qual poderia estar relacionada ao cuidado de não trazer 
para a prova do ENEM a aquecimento global e mudanças climáticas de forma explícita, 
tendo em vista que suas discussões na escola nem naquele momento e nem agora são feitas 
como se faz com outros conteúdos, cujas teorias estão mais estabilizadas. Vejamos o trecho 
abaixo, onde no texto original do jornal fica explícito que o “grave problema” do qual a 
questão faz referência nada mais é do que as Mudanças climáticas: 
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Fonte: O Estado de São Paulo 23/07/2004 (Arquivo Público do estado de São Paulo. Consultado em 
16/09/2010) 
 
Figura 5.10 – Trecho do artigo publicado pelo jornal O Estado de São Paulo em 
23/07/2004. 
 
          Para avaliar satisfatoriamente as alternativas propostas pela questão, o examinado 
precisaria reunir alguns conhecimentos de geopolítica, como por exemplo, saber localizar 
nos grupos formados pela representação gráfica países que são considerados desenvolvidos 
e países que são considerados emergentes. A análise das alternativas demandava também a 
capacidade de realizar comparações entre o comprimento das barras que representavam as 
taxas médias anuais per capita em toneladas.  Vale a pena chamar a atenção para o fato de 
que a única alternativa que para ser respondida da forma esperada demandava a realização 
de estimativa de valores apresentados no gráfico era a alternativa (e), as demais solicitavam 
apenas que fossem realizadas comparações diretas entre os comprimentos das barras.  
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            Considerando que o texto do jornal O Estado de São Paulo não trazia nenhum 
gráfico e, conforme apresentado pela questão, não havia nenhuma fonte citada, podemos 
entender que ele foi construído pelo INEP. Porém, é de se estranhar que o referido gráfico 
não citava em seu rodapé a fonte de onde os dados por ele utilizados foram retirados, tendo 
em vista que eles não pertencem ao texto do jornal O Estado de São Paulo. Isto revela mais 
uma vez, como também ocorreu na questão 40 da prova de 2005, certa falta de cuidado com 
as informações relacionadas aos dados representados pelos gráficos, tanto do ponto de vista 
de sua leitura, quanto da sua confiabilidade e legitimidade. Tais fatores constituem pontos 
importantes pela própria opção que as questões do ENEM fazem de trabalhar com dados 
tidos como reais. Pode-se perceber que a forma como o gráfico foi montado segue certo 
crescimento linear das taxas de emissão de CO2 iniciando com o grupo de países com as 
menores taxas, do qual faz parte o Brasil e culminando com o grupo dos maiores emissores, 
no caso os Estados Unidos e Austrália. Esta maneira de se montar o gráfico contribui para a 
produção do sentido de que o Brasil polui pouco e os Estados Unidos e Austrália poluem 
muito. O deslocamento lateral para a direita das barras com as taxas per capitas de emissão 
de CO2 ajuda a acentuar esse efeito de primazia dos Estados Unidos e Austrália em relação 
ao problema ambiental. Este procedimento adotado na montagem do gráfico pode conduzir 
ao mesmo efeito produzido pelo gráfico construído na questão 48 da prova de 2002. Se o 
examinado teve contato com a referida questão, ela pode ter influenciado a significação que 
ele deu para a atual questão. Dessa forma, as possibilidades de outras reflexões a respeito 
da problemática ambiental diminuem e ainda acabam por reforçar aquelas ideias mais 
comumente discutidas da supremacia dos países mais desenvolvidos no agravamento da 
poluição ambiental. Tanto que, segundo o Relatório Pedagógico (ENEM, 2006, p. 145), a 
alternativa que associava a poluição per capita superior a 15 toneladas aos países 
desenvolvidos chamou a atenção dos examinados, fazendo com que quase 50% deles 
optassem por esta alternativa como sendo correta, se esquecendo que países como Japão e 
os da União Européia deveriam ser levados em consideração para que a alternativa fosse 
analisada satisfatoriamente. Isto demonstra como é forte a vinculação dos Estados Unidos 
na questão do problema ambiental, seja ela o aquecimento global ou não. A alternativa 
correta foi escolhida por apenas 27% dos examinados, os quais demonstraram saber 
identificar e separar países emergentes de países desenvolvidos. Aparentemente os 
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examinados não apresentaram dificuldades para realizar a leitura do gráfico, tendo em vista 
que a alternativa incorreta (c), que demandava retirar do gráfico as taxas individuais de 
alguns países, somá-las e depois fazer a comparação do resultado com a taxa norte-
americana, foi a que obteve o segundo menor índice de intenções de escolhas, sendo 
selecionada por apenas 7% dos examinados. E a opção errada menos selecionada pelos 
candidatos avaliados foi a alternativa (b) que dizia que a China lança mais poluentes na 
atmosfera que os Estados Unidos. A diferença entre o comprimento das taxas é tão obvia 
que apenas 6% dos examinados enveredaram por esta alternativa. Finalmente a alternativa 
(d), que dizia que o as taxas de emissão crescem proporcionalmente ao estágio de 
desenvolvimento do país, foi selecionada por 10% dos avaliados, pois mesmo que eles não 
soubessem quais são os países menos desenvolvidos, a grande maioria saberia associar o 
desenvolvimento aos Estados Unidos e assim ser capaz de visualizar sua maior taxa de 
emissão de CO2 frente aos outros países.  
 
Fonte: Relatório pedagógico do Enem (2006, p. 145) 
Figura 5.11 – Percentual de escolha das alternativas por parte dos candidatos que 
prestaram a prova do ENEM 2006. 
 
               Do ponto de vista discursivo, apesar do enunciado da questão não fazer relação 
explícita das taxas de emissão antrópicas de CO2 com o fenômeno do aquecimento global e 
assim optar por relacioná-las a um “grave problema a ser enfrentado pelo mundo 
contemporâneo” é provável que os examinados tenham através da memória discursiva, 
relacionando este fato com filiações ideológicas que associam as emissões de CO2 ao 
aquecimento global, tendo em vista que o discurso da questão para fazer sentido para o 
interlocutor precisa se sustentar em outros discursos produzidos anteriormente e a ainda 
devem apontar para discursos futuros. Vejamos o que diz Orlandi (2007, p. 39): 
As condições de produção, que constituem os discursos, funcionam de acordo 
com certos fatores. Um deles é o que chamamos de relação de sentidos. 
Segundo essa noção, não há discurso que não de relacione com outro. Em 
outras palavras, os sentidos resultam de relações: Um discurso aponta para 
outros que o sustentam, assim como para dizeres futuros. Todo discurso é 
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visto como um processo de um estado discursivo mais amplo, contínuo. Não 
há, desse modo, começo absoluto nem ponto final para o discurso. Um dizer 
tem relação com outros dizeres realizados, imaginados ou possíveis.   
 
           Assim, utilizando estes subsídios fornecidos pela AD podemos considerar que 
mesmo não havendo relação direta e explícita do discurso da questão com o aquecimento 
global, ele está subentendido nela através da rede de discursos que o sustentam e permitem 
que ele seja de alguma forma significado por seus leitores.  Desta forma, mais uma vez, a 
abordagem do tema mantém relação com as emissões antrópicas de CO2. Neste sentido o 
gráfico apresentado contribui para esta significação, tendo em vista que ele contém e 
apresenta os dados relacionados às taxas de CO2 em formato compacto, porém 
possibilitando o estabelecimento de relações mais complexas entre estas taxas e os países 
com diferentes características econômicas, culturais, sociais, políticas e ambientais. Todas 
essas relações estão ali compactadas, porém pouco exploradas pela questão que optou por 
propor uma simples leitura comparativa dos comprimentos das barras apresentadas pelo 
gráfico. Assim, o leitor do gráfico subentendido pela questão é um sujeito que possui a 
capacidade de realizar comparações entre as medidas das barras e, de forma um pouco mais 
exigente, alguém que consigue retirar dados numéricos de um dos eixos dos gráficos para 
também realizar comparações.  
           A questão abre possibilidade para que algumas problematizações sobre o tema sejam 
realizadas, mas as ações esperadas para a solução do problema proposto não facilita que tal 
possibilidade se concretize. Este fato poderia ampliar sobremaneira a compreensão do 
examinado sobre esta questão.   
 
 Segundo o Relatório Pedagógico (ENEM 2006, p. 145), a questão pretendia avaliar 
a habilidade 20. Vejamos o que diz tal habilidade: 
Comparar processos de formação socioeconômica, relacionando-os com seu 
contexto histórico e geográfico. (RELATÓRIO PEDAGÓGICO ENEM 2006, 
p. 34).     
 
 Conforme as ideias trazidas pela habilidade é possível significar que a questão 
formulada tinha a preocupação de avaliar a capacidade dos examinados de relacionar o 
problema ambiental das taxas emissão de CO2 dos países apresentados com seus contextos 
históricos, suas características geográficas e ainda com suas características sociais e 
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econômicas. Se a resolução da questão demandasse, por exemplo, associar poluição 
propiciada por cada país com as características apresentadas acima, poderíamos dizer que a 
habilidade 20 havia sido testada. Mas a maneira pela qual as alternativas da questão foram 
montadas não permitiu que isto fosse feito, tendo em vista que para a análise de tais 
alternativas era necessário realizar apenas comparações entre as barras do gráfico e não era 
preciso fazer associações mais complexas, apesar do contexto da questão permitir que isto 
fosse feito.  Assim, fica a sensação de não exploração adequada da habilidade proposta 
em função da não exploração adequada do contexto da questão. 
 
5.2.4. Análise da questão 42 do ENEM 2007 
 
Fonte: ENEM 2007, questão 42 
Figura 5.12 – A figura apresenta a questão 42 da prova do ENEM 2007. 
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           Esta questão difere daquelas que foram analisadas anteriormente, por alguns fatores. 
Ela fala, por exemplo, explicitamente em aquecimento global, o que pode significar uma 
mudança na forma com que as questões do exame passam a abordar o tema ao longo dos 
anos. Devemos lembrar que as questões aqui analisadas (2002, 2005 e 2006) não tratavam 
explicitamente em seu contexto do tema aquecimento global. Apenas uma questão, no 
período compreendido entre 1998 a 2006, dentre todas que tratam de algum aspecto do 
tema investigado, fez uso do termo aquecimento global. A referida questão é a de número 5 
do exame de 2002, ano em que o Protocolo de Kyoto deveria ser ratificado e cujas 
discussões foram exaustivamente expostas pela mídia. Esta constatação possibilita que 
associemos a maneira do ENEM tratar o tema em suas questões com as discussões trazidas 
pelos relatórios do IPCC e também pela mídia.  Todas as questões do ENEM de 2007 e 
2008 (tabela 5.1), que traziam em seus contextos gráficos ou que abordavam o tema de 
interesse desta pesquisa passaram a utilizar explicitamente o termo aquecimento global, o 
que vem a corroborar com esta hipótese de mudança na maneira das questões do ENEM 
tratar o tema em função das declarações mais explícitas nos relatórios do IPCC sobre o 
aquecimento global e suas possíveis causas (IPCC 2007). Outro fator que pode ter 
colaborado para isto foi o acirramento destas discussões na mídia, motivadas pelas mesmas 
declarações presentes no relatório do IPCC (2007).  Veja o trecho abaixo, retirado do artigo 
publicado em maio de 2007 pelo Centro de Pesquisas Meteorológicas e Climáticas 
Aplicadas à Agricultura - CEPAGRI, cujo objetivo era fazer uma síntese do quarto relatório 
do IPCC, publicado em fevereiro de 2007: 
 
Em Fevereiro de 2007 o IPCC divulgou os resultados do seu Quarto Relatório 
de 
Avaliação das Mudanças Climáticas do planeta, chamado de IPCC-AR4 
(Alley et al.,2007). Os resultados alertam para um aumento médio global das 
temperaturas entre 1,8ºC e 4,0ºC até 2100. Esse aumento pode ser ainda maior 
(6,4ºC) se a população e a economia continuarem crescendo rapidamente e se 
for mantido o consumo intenso dos combustíveis fósseis. Entretanto, a 
estimativa mais confiável fala em um aumento médio de 3ºC, assumindo que 
os níveis de dióxido de carbono se estabilizem em 45% acima da taxa atual. 
Aponta também, com mais de 90% de confiabilidade, que a maior parte do 
aumento de temperatura observado nos últimos 50 anos foi provocada por 
atividades humanas. 
(ÁVILA, 2007) 
 
 113 
Não parece ser coincidência que no mesmo ano das previsões catastróficas sobre o 
clima global e da associação explícita de suas causas com a utilização intensa de 
combustíveis fósseis trazidas no relatório do IPCC de 2007, o número de questões sobre o 
tema na prova do ENEM foi recorde (tabela 5.1). Dessa forma, no exame de 2007, seis 
questões tratavam explicitamente em seus contextos do tema aquecimento global, o que 
equivalia a aproximadamente 9,5% da prova. E se considerarmos que quatorze questões ao 
longo de dez anos de provas do ENEM utilizaram em seus contextos fatos ligados ao 
aquecimento global, podemos notar que aproximadamente 43% destas questões 
compuseram a prova de 2007.   
 
Tabela 5.1- Questões do ENEM de 1998 a 2008, cujo contexto trata de algum aspecto do 
aquecimento global ou mudanças climáticas. 
 
Ano Número da questão 
2002 05 e 48* 
2005 30, 31 e 40* 
2006 29* e 33 
2007 40, 41, 42*, 58, 59 e 60 
2008 06 
                           Fonte: http://www.inep.gov.br/basica/enem/provas_gabaritos/provas_gabaritos.htm 
                        (Consultado em 12/09/2010). 
                           * Questões analisados nesta pesquisa 
 
 Outro fato que diferencia esta questão das analisadas anteriormente é a apresentação 
de outros fatores que não somente o CO2 como forçantes da temperatura média global. Se 
considerarmos que nos discursos que têm chegado à escola, tanto pela mídia quanto pelos 
próprios livros didáticos (Silva e Boveloni, 2009), predomina o sentido de que só há uma 
causa excludente para as mudanças climáticas, e esta seria o aumento de CO2 atmosférico, 
esta questão aponta para um deslocamento desse sentido ao listar diferentes fatores 
(tecnicamente, forçantes) que, fazendo parte de diferentes subsistemas terrestres, que se 
relacionam e interferem mutuamente de forma decisiva para a constituição e as variações 
climáticas do planeta. Tais fatores contribuem, simultaneamente e positiva ou 
negativamente, para as variações climáticas, no caso, um possível aquecimento global, 
estando associados ao funcionamento dinâmico das esferas fluidas da Terra (no caso, a 
atmosfera), às geosferas (incluindo o interior da Terra, manto e crosta, em relação às 
atividades vulcânicas) e ao fato de a Terra não ser um sistema isolado, já que a energia 
solar é parte fundamental do nosso sistema climático. Pensar em sistemas e subsistemas que 
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se relacionam entre si e que são interdependentes faz parte da natureza dos conhecimentos 
geocientíficos, assim como pensar os fenômenos naturais como decorrentes de causas 
múltiplas e simultâneas e que interagem entre si em feedbacks positivos e negativos. 
Detectamos assim, a partir de um olhar geocientífico, um possível conjunto de sentidos que 
a questão permitiria trabalhar enquanto inserção curricular fundamental, e diferenciada da 
textualização quase que exclusivamente midiática na escola atualmente. Esse potencial 
demandaria outros estudos sobre sua efetividade em sala de aula. Esta discussão 
demandaria um trabalho específico, intermediado pelo professor, já que estes sentidos não 
são imediatamente evidentes, nem são tratados pela mídia em geral. 
 O gráfico utilizado na questão não foi produzido pelo INEP, órgão do governo 
federal que produz, elabora e aplica os exames, mas retirado de um site de divulgação 
científica, o qual é citado como fonte da representação gráfica. O referido site traz esse 
gráfico, mas não cita e nem discute como os dados para a geração deste foram obtidos, 
quais os métodos, pressupostos teóricos e procedimentos. Esta postura envolve valoração, 
credibilidade, legitimidades dos dados ali representados, aspectos que constituem as 
condições de produção de discursos científico-tecnológicos e estão associados a concepções 
e conhecimentos sobre a própria natureza da ciência, da produção do conhecimento 
científico. Este trabalho já discutiu a importância que a ciência dispensa à credibilidade dos 
dados e das técnicas utilizadas na geração dos gráficos e, sendo assim, na leitura dentro do 
domínio do discurso científico-tecnológico, esses aspectos seriam fundamentais e muito 
frequentemente os debates e controvérsias científicas em torno dessas temáticas se dão em 
torno de gráficos. 
 Em relação à curva que representa o crescimento da incidência dos gases de efeito 
estufa na atmosfera de 1960 a 1990, não se discutem as fontes geradoras de tais gases. Esta 
omissão pode acarretar distorções de compreensão do problema por parte dos estudantes, 
tendo em vista que a mídia, de forma maciça aponta a queima de combustíveis fósseis pelo 
homem como sendo o principal causador do aumento do efeito estufa e este a principal, 
quando não única, causa de uma possível mudança climática em curso ou em iminência. 
Será que ao se depararem com este gráfico os estudantes não saem da prova com um 
reforço em seu possível imaginário já existente de que o aquecimento global é fruto de 
fatores antropogênicos? Ou seja, os gráficos contribuiram para reafirmar (reproduzir) o 
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sentido de gases estufa como exclusivamente de origem antropogênica e maléfica ao meio 
ambiente e não como parte natural do funcionamento do sistema terrestre, inclusive com 
grandes variações naturais em sua história? Convém destacar que investigar esta hipótese 
ao se deter sobre a produção de sentidos pelos alunos seria uma possibilidade interessante 
de prosseguimento desta pesquisa.  
 Outro fato digno de atenção é que no gráfico da prova do ENEM foi suprida uma 
linha, que aparece no gráfico original (figura 5.8) e representa os valores realmente 
observados e não somente os dados modelados. Com qual objetivo e segundo qual critério a 
escolha da linha a ser suprimida do gráfico no ENEM foi determinada? Abaixo está 
apresentado o gráfico original. 
 
 
 
fonte: http://solar-center.stanford.edu/ 
 
Figura 5.13- Gráfico original, sobre o qual foi baseada a questão 42 do ENEM de 2007. 
   
 Em relação ao leitor de gráfico, a questão parece entender por que leitura a simples 
tomada de informação de um texto, ou seja, o texto em si como fonte inquestionável e 
tendo seu processo de construção, produção, e, portanto, a própria textualização do 
conhecimento científico em questão, apagados, desviados do olhar, do imaginário e da 
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constituição desse leitor. É um leitor que sabe buscar informação e que não sabe se 
interrogar sobre a natureza da informação disponibilizada. De fato, nos documentos oficiais 
do ENEM, encontramos trechos que apontam para essa concepção. Concepção muito 
distante do que preconizam autores que veem no ensino de ciências um importante espaço 
para a formação de pessoas para o exercício da tomada de decisão em questões científico-
tecnológicas (ACEVEDO et al., 2005). Para dar a resposta esperada pelo INEP à questão, o 
examinado precisava apenas identificar nas curvas I, II e III uma clara tendência de 
aumento e assim facilmente associá-las à curva total de variação da temperatura. A 
facilidade da resolução proposta pela “leitura do gráfico” possibilitou que houvesse para ela 
62% de acertos. Para as opções consideradas erradas, houve uma distribuição quase 
uniforme de escolhas, sendo que nenhuma delas tenha atraído mais os examinados. 
Vejamos o quadro abaixo:  
 
 Fonte: Relatório pedagógico do Enem (2007, p. 181) 
  
Figura 5.14 – Percentual de escolha das alternativas por parte dos candidatos que 
prestaram a prova do ENEM 2007. 
 
 Segundo o Relatório Pedagógico do ENEM (2007, p. 181) questão pretendia avaliar 
a habilidade 2, a qual é apresentada novamente abaixo: 
Em um gráfico cartesiano de variável socieconômica ou técnico-científica, 
identificar e analisar valores das variáveis, intervalos de crescimento ou 
decréscimo e taxas de variação. 
 
 A habilidade proposta para ser avaliada na questão e os procedimentos demandados 
para resolvê-la parecem diminuir a possibilidade de discussões de cunho científico, cujos 
conteúdos e a epistemologia das geociências poderiam ser explorados. A opção feita pela 
questão, centrada na aferição da habilidade 2, permite que qualquer contexto possa ser 
utilizado para este fim, desperdiçando assim o potencial de problematização do conteúdo 
abordado. 
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6. CONCLUSÕES 
 
O tema aquecimento global, pode e vem sendo significado de diferentes formas. A 
maneira como que as questões do ENEM foram analisadas por esta pesquisa significam que 
essa temática silencia um tipo de concepção que enxerga o clima da Terra como sendo um 
sistema integrado, cujo comportamento das partes influencia o comportamento global do 
sistema. Este procedimento é observado até na questão 42 do ENEM 2007, a qual apresenta 
no mesmo gráfico diferentes variáveis que teriam influência sobre o clima do planeta, mas 
a análise de tais variáveis é realizada de forma individual, como se elas não estivessem 
interconectadas. Por esta maneira de significar o leitor se daria conta de que o clima do 
planeta é constituído por um sistema bastante complexo, onde raramente um elemento varia 
sem ter influência em outros componentes. Assim, ele poderia inclusive questionar a 
apresentação, na maioria das questões analisadas, de apenas um fator como sendo “a causa” 
para a mudança climática do planeta. Outra postura que se repete nestas questões é a 
utilização de uma escala de tempo bastante curta, se estamos pensando no planeta Terra, 
apenas uma escala onde o homem está presente. A noção de escala temporal, que em 
geociências é muito diferente da escala de tempo comum para o ser humano, teria papel 
fundamental também para a compreensão de que para se tirar conclusões sobre o 
comportamento do planeta, seria imprescindível pensar o comportamento da Terra no 
tempo geológico. Assim, o aluno seria capaz de perceber que avaliar o comportamento do 
clima e de alguns de seus elementos em apenas 50 ou no máximo 150 anos seria 
insuficiente. Portanto, o silenciamento dessa visão da Terra como um sistema reforça as 
ideias bastante veiculadas  pela mídia sobre o assunto, prevalecendo assim o discurso 
midiático sobre o tema, o qual  é praticamente a única fonte de acesso por parte do aluno. 
Por outro lado, os livros didáticos tratam do assunto de forma superficial, sem o respaldo 
dos já citados conteúdos de geociências (SILVA e BOVELONI, 2009).  
Seria de fundamental importância uma reforma curricular que propusesse a 
introdução desses conteúdos, pois a partir deles seria possível tornar essas discussões mais 
ricas caminhando para preparar o aluno para uma concepção de ensino de ciência que 
privilegie a tomada de decisão, tornando assim o aprendizado das ciências da natureza mais 
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interessante e mais significativo. Acredito que dessa maneira o estudo de ciências seria 
vestido de um propósito mais claro e mais próximo da ideia de contribuir para a formação 
de um cidadão crítico e participativo das transformações da sociedade.   
A concepção de leitor de ciências subentendida nas questões se limita a um sujeito 
que deve ser capaz de retirar informações diretas de um gráfico para solucionar um 
problema proposto cuja resposta é fechada. Esta concepção de leitor se relaciona com uma 
concepção de habilidade de leitura e interpretação de uma representação gráfica 
compreendida apenas como busca de informação num gráfico. Como já foi discutido neste 
trabalho, esta concepção está distante da realidade de um leitor de textos científicos em que 
o questionamento sobre a confiabilidade e a legitimidade dos dados contidos nos gráficos é 
de extrema importância para o julgamento da tese defendida pelo autor, já que este tipo de 
representação é um elemento importante para a produção de sentidos sobre o tema 
científico abordado. Por outro lado, ficou claro pela análise das questões de 2002, 2005 e 
2007 que os contextos utilizados, ou seja, as situações descritas no enunciado, limitaram-se 
apenas a construir uma ideia que possibilitasse a avaliação das habilidades de leitura e 
interpretação dos dados, habilidades estas compreendidas como busca de informações 
contidas no gráfico. Se outros contextos/situações fossem utilizados, as referidas 
habilidades ainda assim poderiam ser testadas, ou seja, o contexto da questão não se mostra 
imprescindível para a solução destes problemas propostos sendo portanto, prescindível no 
processo de leitura. Portanto, após análise da questão torna-se possível responder as 
indagações iniciais da pesquisa: 
 
Quais os possíveis sentidos produzidos pelos gráficos em questões do ENEM sobre o 
aquecimento global? 
 
• A Terra estaria experimentando um aquecimento global; 
• A causa do aquecimento seria o efeito estufa potencializado pelo aumento de CO2 na 
atmosfera, tendo em vista que este fator aparece em três das quatro questões analisadas 
nesta pesquisa e também em todas as questões do ENEM que abordam o tema e não 
fizeram parte do recorte proposto. Todas estas questões estão anexadas a esta pesquisa.  
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• O ser humano seria o principal autor do aquecimento global através emissão de gases 
de efeito estufa pela queima de combustíveis fósseis e por mudanças na maneira de 
explorar o solo. Tal conclusão baseia-se na citação que a questão 48 do ENEM de 2002 
faz ao Protocolo de Kyoto, o qual, conforme discutido, assume para si a versão do 
IPCC de aquecimento provocado pela emissão antrópica de gases de efeito estufa. Na 
questão 29 do ENEM de 2004 esta conclusão é respaldada pelo texto e também pelo 
seu gráfico, o qual apresenta taxas de emissão CO2 per capita de alguns países e os 
relaciona com “um grave problema ambiental” a ser resolvido pelo mundo 
contemporâneo. A questão 40 de 2006 atesta a concepção que relaciona as emissões de 
CO2 com o “agravamento do efeito estufa”. Finalmente na questão 42 do ENEM 2007 
esta postura é amenizada, pois apresenta outros fatores forçantes para o clima global, 
porém a curva que demonstra ter maior peso no comportamento do clima é a curva que 
apresenta a taxa de emissão de CO2.  Assim, todas as questões reforçam o discurso da 
mídia de um aquecimento provocado pela emissão antrópica de CO2.  
• Outro fato que contribui para esta forma de significar as causas do aquecimento global 
trazida pelas questões do ENEM analisadas reside no fato de utilizarem sempre um 
período relativamente curto, quando comparado a tempo geológico da Terra e este 
período compreende a existência do ser humano. Vale a pena reforçar que as demais 
questões das provas do ENEM que tratam do aquecimento global e das mudanças 
climáticas permitem tal associação. 
• Na questão de 2002 e 2005 os Estados Unidos e a Austrália aparecem como os grandes 
vilões do aquecimento global, tendo em vista que as taxas de produção de CO2 dos dois 
países, apresentadas nos gráficos das duas questões são bastante superiores às taxas 
apresentadas por outros países. E a forma com que os gráficos foram produzidos 
conduz a esta forma de significar.   
• O Brasil não estaria contribuindo de forma substancial para o aquecimento global, já 
que nas questões em que é citado (ENEM 2002 e ENEM 2006) as taxas de emissão 
brasileira parecem ser irrisórias frente à norte-americana, por exemplo. Na questão de 
2002 o fator relevante para a produção deste sentido foi a própria pergunta e resposta 
para a questão, a qual demonstrou que o Brasil levaria aproximadamente quatro 
séculos para produzir o acumulado de CO2 produzido pelos Estados Unidos nos 
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últimos cinquenta anos, ou seja, praticamente o tempo da sua “existência” como país. 
Na questão de 2006, uma das alternativas sugere que seja feita a comparação das taxas 
médias de emissão anual de CO2 do Brasil, Índia e Indonésia com as taxas norte-
americanas e tal análise permite que se observe que as taxas dos Estados Unidos ainda 
são maiores.  
  
Qual a concepção de leitor de ciência subentendido na questão? 
 
As questões subentendem um leitor de ciência que se limita a realizar leitura 
enquanto simples aquisição de informações de um gráfico para solucionar um problema 
proposto, cujo resultado é fechado. Ela não subentende um leitor capaz de julgar dados 
controversos e a partir deles tomar decisões. Apesar de a questão apresentar potencial para 
que isso ocorresse, tendo em vista que o seu contexto envolve um tema polêmico, inter-
relacionando ciência, tecnologia, sociedade e ambiente, o que possibilitaria um enfoque de 
tomada de decisão.  
           As análises possibilitaram a percepção de que a maneira como o ENEM tratou a 
questão do aquecimento global nos dez primeiros anos de sua existência foi mudando, 
sendo que até 2006 as questões evitavam falar declaradamente sobre o tema, apesar de seus 
contextos trazerem evidências de que seu pano de fundo mantinha relações com o tema. A 
partir da prova de 2007 as questões passaram a citar o agravamento do efeito estufa e a 
falar declaradamente sobre o aquecimento global. Este trabalho já discutiu que este fato 
pode estar relacionado às progressivas declarações encontradas nos relatórios do IPCC, e 
amplamente divulgadas pela mídia, de que o aquecimento global era fato e que existiam 
fortes evidências de que as emissões antrópicas de CO2 eram as responsáveis por ele. 
Seguindo a mesma linha de raciocínio, as análises ainda demonstraram que a mídia e suas 
discussões sobre o aquecimento global influenciaram continuamente as formulações das 
questões do ENEM que abordaram algum aspecto do tema.     
          Em relação aos gráficos utilizados pelas questões analisadas neste trabalho, notamos 
certa displicência em relação às fontes citadas por eles. No gráfico da questão 48 do ENEM 
2002 foi dito que o gráfico havia sido retirado da revista Veja com adaptações, o que não 
era verdade, pois o texto da revista não apresentava gráfico e sim outra forma de 
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representação de dados apresentados em continentes planificados. A questão 40 de 2005 
cita revista Gás World International como sendo a detentora dos dados utilizados na 
construção do gráfico de barras da questão, porém não cita nem o número, nem o ano da 
revista, o que inviabilizou a pesquisa dos dados. A questão 29 de 2006 cita erroneamente a 
data do jornal O Estado de São Paulo, de onde os dados que serviram para a composição da 
questão foram retirados e, como o gráfico foi construído pelo INEP, a fonte consultada para 
a construção do gráfico deveria ter sido citada. Estas displicências e a não necessidade de 
dados precisos para se resolver os problemas propostos podem demonstrar falta de interesse 
em se discutir com profundidade os conteúdos exibidos pelas questões, mas apenas certa 
preocupação com “leitura dos gráficos”, o que pode ser entendido como sendo a simples 
retirada de dados destes.   
          Dessa forma notamos pela presente análise que o ENEM conseguiu avançar em 
relação a avaliações mais tradicionais e descontextualizadas em que o conteúdo é o fator 
principal das questões propostas, não privilegiando o raciocínio, a leitura e a interpretação. 
Contudo, o exame ainda possui limitações principalmente em função de suas condições de 
produção. Dois fatores que poderiam estar associados a esta questão seriam: 
 
 O formato da prova. Por ser de múltipla escolha, exigia respostas fechadas, 
impossibilitando a argumentação por parte do aluno, apesar de o ENEM em seus 
documentos afirmar que é capaz de fazer isto. Teríamos que investigar como o exame 
cumpre esta proposta, o que foge ao escopo da presente pesquisa.
 
 A fundamentação da prova. Por estar baseada na avaliação de habilidades, a 
solução da questão ficava tão focada neste fato que poderia acabar desperdiçando 
potenciais temas para discussão, os quais certamente contribuiriam para a formação do 
aluno crítico, pretendido pelo ENEM.  É fácil perceber que qualquer outro contexto poderia 
ser utilizado e ainda assim permitiria a avaliação das competências e habilidades testadas 
pela questão. Dessa forma as condições de produção da questão do ENEM focadas na 
avaliação de competência e habilidades que às vezes não mantêm relação com as 
concepções geocientíficas, parecem limitar realmente a utilização do potencial trazido pelos 
contextos das questões. Vejamos novamente algumas habilidades que poderiam, se 
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utilizadas, permitir discussões interessantes do ponto de vista do conhecimento trazido 
pelas geociências: 
 
10. Utilizar e interpretar diferentes escalas de tempo para situar e descrever 
transformações na atmosfera, biosfera, hidrosfera e litosfera, origem e evolução 
da vida, variações populacionais e modificações no espaço geográfico. 
 
13. Compreender o caráter sistêmico do planeta e reconhecer a importância da 
biodiversidade para preservação da vida, relacionando condições do meio e 
intervenção humana. 
 
19. Confrontar interpretações diversas de situações ou fatos de natureza 
histórico-geográfica, técnico-científica, artístico-cultural ou do cotidiano, 
comparando diferentes pontos de vista, identificando os pressupostos de cada 
interpretação e analisando a validade dos argumentos utilizados. 
(DOCUMENTO BÁSICO DO ENEM, 2002, p. 11 – p. 13).  
  
          Mediante as discussões realizadas neste trabalho sobre a maneira de se abordar o 
ensino de ciência a partir de temas controversos e da maneira sistêmica de se pensar o clima 
do planeta, as habilidades 10, 13 e 19 poderiam ser muito bem testadas em questões que 
abordassem o tema aquecimento global e, desta maneira, o contexto das questões poderia 
ser melhor aproveitado, tanto do ponto de vista do conteúdo, quanto da perspectiva 
epistemológica das Ciências da Terra.  
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ANEXO 1 - TEXTOS DE REVISTAS E JORNAIS 
 
 
 
São Paulo, domingo, 08 de abril de 2001 
 
 
TENDÊNCIAS/DEBATES 
 
Mudanças climáticas e o Protocolo de Kyoto  
SARNEY FILHO 
 
Em recente pronunciamento, o presidente dos EUA, George W. Bush, declarou que o 
governo norte-americano não ratificará o Protocolo de Kyoto. Tal posição é conflitante 
com a apresentada por Bush durante a campanha eleitoral, ocasião em que o atual 
presidente expressou o seu apoio à limitação, por lei, da emissão de CO2 por usinas 
termelétricas (predominantes na matriz energética dos EUA, respondendo por cerca de 
70% da geração de energia elétrica do país), em sua maioria movidas a carvão mineral, 
combustível fóssil altamente poluente. 
Em discurso proferido no Estado de Michigan, o então candidato chegou a declarar que, 
com o apoio do Congresso, de grupos ambientalistas e de industriais, iria requerer a todas 
as fábricas que alcançassem padrões de ar limpo, com a redução de emissões de óxidos de 
enxofre, de óxidos de nitrogênio, de mercúrio e de dióxido de carbono. E pediria que 
fizesse isso dentro de um período de tempo razoável. 
Após a posse, diante da pressão dos setores da indústria do petróleo e do carvão, Bush 
retrocedeu, afirmando ser contrário à imposição de reduções de emissões de dióxido de 
carbono. Sua alegação foi a de ter cometido um erro, pois a Lei do Ar Limpo ("Clean Air 
Act") classifica como poluentes apenas as substâncias diretamente prejudiciais à saúde 
humana. 
O Brasil entende o esforço dos países para a solução do aquecimento global, mas 
preocupa-se com as declarações dos EUA  
 
O presidente norte-americano alegou ainda que o estado do conhecimento científico sobre 
as alterações globais do clima não permite atribuir às causas antropogênicas a origem do 
fenômeno e que medidas de redução de emissões de gases de efeito estufa tornariam 
vulnerável a economia norte-americana, agravando a conjuntura energética já 
preocupante -é só observar a crise que vem afetando o Estado da Califórnia. 
Bush foi mais além. Identificou como uma das debilidades do Protocolo de Kyoto a não-
inclusão de limites para as emissões geradas por todas as nações do mundo, citando países 
como o Brasil e o México. 
As justificativas norte-americanas são questionáveis. Em fevereiro, o IPCC (Painel 
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Intergovernamental sobre Mudança do Clima) apresentou um relatório de mais de mil 
páginas, declarando a existência de indícios suficientes para identificar como 
antropogênicas as causas do aquecimento global. O IPCC, que conta com a colaboração 
de centenas de cientistas em todo o mundo e estuda a ciência do clima desde 1990, 
considera que o aquecimento afetará negativamente, em maior ou em menor proporção, 
todas as regiões doglobo. 
A matriz energética dos EUA teria de se adaptar ao compromisso quantificado de redução 
de 7% de suas emissões, em relação ao ano de 1990, para o período compreendido de 
2008 a 2012, de acordo com o artigo 3º, do Protocolo de Kyoto. É importante frisar, no 
entanto, que tais medidas criariam mais oportunidades de crescimento da nova economia, 
por meio do desenvolvimento de tecnologias limpas e do aproveitamento de fontes 
energéticas menos poluidoras. 
A extensão dos compromissos de redução de emissões para todos os países do mundo não é 
contemplada no Protocolo de Kyoto, em respeito ao princípio da responsabilidade comum. 
As emissões antropogênicas dos países em desenvolvimento começaram a ter alguma 
significância somente nos anos 40, sendo que os países do norte emitem desde a Revolução 
Industrial -contribuíram, consequentemente, bem mais para o aquecimento global. 
Durante a recente reunião dos ministros das Américas, realizada por iniciativa do governo 
do Canadá, nos dias 29 e 30 de março, a delegação brasileira, chefiada pelo Ministério do 
Meio Ambiente, desempenhou, mais uma vez, um papel de protagonista. A delegação norte-
americana propunha apenas uma menção ao problema do aquecimento global, sem 
qualquer referência aos seus compromissos de redução. 
O Brasil mobilizou os países latino-americanos e do Caribe (inclusive o México, membro 
do Nafta) em torno de duas ações: a) o repúdio ao texto proposto pela delegação norte-
americana e a inclusão, no comunicado final do encontro, da não-obtenção de consenso 
entre os países sobre o tema da mudança global do clima; b) divulgação para a mídia de 
uma declaração, firmada pelos ministros e chefes de delegação dos 32 países (com a 
exceção dos EUA e do Canadá), reafirmando compromisso com a ratificação e com a 
implementação do Protocolo de Kyoto. 
Ainda nesse segundo comunicado, os países signatários exortam os países desenvolvidos a 
cumprir os compromissos assumidos em Kyoto. 
O Brasil entende a importância dos esforços de cada país para a solução de um problema 
global, que possibilitará a promoção de um desenvolvimento mais sustentável. Vemos com 
preocupação as recentes declarações norte-americanas. O governo e o Ministério do Meio 
Ambiente manterão ativas as suas ações para a mitigação das mudanças climáticas, 
apoiando firmemente a implantação do Protocolo de Kyoto, que, em última instância, 
atenderá a um anseio das comunidades nacional e internacional em prol de uma 
significativa melhoria de qualidade de vida para as gerações de hoje e do futuro. 
 
José Sarney Filho, 43, advogado e deputado federal licenciado (PFL-MA), é ministro do 
Meio Ambiente 
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11/04/2001 - 11h42  
 
 
ONU apresenta novo plano contra aquecimento global  
da Reuters, em Amsterdã 
 
 
O chefe do fórum sobre aquecimento global da ONU (Organização das Nações Unidas) 
deve divulgar amanhã um novo plano permitindo que países industrializados use florestas 
e fazendas para absorver dióxido de carbono, numa tentativa de dar continuidade às 
conversações sobre a redução da emissão de gases poluentes.  
 
Os Estados Unidos têm sido amplamente criticados desde o mês passado por rejeitarem um 
tratado para combater o aquecimento global, forçando Jan Pronk, o atual chefe do órgão 
da ONU e ministro do Meio Ambiente da Holanda, a buscar uma nova opção.  
 
O novo plano destaca como os países devem cumprir suas metas para reduzir a emissão de 
gases nocivos, como o dióxido de carbono (CO2), transformando suas florestas em 
"tanques" para absorver esses poluentes.  
 
As propostas devem ainda permitir que esses países paguem por absorventes de carbono 
em outras nações, como parte das metas traçadas pelo Protocolo de Kyoto de 1997. O 
plano prevê também que países comprem e vendam créditos de emissões entre si.  
 
Em março, o presidente George W. Bush causou polêmica ao contestar o pacto de Kyoto, 
dizendo que o acordo é prejudicial à economia norte-americana em um momento em que o 
país passa por uma crise de energia.  
 
Bush acrescentou que o protocolo é injusto, pois não exige que países em desenvolvimento, 
como a China, reduzam suas emissões.  
 
O protocolo de Kyoto prevê que países industrializados reduzam suas emissões de dióxido 
de carbono até 2012 o equivalente a 5,2% dos níveis de 1990.  
 
Mas, mesmo com o novo modelo proposto pela ONU, os EUA ainda enfrentariam sérios 
problemas para cumprir as metas de Kyoto, pois o governo prevê que a emissão de dióxido 
de carbono em 2012 pelo país seja apenas 30% superior aos níveis de 1990. 
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11/04/2001 - 09h02  
 
 
Sem Protocolo de Kyoto, EUA ficam "sem moral" para negociar Alca  
da Folha de S.Paulo, em Brasília 
 
 
Após retirar o apoio ao Protocolo de Kyoto, os Estados Unidos perderam as condições 
morais de defender cláusulas trabalhistas e ambientais no acordo para a formação da 
Alca, segundo avaliação do governo brasileiro. 
 
No final do mês passado, George W. Bush decidiu que iria retirar a assinatura dos EUA do 
tratado internacional que tem como objetivo conter o aquecimento global. Ele afirmou que 
o acordo prejudicaria o crescimento no seu país. 
 
Bush, embora não aceite as restrições negociadas pelas principais economias para evitar o 
aquecimento global, deve insistir na reunião de Cúpula das Américas, na próxima semana, 
nas questões sobre proteção do ambiente e condições de trabalho na Alca. 
 
Na opinião de um alto diplomata brasileiro, a posição dos EUA deixou em situação 
confortável os países em desenvolvimento que se recusam a vincular questões ambientais e 
trabalhistas a acordos comerciais. O Brasil acredita que a presença desses temas em 
negociações comerciais pode servir como desculpa para a imposição de barreiras. 
 
Caso houvesse algum tipo de cláusula ambientalista, o governo americano poderia alegar, 
que não compraria móveis de madeira brasileiros, pois colaboraria com o desmatamento 
da Amazônia. 
 
Para o Brasil, ambiente e trabalho devem ser discutidos em fóruns específicos, como a 
Organização Internacional do Trabalho ou no âmbito do próprio Protocolo de Kyoto.  
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Entenda o Protocolo de Kyoto 
 
O Protocolo de Kyoto foi o resultado da 3ª Conferência das Partes da Convenção das 
Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas, realizada no Japão, em 1997, após discussões 
que se estendiam desde 1990. A conferência reuniu representantes de 166 países para 
discutir providências em relação ao aquecimento global.  
O documento estabelece a redução das emissões de dióxido de carbono (CO2), que 
responde por 76% do total das emissões relacionadas ao aquecimento global, e outros 
gases do efeito estufa, nos países industrializados. Os signatários se comprometeriam a 
reduzir a emissão de poluentes em 5,2% em relação aos níveis de 1990. A redução seria 
feita em cotas diferenciadas de até 8%, entre 2008 e 2012, pelos países listados no Anexo 
1. 
Um aspecto importante do protocolo é que apenas os países ricos, do chamado Anexo 1, 
são obrigados a reduzir suas emissões. Países em desenvolvimento, como Brasil, China e 
Índia, grandes emissores de poluentes, podem participar do acordo, mas não são 
obrigados a nada. O conceito básico acertado para Kyoto é o da ''responsabilidade 
comum, porém diferenciada'' - o que significa que todos os países têm responsabilidade no 
combate ao aquecimento global, porém aqueles que mais contribuíram historicamente 
para o acúmulo de gases na atmosfera (ou seja, os países industrializados) têm obrigação 
maior de reduzir suas emissões. 
Para entrar em vigor, porém, o documento precisa ser ratificado por pelo menos 55 países. 
Entre esses, devem constar aqueles que, juntos, produziam 55% do gás carbônico lançado 
na atmosfera em 1990. Embora a União Européia já tenha anunciado seu apoio ao 
protocolo, os Estados Unidos - o maior poluidor - se negam a assiná-lo. Sozinho, o país 
emite nada menos que 36% dos gases venenosos que criam o efeito estufa. Só nos últimos 
dez anos, a emissão de gases por parte dos Estados Unidos aumentou 10% e, segundo o 
protocolo, a emissão de gás carbônico deve dar um salto de 43% até 2020. 
Os EUA desistiram do tratado em 2001, alegando que o pacto era caro demais e excluía de 
maneira injusta os países em desenvolvimento. O atual presidente americano, George W. 
Bush, alega ausência de provas de que o aquecimento global esteja relacionado à poluição 
industrial. Ele também argumenta que os cortes prejudicariam a economia do país, 
altamente dependente de combustíveis fósseis. Em vez de reduzir emissões, os EUA 
preferiram trilhar um caminho alternativo e apostar no desenvolvimento de tecnologias 
menos poluentes. 
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Rússia põe fim ao impasse 
Em 2002, o impasse dava mostras de que poderia chegar ao fim com o apoio do 
Parlamento canadense, antes contrário ao documento. Só em 2004, no entanto, o pacto 
finalmente ganharia o pontapé final para a sua implementação com a adesão da Rússia. 
Para entrar em vigor e se tornar um regulamento internacional, o acordo precisava do 
apoio de um grupo de  
países que, juntos, respondessem por ao menos 55% das emissões de gases nocivos no 
mundo - com a entrada da Rússia, o segundo maior poluidor, responsável por 17% delas, a 
cota foi atingida. Até então, apesar da adesão de 127 países, a soma de emissões era de 
apenas 44%. Com a Rússia, esse índice chega a 61%. 
Muito comemorada, a entrada da Rússia no entanto põe em evidência a questão do 
impacto do protocolo nas economias, motivo pelo qual a Austrália também se mantém de 
fora do acordo. O presidente russo Vladimir Putin só decidiu aderir ao descobrir que o 
pacto poderia servir de moeda de troca, junto à União Européia (a maior defensora do 
acordo), para seu ingresso na Organização Mundial do Comércio. 
Agora, com a adesão da Rússia, os países que o assinaram terão de colocar em ação 
planos de substituição de energia para deter a escalada da fumaça que forma um cinturão 
de gases tóxicos na atmosfera. O acordo, ratificado por 141 países, entra em vigor em 16 
de fevereiro de 2005, 90 dias após o processamento dos documentos da adesão da Rússia 
junto à Organização das Nações Unidas (ONU). 
 139 
 
 
 
Medidas  
As reduções das emissões dos gases devem acontecer em várias atividades econômicas, 
especialmente nas de energia e transportes. Os países devem cooperar entre si por meio 
das seguintes ações básicas:  
 
» reforma dos setores de energia e transportes;  
» promoção do uso de fontes energéticas renováveis;  
» eliminação de mecanismos financeiros e de mercado inadequados aos fins da Convenção 
de Kyoto;  
» redução das emissões de metano no gerenciamento de resíduos e dos sistemas 
energéticos;  
» proteção de florestas e outros sumidouros de carbono.  
 
Embora o tratado não exija compromissos de redução de emissões de gases de países em 
desenvolvimento, o Brasil assinou a carta de ratificação do acordo em 23 de julho de 2002. 
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O país é responsável pela produção anual de 250 milhões de toneladas de carbono (10 
vezes menos que os EUA). 
Países que não cumprirem as metas de redução perderão o direito de usar os mecanismos 
de flexibilidade, como as florestas. Além disso terão, no segundo período de reduções, um 
acréscimo de 30% sobre o montante que deixaram de alcançar.  
Medidas  
As reduções das emissões dos gases devem acontecer em várias atividades econômicas, 
especialmente nas de energia e transportes. Os países devem cooperar entre si por meio 
das seguintes ações básicas:  
 
» reforma dos setores de energia e transportes;  
» promoção do uso de fontes energéticas renováveis;  
» eliminação de mecanismos financeiros e de mercado inadequados aos fins da Convenção 
de Kyoto;  
» redução das emissões de metano no gerenciamento de resíduos e dos sistemas 
energéticos;  
» proteção de florestas e outros sumidouros de carbono.  
Embora o tratado não exija compromissos de redução de emissões de gases de países em 
desenvolvimento, o Brasil assinou a carta de ratificação do acordo em 23 de julho de 2002. 
O país é responsável pela produção anual de 250 milhões de toneladas de carbono (10 
vezes menos que os EUA). 
Países que não cumprirem as metas de redução perderão o direito de usar os mecanismos 
de flexibilidade, como as florestas. Além disso terão, no segundo período de reduções, um 
acréscimo de 30% sobre o montante que deixaram de alcançar.  
Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL) 
Estabelecido no artigo 12 do Protocolo de Kyoto, o MDL ou CDM (sigla em inglês) é uma 
medida para promover o desenvolvimento sustentável em países subdesenvolvidos - único 
dentre os mecanismos de flexibilização que prevê a participação das nações em 
desenvolvimento. O objetivo é estimular a produção de energia limpa, como a solar e a 
gerada a partir de biomassa, e remover o carbono da atmosfera. 
O MDL permite que países desenvolvidos invistam em projetos (energéticos ou florestais) 
de redução de emissões e utilizem os créditos para reduzir suas obrigações: cada tonelada 
deixada de ser emitida ou retirada da atmosfera poderá ser adquirida pelo país que tem 
metas de redução a serem atingidas. Cria-se assim um mercado mundial de Reduções 
Certificadas de Emissão (RCE).  
 
Alguns pesquisadores e cientistas apontam a possibilidade de os países desenvolvidos 
usarem o MDL como pretexto para continuar poluindo. 
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Alternativa americana 
Em 2002, o presidente George W. Bush apresentou uma proposta de combate ao efeito 
estufa, anunciada por ele como uma alternativa ao Protocolo de Kyoto. No projeto - 
intitulado Iniciativa Céu Limpo - Bush prometeu reduzir as emissões de poluentes menos 
significativos. A proposta americana foi recebida com severas críticas dos ambientalistas e 
sem entusiasmo pelos países defensores de Kyoto. 
Enquanto Kyoto determina regras contra poluição a serem cumpridas pelos países ricos, 
Bush propôs medidas voluntárias para a indústria americana. Em vez de cortar o principal 
gás-estufa, o dióxido de carbono, o país diminuiria até 2018 as emissões de outros três 
gases, que juntos não chegam a 15% do total dos componentes do efeito estufa. Na 
Iniciativa Céu Limpo, o crescimento econômico vem primeiro, a despoluição seria 
conseqüência. No entanto, o presidente Bush disse que os benefícios para o meio ambiente 
seriam equivalentes aos de Kyoto. 
Iniciativa Céu Limpo: A alternativa americana não impõe a obrigatoriedade, propõe cortes 
voluntários de 18% no aumento projetado das emissões de dióxido de carbono para os 
próximos dez anos. As empresas que aderirem aos cortes ganhariam incentivos fiscais. 
Segundo a proposta do governo, os EUA reduziriam em 73% as emissões de dióxido de 
enxofre, um dos causadores das chuvas ácidas, até 2018. O país seria também forçado a 
diminuir em 66% as emissões de óxido de nitrogênio, um dos responsáveis pela poluição 
urbana, no mesmo período. Os EUA propuseram ainda a redução de 69% das emissões de 
mercúrio. 
Clima 
A temperatura geral da Terra aumentou 0,5 grau no século XX e os anos 90 registraram as 
temperaturas mais quentes da história. Cientistas prevêem que, em 2100, as regiões do 
globo estarão de 1,5 a 2,7 graus mais quentes. Isso significaria tempestades mais 
freqüentes e violentas, novas regiões desérticas, maior incidência de males respiratórios, 
invasões de insetos, surtos incontroláveis de dengue e malária e por aí afora. 
 
Cronologia do Protocolo
 
 
1988 - O programa da ONU para o Meio Ambiente cria o IPCC (Painel 
Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas), para analisar o impacto das mudanças 
climáticas. Governantes e cientistas se reúnem em Toronto, no Canadá, para discutir o 
tema. 
1990 - Os cientistas informam por meio do IPCC que seria necessário reduzir 60% das 
emissões de C02 na atmosfera. A ONU passa a discutir a criação de uma Convenção sobre 
Mudança Climática. 
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1992 - Mais de 160 governos assinam a Convenção Quadro sobre Mudança Climática na 
Eco 92, no Rio. O Brasil é o primeiro a assiná-la. As mudanças climáticas são frutos da 
interferência humana. 
1995 - É realizada a primeira Conferência das Partes (COPs), em Berlim, na Alemanha, 
onde é proposto umprotocolo de decisões sobre as obrigações listadas na Convenção. O 
principal documento desta conferência foi o Mandato de Berlim. 
1997 - É adotado o Protocolo de Kyoto, no Japão, o mais importante acordo ambiental 
feito pela ONU. Até 2012, 38 países industrializados precisam reduzir em 5,2% as 
emissões de gases de efeito estufa, entre eles, o C02. 
2001 - Os EUA, maior poluidor do mundo, se retiram das discussões sobre o Protocolo por 
considerá-lo custoso demais à economia norte-americana. O país é responsável por 36% 
das emissões globais de gases estufa e, desde, 1990, aumentaram suas emissões em 13%. 
2004 - Acontece a 10.ª COP na Argentina. Cresce a pressão para que os países em 
desenvolvimento também tenham metas em 2012. 
2005 - Entra em vigor o Protocolo de Kyoto a partir do mês de fevereiro.
 
 
 
Créditos de carbono podem virar nova moeda mundial 
 
Pode parecer estranho negociar CERs. Porém, a BM&F implanta sua comercialização 
no segundo semestre deste ano 
País pode ser responsável por 10% dos negócios entre 2008 e 2012, que devem 
movimentar US$ 10 bi Brasil já lucra com crédito de carbono 
Agora o mercado de créditos de carbono vai esquentar com a entrada em vigor do 
Protocolo de Kyoto. Por meio dele, países que assinaram o tratado ambiental podem 
comprar ou vender CERs - Certificados de Emissões Reduzidas, conforme a meta de cada 
um. Quem diminuir os níveis de emissão de dióxido de carbono mais do que o necessário 
tem todo o direito de negociar cotas excedentes. ''É o surgimento de nova moeda'', afirma 
Guilherme Fagundes, diretor de fomento e desenvolvimento de mercado da BM&F - Bolsa 
de Mercadorias e Futuros. A instituição se prepara para lançar contratos a partir do 
segundo semestre. ''É o reconhecimento de uma comercialização já existente'', diz 
Fagundes. Na prática, ela já existe há tempos. A Bolsa de Chicago já negocia créditos de 
projetos sem a chancela do protocolo por 1,8 dólar a tonelada de CO2. Os programas 
aprovados por Kyoto têm pagamento maior: recebem de cinco a seis dólares por tonelada. 
Segundo o MDIC, em todo mundo foram negociados 669 milhões de dólares pelo seqüestro 
de 65 milhões de toneladas de CO2, de janeiro a maio de 2004. O primeiro programa 
nacional aprovado de acordo com as regras do MDL - Mecanismo de Desenvolvimento 
Limpo, é o Nova Gerar, localizado em Nova Iguaçu, RJ. A empresa conseguiu provar o 
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potencial de geração de 9 MW de energia por meio da recuperação ambiental de um 
antigo lixão, da produção de energia a partir do gás metano extraído nesta área e de uma 
central de tratamentos de resíduos. ''Em 21 anos, queremos reduzir a emissão de 12 
milhões de toneladas de carbono'', prevê Pablo Fernandez, consultor. Porém, metade dos 
CERs que serão produzidos já foram vendidos graças a um acordo com o Fundo Protótipo 
de Carbono (PFC), do Banco Mundial. Por isso, 2,5 milhões de toneladas de dióxido de 
carbono pelo valor de 3,5 euros por tonelada, serão fornecidas ao PFC que, por sua vez, 
tem mandato para comprar os certificados em nome da Holanda. A outra metade dos 
créditos será negociada pela SA Paulista (empreendedores da Nova Gerar) e a consultoria 
britânica Ecosecurities. 
A aprovação de projeto e de sua metodologia são custosos. A própria Nova Gerar demorou 
quatro anos para conseguir a certificação. O caminho é árduo: tem que ser aprovado pelo 
governo brasileiro e depois pelo Conselho Executivo para MDL da Conferência das Partes 
Signatárias do Protocolo de Kyoto. A idéia pode ser boa, mas tem que ter dinheiro. A 
empresa carioca gastou 600 mil dólares. Nos cálculos de Fagundes, um projeto de 
pequena escala pode atingir 150 mil dólares. O Grupo Plantar, em Curvelo, MG, aguarda 
aprovação. Mas antes dela chegar, o Banco Mundial emprestou cinco milhões de dólares 
para produzir ferro-gusa (matéria-prima do aço), com a queima de carvão vegetal, que 
resgata 1,1 tonelada de carbono do ar. 
A empresa já vendeu 1,5 milhão de toneladas de dióxido de carbono ao banco (cinco 
dólares a tonelada). O gerente do projeto, Fábio Marques, diz que o programa é dividido 
em três linhas: captura de C02 por reflorestamento de eucalipto, redução de gás metano e 
uso de carvão vegetal no processo industrial. Serão 12,8 milhões de toneladas de carbono 
capturado em 28 anos. Ele comenta que a empresa, tradicional siderúrgica mineira, já 
fazia uso do carvão vegetal sem o financiamento dos CERs. ''Mas estava ficando inviável'', 
afirma. O diretor de sustentabilidade da Price Waterhouse Coopers, Marcos Fujihara, 
empresa que intermediou as negociações da Plantar, é da opinião que o país precisa 
encarar o mercado de carbono com mais arrojo. ''Por que não adotamos a mesma 
estratégia usada para vender nossos produtos, como grãos e carne, lá fora?'', pergunta. 
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• A natureza contra-ataca 
O planeta começa a responder com 
derretimento de geleiras, secas, escassez 
de água e aquecimento global aos milhares 
de anos de agressões feitas pelo homem  
 
Bia Barbosa  
 
 
No cálculo que se tornou clássico na literatura científica popular, o astrônomo Carl Sagan 
(1934-1996) propôs que se toda a história do universo pudesse ser comprimida em um 
único ano, os seres humanos teriam surgido na Terra há apenas sete minutos. Nesse 
período, o homem inventou o automóvel e o avião, viajou à Lua e voltou, criou a escrita, a 
música e a internet, venceu doenças, triplicou sua própria expectativa de vida. Mas foram 
também sete minutos em que a espécie humana agrediu a natureza mais que todos os 
outros seres vivos do planeta em todos os tempos. A natureza está agora cobrando a conta 
pelos excessos cometidos na atividade industrial, na ocupação humana dos últimos redutos 
selvagens e na interferência do homem na reprodução e no crescimento dos animais que 
domesticou.  
A começar por seus bens mais preciosos, a água e o ar, o balanço da atividade humana 
mostra uma tendência suicida. Com a mesma insolência de quem joga uma casca de 
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banana ou uma lata de refrigerante pela janela do carro pensando que se está livrando da 
sujeira, a humanidade despeja na natureza todos os anos 30 bilhões de toneladas de lixo. 
Quem mais sofre com a poluição são os recursos hídricos. Embora dois terços do planeta 
sejam água, apenas uma fração dela se mantém potável. Como resultado, a falta aguda de 
água já atinge 1,2 bilhão de pessoas em todo o mundo. Quatro em cada dez seres humanos 
já são obrigados a racionar o líquido. Pior. Por problemas principalmente de poluição, os 
mananciais, que  
ficaram estáveis por séculos, hoje estão diminuindo de volume em todos os continentes, 
enquanto a população aumenta. Se a Terra fosse do tamanho de uma bola de futebol, a 
atmosfera teria a espessura do fio de uma lâmina de barbear. Pois bem, essa estrutura 
delicada vem recebendo cargas de fumaça e gases venenosos num ritmo alucinante. 
Segundo avaliação do Worldwatch Institute, em um único dia a humanidade e suas 
máquinas jogam na atmosfera mais gás carbônico que todos os seus antepassados em um 
século. Análises de amostras coletadas de ar encapsulado no gelo do Ártico, datadas 
conforme sua profundidade, confirmam essa avaliação. Centenas de espécies de peixes 
comestíveis foram extintas em apenas trinta anos pela pesca industrial, que usa satélites 
para localizar cardumes e redes tão descomunais que poderiam engolfar um prédio de 
quarenta andares. Pela presença de pessoas em seus habitats, animais estão sendo extintos 
num ritmo cinqüenta vezes mais rápido que o trabalho seletivo da evolução natural das 
espécies. Apenas um terço das florestas que viram a chegada dos colonizadores europeus 
às Américas ainda está de pé. O Brasil é quase uma vitrine da destruição tocada pelo 
homem. O país já perdeu 93% da Mata Atlântica, 50% do cerrado e 15% da Floresta 
Amazônica. E as motosserras continuam em ação.  
Individualmente, as agressões acima seriam absorvidas pelo ecossistema global, 
acostumado a catástrofes naturais. O problema é que houve uma orquestração. Sem se dar 
conta, os 6 bilhões de pessoas tornaram-se um fardo pesado demais para o planeta, tanto 
sobre o solo quanto no mar e no ar. Agora, a natureza está mandando a conta. O efeito 
mais apocalíptico dessa mensagem é o aquecimento global, cuja causa mais provável é a 
concentração na atmosfera de gases produzidos pela queima de gasolina, óleo e outros 
combustíveis por fábricas e veículos. O acúmulo desses gases poluentes encapsula o calor 
do sol e não deixa que ele escape para o espaço sideral, transformando a atmosfera numa 
estufa. "Durante anos, parte da comunidade científica se enganou atribuindo o 
aquecimento aos ciclos naturais do planeta e às mudanças na atividade solar. Hoje existe 
uma quase unanimidade de que o problema é causado por nós mesmos", diz ninguém 
menos que Stephen Hawking, o reputado astrofísico inglês. O último relatório do Painel 
Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas, das Nações Unidas, foi incisivo nesse 
aspecto. "Já estamos e vamos continuar pagando o preço do que fazemos hoje com o 
planeta. Isso não é especulação. É uma constatação científica", afirma Thelma Krug, 
coordenadora-geral de Observação da Terra do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais. 
Somente no ano passado, cerca de 29 bilhões de toneladas de dióxido de carbono foram 
liberados na atmosfera.  
Segundo especialistas, se o efeito estufa continuar a crescer no mesmo ritmo, a 
temperatura média da Terra pode aumentar 5,8 graus centígrados até 2100. Essa 
temperatura é 65% maior que o pior cenário de aquecimento global traçado há cinco anos 
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por um grupo de cientistas. Na época, a previsão foi tachada de pessimista. Ninguém se 
iluda com a idéia de que a longo prazo todos estaremos mortos e, portanto, que a Terra 
esteja um pouco mais quente daqui a 100 anos é um problema para os netos de nossos 
bisnetos. Nada disso. Os primeiros sinais já estão por toda parte. São visíveis os recuos 
das geleiras em ambos os pólos. O Ártico perdeu 6% de sua área entre 1978 e 1996, um 
ritmo quatro vezes maior que o registrado por observadores do século passado. Os verões 
estão mais longos e os invernos mais curtos, atrapalhando o metabolismo dos pinguins, no 
sul, e dos ursos polares, no norte. Atribuem-se às mudanças climáticas provocadas pelo 
homem as inundações violentas que arrastaram bairros inteiros na Itália nos últimos anos. 
O efeito em cascata pode ser sentido a milhares de quilômetros de distância dos pólos. Em 
1999, duas ilhas do Pacífico Sul desapareceram sob as ondas com o aumento do nível do 
mar causado pelo derretimento de geleiras.  
No pior cenário, em algumas décadas o nível dos oceanos pode subir 80 centímetros. É 
uma catástrofe. Ilhas, deltas de rios, cidades costeiras acabariam debaixo das águas. 
Países baixos como a Holanda teriam suas fontes de água doce comprometidas pela 
salinização e a vida ficaria muito mais difícil. Cerca de 90 milhões de pessoas seriam 
afetadas diretamente pelo aquecimento global. Dezenas de milhões de outras sofreriam os 
efeitos indiretos do fenômeno. Com o calor, viriam as secas prolongadas e agudas. Em 25 
anos, 5,4 bilhões de pessoas, ou 90% da população atual do planeta, teriam de racionar 
água. Como escapar da catástrofe anunciada ? Para alguns cientistas, a maioria, % ainda 
existe tempo de reverter ou anular parte dos efeitos simplesmente reduzindo drasticamente 
as descargas de poluentes na atmosfera. A situação fica preocupante quando se sabe que 
houve um retrocesso nos Estados Unidos, o maior emissor, com 26% de todas as descargas 
de gases que aumentam a absorção de calor pela atmosfera. O presidente George W. Bush 
pretende ignorar solenemente os acordos internacionais de controle do efeito estufa. 
"Mesmo se mantivermos as emissões de CO2 no nível em que estão hoje, a trajetória do 
planeta a longo prazo é extremamente preocupante", avalia Luiz Gylvan Meira Filho, 
presidente da Agência Espacial Brasileira, autoridade que fala internacionalmente em 
nome do governo brasileiro quando o assunto é aquecimento global. Fica cada vez mais 
claro que a humanidade precisa tratar com mais carinho sua hospedeira, a Terra. 
Biólogos como o inglês James Lovelock acreditam que os contra-ataques da natureza são 
resultado de ajustes naturais que os ecossistemas do planeta estão fazendo para manter a 
saúde da Terra. Essa é a chamada Hipótese Gaia. Segundo ela, a Terra é um organismo 
dotado da capacidade de manter-se saudável e que tem compromisso com todas as formas 
de vida – e não com apenas uma delas, o homem.  
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Anexo 2 – Texto do Protocolo de Quioto 
Protocolo de Quioto à Convenção-Quadro das Nações Unidas  
sobre Mudança do Clima  
As Partes deste Protocolo,  
Sendo Partes da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, 
doravante denominada "Convenção",  
Procurando atingir o objetivo final da Convenção, conforme expresso no Artigo 2,  
Lembrando as disposições da Convenção,  
Seguindo as orientações do Artigo 3 da Convenção,  
Em conformidade com o Mandato de Berlim adotado pela decisão 1/CP.1 da Conferência 
das Partes da Convenção em sua primeira sessão,  
Convieram no seguinte:  
ARTIGO 1  
Para os fins deste Protocolo, aplicam-se as definições contidas no Artigo 1 da Convenção. 
Adicionalmente:  
1. "Conferência das Partes" significa a Conferência das Partes da Convenção.  
"Convenção" significa a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, 
adotada em Nova York em 9 de maio de 1992.  
2. "Painel Intergovernamental sobre Mudança do Clima" significa o Painel 
Intergovernamental sobre Mudança do Clima estabelecido conjuntamente pela 
Organização Meteorológica Mundial e pelo Programa das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente em 1988.  
3. "Protocolo de Montreal" significa o Protocolo de Montreal sobre Substâncias que 
Destroem a Camada de Ozônio, adotado em Montreal em 16 de setembro de 1987 e com os 
ajustes e emendas adotados posteriormente.  
4. "Partes presentes e votantes" significa as Partes presentes e que emitam voto afirmativo 
ou negativo.  
5. "Parte" significa uma Parte deste Protocolo, a menos que de outra forma indicado pelo 
contexto.  
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6. "Parte incluída no Anexo I" significa uma Parte incluída no Anexo I da Convenção, com 
as emendas de que possa ser objeto, ou uma Parte que tenha feito uma notificação 
conforme previsto no Artigo 4, parágrafo 2(g), da Convenção.  
 
ARTIGO 2  
1. Cada Parte incluída no Anexo I, ao cumprir seus compromissos quantificados de 
limitação e redução de emissões assumidos sob o Artigo 3, a fim de promover o 
desenvolvimento sustentável, deve:  
(a) Implementar e/ou aprimorar políticas e medidas de acordo com suas circunstâncias 
nacionais, tais como:  
O aumento da eficiência energética em setores relevantes da economia nacional;  
A proteção e o aumento de sumidouros e reservatórios de gases de efeito estufa não 
controlados pelo Protocolo de Montreal, levando em conta seus compromissos assumidos 
em acordos internacionais relevantes sobre o meio ambiente, a promoção de práticas 
sustentáveis de manejo florestal, florestamento e reflorestamento;  
A promoção de formas sustentáveis de agricultura à luz das considerações sobre a 
mudança do clima;  
A pesquisa, a promoção, o desenvolvimento e o aumento do uso de formas novas e 
renováveis de energia, de tecnologias de seqüestro de dióxido de carbono e de tecnologias 
ambientalmente seguras, que sejam avançadas e inovadoras;  
A redução gradual ou eliminação de imperfeições de mercado, de incentivos fiscais, de 
isenções tributárias e tarifárias e de subsídios para todos os setores emissores de gases de 
efeito estufa que sejam contrários ao objetivo da Convenção e aplicação de instrumentos 
de mercado;  
O estímulo a reformas adequadas em setores relevantes, visando a promoção de políticas e 
medidas que limitem ou reduzam emissões de gases de efeito estufa não controlados pelo 
Protocolo de Montreal;  
Medidas para limitar e/ou reduzir as emissões de gases de efeito estufa não controlados 
pelo Protocolo de Montreal no setor de transportes;  
A limitação e/ou redução de emissões de metano por meio de sua recuperação e utilização 
no tratamento de resíduos, bem como na produção, no transporte e na distribuição de 
energia;  
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(b) Cooperar com outras Partes incluídas no Anexo I no aumento da eficácia individual e 
combinada de suas políticas e medidas adotadas segundo este Artigo, conforme o Artigo 4, 
parágrafo 2(e)(i), da Convenção. Para esse fim, essas Partes devem adotar medidas para 
compartilhar experiências e trocar informações sobre tais políticas e medidas, inclusive 
desenvolvendo formas de melhorar sua comparabilidade, transparência e eficácia. A 
Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo deve, em sua 
primeira sessão ou tão logo seja praticável a partir de então, considerar maneiras de 
facilitar tal cooperação, levando em conta toda a informação relevante.  
2. As Partes incluídas no Anexo I devem procurar limitar ou reduzir as emissões de gases 
de efeito estufa não controlados pelo Protocolo de Montreal originárias de combustíveis do 
transporte aéreo e marítimo internacional, conduzindo o trabalho pela Organização de 
Aviação Civil Internacional e pela Organização Marítima Internacional, respectivamente.  
3. As Partes incluídas no Anexo I devem empenhar-se em implementar políticas e medidas 
a que se refere este Artigo de forma a minimizar efeitos adversos, incluindo os efeitos 
adversos da mudança do clima, os efeitos sobre o comércio internacional e os impactos 
sociais, ambientais e econômicos sobre outras Partes, especialmente as Partes países em 
desenvolvimento e em particular as identificadas no Artigo 4, parágrafos 8 e 9, da 
Convenção, levando em conta o Artigo 3 da Convenção. A Conferência das Partes na 
qualidade de reunião das Partes deste Protocolo pode realizar ações adicionais, conforme 
o caso, para promover a implementação das disposições deste parágrafo.  
4. Caso a Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo 
considere proveitoso coordenar qualquer uma das políticas e medidas do parágrafo 1(a) 
acima, levando em conta as diferentes circunstâncias nacionais e os possíveis efeitos, deve 
considerar modos e meios de definir a coordenação de tais políticas e medidas.  
ARTIGO 3  
1. As Partes incluídas no Anexo I devem, individual ou conjuntamente, assegurar que suas 
emissões antrópicas agregadas, expressas em dióxido de carbono equivalente, dos gases de 
efeito estufa listados no Anexo A não excedam suas quantidades atribuídas, calculadas em 
conformidade com seus compromissos quantificados de limitação e redução de emissões 
descritos no Anexo B e de acordo com as disposições deste Artigo, com vistas a reduzir 
suas emissões totais desses gases em pelo menos 5 por cento abaixo dos níveis de 1990 no 
período de compromisso de 2008 a 2012.  
2. Cada Parte incluída no Anexo I deve, até 2005, ter realizado um progresso comprovado 
para alcançar os compromissos assumidos sob este Protocolo.  
3. As variações líquidas nas emissões por fontes e remoções por sumidouros de gases de 
efeito estufa resultantes de mudança direta, induzida pelo homem, no uso da terra e nas 
atividades florestais, limitadas ao florestamento, reflorestamento e desflorestamento desde 
1990, medidas como variações verificáveis nos estoques de carbono em cada período de 
compromisso, deverão ser utilizadas para atender os compromissos assumidos sob este 
Artigo por cada Parte incluída no Anexo I. As emissões por fontes e remoções por 
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sumidouros de gases de efeito estufa associadas a essas atividades devem ser relatadas de 
maneira transparente e comprovável e revistas em conformidade com os Artigos 7 e 8.  
4. Antes da primeira sessão da Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes 
deste Protocolo, cada Parte incluída no Anexo I deve submeter à consideração do Órgão 
Subsidiário de Assessoramento Científico e Tecnológico dados para o estabelecimento do 
seu nível de estoques de carbono em 1990 e possibilitar a estimativa das suas mudanças 
nos estoques de carbono nos anos subseqüentes. A Conferência das Partes na qualidade de 
reunião das Partes deste Protocolo deve, em sua primeira sessão ou assim que seja 
praticável a partir de então, decidir sobre as modalidades, regras e diretrizes sobre como e 
quais são as atividades adicionais induzidas pelo homem relacionadas com mudanças nas 
emissões por fontes e remoções por sumidouros de gases de efeito estufa nas categorias de 
solos agrícolas e de mudança no uso da terra e florestas, que devem ser acrescentadas ou 
subtraídas da quantidade atribuída para as Partes incluídas no Anexo I, levando em conta 
as incertezas, a transparência na elaboração de relatório, a comprovação, o trabalho 
metodológico do Painel Intergovernamental sobre Mudança do Clima, o assessoramento 
fornecido pelo Órgão Subsidiário de Assessoramento Científico e Tecnológico em 
conformidade com o Artigo 5 e as decisões da Conferência das Partes. Tal decisão será 
aplicada a partir do segundo período de compromisso. A Parte poderá optar por aplicar 
essa decisão sobre as atividades adicionais induzidas pelo homem no seu primeiro período 
de compromisso, desde que essas atividades tenham se realizado a partir de 1990.  
5. As Partes em processo de transição para uma economia de mercado incluídas no Anexo 
I, cujo ano ou período de base foi estabelecido em conformidade com a decisão 9/CP.2 da 
Conferência das Partes em sua segunda sessão, devem usar esse ano ou período de base 
para a implementação dos seus compromissos previstos neste Artigo. Qualquer outra Parte 
em processo de transição para uma economia de mercado incluída no Anexo I que ainda 
não tenha submetido a sua primeira comunicação nacional, conforme o Artigo 12 da 
Convenção, também pode notificar a Conferência das Partes na qualidade de reunião das 
Partes deste Protocolo da sua intenção de utilizar um ano ou período históricos de base 
que não 1990 para a implementação de seus compromissos previstos neste Artigo. A 
Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo deve decidir 
sobre a aceitação de tal notificação.  
6. Levando em conta o Artigo 4, parágrafo 6, da Convenção, na implementação dos 
compromissos assumidos sob este Protocolo que não os deste Artigo, a Conferência das 
Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo concederá um certo grau de 
flexibilidade às Partes em processo de transição para uma economia de mercado incluídas 
no Anexo I.  
7. No primeiro período de compromissos quantificados de limitação e redução de emissões, 
de 2008 a 2012, a quantidade atribuída para cada Parte incluída no Anexo I deve ser igual 
à porcentagem descrita no Anexo B de suas emissões antrópicas agregadas, expressas em 
dióxido de carbono equivalente, dos gases de efeito estufa listados no Anexo A em 1990, ou 
o ano ou período de base determinado em conformidade com o parágrafo 5 acima, 
multiplicado por cinco. As Partes incluídas no Anexo I para as quais a mudança no uso da 
terra e florestas constituíram uma fonte líquida de emissões de gases de efeito estufa em 
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1990 devem fazer constar, no seu ano ou período de base de emissões de 1990, as emissões 
antrópicas agregadas por fontes menos as remoções antrópicas por sumidouros em 1990, 
expressas em dióxido de carbono equivalente, devidas à mudança no uso da terra, com a 
finalidade de calcular sua quantidade atribuída.  
8. Qualquer Parte incluída no Anexo I pode utilizar 1995 como o ano base para os 
hidrofluorcarbonos, perfluorcarbonos e hexafluoreto de enxofre, na realização dos 
cálculos mencionados no parágrafo 7 acima.  
9. Os compromissos das Partes incluídas no Anexo I para os períodos subseqüentes devem 
ser estabelecidos em emendas ao Anexo B deste Protocolo, que devem ser adotadas em 
conformidade com as disposições do Artigo 21, parágrafo 7. A Conferenciadas Partes na 
qualidade de reunião das Partes deste Protocolo deve dar início à consideração de tais 
compromissos pelo menos sete anos antes do término do primeiro período de compromisso 
ao qual se refere o parágrafo 1 acima.  
10. Qualquer unidade de redução de emissões, ou qualquer parte de uma quantidade 
atribuída, que uma Parte adquira de outra Parte em conformidade com as disposições do 
Artigo 6 ou do Artigo 17 deve ser acrescentada à quantidade atribuída à Parte adquirente.  
11. Qualquer unidade de redução de emissões, ou qualquer parte de uma quantidade 
atribuída, que uma Parte transfira para outra Parte em conformidade com as disposições 
do Artigo 6 ou do Artigo 17 deve ser subtraída da quantidade atribuída à Parte 
transferidora.  
12. Qualquer redução certificada de emissões que uma Parte adquira de outra Parte em 
conformidade com as disposições do Artigo 12 deve ser acrescentada à quantidade 
atribuída à Parte adquirente.  
13. Se as emissões de uma Parte incluída no Anexo I em um período de compromisso forem 
inferiores a sua quantidade atribuída prevista neste Artigo, essa diferença, mediante 
solicitação dessa Parte, deve ser acrescentada à quantidade atribuída a essa Parte para 
períodos de compromisso subseqüentes.  
14. Cada Parte incluída no Anexo I deve empenhar-se para implementar os compromissos 
mencionados no parágrafo 1 acima de forma que sejam minimizados os efeitos adversos, 
tanto sociais como ambientais e econômicos, sobre as Partes países em desenvolvimento, 
particularmente as identificadas no Artigo 4, parágrafos 8 e 9, da Convenção. Em 
consonância com as decisões pertinentes da Conferência das Partes sobre a 
implementação desses parágrafos, a Conferência das Partes na qualidade de reunião das 
Partes deste Protocolo deve, em sua primeira sessão, considerar quais as ações se fazem 
necessárias para minimizar os efeitos adversos da mudança do clima e/ou os impactos de 
medidas de resposta sobre as Partes mencionadas nesses parágrafos. Entre as questões a 
serem consideradas devem estar a obtenção de fundos, seguro e transferência de 
tecnologia.  
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ARTIGO 4  
1. Qualquer Parte incluída no Anexo I que tenha acordado em cumprir conjuntamente seus 
compromissos assumidos sob o Artigo 3 será considerada como tendo cumprido esses 
compromissos se o total combinado de suas emissões antrópicas agregadas, expressas em 
dióxido de carbono equivalente, dos gases de efeito estufa listados no Anexo A não exceder 
suas quantidades atribuídas, calculadas de acordo com seus compromissos quantificados 
de limitação e redução de emissões, descritos no Anexo B, e em conformidade com as 
disposições do Artigo 3. O respectivo nível de emissão determinado para cada uma das 
Partes do acordo deve ser nele especificado.  
2. As Partes de qualquer um desses acordos devem notificar o Secretariado sobre os 
termos do acordo na data de depósito de seus instrumentos de ratificação, aceitação, 
aprovação ou adesão a este Protocolo. O Secretariado, por sua vez, deve informar os 
termos do acordo às Partes e aos signatários da Convenção.  
3. Qualquer desses acordos deve permanecer em vigor durante o período de compromisso 
especificado no Artigo 3, parágrafo 7.  
4. Se as Partes atuando conjuntamente assim o fizerem no âmbito de uma organização 
regional de integração econômica e junto com ela, qualquer alteração na composição da 
organização após a adoção deste Protocolo não deverá afetar compromissos existentes no 
âmbito deste Protocolo. Qualquer alteração na composição da organização só será válida 
para fins dos compromissos previstos no Artigo 3 que sejam adotados em período 
subseqüente ao dessa alteração.  
5. Caso as Partes desses acordos não atinjam seu nível total combinado de redução de 
emissões, cada Parte desses acordos deve se responsabilizar pelo seu próprio nível de 
emissões determinado no acordo.  
6. Se as Partes atuando conjuntamente assim o fizerem no âmbito de uma organização 
regional de integração econômica que seja Parte deste Protocolo e junto com ela, cada 
Estado-Membro dessa organização regional de integração econômica individual e 
conjuntamente com a organização regional de integração econômica, atuando em 
conformidade com o Artigo 24, no caso de não ser atingido o nível total combinado de 
redução de emissões, deve se responsabilizar por seu nível de emissões como notificado em 
conformidade com este Artigo.  
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ARTIGO 5  
1. Cada Parte incluída no Anexo I deve estabelecer, dentro do período máximo de um ano 
antes do início do primeiro período de compromisso, um sistema nacional para a 
estimativa das emissões antrópicas por fontes e das remoções antrópicas por sumidouros 
de todos os gases de efeito estufa não controlados pelo Protocolo de Montreal. As 
diretrizes para tais sistemas nacionais, que devem incorporar as metodologias 
especificadas no parágrafo 2 abaixo, devem ser decididas pela  
Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo em sua 
primeira sessão.  
2. As metodologias para a estimativa das emissões antrópicas por fontes e das remoções 
antrópicas por sumidouros de todos os gases de efeito estufa não controlados pelo 
Protocolo de Montreal devem ser as aceitas pelo Painel Intergovernamental sobre 
Mudança do Clima e acordadas pela Conferência das Partes em sua terceira sessão. Onde 
não forem utilizadas tais metodologias, ajustes adequados devem ser feitos de acordo com 
as metodologias acordadas pela Conferência das Partes na qualidade de reunião das 
Partes deste Protocolo em sua primeira sessão. Com base no trabalho, inter alia, do Painel 
Intergovernamental sobre Mudança do Clima e no assessoramento prestado pelo Órgão 
Subsidiário de Assessoramento Científico e Tecnológico, a Conferência das Partes na 
qualidade de reunião das Partes deste Protocolo deve rever periodicamente e, conforme o 
caso, revisar tais metodologias e ajustes, levando plenamente em conta qualquer decisão 
pertinente da Conferência das Partes. Qualquer revisão das metodologias ou ajustes deve 
ser utilizada somente com o propósito de garantir o cumprimento dos compromissos 
previstos no Artigo 3 com relação a qualquer período de compromisso adotado 
posteriormente a essa revisão.  
3. Os potenciais de aquecimento global utilizados para calcular a equivalência em dióxido 
de carbono das emissões antrópicas por fontes e das remoções antrópicas por sumidouros 
dos gases de efeito estufa listados no Anexo A devem ser os aceitos pelo Painel 
Intergovernamental sobre Mudança do Clima e acordados pela Conferência das Partes em 
sua terceira sessão. Com base no trabalho, inter alia, do Painel Intergovernamental sobre 
Mudança do Clima e no assessoramento prestado pelo Órgão Subsidiário de 
Assessoramento Científico e Tecnológico, a Conferência das Partes na qualidade de 
reunião das Partes deste Protocolo deve rever periodicamente e, conforme o caso, revisar 
o potencial de aquecimento global de cada um dos gases de efeito estufa, levando 
plenamente em conta qualquer decisão pertinente da Conferência das Partes. Qualquer 
revisão de um potencial de aquecimento global deve ser aplicada somente aos 
compromissos assumidos sob o Artigo 3 com relação a qualquer período de compromisso 
adotado posteriormente a essa revisão.  
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ARTIGO 6  
1. A fim de cumprir os compromissos assumidos sob o Artigo 3, qualquer Parte incluída no 
Anexo I pode transferir para ou adquirir de qualquer outra dessas Partes unidades de 
redução de emissões resultantes de projetos visando a redução das emissões antrópicas 
por fontes ou o aumento das remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito estufa 
em qualquer setor da economia, desde que:  
(a) O projeto tenha a aprovação das Partes envolvidas;  
(b) O projeto promova uma redução das emissões por fontes ou um aumento das remoções 
por sumidouros que sejam adicionais aos que ocorreriam na sua ausência;  
(c) A Parte não adquira nenhuma unidade de redução de emissões se não estiver em 
conformidade com suas obrigações assumidas sob os Artigos 5 e 7; e  
(d) A aquisição de unidades de redução de emissões seja suplementar às ações domésticas 
realizadas com o fim de cumprir os compromissos previstos no Artigo 3.  
2. A Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo pode, em 
sua primeira sessão ou assim que seja viável a partir de então, aprimorar diretrizes para a 
implementação deste Artigo, incluindo para verificação e elaboração de relatórios.  
3. Uma Parte incluída no Anexo I pode autorizar entidades jurídicas a participarem, sob 
sua responsabilidade, de ações que promovam a geração, a transferência ou a aquisição, 
sob este Artigo, de unidades de redução de emissões.  
4. Se uma questão de implementação por uma Parte incluída no Anexo I das exigências 
mencionadas neste parágrafo é identificada de acordo com as disposições pertinentes do 
Artigo 8, as transferências e aquisições de unidades de redução de emissões podem 
continuar a ser feitas depois de ter sido identificada a questão, desde que quaisquer dessas 
unidades não sejam usadas pela Parte para atender os seus compromissos assumidos sob o 
Artigo 3 até que seja resolvida qualquer questão de cumprimento.  
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ARTIGO 7  
1. Cada Parte incluída no Anexo I deve incorporar ao seu inventário anual de emissões 
antrópicas por fontes e remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito estufa não 
controlados pelo Protocolo de Montreal, submetido de acordo com as decisões pertinentes 
da Conferência das Partes, as informações suplementares necessárias com o propósito de 
assegurar o cumprimento do Artigo 3, a serem determinadas em conformidade com o 
parágrafo 4 abaixo.  
2. Cada Parte incluída no Anexo I deve incorporar à sua comunicação nacional, submetida 
de acordo com o Artigo 12 da Convenção, as informações suplementares necessárias para 
demonstrar o cumprimento dos compromissos assumidos sob este Protocolo, a serem 
determinadas em conformidade com o parágrafo 4 abaixo.  
3. Cada Parte incluída no Anexo I deve submeter as informações solicitadas no parágrafo 
1 acima anualmente, começando com o primeiro inventário que deve ser entregue, segundo 
a Convenção, no primeiro ano do período de compromisso após a entrada em vigor deste 
Protocolo para essa Parte. Cada uma dessas Partes deve submeter as informações 
solicitadas no parágrafo 2 acima como parte da primeira comunicação nacional que deve 
ser entregue, segundo a Convenção, após a entrada em vigor deste Protocolo para a Parte 
e após a adoção de diretrizes como previsto no parágrafo 4 abaixo. A freqüência das 
submissões subseqüentes das informações solicitadas sob este Artigo deve ser determinada 
pela Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo, levando 
em conta qualquer prazo para a submissão de comunicações nacionais conforme decidido 
pela Conferência das Partes.  
4. A Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo deve 
adotar em sua primeira sessão, e rever periodicamente a partir de então, diretrizes para a 
preparação das informações solicitadas sob este Artigo, levando em conta as diretrizes 
para a preparação de comunicações nacionais das Partes incluídas no Anexo I, adotadas 
pela Conferência das Partes. A Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes 
deste Protocolo deve também, antes do primeiro período de compromisso, decidir sobre as 
modalidades de contabilização das quantidades atribuídas.  
 160 
 
ARTIGO 8  
1. As informações submetidas de acordo com o Artigo 7 por cada Parte incluída no Anexo 
I devem ser revistas por equipes revisoras de especialistas em conformidade com as 
decisões pertinentes da Conferência das Partes e em consonância com as diretrizes 
adotadas com esse propósito pela Conferência das Partes na qualidade de reunião das 
Partes deste Protocolo, conforme o parágrafo 4 abaixo. As informações submetidas 
segundo o Artigo 7, parágrafo 1, por cada Parte incluída no Anexo I devem ser revistas 
como parte da compilação anual e contabilização dos inventários de emissões e das 
quantidades atribuídas. Adicionalmente, as informações submetidas de acordo com o 
Artigo 7, parágrafo 2, por cada Parte incluída no Anexo I devem ser revistas como parte 
da revisão das comunicações.  
2. As equipes revisoras de especialistas devem ser coordenadas pelo Secretariado e 
compostas por especialistas selecionados a partir de indicações das Partes da Convenção 
e, conforme o caso, de organizações intergovernamentais, em conformidade com a 
orientação dada para esse fim pela Conferência das Partes.  
3. O processo de revisão deve produzir uma avaliação técnica completa e abrangente de 
todos os aspectos da implementação deste Protocolo por uma Parte. As equipes revisoras 
de especialistas devem preparar um relatório para a Conferência das Partes na qualidade 
de reunião das Partes deste Protocolo, avaliando a implementação dos compromissos da 
Parte e identificando possíveis problemas e fatores que possam estar influenciando a 
efetivação dos compromissos. Esses relatórios devem ser distribuídos pelo Secretariado a 
todas as Partes da Convenção. O Secretariado deve listar as questões de implementação 
indicadas em tais relatórios para posterior consideração pela Conferência das Partes na 
qualidade de reunião das Partes deste Protocolo.  
4. A Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo deve 
adotar em sua primeira sessão, e rever periodicamente a partir de então, as diretrizes para 
a revisão da implementação deste Protocolo por equipes revisoras de especialistas, 
levando em conta as decisões pertinentes da Conferência das Partes.  
5. A Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo deve, com 
a assistência do Órgão Subsidiário de Implementação e, conforme o caso, do Órgão de 
Assessoramento Científico e Tecnológico, considerar:  
(a) As informações submetidas pelas Partes segundo o Artigo 7 e os relatórios das revisões 
dos especialistas sobre essas informações, elaborados de acordo com este Artigo; e  
(b) As questões de implementação listadas pelo Secretariado em conformidade com o 
parágrafo 3 acima, bem como qualquer questão levantada pelas Partes.  
6. A Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo deve 
tomar decisões sobre qualquer assunto necessário para a implementação deste Protocolo 
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de acordo com as considerações feitas sobre as informações a que se refere o parágrafo 5 
acima.  
 
ARTIGO 9  
1. A Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo deve 
rever periodicamente este Protocolo à luz das melhores informações e avaliações 
científicas disponíveis sobre a mudança do clima e seus impactos, bem como de 
informações técnicas, sociais e econômicas relevantes. Tais revisões devem ser 
coordenadas com revisões pertinentes segundo a Convenção, em particular as dispostas no 
Artigo 4, parágrafo 2(d), e Artigo 7, parágrafo 2(a), da Convenção. Com base nessas 
revisões, a Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo 
deve tomar as providências adequadas.  
2. A primeira revisão deve acontecer na segunda sessão da Conferência das Partes na 
qualidade de reunião das Partes deste Protocolo. Revisões subseqüentes devem acontecer 
em intervalos regulares e de maneira oportuna.  
ARTIGO 10  
Todas as Partes, levando em conta suas responsabilidades comuns mas diferenciadas e 
suas prioridades de desenvolvimento, objetivos e circunstâncias específicos, nacionais e 
regionais, sem a introdução de qualquer novo compromisso para as Partes não incluídas 
no Anexo I, mas reafirmando os compromissos existentes no Artigo 4, parágrafo 1, da 
Convenção, e continuando a fazer avançar a implementação desses compromissos a fim de 
atingir o desenvolvimento sustentável, levando em conta o Artigo 4, parágrafos 3, 5 e 7, da 
Convenção, devem:  
(a) Formular, quando apropriado e na medida do possível, programas nacionais e, 
conforme o caso, regionais adequados, eficazes em relação aos custos, para melhorar a 
qualidade dos fatores de emissão, dados de atividade e/ou modelos locais que reflitam as 
condições socioeconômicas de cada Parte para a preparação e atualização periódica de 
inventários nacionais de emissões antrópicas por fontes e remoções antrópicas por 
sumidouros de todos os gases de efeito estufa não controlados pelo Protocolo de Montreal, 
empregando metodologias comparáveis a serem acordadas pela Conferência das Partes e 
consistentes com as diretrizes para a preparação de comunicações nacionais adotadas 
pela Conferência das Partes;  
(b) Formular, implementar, publicar e atualizar regularmente programas nacionais e, 
conforme o caso, regionais, que contenham medidas para mitigar a mudança do clima bem 
como medidas para facilitar uma adaptação adequada à mudança do clima:  
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(i) Tais programas envolveriam, entre outros, os setores de energia, transporte e indústria, 
bem como os de agricultura, florestas e tratamento de resíduos. Além disso, tecnologias e 
métodos de adaptação para aperfeiçoar o planejamento espacial melhorariam a adaptação 
à mudança do clima; e  
(ii) As Partes incluídas no Anexo I devem submeter informações sobre ações no âmbito 
deste Protocolo, incluindo programas nacionais, em conformidade com o Artigo 7; e as 
outras Partes devem buscar incluir em suas comunicações nacionais, conforme o caso, 
informações sobre programas que contenham medidas que a Parte acredite contribuir 
para enfrentar a mudança do clima e seus efeitos adversos, incluindo a redução dos 
aumentos das emissões de gases de efeito estufa e aumento dos sumidouros e remoções, 
capacitação e medidas de adaptação;  
(c) Cooperar na promoção de modalidades efetivas para o desenvolvimento, a aplicação e 
a difusão, e tomar todas as medidas possíveis para promover, facilitar e financiar, 
conforme o caso, a transferência ou o acesso a tecnologias, know-how, práticas e 
processos ambientalmente seguros relativos à mudança do clima, em particular para os 
países em desenvolvimento, incluindo a formulação de políticas e programas para a 
transferência efetiva de tecnologias ambientalmente seguras que sejam de propriedade 
pública ou de domínio público e a criação, no setor privado, de um ambiente propício para 
promover e melhorar a transferência de tecnologias ambientalmente seguras e o acesso a 
elas;  
(d) Cooperar nas pesquisas científicas e técnicas e promover a manutenção e o 
desenvolvimento de sistemas de observação sistemática e o desenvolvimento de arquivos de 
dados para reduzir as incertezas relacionadas ao sistema climático, os efeitos adversos da 
mudança do clima e as conseqüências econômicas e sociais das várias estratégias de 
resposta e promover o desenvolvimento e o fortalecimento da capacidade e dos recursos 
endógenos para participar dos esforços, programas e redes internacionais e 
intergovernamentais de pesquisa e observação sistemática, levando em conta o Artigo 5 da 
Convenção;  
(e) Cooperar e promover em nível internacional e, conforme o caso, por meio de 
organismos existentes, a elaboração e a execução de programas de educação e 
treinamento, incluindo o fortalecimento da capacitação nacional, em particular a 
capacitação humana e institucional e o intercâmbio ou cessão de pessoal para treinar 
especialistas nessas áreas, em particular para os países em desenvolvimento, e facilitar em 
nível nacional a conscientização pública e o acesso público a informações sobre a 
mudança do clima. Modalidades adequadas devem ser desenvolvidas para implementar 
essas atividades por meio dos órgãos apropriados da Convenção, levando em conta o 
Artigo 6 da Convenção;  
(f) Incluir em suas comunicações nacionais informações sobre programas e atividades 
empreendidos em conformidade com este Artigo de acordo com as decisões pertinentes da 
Conferência das Partes; e  
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(g) Levar plenamente em conta, na implementação dos compromissos previstos neste 
Artigo, o Artigo 4, parágrafo 8, da Convenção.  
 
ARTIGO 11  
1. Na implementação do Artigo 10, as Partes devem levar em conta as disposições do 
Artigo 4, parágrafos 4, 5, 7, 8 e 9, da Convenção.  
2. No contexto da implementação do Artigo 4, parágrafo 1, da Convenção, em 
conformidade com as disposições do Artigo 4, parágrafo 3, e do Artigo 11 da Convenção, e 
por meio da entidade ou entidades encarregadas da operação do mecanismo financeiro da 
Convenção, as Partes países desenvolvidos e as demais Partes desenvolvidas incluídas no 
Anexo II da Convenção devem:  
(a) Prover recursos financeiros novos e adicionais para cobrir integralmente os custos por 
elas acordados incorridos pelas Partes países em desenvolvimento para fazer avançar a 
implementação dos compromissos assumidos sob o Artigo 4, parágrafo 1(a), da Convenção 
e previstos no Artigo 10, alínea (a); e  
(b) Também prover esses recursos financeiros, inclusive para a transferência de 
tecnologia, de que necessitem as Partes países em desenvolvimento para cobrir 
integralmente os custos incrementais para fazer avançar a implementação dos 
compromissos existentes sob o Artigo 4, parágrafo 1, da Convenção e descritos no Artigo 
10 e que sejam acordados entre uma Parte país em desenvolvimento e a entidade ou 
entidades internacionais a que se refere o Artigo 11 da Convenção, em conformidade com 
esse Artigo.  
A implementação desses compromissos existentes deve levar em conta a necessidade de 
que o fluxo de recursos financeiros seja adequado e previsível e a importância da divisão 
adequada do ônus entre as Partes países desenvolvidos. A orientação para a entidade ou 
entidades encarregadas da operação do mecanismo financeiro da Convenção em decisões 
pertinentes da Conferência das Partes, incluindo as acordadas antes da adoção deste 
Protocolo, aplica-se às disposições deste parágrafo.  
3. As Partes países desenvolvidos e demais Partes desenvolvidas do Anexo II da 
Convenção podem também prover recursos financeiros para a implementação do Artigo 10 
por meio de canais bilaterais, regionais e multilaterais e as Partes países em 
desenvolvimento podem deles beneficiar-se.  
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ARTIGO 12  
1. Fica definido um mecanismo de desenvolvimento limpo.  
2. O objetivo do mecanismo de desenvolvimento limpo deve ser assistir às Partes não 
incluídas no Anexo I para que atinjam o desenvolvimento sustentável e contribuam para o 
objetivo final da Convenção, e assistir às Partes incluídas no Anexo I para que cumpram 
seus compromissos quantificados de limitação e redução de emissões, assumidos no Artigo 
3.  
3. Sob o mecanismo de desenvolvimento limpo:  
(a) As Partes não incluídas no Anexo I beneficiar-se-ão de atividades de projetos que 
resultem em reduções certificadas de emissões; e  
(b) As Partes incluídas no Anexo I podem utilizar as reduções certificadas de emissões, 
resultantes de tais atividades de projetos, para contribuir com o cumprimento de parte de 
seus compromissos quantificados de limitação e redução de emissões, assumidos no Artigo 
3, como determinado pela Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes 
deste Protocolo.  
4. O mecanismo de desenvolvimento limpo deve sujeitar-se à autoridade e orientação da 
Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo e à supervisão 
de um conselho executivo do mecanismo de desenvolvimento limpo.  
5. As reduções de emissões resultantes de cada atividade de projeto devem ser certificadas 
por entidades operacionais a serem designadas pela Conferência das Partes na qualidade 
de reunião das Partes deste Protocolo, com base em:  
(a) Participação voluntária aprovada por cada Parte envolvida;  
(b) Benefícios reais, mensuráveis e de longo prazo relacionados com a mitigação da 
mudança do clima, e  
(c) Reduções de emissões que sejam adicionais as que ocorreriam na ausência da atividade 
certificada de projeto.  
6. O mecanismo de desenvolvimento limpo deve prestar assistência quanto à obtenção de 
fundos para atividades certificadas de projetos quando necessário.  
7. A Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo deve, em 
sua primeira sessão, elaborar modalidades e procedimentos com o objetivo de assegurar 
transparência, eficiência e prestação de contas das atividades de projetos por meio de 
auditorias e verificações independentes.  
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8. A Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo deve 
assegurar que uma fração dos fundos advindos de atividades de projetos certificadas seja 
utilizada para cobrir despesas administrativas, assim como assistir às Partes países em 
desenvolvimento que sejam particularmente vulneráveis aos efeitos adversos da mudança 
do clima para fazer face aos custos de adaptação.  
9. A participação no mecanismo de desenvolvimento limpo, incluindo nas atividades 
mencionadas no parágrafo 3(a) acima e na aquisição de reduções certificadas de emissão, 
pode envolver entidades privadas e/ou públicas e deve sujeitar-se a qualquer orientação 
que possa ser dada pelo conselho executivo do mecanismo de desenvolvimento limpo.  
10. Reduções certificadas de emissões obtidas durante o período do ano 2000 até o início 
do primeiro período de compromisso podem ser utilizadas para auxiliar no cumprimento 
das responsabilidades relativas ao primeiro período de compromisso.  
 
ARTIGO 13  
1. A Conferência das Partes, o órgão supremo da Convenção, deve atuar na qualidade de 
reunião das Partes deste Protocolo.  
2. As Partes da Convenção que não sejam Partes deste Protocolo podem participar como 
observadoras das deliberações de qualquer sessão da Conferência das Partes na qualidade 
de reunião das Partes deste Protocolo. Quando a Conferência das Partes atuar na 
qualidade de reunião das Partes deste Protocolo, as decisões tomadas sob este Protocolo 
devem ser tomadas somente por aquelas que sejam Partes deste Protocolo.  
3. Quando a Conferência das Partes atuar na qualidade de reunião das Partes deste 
Protocolo, qualquer membro da Mesa da Conferência das Partes representando uma Parte 
da Convenção mas, nessa ocasião, não uma Parte deste Protocolo, deve ser substituído por 
um outro membro, escolhido entre as Partes deste Protocolo e por elas eleito.  
4. A Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo deve 
manter a implementação deste Protocolo sob revisão periódica e tomar, dentro de seu 
mandato, as decisões necessárias para promover a sua implementação efetiva. Deve 
executar as funções a ela atribuídas por este Protocolo e deve:  
(a) Com base em todas as informações apresentadas em conformidade com as disposições 
deste Protocolo, avaliar a implementação deste Protocolo pelas Partes, os efeitos gerais 
das medidas tomadas de acordo com este Protocolo, em particular os efeitos ambientais, 
econômicos e sociais, bem como os seus efeitos cumulativos e o grau de progresso no 
atendimento do objetivo da Convenção;  
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(b) Examinar periodicamente as obrigações das Partes deste Protocolo, com a devida 
consideração a qualquer revisão exigida pelo Artigo 4, parágrafo 2(d), e Artigo 7, 
parágrafo 2, da Convenção, à luz do seu objetivo, da experiência adquirida em sua 
implementação e da evolução dos conhecimentos científicos e tecnológicos, e a esse 
respeito, considerar e adotar relatórios periódicos sobre a implementação deste Protocolo;  
(c) Promover e facilitar o intercâmbio de informações sobre medidas adotadas pelas 
Partes para enfrentar a mudança do clima e seus efeitos, levando em conta as diferentes 
circunstâncias, responsabilidades e recursos das Partes e seus respectivos compromissos 
assumidos sob este Protocolo;  
(d) Facilitar, mediante solicitação de duas ou mais Partes, a coordenação de medidas por 
elas adotadas para enfrentar a mudança do clima e seus efeitos, levando em conta as 
diferentes circunstâncias, responsabilidades e capacidades das Partes e seus respectivos 
compromissos assumidos sob este Protocolo;  
(e) Promover e orientar, em conformidade com o objetivo da Convenção e as disposições 
deste Protocolo, e levando plenamente em conta as decisões pertinentes da Conferência 
das Partes, o desenvolvimento e aperfeiçoamento periódico de metodologias comparáveis 
para a implementação efetiva deste Protocolo, a serem acordadas pela Conferência das 
Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo;  
(f) Fazer recomendações sobre qualquer assunto necessário à implementação deste 
Protocolo;  
(g) Procurar mobilizar recursos financeiros adicionais em conformidade com o Artigo 11, 
parágrafo 2;  
(h) Estabelecer os órgãos subsidiários considerados necessários à implementação deste 
Protocolo;  
(i) Buscar e utilizar, conforme o caso, os serviços e a cooperação das organizações 
internacionais e dos organismos intergovernamentais e não-governamentais competentes, 
bem como as informações por eles fornecidas; e  
(j) Desempenhar as demais funções necessárias à implementação deste Protocolo e 
considerar qualquer atribuição resultante de uma decisão da Conferência das Partes.  
5. As regras de procedimento da Conferência das Partes e os procedimentos financeiros 
aplicados sob a Convenção devem ser aplicados sob este Protocolo, exceto quando 
decidido de outra forma por consenso pela Conferência das Partes na qualidade de 
reunião das Partes deste Protocolo.  
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6. A primeira sessão da Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste 
Protocolo deve ser convocada pelo Secretariado juntamente com a primeira sessão da 
Conferência das Partes programada para depois da data de entrada em vigor deste 
Protocolo. As sessões ordinárias subseqüentes da Conferência das Partes na qualidade de 
reunião das Partes deste Protocolo devem ser realizadas anualmente e em conjunto com as 
sessões ordinárias da Conferência das Partes a menos que decidido de outra forma pela 
Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo.  
7. As sessões extraordinárias da Conferência das Partes na qualidade de reunião das 
Partes deste Protocolo devem ser realizadas em outras datas quando julgado necessário 
pela Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo, ou por 
solicitação escrita de qualquer Parte, desde que, dentro de seis meses após a solicitação 
ter sido comunicada às Partes pelo Secretariado, receba o apoio de pelo menos um terço 
das Partes.  
8. As Nações Unidas, seus órgãos especializados e a Agência Internacional de Energia 
Atômica, bem como qualquer Estado-Membro dessas organizações ou observador junto às 
mesmas que não seja Parte desta Convenção podem se fazer representar como 
observadores nas sessões da Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes 
deste Protocolo. Qualquer outro órgão ou agência, nacional ou internacional, 
governamental ou não-governamental, competente em assuntos de que trata este Protocolo 
e que tenha informado ao Secretariado o seu desejo de se fazer representar como 
observador numa sessão da Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes 
deste Protocolo, pode ser admitido nessa qualidade, salvo se pelo menos um terço das 
Partes presentes objete. A admissão e participação dos observadores devem sujeitar-se às 
regras de procedimento a que se refere o parágrafo 5 acima.  
 
ARTIGO 14  
1. O Secretariado estabelecido pelo Artigo 8 da Convenção deve desempenhar a função de 
Secretariado deste Protocolo.  
2. O Artigo 8, parágrafo 2, da Convenção, sobre as funções do Secretariado e o Artigo 8, 
parágrafo 3, da Convenção, sobre as providências tomadas para o seu funcionamento, 
devem ser aplicados a este Protocolo. O Secretariado deve, além disso, exercer as funções 
a ele atribuídas sob este Protocolo.  
ARTIGO 15  
1. O Órgão Subsidiário de Assessoramento Científico e Tecnológico e o Órgão Subsidiário 
de Implementação estabelecidos nos Artigos 9 e 10 da Convenção devem atuar, 
respectivamente, como o Órgão Subsidiário de Assessoramento Científico e Tecnológico e 
o Órgão Subsidiário de Implementação deste Protocolo. As disposições relacionadas com 
o funcionamento desses dois órgãos sob a Convenção devem ser aplicadas a este 
Protocolo. As sessões das reuniões do Órgão Subsidiário de Assessoramento Científico e 
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Tecnológico e do Órgão Subsidiário de Implementação deste Protocolo devem ser 
realizadas conjuntamente com as reuniões do Órgão Subsidiário de Assessoramento 
Científico e Tecnológico e do Órgão Subsidiário de Implementação da Convenção, 
respectivamente.  
2. As Partes da Convenção que não são Partes deste Protocolo podem participar como 
observadoras das deliberações de qualquer sessão dos órgãos subsidiários. Quando os 
órgãos subsidiários atuarem como órgãos subsidiários deste Protocolo, as decisões sob 
este Protocolo devem ser tomadas somente por aquelas que sejam Partes deste Protocolo.  
3. Quando os órgãos subsidiários estabelecidos pelos Artigos 9 e 10 da Convenção 
exerçam suas funções com relação a assuntos que dizem respeito a este Protocolo, 
qualquer membro das Mesas desses órgãos subsidiários representando uma Parte da 
Convenção, mas nessa ocasião, não uma Parte deste Protocolo, deve ser substituído por 
um outro membro escolhido entre as Partes deste Protocolo e por elas eleito.  
ARTIGO 16  
A Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo deve, tão 
logo seja possível, considerar a aplicação a este Protocolo, e modificação conforme o 
caso, do processo multilateral de consultas a que se refere o Artigo 13 da Convenção, à luz 
de qualquer decisão pertinente que possa ser tomada pela Conferência das Partes. 
Qualquer processo multilateral de consultas que possa ser aplicado a este Protocolo deve 
operar sem prejuízo dos procedimentos e mecanismos estabelecidos em conformidade com 
o Artigo 18.  
 ARTIGO 17  
A Conferência das Partes deve definir os princípios, as modalidades, regras e diretrizes 
apropriados, em particular para verificação, elaboração de relatórios e prestação de 
contas do comércio de emissões. As Partes incluídas no Anexo B podem participar do 
comércio de emissões com o objetivo de cumprir os compromissos assumidos sob o Artigo 
3. Tal comércio deve ser suplementar às ações domésticas com vistas a atender os 
compromissos quantificados de limitação e redução de emissões, assumidos sob esse 
Artigo.  
ARTIGO 18  
A Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo deve, em sua 
primeira sessão, aprovar procedimentos e mecanismos adequados e eficazes para 
determinar e tratar de casos de não-cumprimento das disposições deste Protocolo, 
inclusive por meio do desenvolvimento de uma lista indicando possíveis conseqüências, 
levando em conta a causa, o tipo, o grau e a freqüência do não-cumprimento. Qualquer 
procedimento e mecanismo sob este Artigo que acarrete conseqüências de caráter 
vinculante deve ser adotado por meio de uma emenda a este Protocolo.  
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ARTIGO 19  
As disposições do Artigo 14 da Convenção sobre a solução de controvérsias aplicam-se a 
este Protocolo.  
ARTIGO 20  
1. Qualquer Parte pode propor emendas a este Protocolo.  
2. As emendas a este Protocolo devem ser adotadas em sessão ordinária da Conferência 
das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo. O texto de qualquer 
emenda proposta a este Protocolo deve ser comunicado às Partes pelo Secretariado pelo 
menos seis meses antes da sessão em que será proposta sua adoção. O texto de qualquer 
emenda proposta deve também ser comunicado pelo Secretariado às Partes e aos 
signatários da Convenção e, para informação, ao Depositário.  
3. As Partes devem fazer todo o possível para chegar a acordo por consenso sobre 
qualquer emenda proposta a este Protocolo. Uma vez exauridos todos os esforços para 
chegar a um consenso sem que se tenha chegado a um acordo, a emenda deve ser adotada, 
em última instância, por maioria de três quartos dos votos das Partes presentes e votantes 
na sessão. A emenda adotada deve ser comunicada pelo Secretariado ao Depositário, que 
deve comunicá-la a todas as Partes para aceitação.  
4. Os instrumentos de aceitação em relação a uma emenda devem ser depositados junto ao 
Depositário. Uma emenda adotada, em conformidade com o parágrafo 3 acima, deve 
entrar em vigor para as Partes que a tenham aceito no nonagésimo dia após a data de 
recebimento, pelo Depositário, dos instrumentos de aceitação de pelo menos três quartos 
das Partes deste Protocolo.  
5. A emenda deve entrar em vigor para qualquer outra Parte no nonagésimo dia após a 
data em que a Parte deposite, junto ao Depositário, seu instrumento de aceitação de tal 
emenda.  
ARTIGO 21  
1. Os anexos deste Protocolo constituem parte integrante do mesmo e, salvo se 
expressamente disposto de outro modo, qualquer referência a este Protocolo constitui ao 
mesmo tempo referência a qualquer de seus anexos. Qualquer anexo adotado após a 
entrada em vigor deste Protocolo deve conter apenas listas, formulários e qualquer outro 
material de natureza descritiva que trate de assuntos de caráter científico, técnico, 
administrativo ou de procedimento.  
2. Qualquer Parte pode elaborar propostas de anexo para este Protocolo e propor 
emendas a anexos deste Protocolo.  
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3. Os anexos deste Protocolo e as emendas a anexos deste Protocolo devem ser adotados 
em sessão ordinária da Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste 
Protocolo. O texto de qualquer proposta de anexo ou de emenda a um anexo deve ser 
comunicado às Partes pelo Secretariado pelo menos seis meses antes da reunião em que 
será proposta sua adoção. O texto de qualquer proposta de anexo ou de emenda a um 
anexo deve também ser comunicado pelo Secretariado às Partes e aos signatários da 
Convenção e, para informação, ao Depositário.  
4. As Partes devem fazer todo o possível para chegar a acordo por consenso sobre 
qualquer proposta de anexo ou de emenda a um anexo. Uma vez exauridos todos os 
esforços para chegar a um consenso sem que se tenha chegado a um acordo, o anexo ou a 
emenda a um anexo devem ser adotados, em última instância, por maioria de três quartos 
dos votos das Partes presentes e votantes na sessão. Os anexos ou emendas a um anexo 
adotados devem ser comunicados pelo Secretariado ao Depositário, que deve comunicá-los 
a todas as Partes para aceitação.  
5. Um anexo, ou emenda a um anexo, que não Anexo A ou B, que tenha sido adotado em 
conformidade com os parágrafos 3 e 4 acima deve entrar em vigor para todas as Partes 
deste Protocolo seis meses após a data de comunicação a essas Partes, pelo Depositário, 
da adoção do anexo ou da emenda ao anexo, à exceção das Partes que notificarem o 
Depositário, por escrito, e no mesmo prazo, de sua não-aceitação do anexo ou da emenda 
ao anexo. O anexo ou a emenda a um anexo devem entrar em vigor para as Partes que 
tenham retirado sua notificação de não-aceitação no nonagésimo dia após a data de 
recebimento, pelo Depositário, da retirada dessa notificação.  
6. Se a adoção de um anexo ou de uma emenda a um anexo envolver uma emenda a este 
Protocolo, esse anexo ou emenda a um anexo não deve entrar em vigor até que entre em 
vigor a emenda a este Protocolo.  
7. As emendas aos Anexos A e B deste Protocolo devem ser adotadas e entrar em vigor em 
conformidade com os procedimentos descritos no Artigo 20, desde que qualquer emenda 
ao Anexo B seja adotada mediante o consentimento por escrito da Parte envolvida.  
ARTIGO 22  
Cada Parte tem direito a um voto, à exceção do disposto no parágrafo 2 abaixo.  
2. As organizações regionais de integração econômica devem exercer, em assuntos de sua 
competência, seu direito de voto com um número de votos igual ao número de seus 
Estados-Membros Partes deste Protocolo. Essas organizações não devem exercer seu 
direito de voto se qualquer de seus Estados-Membros exercer esse direito e vice-versa.  
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ARTIGO 23  
O Secretário-Geral das Nações Unidas será o Depositário deste Protocolo.  
 
ARTIGO 24  
1. Este Protocolo estará aberto a assinatura e sujeito a ratificação, aceitação ou 
aprovação de Estados e organizações regionais de integração econômica que sejam Partes 
da Convenção. Estará aberto a assinatura na sede das Nações Unidas em Nova York de 16 
de março de 1998 a 15 de março de 1999. Este Protocolo estará aberto a adesões a partir 
do dia seguinte à data em que não mais estiver aberto a assinaturas. Os instrumentos de 
ratificação, aceitação, aprovação ou adesão devem ser depositados junto ao Depositário.  
2. Qualquer organização regional de integração econômica que se torne Parte deste 
Protocolo, sem que nenhum de seus Estados-Membros seja Parte, deve sujeitar-se a todas 
as obrigações previstas neste Protocolo. No caso de um ou mais Estados-Membros dessas 
organizações serem Partes deste Protocolo, a organização e seus Estados-Membros devem 
decidir sobre suas respectivas responsabilidades pelo desempenho de suas obrigações 
previstas neste Protocolo. Nesses casos, as organizações e os Estados-Membros não 
podem exercer simultaneamente direitos estabelecidos por este Protocolo.  
3. Em seus instrumentos de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, as organizações 
regionais de integração econômica devem declarar o âmbito de suas competências no 
tocante a assuntos regidos por este Protocolo. Essas organizações devem também informar 
ao Depositário qualquer modificação substancial no âmbito de suas competências, o qual, 
por sua vez, deve transmitir essas informações às Partes.  
ARTIGO 25  
1. Este Protocolo entra em vigor no nonagésimo dia após a data em que pelo menos 55 
Partes da Convenção, englobando as Partes incluídas no Anexo I que contabilizaram no 
total pelo menos 55 por cento das emissões totais de dióxido de carbono em 1990 das 
Partes incluídas no Anexo I, tenham depositado seus instrumentos de ratificação, 
aceitação, aprovação ou adesão.  
2. Para os fins deste Artigo, "as emissões totais de dióxido de carbono em 1990 das Partes 
incluídas no Anexo I" significa a quantidade comunicada anteriormente ou na data de 
adoção deste Protocolo pelas Partes incluídas no Anexo I em sua primeira comunicação 
nacional, submetida em conformidade com o Artigo 12 da Convenção.  
3. Para cada Estado ou organização regional de integração econômica que ratifique, 
aceite, aprove ou adira a este Protocolo após terem sido reunidas as condições para 
entrada em vigor descritas no parágrafo 1 acima, este Protocolo entra em vigor no 
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nonagésimo dia após a data de depósito de seu instrumento de ratificação, aceitação, 
aprovação ou adesão.  
4. Para os fins deste Artigo, qualquer instrumento depositado por uma organização 
regional de integração econômica não deve ser considerado como adicional aos 
depositados por Estados-Membros da organização.  
ARTIGO 26  
Nenhuma reserva pode ser feita a este Protocolo.  
 
ARTIGO 27  
1. Após três anos da entrada em vigor deste Protocolo para uma Parte, essa Parte pode, a 
qualquer momento, denunciá-lo por meio de notificação por escrito ao Depositário.  
2. Essa denúncia tem efeito um ano após a data de recebimento pelo Depositário da 
notificação de denúncia, ou em data posterior se assim nela for estipulado.  
3. Deve ser considerado que qualquer Parte que denuncie a Convenção denuncia também 
este Protocolo.  
ARTIGO 28  
O original deste Protocolo, cujos textos em árabe, chinês, inglês, francês, russo e espanhol 
são igualmente autênticos, deve ser depositado junto ao Secretário-Geral das Nações 
Unidas.  
FEITO em Quioto aos onze dias de dezembro de mil novecentos e noventa e sete.  
EM FÉ DO QUE, os abaixo assinados, devidamente autorizados para esse fim, firmam este 
Protocolo nas datas indicadas.  
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ANEXO A  
Gases de efeito estufa  
Dióxido de carbono (CO2)  
Metano (CH4)  
Óxido nitroso (N2O)  
Hidrofluorcarbonos (HFCs)  
Perfluorcarbonos (PFCs)  
Hexafluoreto de enxofre (SF6)  
Setores/categorias de fontes  
Energia  
Queima de combustível  
Setor energético  
Indústrias de transformação e de construção  
Transporte  
Outros setores  
Outros  
Emissões fugitivas de combustíveis  
Combustíveis sólidos  
Petróleo e gás natural  
Outros  
Processos industriais  
Produtos minerais  
  Indústria química  
Produção de metais  
Outras produções  
  Produção de halocarbonos e hexafluoreto de enxofre  
  Consumo de halocarbonos e hexafluoreto de enxofre  
  Outros  
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Uso de solventes e outros produtos  
Agricultura  
Fermentação entérica  
Tratamento de dejetos  
Cultivo de arroz  
Solos agrícolas  
Queimadas prescritas de savana  
Queima de resíduos agrícolas  
Outros  
Resíduos  
Disposição de resíduos sólidos na terra  
Tratamento de esgoto  
Incineração de resíduos  
Outros 
 175 
 
 
 
 

 1 
1. INTRODUÇÃO 
  
 A presença da linguagem gráfica pode ser notada não apenas em artigos científicos, 
mas também em diferentes veículos de comunicação visual utilizados pela sociedade, tais 
como revistas, jornais, livros, programas de televisão, entre outros. Este fato se deve, em 
parte, pela capacidade que os gráficos têm de representar eventos de forma original, ou 
seja, de uma maneira que não poderia ser feita por nenhuma outra forma de linguagem. 
Porém, a habilidade de leitura destas imagens não surge de forma natural e por isso precisa 
ser desenvolvida. Neste sentido, a escola pode desempenhar papel fundamental, mesmo 
porque o estudo dos gráficos é parte integrante do currículo de algumas disciplinas, 
principalmente daquelas que compõem os núcleos de Ciências da Natureza (Física, 
Química e Biologia) e Matemática. Outras disciplinas escolares, mesmo não tendo 
necessariamente os gráficos como objetos específicos de estudo, fazem uso desta forma de 
linguagem para descrever eventos e fenômenos. Assim, a leitura e construção de gráficos 
constituem aspectos importantes da educação, tendo em vista que a escola tem como 
objetivo amplo a formação global do indivíduo, procurando aumentar a sua capacidade de 
leitura do mundo, bem como potencializar a sua participação na vida em sociedade. Assim, 
compreender uma notícia de caráter político, participar de uma discussão cujo assunto tem 
aspectos científicos, ler índices econômicos, dados esportivos, entre outros, muitas vezes 
demanda atrelar a compreensão de um texto verbal com a compreensão de dados 
registrados no formato da linguagem dos gráficos.  As pessoas que são capazes de realizar 
tais atividades com certa criticidade estão em melhores condições de participar e interferir 
na sociedade, tendo em vista que esta participação demanda, entre outras coisas, o domínio 
de códigos específicos de linguagens, dentre os quais a linguagem dos gráficos tem 
destacada participação. Por outro lado, a leitura de gráficos parece exigir não apenas a 
decodificação de dados compilados, mas parece solicitar um olhar que se estenda para além 
das evidências, um olhar que perceba que os gráficos enquanto construção humana, os 
quais trazem em si versões sobre fatos e assim estão carregados de ideologias e valores. 
Perceber como se processa a formulação de uma versão sobre um fenômeno a partir da 
escolha de determinada opção dentre outras possibilidades, observar como é construída 
uma argumentação que sustente tal escolha, sem perder de vista que este processo, apesar 
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de ser intencional, ocorre de forma inconsciente, pode ser um exercício importante para 
compreensão do papel da linguagem gráfica na significação de discursos1 sobre 
determinado tema. 
 O aquecimento global é um tema cuja discussão nos diferentes veículos de 
comunicação tem sido realizada a partir da utilização generosa da linguagem dos gráficos. 
Este fato pode ser observado desde em artigos científicos, cujo rigor com a linguagem 
demanda cuidados, tendo em vista a capacidade de seus leitores treinados, até em materiais 
produzidos para o público leigo, como foi o caso do documentário Uma verdade 
inconveniente2. Estas duas fontes de discussão do tema, ou seja, artigos de cunho científico 
direcionados ao público especializado e as mídias direcionadas ao público leigo foram 
utilizadas pelo ENEM (Exame Nacional para o Ensino Médio) para a formulação de 
algumas questões que abordavam algum aspecto do tema aquecimento global. Digo algum 
aspecto do tema, pois existem para ele diferentes possibilidades de abordagem, tais como 
discussões no âmbito puramente das ciências da natureza, no cenário da política mundial 
(geopolítica), no campo econômico, no aspecto das suas implicações sociais e ambientais e 
ainda todas essas possibilidades interligadas. Sabe-se que dada a grande penetração do 
ENEM nas escolas, ele pode ser considerado como indutor curricular a partir do momento 
que serve também como instrumento complementar ou único para a seleção de candidatos a 
cursos de Ensino Superior. Portanto, a maneira como suas questões trabalham determinado 
tema acaba tendo interferência direta ou indireta na forma como a escola passa a lidar com 
o tema em questão.  Portanto, compreender qual aspecto do tema aquecimento global 
questões do ENEM tem enfatizado torna-se relevante, pois revela uma forte tendência do 
nível em que as discussões sobre este tema chegam às salas de aula. Por outro lado, o 
Documento Básico do ENEM (INEP, 2002, p. 01) afirma que o objetivo básico do exame 
era funcionar como um instrumento de avaliação dos estudantes ao término do Ensino 
Médio com o propósito de aferir competências fundamentais ao exercício pleno da 
cidadania. Assim, as questões desta avaliação, no seu conjunto geral, visavam olhar 
                                                                                 
1
 
[...] “a palavra discurso, etimologicamente, tem em si a idéia de curso, de percurso, de correr por, de 
movimento. O discurso é assim palavra em movimento, prática de linguagem: com o estudo do discurso 
observa-se o homem falando. Na análise de discurso, procura-se compreender a língua fazendo sentido, 
enquanto trabalho simbólico, parte do trabalho social geral, constitutivo do homem e da sua história.” 
(Orlandi, 2007, p. 15). 
2
 
Al Gore (2006). 
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indiretamente se a escola foi eficiente no que diz respeito a desenvolver no aluno 
determinadas competências, dentre as quais destacadamente situava-se a capacidade de 
leitura utilizando diferentes formas de linguagem, como a dos gráficos, por exemplo. 
Portanto, revelar características do leitor virtual de gráficos subentendidos em questões do 
ENEM ajuda na compreensão de algumas das competências básicas, pelo menos no que 
tange à leitura de gráficos, que o examinado deveria possuir, segundo o próprio ENEM, 
para o exercício pleno da cidadania.  
 Todos estes fatores tornam as questões do ENEM um material rico para ser 
pesquisado, objetivando melhorar a nossa compreensão do papel dos gráficos para a 
significação de discursos sobre o aquecimento global e ainda a compreensão dos leitores 
virtuais de gráficos nelas subentendidos, ou seja, qual concepção de leitura de gráfico pode 
ser associada a essas questões. Assim, para esta pesquisa foi feito um recorte que 
possibilitou trabalhar com questões que continham gráficos e tratavam de algum aspecto do 
tema aquecimento global. A seleção destas questões foi realizada a partir do universo de 
todas as questões do ENEM de 1998, ano em que o exame teve início até 2008, ano em que 
ele sofreu profundas mudanças do ponto de vista de sua abrangência e objetivos. Foram 
encontradas quatro questões, dentro do recorte proposto, as quais compuseram os exames 
de 2002, 2005, 2006 e 2007. A quantidade restrita de questões possibilitou que suas 
análises fossem detalhadas, o que contribuiu para o aprofundamento das discussões em 
torno dos problemas de investigação propostos pela pesquisa. Por outro lado, apesar da 
observação de certo padrão nos procedimentos que a leitura dos gráficos para a solução das 
situações problemas demandava e de certa tendência no enfoque dado na discussão sobre o 
aquecimento global, não podemos generalizar e assumir que os resultados obtidos nesta 
pesquisa são válidos para todo o ENEM, mesmo porque este trabalho não tinha tal 
pretensão. Este trabalho de fato buscou contribuir para a compreensão de como em 
questões do ENEM, gráficos no contexto do aquecimento global, seja qual for o enfoque 
dado à discussão, participam da significação sobre o tema e ainda para o mesmo contexto, 
quais são as características básicas do leitor de gráficos que as questões subentendem. 
As análises foram pautadas nos aportes fornecidos pela linha francesa da Análise do 
Discurso, tendo M. Pêcheux e E. Orlandi como autores de referência. As ideias trazidas 
pela AD se mostraram adequadas e contribuíram para que os objetivos desta pesquisa 
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fossem alcançados, na medida em que, para este campo de estudo, os sujeitos, suas 
inscrições na história e as condições de produção da linguagem devem ser considerados. 
Dessa forma, foram analisadas como determinada concepção sobre os temas em questão se 
desenvolveu, a partir da observação das relações estabelecidas entre a linguagem (com suas 
materialidades específicas, no caso, texto verbal e imagens com gráficos) e os sujeitos que a 
empregaram.  Discurso, para este trabalho, baseado nas concepções da AD, foi considerado 
como sendo o ponto de articulação entre a linguagem e acontecimentos sócio-históricos e 
assim, ao se deparar com a materialidade textual constituída pelas questões do ENEM, as 
análises buscaram observar regularidades no uso dessas linguagens e a relação delas com a 
exterioridade (contexto histórico-social) para que fosse possível analisar não apenas o que 
foi dito no momento em que os enunciados foram formulados. Para tanto, buscou-se 
estabelecer as relações do que foi dito nos enunciados analisados com o que já havia sido 
dito sobre o tema em outras situações, e ainda, do que não foi dito por eles, mas poderia ter 
sido. Nas análises foi levada em consideração também a posição social e histórica que os 
sujeitos que produziram os discursos ocupam e as filiações discursivas na quais se filiam os 
discursos analisados. Estas ideias são importantes para AD, pois segundo Gregolin (2003, 
p.27): 
 
O sujeito não é considerado como um ser individual, que produz discursos 
com liberdade: ele tem a ilusão de ser o dono de seu discurso, mas é apenas 
um efeito do ajustamento ideológico. O discurso é construído sobre um 
inasserido, um pré-construído (um já-lá), que remete ao que todos sabem, aos 
conteúdos já colocados para o sujeito universal, aos conteúdos estabelecidos 
para a memória discursiva. 
 
 Portanto, não podemos perder de vista que o sujeito na produção de seu discurso 
não fala livremente, sem condições determinadas nas quais se constituem seu dizer. Pelo 
contrário, o que ele produz é o resultado de discursos anteriores sobre as quais nossas 
representações discursivas sobre o mundo são formuladas. Assim, as análises buscaram 
revelar as relações entre as concepções presentes nos enunciados das questões com 
determinadas filiações discursivas. Este procedimento pode ser significativo ao passo que 
revela outras opções ideológicas e outras maneiras de se pensar a questão do aquecimento 
global e sobre leitura de gráficos, as quais podem contribuir para se expandir as reflexões 
sobre estes assuntos de interesse tanto científico quanto educacional e possibilitar a 
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ampliação da visão de mundo do sujeito e suas possibilidades de participação e leitura de 
fenômenos que interferem na vida em sociedade. Para que isto fosse possível, este trabalho 
investigou concepções que procuram explicar as causas do pretenso aquecimento global 
que a Terra estaria sujeita desde o início do século XX e seus principais argumentos. Isto 
conduziu a leitura parcial dos relatórios do IPCC3 e ao estudo de diferentes abordagens para 
o clima global, dentre as quais se encontra a concepção estabilizada entre os geólogos de 
considerar a Terra um sistema integrado e retroalimentado, sendo que o clima é um de seus 
subsistemas. O estudo de algumas questões ligadas às políticas internacionais que 
envolvem a questão do aquecimento global, a sua interferência na economia local e global, 
seus impactos ambientais e sociais e ainda o estudo das principais matrizes energéticas que 
poderiam substituir aquelas que fazem uso de combustíveis fósseis fez-se necessário para a 
realização da análise das questões do ENEM. Em relação à leitura de gráficos, foi feita uma 
revisão bibliográfica de artigos que discutem o tema, tanto do ponto de vista educacional, 
quanto do ponto de vista científico. A análise das questões demandou ainda a realização de 
pesquisa do contexto histórico-social em que os enunciados foram produzidos e também o 
estudo dos materiais oficiais produzidos pelo INEP4 (Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira) de 1998 a 2008. Tal parte da investigação visou 
compreender as condições de produção das questões, tendo em vista que para AD essas 
condições constituem os discursos produzidos. Tal subsídio trazido pela AD foi 
importantíssimo para as pretensões deste trabalho, pois possibilitou, entre outras coisas, que 
o tema pesquisado fosse explicitado no contexto das questões, tendo em vista que as 
                                                                                 
3
  
O Painel Intergovernamental sobre mudanças climáticas (Intergovernamental Panel on Climate 
Change – IPCC), criado pelas Nações Unidas na conferência de Toronto, em 1988, vem publicando relatórios 
a respeito do aquecimento global e suas possíveis causas. 
 
4
 
O INEP, criado pela Lei nº 378, de 13 de janeiro de 1937, que reestruturou o Ministério da Educação e 
Saúde Pública, recebeu inicialmente a denominação de Instituto Nacional de Pedagogia. O novo órgão teria 
como missão “realizar pesquisas sobre os problemas do ensino, nos seus diferentes aspectos”.
 
O Decreto-Lei 
nº 580, de 30 de julho de 1938, alterou sua denominação para Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos, 
dando origem à sigla Inep, pela qual a instituição é conhecida até hoje. A última grande reestruturação 
aconteceu em 1997, por meio da Lei nº 9.448, de 14 de março, que redefiniu e ampliou suas atribuições. O 
Inep ganhou maior autonomia ao ser transformado em autarquia federal, vinculada ao Ministério da 
Educação. A realização regular e periódica de levantamentos censitários e de avaliações nacionais passou a 
fazer parte do repertório das políticas nacionais de educação, convertendo-se num dos principais mecanismos 
utilizados pelo governo federal para induzir mudanças nos sistemas de ensino e apoiar o aprimoramento da 
gestão educacional, em todos os níveis administrativos e de ensino. As informações produzidas pelo Inep 
constituem referência básica para os principais programas educacionais do governo federal de apoio aos 
sistemas estaduais e municipais de ensino. (Fonte: http://www.inep.gov.br). 
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análises demonstram que até o ano de 2006 o termo aquecimento global ou mudanças 
climáticas não eram utilizados pelo ENEM. Este fato foi observado tanto nas questões com 
gráficos, analisadas neste trabalho, quanto em todas as outras questões que abordavam 
algum aspecto do tema, mas não participavam do recorte aqui proposto.  A partir de 2007 
todas as questões que tratavam de algum aspecto do tema, possuindo gráficos ou não, 
passaram a utilizar os termos aquecimento global, aquecimento ou mudanças climáticas em 
seus contextos. Esta alteração na maneira das questões abordarem o tema pesquisado pôde 
ser compreendida através do levantamento do contexto sócio-histórico da época em que as 
questões foram formuladas. Este aspecto serviu mais uma vez para confirmar a adequação 
do referencial teórico à pesquisa, pois demonstrou como as condições de produção 
constituem os discursos produzidos.  
É preciso salientar que este trabalho integrou uma pesquisa mais ampla intitulada 
“Processos avaliativos nacionais como subsídios para a reflexão e o fazer pedagógico no 
campo do ensino de ciências da natureza”, com apoio financeiro do Observatório da 
Educação/CAPES/INEP/MEC, como parte de uma equipe ampla envolvendo pesquisadores 
da Universidade Estadual de Campinas, Universidade Federal de São Carlos e Universidade 
Federal de Santa Catarina, além dos docentes pesquisadores, estudantes de pós-graduação 
de três programas, estudantes de IC e professores da educação básica. Tal projeto se propôs 
a analisar exames institucionalizados do Ministério da Educação e Secretaria de Educação 
do Estado de São Paulo, no que diz respeito às provas em si, seus contextos histórico-
sociais de produção e seu funcionamento em situações de ensino, as quais estão inseridas 
nas práticas pedagógicas dos professores. Parte das pesquisas que compuseram esse projeto 
se pautaram em três grandes eixos, aos quais foram associadas e formuladas as questões de 
estudo e pesquisa, derivaram as noções teórico-metodológicas, foram associados os 
procedimentos analíticos e deram suporte às ações, decisões e interpretações dos 
professores da rede envolvidos. Tais eixos eram5: 
• Geociências (conteúdo e epistemologia) 
Este eixo estava associado a uma interpretação específica das noções de 
contextualização e de interdisciplinaridade. Ele ainda levava em consideração: as dinâmicas 
histórico-sistêmicas naturais em múltiplas escalas de tempo e de espaço, incluindo o 
                                                                                 
5  Silva, H. C. e Kulaif, Y  (mimeo, 01/05/2009) 
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homem como parte delas (dependendo das escalas de tempo e espaço em questão); os 
sistemas e sub-sistemas naturais em diferentes escalas de campo e suas interconexões entre 
si e com a sociedade; as formas fixadas (testemunhos geológicos), ou seja, registros nas 
rochas de sua história e de seu ambiente; as esferas terrestres (geosfera, hidrosfera, 
atmosfera, biosfera, noosfera) e suas interconexões; os ciclos da matéria e energia (ciclos 
biogeoquímicos); o homem como agente geológico; o tempo geológico.  
• Linguagem/ discurso/ leitura 
Este eixo levava em consideração o papel mediador não-neutro dos sistemas 
simbólicos (como gráficos, por exemplo) e dos diversos tipos e formas de textos na 
produção e circulação dos conhecimentos científicos; o caráter material dos sistemas 
simbólicos (inscritos na História) como sistemas significantes; a dinâmica própria e 
relativamente autônoma das linguagens; uma noção discursiva de leitura/interpretação 
(como fenômeno histórico social e não apenas textual); memória discursiva (interdiscurso); 
intradiscurso; formação ideológica; formação discursiva; materialidade textual; 
materialidade discursiva; sujeito (efeito leitor/ forma-sujeito) e textualização.  
• Enfoque centrado nas relações entre sociedade, ciência, tecnologia e ambiente 
A dimensão sociológica (social, política e imaginária, ideológica) da produção e 
circulação dos conhecimentos científicos e tecnológicos; a produção social das 
representações científicas sobre natureza e ambiente e implicações nos processos de tomada 
de decisão e posicionamento, constituíam a base deste eixo da pesquisa.  
Passaremos a seguir à apresentação da perspectiva teórico-metodológica da 
pesquisa, enfocando aspectos da linha francesa da Análise do Discurso no que se refere ao 
trabalho com leitura, com a linguagem das imagens e a linguagem dos gráficos. 
Discutiremos ainda nesse capítulo a relação entre as imagens e as geociências e os 
procedimentos e critérios que foram estabelecidos e aplicados na análise das questões do 
ENEM. 
No terceiro capítulo deste trabalho serão discutidas as condições de produção do 
ENEM e as características gerais do exame e os aspectos teórico-metodológicos que 
balizavam a formulação das questões das provas.  
No quarto capítulo será debatida a relevância do trabalho com temas controversos 
no ensino de ciências, dentre os quais poderiam se incluir os debates sobre o aquecimento 
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global. Será realizada ainda a discussão sobre a participação dos gráficos nas controvérsias 
sobre o referido tema, usando como exemplo a controvérsia em torno do “taco de hóquei”. 
Neste capítulo serão apresentadas ainda as discussões trazidas por duas concepções 
distintas sobre as causas do aquecimento global, o que leva ao estudo de modelos para a 
compreensão do clima planetário, dentre os quais é apresentada a perspectiva das 
geociências, em que a Terra é vista como um sistema integrado e seu clima como um 
subsistema que possui inter-relações complexas, as quais dificultam a compreensão total do 
seu clima.  
No quinto capítulo será feita a demonstração de como as concepções teórico-
metodológicas, os procedimentos e critérios estabelecidos neste trabalho foram aplicados 
na investigação do discurso das questões do ENEM sobre o aquecimento global, dando 
especial atenção ao papel dos gráficos para a constituição destes discursos. 
 O sexto capítulo trará os comentários finais sobre os resultados da investigação. Na 
parte final do trabalho serão apresentadas as referências bibliográficas e os anexos da 
pesquisa, com todas as questões ENEM cujo contexto aborda algum aspecto do 
aquecimento global, os textos de jornais e textos de revistas que participaram da 
composição das questões analisadas.   
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2.  PERSPECTIVA TEÓRICO-METODOLÓGICA 
 
2.1. Aspectos teóricos  
 
Para a comunicação dos diversos temas tratados pelas Geociências, torna-se 
indispensável o entrelaçamento da palavra escrita com as imagens. Tanto que, nos artigos 
de divulgação científica, nos livros didáticos e na mídia em suas diferentes formas, quando 
se deseja apresentar assuntos próprios das Geociências, é comum a utilização de 
fotografias, gráficos, tabelas, diagramas, desenhos, esquemas, mapas, vídeos, animações, 
simulações, entre outros.  
Segundo Compiani (2006), tal necessidade surge em função dos grandes desafios que 
os pesquisadores das Ciências da Terra enfrentam ao publicar suas pesquisas, entre eles a 
necessidade de se representar em duas dimensões, geralmente no plano da folha de papel, 
fenômenos que na realidade são tridimensionais, a necessidade de se representar fenômenos 
que ocorrem em diferentes escalas observacionais (desde escalas micrométricas até escalas 
astronômicas), e ainda, muitas vezes, a necessidade de se representar eventos que ocorrem 
em uma vasta extensão espacial e temporal. Diante de todos estes desafios, Compiani 
(2006) afirma que a linguagem escrita sozinha não dá conta da complexidade das 
representações das explicações em Geociências, além de reduzir a possibilidade de 
aprendizagem significativa. Esta pesquisa enxerga no trabalho com imagens possibilidades 
que vão além de considerá-las apenas como elementos complementares de textos 
científicos e tendo como base esta concepção, utilizou como referência principal os 
trabalhos de Silva (2004) e Silva (2006). Nestes trabalhos o autor trata da leitura de textos e 
imagens em ciências, utilizando os aportes fornecidos pela linha francesa da Análise de 
Discurso. 
 A característica essencial do dispositivo teórico desta pesquisa é a concepção de que, 
na significação de textos verbais e não-verbais, existe uma relação forte entre a linguagem e 
o contexto da sua produção. Nesta perspectiva as questões do ENEM são descritas e 
analisadas não apenas em relação aos sentidos produzidos, mas também em relação as suas 
condições de produção, condições estas que se referem ao conjunto de regras implícitas e 
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explícitas que balizam a prova, seus objetivos gerais e o contexto histórico-cultural da sua 
produção e da sua leitura. 
Um ponto fundamental discutido por Silva (2006, p.72) diz respeito à concepção de 
não- transparência das imagens, o que implica em um trabalho específico. Este trabalho, 
segundo o autor, deve ser papel da escola, tendo em vista que esta constitui um lugar de 
confronto e estabelece relação entre conhecimento científico e formação de leitores.  
Outro conceito importante desenvolvido por Silva (2006) é a ideia de que toda palavra e 
toda imagem cria uma realidade exterior diferente daquela que ela se presta a representar. 
Dessa forma, quando nos deparamos com determinada forma de materialidade, seja da 
natureza que for, entramos em contato com uma realidade que ela toma como referência. 
Silva (idem, p.72) chama a atenção para um trecho do texto clássico Ducrot (1984, p 419), 
onde a questão do referente aparece: 
 
Mas desde que haja um acto de fala, um dizer, há uma orientação necessária 
para aquilo que não é o dizer. É essa orientação que podemos chamar de 
“referência”, chamado de “referente” ao mundo ou ao objeto que ela pretende 
descrever [...]. (O referente de um discurso não é, assim, como por vez se diz a 
realidade, mas sim a sua realidade, isto é, o que o discurso escolhe ou institui 
como realidade).  
 
 Assim, temos uma constituição ambígua do referente: ao mesmo tempo em que faz 
parte do discurso por estar inscrito nele, possui a capacidade de criar uma realidade que lhe 
é exterior. As concepções até aqui apresentadas são significativas para esta pesquisa, tendo 
em vista que os textos escritos e as imagens, mais especificamente os gráficos utilizados 
nas questões do ENEM sobre o aquecimento global, não constituíam a realidade exata 
sobre o tema em questão, mas uma realidade que o discurso escolhe como referência.  Esta 
consciência constitui um dos pontos cruciais para que este trabalho seja capaz de 
compreender o discurso do ENEM sobre o aquecimento global e ainda compreender o 
papel da linguagem na construção destes discursos.  
       Refletindo um pouco sobre o ensino de ciências, Silva (2006) destaca que muitas 
vezes as imagens não são tratadas como objetos que fazem o intermédio entre o mundo real 
e uma representação de determinado modelo teórico. Com certa frequência esta concepção 
é apagada e o aluno é traído pela ideia errônea de que determinada imagem é um objeto real 
e não apenas uma representação. Aqui pode estar uma das raízes das dificuldades 
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vivenciadas por estudantes ao ler e estudar textos científicos repletos de imagens. Muitas 
dessas imagens são esquemas representativos, os quais possuem um baixo grau icônico e 
acabam por serem encarados como objetos reais. A leitura destas representações exige do 
aluno conhecimentos específicos sobre teorias científicas que lhe dão sentido. Portanto, não 
se pode perder de vista que estas imagens são representações de modelos científicos 
teóricos, ou seja, de construções.   
     Mas como é que significamos? O ponto crucial é a noção, já citada de que toda 
leitura não é transparente e sim interpretação. Portanto, podemos considerar qualquer 
leitura como produção. Segundo Pêcheux (1990), o discurso é efeito de sentido entre 
locutores. Desta forma, em qualquer manifestação de linguagem existe um trabalho 
realizado de forma inconsciente, o qual nos permite interpretar a materialidade com a qual  
tomamos contato. Este trabalho inconsciente toma por base o pré-construído, o já dito, ou 
seja, quando interpretamos tomamos, sem nosso controle, automaticamente como 
referência algo que já foi dito em um discurso anterior, mas não nos lembramos quem foi 
seu enunciador e, desta forma, temos a impressão de que este discurso teve origem em nós 
mesmos. Veja como o Dicionário de Análise do Discurso de Charaudeau e Maingueneau 
(2008, p. 401) aborda o conceito de pré-construído: 
 
O pré-construído pode ser entendido como a marca, no enunciado, de um 
discurso anterior; portanto, ele se opõe àquilo que é construído no momento da 
enunciação. Um sentimento de evidência se associa ao pré-construído, porque 
ele “já foi dito” e porque esquecemos quem foi seu enunciador. 
 
 Silva (2004, p. 98) discutiu o mesmo fenômeno chamando a atenção para o fato de 
que no momento da interpretação, acessamos a chamada memória discursiva ou 
interdiscurso, que nada mais é do que aquilo que já foi dito. Sem esta memória não há 
interpretação, porque o sentido que damos às coisas nasce de uma rede de discursos com a 
qual já tomamos contato anteriormente. Portanto, o papel da memória é o de regularização 
de sentidos, é o que nos possibilita dizer o mesmo que foi dito ou dizer algo diferente a 
respeito dele. Assim, no ato de toda significação há um deslocamento de sentidos pré-
existentes numa memória discursiva, sobre a qual não temos nem controle e nem acesso 
total. Pêcheux (1999, p. 50) também fala a respeito desta memória: 
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Memória deve ser entendida aqui não no sentido diretamente psicologista da 
“memória individual”, mas nos sentidos entrecruzados da memória social 
inscrita em práticas, e da memória construída do historiador. 
 
 Utilizando estas ideias no caso específico da leitura de imagens, podemos assumir 
que para que tal leitura seja realizada é necessário haver uma memória discursiva, a qual 
não se constitui apenas das experiências visuais individuais, mas também de uma inscrição 
na história (Silva, 2004, p. 112). E desta forma o autor considera que a leitura de imagens 
pode ser vista do ponto de vista discursivo, ou seja, como produção de sentidos que se 
inscreve numa interdiscursividade. Esta ideia encontra respaldo em Maingueneau (1997, p. 
115): 
 
[...] a toda formação discursiva é associada uma memória discursiva, 
constituída de formulações que se repetem, recusam e transformam outras 
formulações. 
 
 Podemos então pensar que, ao lermos gráficos, acessamos automaticamente um 
conjunto de regras anônimas que produzem os efeitos da nossa leitura. Então podemos 
considerar os gráficos como objetos discursivos, os quais apesar de poderem manter 
relações com os discursos verbais, possuem suas especificidades e também a capacidade de 
gerar diferentes interpretações.  A questão da desigualdade de interpretação é discutida por 
Orlandi (2007, p. 49): 
 
A interpretação não é livre de determinações: não é qualquer uma e é 
desigualmente distribuída na formação social. Ela é “garantida” pela memória, 
sob dois aspectos: a) a memória institucionalizada (o arquivo), o trabalho 
social da interpretação onde se separa quem tem e quem não tem direito a ela; 
b) a memória constitutiva (o interdiscurso), o trabalho histórico da 
constituição do sentido (o dizível, o interpretável, o saber discursivo). O gesto 
de interpretação se faz entre a memória institucional (o arquivo) e os efeitos de 
memória (interdiscurso), podendo assim tanto estabilizar como deslocar 
sentidos. 
 
Assim não se lê um gráfico como se quer, mas como as condições o determinam, 
condições que em parte estão relacionadas aqui, entre outros aspectos, à natureza das 
questões do ENEM e ao contexto mais amplo em que circulam sentidos sobre as temáticas 
em questão. 
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Dessa forma podemos entender que a leitura esperada para um gráfico vai depender 
principalmente da relação do sujeito com sua memória constitutiva, ou seja, da relação 
anterior dele com a formação discursiva e ideológica da ciência, no que tange a construção 
e interpretação gráfica. Explicitando um pouco mais esta questão, podemos pensar que o 
conhecimento científico tem seus métodos e regras, vinculados a determinada formação 
discursiva. Esta formação acaba por ditar, ideologicamente de que maneira as leituras 
gráficas devem ser significadas dentro de uma prova, como a do ENEM, por exemplo. Ao 
fazer a leitura do gráfico, o sujeito estabelece relação com sua memória discursiva 
(interdiscurso), podendo esta fazer com que ele signifique da maneira esperada pelos 
examinadores ou não. Esta maneira de significar “corretamente” é chamada pelo ENEM, 
“competência para interpretar dados de diferentes fontes” (DOCUMENTO BÁSICO DO 
ENEM, 2002, COMPETÊNCIA III).  Ou seja, há uma leitura “proposta” para o leitor do 
ENEM. Um lugar de interpretação. Eis o que este trabalho buscou analisar e compreender. 
Estas ideias nos ajudam a compreender os motivos que levam sujeitos significarem de 
diferentes maneiras uma mesma materialidade textual, verbal ou não, já que a realidade 
criada por ela para cada sujeito tem a ver com suas experiências passadas, bem como com 
sua relação histórica com os elementos ali presentes. Portanto, quando interagimos com um 
texto escrito ou com uma imagem, sem nos darmos conta, surge um referente que nos 
interpela e interfere na forma com que ela será significada por nós. Como já referido 
anteriormente, este trabalho está interessado, entre outras coisas, nas relações da linguagem 
gráfica com a produção de sentidos sobre o aquecimento global; assim, passaremos a 
discutir a utilização da linguagem gráfica nos discursos científicos em geral, dando maior 
atenção para o seu papel nos discursos geocientíficos, dentre os quais se encontram os 
discursos sobre o aquecimento global.  
 Segundo Orlandi (2007) para que seja possível compreender os efeitos gerados por 
diferentes materialidades (texto escrito, imagens, símbolos, músicas, filmes etc.) em sua 
inscrição na história faz-se necessário a criação de um dispositivo de análise. Tal 
dispositivo deve ajudar o analista a compreender os efeitos produzidos por estas 
materialidades a partir da investigação dos caminhos percorridos no curso da produção 
discursiva. No caso deste trabalho, interessa que este dispositivo de análise dê conta de 
explicitar como os textos e os gráficos entrelaçados nas questões analisadas criam 
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determinadas versões sobre o aquecimento global e as mudanças climáticas. Abaixo serão 
apresentadas as ideias gerais contidas no trabalho de Orlandi (2007), as quais serviram de 
base para a análise das textualizações em questão: 
• O que não é dito, mas poderia ter sido dito em um determinado contexto, tem igual 
importância do ponto de vista discursivo.  Assim, o que é silenciado tem algo a 
dizer sobre a realidade constituída por determinado discurso.  
• Não existe apenas um único modo de se falar sobre determinado assunto. Tendo 
isso em mente, é preciso perceber que os discursos engendrados de argumentações e 
algumas ideias não são únicos e não constituem necessariamente verdades 
absolutas.  
• As condições de produção das textualizações precisam ser investigadas, tendo em 
vista a sua influência no discurso. Tais condições apresentam as seguintes 
características: 
          - Relação de sentidos: um discurso aponta para outros discursos que o sustentam, 
assim como para dizeres futuros. Assim, é necessário que se tenha consciência de que 
nenhum discurso é em essência original e único. 
         - Mecanismo de antecipação: o sujeito fala de um modo ou de outro, segundo o efeito 
que pensa produzir em seu ouvinte. Dessa forma, a análise das questões pode demonstrar, 
entre outras coisas, o tipo de leitor de ciências antecipado pelo ENEM. 
        - Relação de forças: O que é dito em determinado lugar poderia ser dito de outra 
maneira em outro lugar, ou seja, a posição de onde o sujeito fala tem total influência no 
discurso por ele produzido. Portanto, é importante compreender as filiações históricas 
envolvidas. 
• O sujeito que fala interpreta, ou seja, não há descrição sem interpretação. O analista 
trabalha no entremeio da descrição com a interpretação. Portanto, deve explicitar 
claramente a relação do sujeito com a sua memória e ser capaz de descrever com 
muito cuidado as pistas que o conduzem na interpretação do discurso em análise.  
• O analista deve trabalhar na opacidade da linguagem, ou seja, trabalhar a partir dos 
equívocos, das falhas e das contradições presentes no discurso em análise.   
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2.2. Procedimentos gerais de análise de questões do ENEM 
 
 A análise das questões foi balizada pelos seguintes procedimentos gerais: 
• As questões das provas do ENEM foram selecionadas dentro do universo de provas 
do ENEM de 1998 até 2008, segundo o recorte proposto, já relatado anteriormente; 
• Para cada questão investigada foi construído um corpus, com textualizações que 
dialogam entre si sobre o contexto apresentado; 
• Os conceitos científicos que embasam as questões analisadas foram estudados tanto 
do ponto de vista de conteúdo bem como do ponto de vista metodológico, para que 
fosse possível avaliar aspectos técnicos das questões formuladas, tendo em vista que 
tais aspectos são significados pelos leitores. Foi dada especial atenção ao estudo dos 
conteúdos e das concepções geocientíficas sobre o comportamento da Terra, 
principalmente sobre o aspecto climático e de suas mudanças ao longo do tempo 
geológico. 
• Para que o contexto de cada questão fosse compreendido,  foi   levantada  uma série 
de 
      questionamentos específicos sobre fatos presentes no texto. 
• As condições de produção de cada   questão  foram   pesquisadas. Este  trabalho 
exigiu 
      pesquisa  histórica, o que  incluiu   análise de arquivos  documentais  que 
explicitavam   
      o contexto sócio-cultural da época  em  que as questões foram produzidas, entre 
outras  
      coisas.  
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2.3. Critérios gerais de análise de questões do ENEM      
   
           Alguns critérios, em forma de perguntas, foram estabelecidos com o propósito de se 
parametrizar a análise discursiva das questões:  
• Quais habilidades e competências estão sendo avaliadas em uma 
determinada  questão, segundo os documentos oficiais?  
• Como o texto se relaciona com o gráfico na produção de possíveis sentidos 
(intradiscurso)? 
• Como o gráfico se relaciona a sentidos que já circulam sobre a questão 
(interdiscurso ou memória discursiva)? 
• Dentro do tema variação climática, quais outros temas relacionados ao 
assunto aparecem na questão? 
• A fonte do gráfico utilizado na questão é explícita? 
• A fonte do gráfico utilizado na questão é acessível? Como? 
• Qual a origem dos gráficos, ou seja, eles são construídos pela banca que 
prepara a prova do ENEM ou foram retirados de outras fontes, tais como 
revistas, jornais, sites, entre outros? Existem fontes mais frequentes? 
• Quando o gráfico é retirado de alguma fonte, ele vem para a prova na íntegra 
ou sofre alguma mudança? Se ele sofre alguma mudança, essas mudanças 
produzem que efeitos de sentidos, que deslocamentos em relação ao sentido 
“original” do gráfico (de acordo com seus contextos de produção e 
circulação originais)? 
• Qual o índice de acertos e erros das questões analisadas? Existe alguma 
alternativa errada que foi mais escolhida pelos avaliados em determinada 
questão? Se isto ocorrer, que inferências se pode fazer dele sobre os 
possíveis sentidos produzidos pelos alunos? 
• Quais ideias sobre os temas variações climáticas e aquecimento global 
podem ser eventualmente trabalhadas através das questões? 
• Para se resolver o problema proposto, basta efetuar a leitura em busca de 
informações no gráfico, ou é necessário realizar algum outro tipo de 
procedimento? 
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3. O ENEM 
  
3.1. Condições de produção  
 
 O Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) teve início no ano de 1998 e seguiu 
basicamente com as mesmas propostas e objetivos até o ano de 2008, segundo os 
documentos oficiais. No ano de 2009 o exame passou por profundas mudanças estruturais e 
ainda sofreu alterações do ponto de vista de seus objetivos e da sua abrangência. Assim, 
para garantir a coerência da pesquisa, optou-se por trabalhar com o universo de questões e 
documentos oficiais do ENEM produzidos pelo INEP (Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira) de 1998 a 2008.  
 Para a análise discursiva das questões, dentro do recorte proposto, levaram-se em 
consideração as condições de produção do ENEM no contexto histórico, político e social da 
sua criação, da produção das questões aqui analisadas, bem como da circulação das provas. 
A pesquisa de tais condições foi fundamental para se compreender as origens das 
características gerais das provas, baseadas, no período analisado, na aferição de cinco 
competências e vinte e uma habilidades, as quais se esperavam que o aluno possuísse ao 
término do Ensino Médio. Esta mesma pesquisa demonstrou que esta característica estava 
vinculada, entre outras coisas, às demandas do mercado de trabalho e das conjecturas 
sociais da época. Este texto apresentará como a formulação das questões no que tange ao 
contexto escolhido, ou seja, a situação que compõe o enunciado, a maneira como foi 
apresentado nas questões e o leitor virtual subentendido nelas, foi sensivelmente 
influenciada por estas características mais amplas, ou seja, pelas condições de produção do 
ENEM no período em questão. 
 As bases para a criação do ENEM se encontram na LDB (Lei de Diretrizes e Bases) 
promulgada em 1996. A lei trazia as linhas gerais da reforma educacional pretendida pelo 
governo federal, em meados da década de 90, e sintetizava alguns anos de discussão em 
torno das mudanças educacionais solicitadas pelas transformações ocorridas na sociedade 
brasileira, a partir da abertura política na década de 80. Após aproximadamente vinte anos 
de repressão devido à ditadura militar, os movimentos sociais dominaram o cenário dos 
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anos 80. Deste caldeirão efervescente surgiram movimentos que clamavam por mudanças 
na área educacional, tendo em vista a preparação dos estudantes para a participação ativa na 
sociedade. O texto da LDB afirmava que um dos objetivos básicos da educação formal 
oferecida pela escola, principalmente no Ensino Médio, deveria ser a preparação do aluno 
para o mercado de trabalho e sua capacitação para o exercício da cidadania (LDB/96, art. 
35, inciso II).  Para tanto, a LDB determinou que caberia à União o estabelecimento de um 
currículo básico que contemplasse estes objetivos e pudesse ser desenvolvido junto aos 
estudantes (LDB/96, art.9, inciso IV). Este currículo englobaria a educação tecnológica 
básica, a compreensão do significado da ciência, das artes e das letras e a compreensão da 
transformação da sociedade e da cultura ao longo da história (LDB/96, art. 36, inciso I). Ao 
olhar para os documentos oficiais relacionados ao ENEM podemos perceber as co-relações 
entre as propostas educacionais presentes na LDB e o perfil traçado pelo exame para os 
alunos concluintes do Ensino Médio. Neste sentido, o ENEM sugere cinco competências, 
as quais parecem sintetizar as principais ideias da LDB quanto às características desejadas 
para os alunos ao final do Ensino médio. O conjunto destas competências será apresentado 
mais adiante. 
  Para que seus objetivos gerais pudessem ser alcançados, a Lei de Diretrizes e Bases 
entendia que era necessário tornar a educação brasileira mais homogênea em termos de 
distribuição do conhecimento e melhorar sua qualidade. Assim, ela estabelecia como sendo 
papel dos governos estaduais e federal ações que contribuíssem para a promoção das 
mudanças necessárias. Segundo o artigo 9 da LDB, seria papel da União: 
 
estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, competências e diretrizes para a educação infantil, o ensino 
fundamental e o ensino médio, que nortearão os currículos e seus conteúdos 
mínimos, de modo a assegurar formação básica comum. 
                                                                    (LDB/96, art. 9, inciso IV) 
.   
assegurar processo nacional de avaliação do rendimento escolar no ensino 
fundamental, médio e superior, em colaboração com os sistemas de ensino, 
objetivando a definição de prioridades e a melhoria da qualidade do ensino; 
                                                                    
                                                                   (LDB/96, art. 9, inciso VI). 
 
  Dessa forma, o documento apontava para uma ideia de educação que contemplasse 
as necessidades local/regional, mas que tivesse um caráter um pouco mais global, através 
das diretrizes curriculares básicas e do estabelecimento de avaliações institucionais em 
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todos os níveis de escolarização, visando à observação da qualidade e homogeneidade do 
ensino distribuído. Portanto, a LDB lançou as bases legais e os objetivos que previam a 
instituição de um instrumento avaliativo para o Ensino Médio. Em 1998, dois anos após a 
promulgação da LDB, foi criado o ENEM, cujo caráter avaliativo da qualidade do ensino 
oferecido no nível escolar médio foi sendo expandido e modificado com o passar dos anos.  
 Outro princípio básico, que, segundo a LDB/96, deveria ser papel da formação 
oferecida no Ensino Médio, era o desenvolvimento da autonomia intelectual e do 
pensamento crítico (LDB/96, art. 35, inciso II).  Estes ideais também apareceram nos 
documentos oficiais do ENEM como sendo características esperadas para estudantes ao 
término da educação no nível médio (Competência III, Documento Básico Enem. Brasília: 
Inep, 1999. p. 7).  O documento de fundamentação teórico-metodológica do ENEM (INEP 
2005) expressa as pretensões do exame, deixando claro que ele deveria ter papel 
fundamental para a anunciada e pretendida “Reforma do Ensino Médio”: 
 
O Enem tem, ainda, papel fundamental na implementação da Reforma do 
Ensino Médio, ao apresentar, nos itens da prova, os conceitos de situação-
problema, interdisciplinaridade e contextualização, que são, ainda, mal 
compreendidos e pouco habituais na comunidade escolar. A prova do Enem, 
ao entrar na escola, possibilita a discussão entre professores e alunos dessa 
nova concepção de ensino preconizada pela LDB, pelos Parâmetros 
Curriculares Nacionais e pela Reforma do Ensino Médio,  norteadores da 
concepção do exame. 
 
(Documento de Fundamentação Teórico-Metodológica do ENEM, INEP 
2005). 
 
No trecho acima fica explícito que as bases norteadoras do ENEM, ou seja, suas 
condições de produção mantinham estreita relação não só com a LDB, mas também com os 
Parâmetros Curriculares Nacionais e os dois com a Reforma do Ensino Médio pretendida 
pelo MEC. 
Como previsto na LDB, os parâmetros curriculares básicos para o Ensino Médio, se 
materializaram através da Resolução CEB n.º 3, de 26/06/98 em 1998, a qual instituiu as 
Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (DCNEM). Logo na sua 
apresentação, este documento deixava claro seu propósito de contribuir para a referida 
reforma do Ensino Médio. 
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Partindo de princípios definidos na LDB, o Ministério da Educação, num 
trabalho conjunto com educadores de todo o País, chegou a um novo perfil 
para o currículo, apoiado em competências básicas para a inserção de nossos 
jovens na vida adulta. Tínhamos um ensino descontextualizado, 
compartimentalizado e baseado no acúmulo de informações. Ao contrário 
disso, buscamos dar significado ao conhecimento escolar, mediante a 
contextualização; evitar a compartimentalização, mediante a 
interdisciplinaridade; e incentivar o raciocínio e a capacidade de aprender.   
 
(Parâmetros Curriculares Nacionais, MEC 2000, p. 4) 
 
 Portanto, fica claro que as DCNEM não se limitariam apenas a estabelecer o 
currículo básico para o Ensino Médio, mas pretendiam, principalmente, orientar como este 
currículo deveria ser desenvolvido. Nesse sentido, a ideia básica era escapar de um ensino 
fundamentado em memorização de informações e evoluir para um ensino que fizesse mais 
sentido para o estudante, ao tratar os conteúdos de forma contextualizada e interdisciplinar. 
As DCNEM acreditavam que desta maneira os alunos expandiriam sua capacidade de 
raciocínio e sua vontade de aprender. 
 Outra preocupação era no sentido de dar condições aos estudantes de terem contato 
com as novas tecnologias presentes em diferentes áreas de conhecimento, demonstrando 
assim a mesma preocupação já externada na LDB com a preparação destes estudantes para 
o mercado de trabalho e para a atuação cidadã em um mundo globalizado. Talvez a síntese 
dos objetivos do currículo básico para o Ensino Médio e a preocupação com a forma pela 
qual ele deveria ser desenvolvido possam ser observadas no trecho abaixo, retirado dos 
Parâmetros Curriculares Nacionais (MEC, 2000, p. 5): 
 
A formação do aluno deve ter como alvo principal a aquisição de 
conhecimentos básicos, a preparação científica e a capacidade de utilizar as 
diferentes tecnologias relativas às áreas de atuação. 
Propõe-se, no nível do Ensino Médio, a formação geral, em oposição à 
formação específica; o desenvolvimento de capacidades de pesquisar, buscar 
informações, analisá-las e selecioná-las; a capacidade de aprender, criar, 
formular, ao invés do simples exercício de memorização. 
São estes os princípios mais gerais que orientam a reformulação curricular do 
Ensino Médio e que se expressam na nova Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação – Lei 9.394/96. 
 
 É possível compreender, portanto, o que fundamenta, segundo os documentos 
oficiais, a ideia central no ENEM de 1998 a 2008, ou seja, a de aferir o domínio de algumas 
competências e habilidades, ao invés de aferir o aprendizado de conteúdos específicos. É 
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óbvio que o domínio de alguns conteúdos mínimos era cobrado de forma direta por 
algumas questões do ENEM. Na figura 3.1 mostramos uma questão que exemplifica isso, 
ou seja, afere diretamente o domínio de um conteúdo específico, neste caso um conteúdo de 
Física sobre “força centrípeta”. Porém, é preciso reconhecer que na maioria das vezes os 
conteúdos eram diluídos no meio dos contextos abordados nas questões.  
  
Figura 3.1 – Questão número 15 da prova do ENEN 2005.  
 Como é possível perceber, apesar de a questão utilizar uma tirinha para 
contextualizar o conceito em pauta, apresentando-o assim de maneira lúdica, no fundo a sua 
resolução, que de fato não depende de um trabalho articulado que solicite a utilização de 
determinadas ações (habilidades), depende de um conhecimento específico e de uma 
resposta direta. Uma questão apresentada neste formato foge completamente das pretensões 
apresentadas nas DCNEM que afirmavam de forma categórica: Não há o que justifique 
memorizar conhecimentos que estão sendo superados ou cujo acesso é facilitado pela 
moderna tecnologia. O que se deseja é que os estudantes desenvolvam competências 
básicas que lhes permitam desenvolver a capacidade de continuar aprendendo (DCNEM 
2000, p. 13). A ideia é apresentar para o estudante a concepção de que no mundo atual 
novos conhecimentos serão apresentados o tempo todo ao longo da sua vida em sociedade 
e, dessa forma, ele deveria ter a capacidade de estudar, atualizar-se e saber decidir frente 
aos problemas reais com os quais constantemente ele terá que lidar. Assim, para esta 
concepção, baseada na transformação das relações sociais em função das violentas 
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transformações trazidas pela “revolução tecnológica”, seria mais produtivo para o cidadão 
saber o que fazer com as informações adquiridas e constantemente renovadas do que 
memorizar conteúdos estratificados. Para este tipo de relação com o conhecimento, seria 
fundamental que o aluno desenvolvesse competências e habilidades, as quais poderiam ser 
utilizadas em diferentes contextos do mundo real. Daí pode-se compreender ainda o porquê 
da proposta do ENEM de trabalhar com situações problemas que se aproximem o mais 
possível de situações reais. Veja o trecho retirado do Documento de Fundamentação 
Teórico-Metodológica do ENEM (INEP, 2005, p.30):  
 
Uma situação-problema, em um contexto de avaliação, define-se por uma 
questão que coloca um problema, ou seja, faz uma pergunta e oferece 
alternativas, das quais apenas uma corresponde ao que é certo quanto ao que 
foi enunciado. Para isso, a pessoa deve analisar o conteúdo proposto na 
situação-problema e recorrendo às habilidades (ler, comparar, interpretar, etc.) 
decidir sobre a alternativa que melhor expressa o que foi proposto.  
 
 Mesmo não dando ênfase a conteúdos específicos, as habilidades a serem aferidas 
pelas questões das provas do ENEM foram determinadas a partir da proposta das DCNEM 
de reorganização do currículo em áreas de conhecimento, sendo elas: Linguagens, Códigos 
e suas Tecnologias; Ciências da Natureza, Matemática e suas Tecnologias; Ciências 
Humanas e suas Tecnologias. Esta reorganização tinha como objetivo principal facilitar a 
apresentação dos conteúdos de forma contextualizada e interdisciplinar (DCNEM, 2000, 
p.7). Dessa forma, pudemos compreender o motivo pelo qual os documentos das provas do 
ENEM de 1998 a 2008, enfatizavam a concepção de apresentar os assuntos de suas 
questões de forma contextualizada, procurando relacionar diferentes áreas de 
conhecimento, tendo em vista que as explicações para as novidades tecnológicas 
apresentadas, principalmente, pela mídia em suas diferentes formas e por veículos de 
divulgação científica são realizadas misturando os conhecimentos de disciplinas 
específicas, tais como Física, Química e Biologia. Dessa maneira, para esta concepção de 
ensino faz mais sentido trabalhar com blocos de conhecimentos ao invés de disciplinas 
compartimentadas. Isto fica evidenciado no trecho abaixo retirado do Documento de 
Fundamentação Teórico-Metodológica do ENEM (INEP, 2005, p. 42): 
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parece cada vez mais difícil o enquadramento de fenômenos que ocorrem fora 
da escola no âmbito de uma única disciplina. Hoje, a Física e a Química 
esmiúçam a estrutura da matéria; a entropia é um conceito fundamental na 
Termodinâmica, na Biologia e na Matemática da Comunicação; a Língua e a 
Matemática entrelaçam-se nos jornais diários; a propaganda evidencia a 
flexibilidade das fronteiras entre a Psicologia e a Sociologia, para citar apenas 
alguns exemplos. 
Em conseqüência, a idéia de interdisciplinaridade tende a transformar-se em 
bandeira aglutinadora na busca de uma visão sintética, de uma reconstrução da 
unidade perdida, da interação e da complementaridade nas ações, envolvendo 
diferentes disciplinas.   
 
 Este objetivo de se trabalhar com assuntos contextualizados que tratassem 
prioritariamente de novidades, cujas explicações entrelaçassem diferentes áreas de 
conhecimento, possibilitou a utilização de dados oriundos de fontes midiáticas, tais como 
jornais, revistas e televisão nas provas do ENEM no período analisado. Dessa forma muitas 
questões do exame tratavam de assuntos atuais cuja apresentação já havia sido feita por 
diferentes veículos de informação, trazendo para estes problemas uma conotação de 
realidade. 
 Outro fato que parece ter sido influenciado pela preocupação de formar um cidadão 
capaz de ler, processar e utilizar em contextos adequados as informações advindas das 
constantes transformações sociais, políticas e tecnológicas é a utilização frequente da 
linguagem gráfica na formulação dos discursos presentes nos enunciados de diversas 
questões. No documento básico do Enem (INEP 1999, p.1), fica exposto que seguindo as 
concepções iniciais da LDB, o tipo de aluno pretendido ao término da educação formal era 
alguém que possuísse: 
I - domínio dos princípios científicos e tecnológicos que presidem a 
produção moderna; 
II - conhecimento das formas contemporâneas de linguagem. 
  
 Portanto, verificar se o aluno sabia utilizar a linguagem gráfica era algo 
declaradamente importante para o ENEM, tanto que esta pesquisa constatou que das 630 
questões presentes nas dez primeiras edições do exame (1998 a 2008), 109 questões 
fizeram uso da linguagem gráfica, ou seja, 17,3 % do total das questões. Mais adiante estes 
dados serão pormenorizados.  
 As relações entre a abertura política, na década de 80, os movimentos sociais nos 
mesmo período, a percepção que estes fatos geraram quanto à necessidade de 
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transformações no âmbito educacional, a LDB, as DCNEM e as diretrizes fornecidas pelos 
documentos do próprio ENEM, constituíram algumas das condições de produção que 
influenciaram a formulação dos discursos produzidos nas questões do Exame Nacional do 
Ensino Médio analisadas neste trabalho. Passaremos a seguir à descrição da pesquisa 
realizada nos documentos básicos do ENEM, os quais tratam especificamente das 
características gerais da prova. 
 
3.2. Estrutura das provas do ENEM 
  
 As informações a respeito das bases pedagógicas, da estrutura, dos objetivos gerais 
e das questões das provas do ENEM foram obtidas a partir da pesquisa realizada nos 
seguintes documentos oficiais do INEP: 
• ENEM: Documento Básico (1999 e 2002); 
• ENEM: Fundamentação Teórico-Metodológica; 
• ENEM: Relatórios pedagógicos (1998, 1999, 2000, 2002, 2204, 2005, 2006 
e 2007). 
• ENEM: Provas (1998, 1999, 2000, 2002, 2204, 2005, 2006, 2007 e 2008). 
 O ENEM, segundo os seus Documentos Básicos (INEP, 1999 e INEP, 2002), era 
um exame nacional, de caráter voluntário, oferecido anualmente aos alunos concluintes ou 
egressos do ensino médio que deveria servir tanto para a análise global da educação 
brasileira, quanto para a análise individualizada dos alunos no que se refere à aquisição de 
algumas competências e habilidades, intermediadas pela escola ao longo de sua carreira 
escolar, dando especial atenção ao trabalho desenvolvido no ensino médio. Além das 
destacadas funções, o ENEM poderia servir ainda, segundo os mesmos Documentos 
Básicos (idem), como instrumento único ou complementar para os diferentes processos 
seletivos de ingresso em várias instituições de ensino superior do país. Segundo a Cartilha 
do Inscrito (INEP, 2008, p.3), no ano de 2008 um total de 550 Instituições de Educação 
Superior (IES) utilizava, de alguma forma, os resultados do ENEM em seus processos 
seletivos. 
 25 
 
No período de 1998 a 2008 o exame era constituído por prova única, composta por 
sessenta e três questões objetivas de múltipla escolha e uma proposta de redação. A equipe 
de autores do exame era composta por profissionais da educação, professores da rede 
pública, da rede privada e do ensino superior, com projetos ligados a educação (ENEM: 
DOCUMENTO BÁSICO, INEP, 2002, p.23). As questões e a proposta de redação eram 
formuladas visando medir as habilidades e competências adquiridas pelos alunos 
relacionadas à sua interação com o mundo físico e social, as quais também são 
desenvolvidas e fortalecidas pela escola, através dos conteúdos trabalhados pelas diferentes 
disciplinas do ensino médio.  Ainda o Documento Básico do ENEM (INEP, 2002) dizia que 
os problemas propostos nas provas do ENEM representavam “simbolicamente situações 
reais” e esperava-se que o aluno fosse capaz de acessar informações adquiridas de 
diferentes maneiras e utilizá-las para realizar a leitura dos códigos e símbolos e, a partir daí, 
tomar decisões de forma ágil e correta. Na proposta do exame, os referidos problemas 
visavam avaliar um conjunto de cinco competências, distribuídas em um conjunto de vinte 
e uma habilidades. Observe-se no trecho abaixo a definição do ENEM para competências e 
habilidades: 
 
Competências são as modalidades estruturais da inteligência, ou melhor, ações 
e operações que utilizamos para estabelecer relações com e entre objetos, 
situações, fenômenos e pessoas que desejamos conhecer. As habilidades 
decorrem das competências adquiridas e referem-se ao plano imediato do 
“saber fazer”. Por meio das ações e operações, as habilidades aperfeiçoam-se e 
articulam-se, possibilitando nova reorganização das competências. ( 
DOCUMENTO BÁSICO DO ENEM – INEP, 2002, p. 11).    
 
O conjunto de competências e habilidades propostas pelo ENEM era a base 
estrutural de todo o exame, tendo em vista que a partir dele as questões eram formuladas e 
ao olhar para elas deveríamos notar claramente o que se pretendia avaliar (DOCUMENTO 
BÁSICO DO ENEM – INEP, 2002, p. 11).  
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Fonte: ENEM: Documento Básico, INEP 2002, p. 16 
 
Figura 3.2 – Relações entre competências e habilidades na prova do ENEM 
 
A quantidade de questões da prova estava relacionada com o fato de cada uma das 
vinte e uma habilidades relacionadas pelo ENEM ter sido aferida três vezes em cada prova 
(três questões para cada habilidade). Veja na figura 3.2 a representação retirada do 
Documento Básico do ENEM (INEP 1999, p. 13), a qual demonstra como que cada 
competência se relacionava com determinadas habilidades. 
As habilidades e competências propostas pelo ENEM também fazem parte das 
condições de produção do conjunto de provas utilizadas nesta pesquisa. E, como dito 
anteriormente, a análise das condições de produção constituiu parte fundamental para as 
análises discursivas das questões que tratam do aquecimento global e mudanças climáticas 
e fazem uso da linguagem gráfica.   
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 A seguir, serão apresentadas as cinco competências e as vinte e uma habilidades 
propostas pelo Enem, no período em análise: 
      
 
                                 
Competências 
 
I. Dominar  a   norma   culta  da   Língua   Portuguesa  e  fazer uso das 
linguagens matemática, artística e científica. 
II. Construir e aplicar conceitos das várias áreas do conhecimento para a 
compreensão de fenômenos naturais, de processos histórico-geográficos, da 
produção tecnológica e das manifestações artísticas. 
III. Selecionar, organizar, relacionar, interpretar dados e informações 
representados de diferentes formas, para tomar decisões e enfrentar 
situações-problema. 
IV. Relacionar informações, representadas em diferentes formas, e 
conhecimentos disponíveis em situações concretas, para construir 
argumentação consistente. 
V. Recorrer aos conhecimentos desenvolvidos na escola para elaboração de 
propostas de intervenção solidária na realidade, respeitando os valores 
humanos e considerando a diversidade sociocultural. 
 
Habilidades 
 
1. Dada a descrição discursiva ou por ilustração de um experimento ou 
fenômeno, de natureza científica, tecnológica ou social, identificar variáveis 
relevantes e selecionar os instrumentos necessários para realização ou 
interpretação do mesmo. 
2. Em um gráfico cartesiano de variável socioeconômica ou técnico-
científica, identificar e analisar valores das variáveis, intervalos de 
crescimento ou decréscimo e taxas de variação. 
3. Dada uma distribuição estatística de variável social, econômica, física, 
química ou biológica, traduzir e interpretar as informações disponíveis, 
ou reorganizá-las, objetivando interpolações ou extrapolações. 
4. Dada uma situação-problema, apresentada em uma linguagem de 
determinada área de conhecimento, relacioná-la com sua formulação em 
outras linguagens ou vice-versa. 
5. A partir da leitura de textos literários consagrados e de informações sobre 
concepções artísticas, estabelecer relações entre eles e seu contexto histórico, 
social, político ou cultural, inferindo as escolhas dos temas, gêneros 
discursivos e recursos expressivos dos autores. 
6. Com base em um texto, analisar as funções da linguagem, identificar 
marcas de variantes linguísticas de natureza sociocultural, regional, de registro 
ou de estilo, e explorar as relações entre as linguagens coloquial e formal. 
7. Identificar e caracterizar a conservação e as transformações de energia 
em diferentes processos de sua geração e uso social, e comparar diferentes 
recursos e opções energéticas. 
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8. Analisar criticamente, de forma qualitativa ou quantitativa, as 
implicações ambientais, sociais e econômicas dos processos de utilização 
dos recursos naturais, materiais ou energéticos. 
9. Compreender o significado e a importância da água e de seu ciclo para 
a manutenção da vida, em sua relação com condições socioambientais, 
sabendo quantificar variações de temperatura e mudanças de fase em 
processos naturais e de intervenção humana. 
10. Utilizar e interpretar diferentes escalas de tempo para situar e 
descrever transformações na atmosfera, biosfera, hidrosfera e litosfera, 
origem e evolução da vida, variações populacionais e modificações no 
espaço geográfico. 
11. Diante da diversidade da vida, analisar, do ponto de vista biológico, físico 
ou químico, padrões comuns nas estruturas e nos processos que garantem a 
continuidade e a evolução dos seres vivos. 
12. Analisar fatores socioeconômicos e ambientais associados ao 
desenvolvimento, às condições de vida e saúde de populações humanas, por 
meio da interpretação de diferentes indicadores. 
13. Compreender o caráter sistêmico do planeta e reconhecer a 
importância da biodiversidade para preservação da vida, relacionando 
condições do meio e intervenção humana. 
14. Diante da diversidade de formas geométricas planas e espaciais, presentes 
na natureza ou imaginadas, caracterizá-las por meio de propriedades, 
relacionar seus elementos, calcular comprimentos, áreas ou volumes, e utilizar 
o conhecimento geométrico para leitura, compreensão e ação sobre a 
realidade. 
15. Reconhecer o caráter aleatório de fenômenos naturais ou não e utilizar em 
situações-problema processos de contagem, representação de freqüências 
relativas, construção de espaços amostrais, distribuição e cálculo de 
probabilidades. 
16. Analisar, de forma qualitativa ou quantitativa, situações-problema 
referentes a perturbações ambientais, identificando fonte, transporte e destino 
dos poluentes, reconhecendo suas transformações; prever efeitos nos 
ecossistemas e no sistema produtivo e propor formas de intervenção para 
reduzir e controlar os efeitos da poluição ambiental. 
17. Na obtenção e produção de materiais e de insumos energéticos, 
identificar etapas, calcular rendimentos, taxas e índices, e analisar 
implicações sociais, econômicas e ambientais. 
18. Valorizar a diversidade dos patrimônios etnoculturais e artísticos, 
identificando-a em suas manifestações e representações em diferentes 
sociedades, épocas e lugares. 
19. Confrontar interpretações diversas de situações ou fatos de natureza 
histórico-geográfica, técnico-científica, artístico-cultural ou do cotidiano, 
comparando diferentes pontos de vista, identificando os pressupostos de 
cada interpretação e analisando a validade dos argumentos utilizados. 
20. Comparar processos de formação socioeconômica, relacionando-os com 
seu contexto histórico e geográfico. 
21. Dado um conjunto de informações sobre uma realidade histórico-
geográfica, contextualizar e ordenar os eventos registrados, compreendendo a 
importância dos fatores sociais, econômicos, políticos ou culturais. 
(DOCUMENTO BÁSICO DO ENEM, 2002, p. 11 – p. 13; grifos meus).  
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 As partes grifadas pretendem destacar habilidades e competências que têm relação 
direta com esta pesquisa. Por exemplo: 
• Competências diretamente relacionadas à utilização da linguagem gráfica: III e IV; 
• Habilidades relacionadas à utilização da linguagem gráfica: 2 e 3; 
• Habilidades que demandam conhecimentos de conteúdos e metodologias próprias 
das Geociências: 07, 08, 10, 13 e 17; 
• Habilidade relacionada à capacidade de lidar com controvérsia cientifica e 
capacidade de tomada de decisão a partir das argumentações de diferentes pontos de 
vista sobre um mesmo fenômeno: 19. 
As habilidades e competências apresentadas serviram de parâmetro para a análise 
discursiva das questões do ENEM, dentro do recorte proposto para esta pesquisa em 
conjunto com os procedimentos e critérios de análise já apresentados no capítulo 2.  
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4. O CLIMA GLOBAL 
 
4.1. O papel das controvérsias para a educação em ciências   
 
Diversos autores que trabalham com ensino de ciências têm debatido o potencial das 
discussões sobre temas controversos da área relativos à fabetização científica de estudantes. 
Segundo Ramos e Silva (2007), o acesso a temas controversos da história da ciência que 
contaram com pontos de vistas de diferentes cientistas pode contribuir muito para o ensino 
dos pensamentos e métodos próprios da ciência.  
Para Auler e Delizocov (2001), uma educação científica baseada apenas em 
conteúdos é pobre e deficitária e contribui para a formação de um aluno e de um cidadão 
passivo e mero espectador das decisões científicas e tecnológicas.  
Os pesquisadores Cunha, Rodrigues e Silva (2009) acreditam que, ao ter contato 
com fenômenos da natureza como se estes fossem apenas conteúdos científicos, o leitor de 
ciências pode acreditar que tais conteúdos são suficientes para as tomadas de decisão no 
âmbito científico e tecnológico que envolva a sociedade. Desta feita, todo caráter 
sociológico, filosófico e histórico do desenvolvimento científico seria desprezado e 
principalmente os valores para a tomada de decisão em torno da questão.  
Para Acevedo et al. (2005), a introdução nas aulas da chamada “natureza da 
ciência” pode contribuir efetivamente para a formação de um cidadão melhor preparado 
para tomada de decisões futuras sobre assuntos que envolvam sociedade, ciência e 
tecnologia. A ideia de “natureza da ciência” é desenvolvida no mesmo artigo (ACEVEDO 
et al., 2005), como sendo a apresentação do que é a ciência, como é o seu funcionamento 
interno e externo, o que é a ciência enquanto construção humana, como seus conhecimentos 
são desenvolvidos, quais são os métodos próprios utilizados por ela para validar seus 
conhecimentos, quais são os valores que implicam nas atividades científicas, qual a 
natureza da comunidade científica, quais são os vínculos desta comunidade com a 
sociedade, com a tecnologia, com a cultura e com o progresso social, entre outras coisas. O 
autor cita ainda o trabalho de Jenkins (1999) que defende a ideia de que a educação 
científica não deve apenas se limitar à transmissão do conhecimento científico, mas deve 
educar, sobretudo para que as pessoas possam intervir na sociedade civil. Em artigo 
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publicado na revista Terrae Didática, Silva e Paula (2009) discutem que a explicitação das 
controvérsias em torno do tema aquecimento global teria o potencial criador de situação-
problema, a qual possibilitaria que o leitor de ciência formasse opinião sobre o assunto 
baseado em resultados apresentados em veículos de divulgação científica. Essa ideia, pelo 
menos em princípio, vai ao encontro da proposta do ENEM que, como discutido 
anteriormente, pretendia que os participantes do exame tivessem a capacidade de tomar 
decisões frente a situações-problemas (Competência III, INEP 2002), com o propósito de 
treiná-los para a participação efetiva e atuante na sociedade. Portanto, fundamentado nas 
discussões apresentadas, esta pesquisa acredita que o desenvolvimento em sala de aula de 
alguns aspectos controversos dos temas mudanças climáticas e aquecimento global 
contribuiria para o processo de alfabetização científica dos estudantes, o qual entre outras 
coisas poderia servir para a formação de um sujeito que não se limitaria apenas a receber 
conhecimentos cristalizados, e ter uma relação passiva em relação às ideias e informações 
científicas, mas que entenderia que qualquer conhecimento científico passa por um 
processo natural de discussões e validação. Este caráter da educação científica poderia 
funcionar como agente motivador para que o estudante procurasse compreender os 
conceitos científicos em torno das questões climáticas e ambientais e suas implicações 
sociais de modo a poder se posicionar de forma consistente frente a situações que exijam 
tomadas de decisão, como esta que tem estado constantemente na pauta de discussões de 
fóruns mundiais e locais.   
Uma dificuldade, que pode ser diminuída pela escola é o fato de a sociedade de 
modo geral, incluindo os estudantes, acreditar que exista consenso científico em torno da 
questão do aquecimento global. Esta visão tem sido extremamente influenciada pela mídia, 
a qual segundo Silva e Boveloni (2009) tem efetiva participação nos discursos que têm 
chegado à escola e pelo texto científico-político do IPCC, que atua para produzir essa visão 
e tem enorme força. Acreditamos também que o ENEM tem funcionado, desde sua criação 
até o momento atual desta pesquisa, como indutor de currículo e por isso teve grande 
influência na maneira como estes conteúdos foram trabalhados em sala de aula. Assim, o 
discurso das questões do ENEM sobre o tema em discussão teve fatalmente ressonância no 
trabalho escolar.  
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A seguir, será apresentado um exemplo real que pode demonstrar de forma prática o 
funcionamento da “natureza da ciência”.  Este exemplo envolve a divulgação de resultados 
de pesquisas em torno do tema aquecimento global e demonstra o papel de destaque 
ocupado pelos gráficos enquanto forma de linguagem científica envolvida em 
controvérsias. Demonstra também uma prática comum de leitores de ciência treinados, que 
diz respeito à preocupação com confiabilidade e legitimidade de dados utilizados na 
geração de determinado gráfico publicado em artigo científico e não apenas com a extração 
dos dados e informações neles contidas. E finalmente demonstra que gráficos são 
produzidos e, portanto, a sua construção exige que se façam escolhas, as quais podem 
revelar os referentes utilizados na produção de determinado discurso científico, neste caso 
específico, sobre o aquecimento global.    
      
4.2. A linguagem dos gráficos e sua participação nas controvérsias sobre o 
aquecimento global e as mudanças climáticas 
 
 As publicações científicas que discutem as variações climáticas experimentadas 
pela Terra ao longo de séculos e também nas quais o aquecimento global das últimas 
décadas é o tema central, são bons exemplos de textos onde os autores normalmente fazem 
uso generoso de imagens somadas ao texto escrito. Merece destaque a importância dos 
gráficos, construídos de formas variadas, em diferentes escalas temporais e construídos a 
partir de diversas técnicas de extração de dados. A presença dos gráficos é notada em quase 
todos os meios de transmissão de informações, não somente nos artigos científicos. Isso 
ocorre porque eles possuem a vantagem de relatar algo de determinado modo, fazendo com 
que um fenômeno qualquer seja compreendido de um jeito que jamais o seria, se outra 
forma de linguagem fosse utilizada. Porém, para a sua eficácia, é preciso tomar algumas 
precauções e realizar um trabalho cuidadoso.  A escolha adequada do tipo de gráfico para a 
representação do fenômeno é um ponto importante a ser considerado. Como as imagens são 
significadas de diferentes maneiras por quem as observa, é de esperar que gráficos de 
diferentes formatos, mas que representem o mesmo fenômeno influenciem na construção 
mental de diferentes realidades. Aliás, cada tipo de gráfico construído se presta a um tipo 
de representação específica.  
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 Alguns aspectos em relação à construção de gráficos são bastante relevantes, como 
por exemplo, a nitidez com que as grandezas físicas, suas unidades e escalas são utilizadas. 
Alguns comentários do autor no texto que segue as representações gráficas também podem 
contribuir para a melhor interpretação e leitura. As técnicas utilizadas para a coleta de 
dados que geram os gráficos devem ser citadas no texto, já que a veracidade das 
informações depende, entre outras coisas, da confiabilidade e precisão dos dados que 
geraram a imagem. No caso dos gráficos apresentados nos artigos sobre variações 
climáticas e aquecimento global, muitas vezes torna-se necessário realizar a reconstituição 
do clima e temperaturas remotas do planeta. Para tanto, os cientistas se utilizam de medidas 
indiretas, normalmente capturando informações contidas em sedimentos (paleoclima). 
Assim, seria desejável que o autor ao fazer uso de tal expediente, deixasse claro a 
metodologia de aquisição de dados utilizada para a construção dos gráficos contidos em 
seus trabalhos.  
 Algumas pesquisas têm procurado discutir os diferentes efeitos dos gráficos sobre 
seus leitores e ainda as possíveis formas de se ler um gráfico. Esta pesquisa pretende 
contribuir para melhorar a compreensão sobre os gráficos enquanto forma de linguagem 
científica e enquanto agente discursivo. 
 Os autores Meira e Pinheiro (2007) em artigo que discute os sentidos produzidos 
pelos gráficos de relações quantitativas em texto da mídia impressa sobre leitores potenciais 
de jornais ou revistas, destacam quatro situações principais em que a linguagem gráfica 
normalmente aparece:  
 
(1) na divulgação de notícias em jornais e revistas, nos quais gráficos são 
frequentemente utilizados para ilustrar, descrever ou argumentar sobre fatos 
relativos a temáticas sociais, econômicas, políticas, etc.; 
(2) na atividade científica, como dispositivos para a construção e 
representação de conhecimentos, como na física acadêmica, por exemplo; 
(3) em uma variedade de profissões técnicas não-acadêmicas, como 
instrumento de monitoramento de processos os mais diversos, como na 
intervenção médica;  
(4) na prática escolar, na qual gráficos são geralmente tomados como objetos 
de estudo, atividade pela qual se supõe instrumentalizar todos os demais usos 
exemplificados acima.    
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Nemirovsky et al. (1995), citados por Meira e Pinheiro (2007), discutem que na 
escola, os gráficos frequentemente  são entendidos mais como objetos de estudo, que 
instrumentos para pensar eventos por eles representados, enquanto que na mídia escrita eles 
parecem funcionar como instrumentos cuja  utilização visa dar suporte a um determinado 
discurso que pretende enfatizar relações quantitativas entre variáveis, mostrar tendências de 
comportamento e oferecer previsões.  Meira e Pinheiro (idem) presumem ainda que, na 
maioria das vezes, para se entender as relações entre os argumentos apresentados no texto e 
o gráfico que o acompanham, o leitor precisa ter experiências prévias com representações 
de quantidades, estimativas, reconhecimento de padrões e tendências. Ou seja, é necessário 
algo mais do que simplemente retirar informações das relações entre coordenadas. Outras 
vezes, segundo o mesmo artigo, citando Schliemann e Nemirovsky (1995), o sucesso da 
leitura dos gráficos depende da expectativa do leitor em relação ao fato noticiado e 
representado pelo gráfico. Portanto, segundo essa ideia, mesmo um indivíduo que não tenha 
recebido instruções sobre gráficos pode se engajar na produção de sentidos sobre eles, a 
partir do momento em que estes gráficos se relacionem com temas de seu interesse. 
Colaborando com esta tese, Carraher et al. (1995) relataram o resultado de uma pesquisa 
realizada junto a uma senhora de cinquenta anos  de idade e zeladora de profissão, que 
quando colocada diante de gráficos da disputa eleitoral para a presidência da república de 
1994 era capaz de identificar tendências de queda e ascensão dos candidatos, bem como o 
instante de “ultrapassagem” entre eles. Neste caso, a pesquisada em alguns instantes chegou 
a se surpreender com análise por ela realizada, a qual demonstrava a queda de intenções de 
votos no candidato que ela confessou ter trabalhado durante a campanha eleitoral.  
 Os autores Friel, Curcio e Bright (2001), em trabalho de revisão bibliográfica 
compilaram os resultados de inúmeras pesquisas que olharam para o processamento e 
utilização de gráficos estatísticos com o objetivo de identificar fatores que influenciam a 
leitura de representações gráficas e suas implicações pedagógicas. Segundo os autores, a 
compreensão de gráficos historicamente tem sido definida como sendo leitura e 
interpretação dos mesmos. Os trabalhos de Jolliffe (1991) e Wood (1968) indicam que três 
fatores parecem influenciar a compreensão de um gráfico:  
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(1) tradução;  
(2) interpretação; 
(3) extrapolação/interpolação. 
 
  Para os referidos trabalhos a tradução de gráficos e tabelas pode ser feita através da 
descrição do conteúdo de seus de dados com palavras, ou seja, os dados são decodificados 
através de um texto escrito que comente a estrutura dos dados contidos na tabela e/ou no 
próprio gráfico. A interpretação requer rearranjo material e triagem dos fatores que são 
mais relevantes e menos relevantes para a compreensão do fenômeno descrito pelo gráfico. 
Para a interpretação pode-se olhar apenas para a relação entre uma especificidade qualquer 
do gráfico com a tabela de dados. A extrapolação e a interpolação são consideradas 
extensões da interpretação, pois requerem do leitor do gráfico não apenas que ele retire a 
essência do que o gráfico comunica, mas que ele possua a capacidade de prever algumas 
consequências do que é comunicado.  Ao trabalhar com gráficos pode-se extrapolar 
olhando para as tendências percebidas nos dados ou projetar suas implicações futuras. No 
mesmo trabalho de revisão bibliográfica Friel, Curcio e Bright (2001) chegaram à 
conclusão de que as pesquisas apontam para a necessidade de os estudantes receberem 
auxílio instrucional para que a sua compreensão dos gráficos aumente. Concluíram ainda 
que os próprios professores deveriam buscar aprender mais sobre os gráficos e aprender 
como ensinar a leitura e construção dos mesmos.    
 Vários autores têm enfatizado o “senso crítico” para o trabalho com gráficos (Gal, 
2002). Esta abordagem consiste em se olhar para além dos dados expressos pelo gráfico, ou 
seja, entende que é necessário olhar para estes dados de maneira profunda, buscando 
compreender suas inter-relações e não considerar apenas as primeiras impressões geradas 
pelas observações do gráfico. Tal habilidade estaria associada à capacidade que deveria ter 
qualquer cidadão ao se deparar com um gráfico (EVAN e RAPPAPORT, 1998). Monteiro e 
Ainley (2004) discutem que podemos construir um gráfico tecnicamente preciso, porém 
com dados irreais ou incoerentes. Portanto, é fundamental que o leitor relacione as 
representações gráficas, os conteúdos e dados neles expressos com seus conhecimentos 
prévios.  Esta atitude poderia ajudar os leitores a olharem criticamente para as estatísticas 
de diferentes fontes, tais como estatísticas governamentais sobre desemprego, inflação, 
pobreza, etc. (EVANS e RAPPAPORT, 1998). Alguns trabalhos têm demonstrado que a 
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escola desempenha papel fundamental na formação de cidadãos capazes de realizar leitura 
crítica de gráficos, tendo em vista que tal habilidade não é considerada espontânea e natural 
NEMIROVSKY e TIERNEY, 2001; DISSESSA et al., 1991; BEN-ZVI e ARCAVI, 2001). 
 Portanto, os professores deveriam estar prontos para ajudar os alunos a 
questionarem os dados apresentados pelos gráficos de diferentes naturezas, ou seja, ajudar 
os alunos a realizarem “leitura crítica” dos gráficos. Ainley (2000), porém chama a atenção 
para o fato de que a escola normalmente se preocupa com o trabalho de algumas “sub-
habilidades” através da realização de uma sequência de tarefas, de tais como conversões de 
escalas, construção de eixos e plotagem de pontos. No caso da leitura de publicações 
científicas, não basta apenas o domínio destas “sub-habilidades”, pois a leitura dos gráficos 
apresentados nelas demanda que se olhe para além dos dados fornecidos, ou seja, é 
necessário que se realize “leitura crítica” dos dados fornecidos. Portanto, um aspecto 
fundamental da leitura de gráficos científicos é o questionamento sobre os dados utilizados 
na sua confecção, ou seja, o leitor de ciências se preocupa não apenas em realizar uma 
leitura “correta” do fenômeno que o gráfico se propõe a representar, mas se preocupa 
também com a legitimidade e confiabilidade dos seus dados. 
 Um excelente exemplo deste procedimento pode ser demonstrado através da 
polêmica científica em torno do famoso gráfico “hockey stick” (figura 4.1), taco de hóquei 
em português, devido à sua semelhança com um taco de hóquei deitado. Ele representa a 
temperatura média do planeta nos últimos mil anos e aponta como anormal o aumento de 
temperatura nos últimos cem anos. Este gráfico foi publicado pela primeira vez em um 
artigo de Mann, Bradley e Hughes (1998) na revista Nature de 23 de abril de 1998, mas 
ganhou fama após ser publicado no terceiro relatório do IPCC em 2001 (figura 4.4). Ele 
tem servido tanto como símbolo dos defensores do aquecimento global por fatores 
antrópicos, quanto como um indício de que existem problemas, principalmente em relação 
à confiabilidade dados que servem de base para a teoria que defende este tipo de fator como 
causa principal do aquecimento global. Tratar desta polêmica pode ser importante em 
diferentes aspectos. Por um lado reforça a ideia de controvérsia sobre o aquecimento 
global, o que é um dos pressupostos desta pesquisa. Outro motivo diz respeito ao ensino de 
ciências pautado na perspectiva que o entende não como discussões sobre os seus produtos 
finais, e sim, sobre o seu desenvolvimento histórico e científico. E a abordagem desta 
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polêmica pode nos mostrar como os cientistas olham para um gráfico e quais são os 
cuidados básicos que qualquer leitor de ciências deve ter diante de uma representação 
gráfica. 
 
 
 
                                          Fonte: Nature, vol 392, 23 de abril de 1998 
 
Figura 4.1 - Temperatura média da Terra de 1400 a 2000.   
  
 Dentre os autores que trouxeram a público alguns questionamentos sobre a 
legitimidade do gráfico ícone do aquecimento global estão Stephen McIntyre e Ross 
McKitrick em um artigo da revista Energy & Environment em 2003. Eles apontaram, na 
época, falhas na seleção dos dados e na programação da construção do gráfico. Para os 
autores, o gráfico ignora uma série de pesquisas climatológicas que apontam dois períodos 
contrastantes do clima terrestre no último milênio, o Optimum Climático Medieval, por 
volta de ano 1000 ao ano 1300 e a Pequena Idade do Gelo, por volta de ano de 1500 ao ano 
de 1900. A figura 4.2 apresentada abaixo apareceu no relatório do IPCC de 1990. Ela traz o 
Optimum Climático Medieval e a Pequena Idade do Gelo. 
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                                                                Fonte: IPCC 1990 
Figura 4.2 - Estimativa da evolução da temperatura média global ao longo do último 
milênio. 
 
 Segundo o exposto pelo gráfico, no período do Optimum Climático Medieval, que 
durou cerca de 300 anos, a temperatura média global teria alcançado os maiores valores do 
século XX. Mas, não podemos deixar de chamar a atenção para o problema da 
confiabilidade dos dados utilizados na confecção do referido gráfico. Assim, as 
constatações acima são válidas se os dados forem realmente legítimos. O próprio relatório 
do IPCC alerta para a limitação dos dados utilizados na construção do gráfico, mas arrisca 
afirmar que, com base nele, seria prudente não associar a recente elevação de temperatura a 
um aumento de gases estufa. Veja o trecho abaixo retirado do relatório do IPCC de 1990: 
 
Concluímos que apesar das grandes limitações na quantidade e na qualidade 
dos dados históricos de temperatura disponíveis, a evidência aponta 
consistentemente para um aquecimento real, porém irregular, durante o último 
século. É quase certo que um aquecimento global de maior magnitude ocorreu 
ao menos uma vez desde o fim da última glaciação sem qualquer incremento 
apreciável de gases estufa. Como nós não compreendemos os motivos desses 
eventos passados de aquecimento, ainda não é possível atribuir uma 
proporção específica do pequeno e recente aquecimento a um aumento nos 
gases estufa (IPCC, 1990, citado por HOLLAND, 2007, p. 954).  
 
 No segundo relatório do IPCC (1995), o discurso em relação a este período de 
aquecimento muda sensivelmente. Observe: 
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[...] com base nas observações incompletas e nas evidências paleoclimáticas 
disponíveis, parece improvável que as temperaturas médias globais se 
elevaram em 1ºC ou mais em um século em qualquer momento ao longo dos 
últimos 10.000 anos. (IPCC, 1995, citado por HOLLAND, 2007, p. 955). 
 
        O que provocaria uma mudança de mentalidade tão drástica? Holland (2007, p. 956) 
acredita que tal mudança tenha sido fruto de demandas políticas. O fato é que as idéias a 
respeito da questão do clima global no último milênio aos poucos foram ganhando outros 
contornos a partir do segundo relatório do IPCC. 
       Como já citado, em 1998 foi publicado um artigo de autoria de Mann, Bradley e 
Hughes na revista Nature, o qual discutia a variação das temperaturas globais nos últimos 
seiscentos anos a partir de registros históricos do clima gravados em anéis de árvores, em 
geleiras e corais da América do Norte, da Europa ocidental e de pontos isolados da Ásia, 
Austrália e Andes, em período anterior a 1990. A partir de 1990 os dados de temperatura 
utilizados no artigo foram retirados por meio de termômetros. Os autores concluíram, a 
partir dos referidos dados, que os anos de 1900, 1995 e 1998 foram os anos mais quentes 
desde o ano de 1400, no hemisfério Norte, e ainda conjecturaram que a causa de tal 
elevação de temperatura seria o acirramento dos gases de efeito estufa na atmosfera, sendo 
que para eles tais gases estavam cada vez mais determinando as variações de temperatura 
da Terra (MANN; BRADLEY; HUGES, 1998, p. 779; 783-785). No ano seguinte, os 
mesmos autores publicaram outro artigo sobre a mesma temática e com a mesma 
metodologia, tratando porém, apenas do hemisfério norte e estendendo a margem de tempo 
por mil anos. Tal artigo foi publicado na revista Geophysical Research Letters, em 15 de 
março de 1999. Neste artigo as conclusões foram mais agudas, tendo em vista que eles 
afirmaram que o século XX foi o mais quente do milênio e a década de 1990 a mais quente 
e o ano de 1998, o mais quente de todos (MANN; BRADLEY; HUGES, 1999, p. 762).  
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                                                     Fonte: Mann et al., 1999 
Figura 4.3 - Reconstrução das temperaturas no Hemisfério Norte.  
 
 Nos dois anos consecutivos a estas publicações, Michael Mann passou a integrar o 
grupo de pesquisadores do IPCC e foi um dos principais autores do segundo capítulo do 
terceiro relatório publicado em 2001 pela instituição. Neste relatório o “taco de hóquei” 
(figura 4.4) aparece em duas versões ocupando uma página inteira e resumindo assim o 
resultado das pesquisas de Mann et al.,  sobre o clima do último milênio.  
 Não mantendo coerência com o seu primeiro relatório o qual destacava os dois 
períodos contrastantes de temperatura do último milênio, o terceiro relatório do IPCC 
afirma que as evidências atuais não davam subsídios para que tais períodos fossem 
confirmados. Veja o trecho abaixo: 
evidências atuais não apóiam períodos globais e sincrônicos de aquecimento e 
resfriamento anômalo ao longo desse intervalo, e os períodos convencionados 
“Pequena Idade do Gelo” e “Optimum Climático Medieval” parecem ter 
utilidade limitada na descrição de tendências de mudanças de temperaturas 
médias hemisféricas ou globais nos séculos passados. Com os dados indiretos 
mais disseminados e reconstruções multiindiretas de mudanças de 
temperaturas atualmente disponíveis, o caráter espacial e temporal dessas 
reputadas épocas climáticas pode ser reavaliado (IPCC, 2001, p. 135). 
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                                                                                    Fonte: IPCC 2001, p. 03 
Figura 4.4 - Variações na temperatura da superfície da Terra nos últimos 140 anos e no 
último milênio (IPCC, Climate Chance 2001). 
 
 
         Outro fato que chamou a atenção de Leroux (2005, p. 2009) foi o de que o “taco de 
hóquei” passou rapidamente a ser símbolo da visão catastrófica do aquecimento global, 
mesmo contrariando evidências anteriormente apresentadas pelo próprio IPCC. Daly 
(2000), também se mostra intrigado com este fato: 
 
Em toda ciência, quando é promulgada uma revisão tão drástica do 
conhecimento anteriormente aceito, acontecem consideráveis debates e um 
ceticismo inicial, com a nova teoria enfrentando um conjunto de desafios 
composto de críticas e intensas revisões. Somente se uma nova idéia 
sobrevive a esse processo ela se torna largamente aceita pelos poderosos 
grupos científicos e pelo público em geral. Isto nunca aconteceu com o ‘taco 
de hóquei’ de Mann. O golpe foi total, incruento e veloz, com o artigo de 
Mann sendo aclamado por um coro de aprovação acrítica da indústria do 
efeito estufa. No intervalo de apenas doze meses, a teoria tornou-se 
introjetada como uma nova ortodoxia (DALY, 2000).  
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 Todavia, o “taco de hóquei” não parou de ser criticado. No ano de 2003, Stephen 
McIntyre e Ross Mckitrick, notaram alguns erros nos dados utilizados por Mann et al. e 
resolveram então fazer uma revisão em toda sequência de dados utilizados na confecção 
dos gráficos. Os autores chegaram à conclusão de que os dados continham uma série de 
erros, truncagens e extrapolações sem fundamentos, dados obsoletos, cálculos incorretos, 
localizações geográficas incorretas, por exemplo: dados que se afirmava serem de Boston, 
na verdade eram de Paris. Foram eliminados os dados relativos às temperaturas mais baixas 
da Inglaterra central. Segundo McIntyre e  McKitrick, o formato do gráfico (“taco de 
hóquei”) era devido a um erro de programação, o qual dava peso maior às séries de dados 
que continham maior variação de temperatura em relação às que continham temperaturas 
mais homogêneas. Segundo os autores, ao testarem o algoritmo utilizado por Mann, 
perceberam que para qualquer conjunto de dados aleatórios utilizados por eles, o gráfico 
apresentava o mesmo resultado sempre, ou seja, uma linha suave e linear com uma subida 
abrupta no final. Dessa forma, todos os gráficos gerados teriam a forma do “taco de 
hóquei”, tendo em vista que as séries mais variáveis ganhavam peso maior no momento de 
gerar o gráfico.   Com os dados corretos e atualizados e evitando cometer os erros de Mann 
et al., os autores geraram um novo gráfico, e perceberam que o seu formato era diferente do 
“taco de hóquei”. Veja o referido gráfico abaixo (figura 4.5) gerado por McIntyre e 
Mckitrick, o qual faz a comparação entre a curva gerada por Mann et al. e a curva gerada a 
partir de dados atualizados e utilizados corretamente.   
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                                                  Fonte: McIntyre e Mckitrick, 2003 
Figura 4.5 - Os gráficos acima apresentam a versão de McIntyre e Mckitrick para o gráfico 
“taco de hóquei”.  
 
 Segundo as informações apresentadas no gráfico corrigido as temperaturas do fim 
do século XX não poderiam ser consideradas anômalas e nem as mais altas dos últimos 600 
anos. Assim as ideias de aquecimento global causado por fatores antrópicos, defendidos no 
trabalho de Mann nas publicações da revista Nature de 1998, da revista Geophysical 
Research Letters de 1999 e o próprio relatório do IPCC de 2001 são colocadas em dúvida. 
Após esta publicação, a disputa entre céticos e defensores do aquecimento global por 
causas antrópicas ganhou força, principalmente em blogs na internet. Em meio a toda essa 
discussão e às acusações de erros e falhas, a revista Nature solicitou junto a Mann et al. a 
correção da sua publicação de 1998 e ainda solicitou que eles postassem em um site os 
dados das suas pesquisas para que seus resultados pudessem ser reproduzidos. Então em 1º 
de julho de 2004, a revista Nature publicou a correção do artigo anterior de Bradley, Mann 
e Hughes, onde eles reconheciam os erros cometidos, mas ainda se mantinham confiantes 
de que tais erros não afetavam as conclusões de suas pesquisas quanto às causas do 
aquecimento global (MANN; BRADLEY; HUGHES, 2004, p. 105). 
 Com os dados das pesquisas de Mann et al., disponibilizados em um site, conforme 
a solicitação da revista Nature, McIntyre e Mckitrick chegaram à conclusão de que havia 
alguns problemas ainda mais graves do que os constatados anteriormente. Segundo os 
pesquisadores, alguns dados que serviriam para mostrar um decréscimo de temperatura no 
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século XX, inexplicavelmente não entraram na sequência utilizada para a produção do 
“taco de hóquei”.  Eles confirmaram ainda a suspeita de que os dados que apresentavam 
variações de temperatura receberam peso muito superior aos que apresentavam 
temperaturas mais homogêneas. Para se ter ideia os dados que serviram para demonstrar um 
ligeiro aumento de temperatura foram reforçados cerca de 390 vezes mais do que a série de 
menor peso, ou seja, da que apresentavam valores homogêneos de temperatura.  Os dois 
pesquisadores ainda constataram uma série de problemas na aquisição dos dados 
apresentados por Mann et. al. Mediante todos esses escândalos, o relatório do IPCC de 
2007 não traz mais o “taco de hóquei”, mas afirma categoricamente que o aquecimento 
global é causado por fatores antrópicos. 
 Esta discussão sobre a confiabilidade dos dados utilizados na construção dos 
gráficos demonstra um procedimento de investigação próprio da ciência. Sempre que um 
artigo científico é publicado, os seus autores devem deixar de forma clara e transparente os 
métodos e técnicas utilizadas na construção de gráficos e dos argumentos apresentados na 
pesquisa. Por outro lado, os leitores de artigos científicos devem ter o hábito de ler tais 
artigos e fazer questionamentos em relação aos resultados apresentados.  Portanto, estudar 
as variações climáticas do planeta significa, entre outras coisas, fazer análise crítica de 
gráficos, cruzando dados contidos neles com os métodos de aquisição dos mesmos, com 
seus processos de construção, com a legitimidade e confiabilidade das informações que eles 
trazem e fazem circular.  
 No caso de uma avaliação, como a do ENEM, este procedimento não teria sentido, 
tendo em vista que neste momento não cabe ao aluno questionar a legitimidade dos dados 
apresentados, pois isto não faz parte da avaliação. Dessa maneira, as questões do ENEM 
com gráficos, os quais muitas vezes são retirados de fontes de divulgação científica, 
subentendem um leitor de ciências que deve possuir outras características (habilidades) que 
não seja a de indagar e refletir sobre a legitimidade dos dados ali apresentados.  Ao mesmo 
tempo, devemos ter consciência que os gráficos selecionados para compor as questões do 
ENEM são construções que pretendem representar modelos teóricos, portanto são frutos de 
escolhas e carregados de ideologias. Pensando desta forma, foi possível e necessário 
investigar as condições de produção dos gráficos, bem como das questões que foram 
analisadas. Portanto, este trabalho considera os gráficos do ENEM como objetos 
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simbólicos, cujo papel não é apenas complementar ao texto do enunciado das questões, mas 
uma forma de linguagem não transparente capaz de construir um sentido para a realidade. 
Dessa forma, estas imagens gráficas são capazes de construir determinadas realidades sobre 
o aquecimento global.  Por outro lado, a maneira pela qual as questões são significadas por 
seus leitores tem relação com os elementos já discutidos, além dos conhecimentos sobre as 
teorias e conhecimentos específicos a respeito das diferentes ideias sobre o assunto central 
desta pesquisa, bem como as suas relações prévias com os elementos presentes nos 
gráficos, entre outras coisas.   
           Diante das diferentes possibilidades para se significar a questão do aquecimento 
global, torna-se necessário discutir um pouco mais as bases teóricas que ajudam no estudo 
do comportamento do clima global a partir da compreensão do papel dos seus componentes 
constituintes, bem como de suas relações. 
 
4.3.  Aquecimento global: natural ou antrópico? 
 
Segundo o IPCC (2007) desde o final do século XIX, a Terra estaria apresentando 
um aumento em sua temperatura média (0,6ºC; ± 0,2ºC). Este fenômeno tem sido chamado 
de aquecimento global. As fontes utilizadas para tal afirmação são as medidas de 
temperaturas realizadas pelas estações meteorológicas espalhadas pelo globo desde 1860. A 
figura 4.6 mostra o gráfico da temperatura global gerado a partir de séries temporais de 
dados obtidos pelas referidas estações meteorológicas. Este gráfico foi publicado no 
relatório do IPCC de 2007. 
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Fonte: http://www.ipcc.ch/graphics/ar4-wg1 (consultado em 14 de julho de 2010) 
 
Figura 4.6 – Séries temporais de medidas da temperatura global, realizadas próximo à 
superfície da Terra e publicadas por diferentes cientistas de 1881 a 2006 (IPCC 2007). 
 
Porém, existem discussões sobre a validade do conceito de temperatura média para 
o planeta (MOURA, 2006). Veja trecho abaixo: 
 
Um  valor  médio global  não tem significado físico, científico ou climático. 
Tem apenas   significado    estatístico. Imaginemos  que somávamos  
temperaturas  de Portugal  e da  Finlândia e  dividíamos  por  dois. Que  
significado  físico  tinha o valor obtido? Nenhum. 
O valor desta média não proporcionaria indicação sobre os climas de Portugal 
ou da  Finlândia. O  Instituto   de Meteorologia  de   Portugal   tem  a  
presunção  de calcular a temperatura média de Portugal através de  um 
complicado exercício de matemática. 
O   valor  calculado  não  dá  qualquer   indicação  útil  sobre  os  climas de 
Trás-os-Montes,  do  Alentejo  ou  do Algarve. É  apenas   um  número  sem  
qualquer significado físico6. (MOURA, 2006) 
 
                                                                                 
6
 http://mitos-climaticos.blogspot.com/2006/08/temperatura-mdia-global.html, consultado em 8 de março de 
2010. 
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A margem de tais questionamentos existe a desconfiança de que fatores antrópicos e 
não apenas fatores naturais, sejam responsáveis por tal aquecimento. Segundo Boveloni e 
Silva (2007, p. 284) existem artigos científicos desde o do século XIX que tratam deste 
tema7, mostrando que esta discussão, apesar de ter se acirrado nos últimos anos, vem de 
longa data.   Para esta teoria, a atividade humana, principalmente relacionada à emissão de 
gases, conhecidos como gases de efeito estufa, estaria influenciando diretamente a elevação 
da temperatura da superfície da Terra. Porém, para vários cientistas as mudanças climáticas 
seriam causadas por processos naturais (YOUNG 1991, MURCK 1991 et al. 1996, 
MERRITTS et al. 1997, SKINNER & PORTES 2000). Alguns autores afirmam ainda, que 
o nosso planeta já sofreu alterações como as atuais através de processos naturais (erupções 
vulcânicas e as variações naturais da energia emitida pelo Sol) em outros momentos de sua 
história (SILVA & PAULA, 2009). Porém, atualmente as alterações climáticas poderiam 
estar sendo causadas por outros fatores que também influenciam no clima do planeta, tais 
como, mudanças na composição da atmosfera e mudanças no uso da terra. Estes últimos 
fatores estão diretamente relacionados à ação humana, e trazem à tona algumas indagações: 
- Teria o homem moderno, através do processo de industrialização mundial, capacidade 
para influenciar o clima do planeta, em escala global?  
- O lançamento desenfreado de gases poluentes na atmosfera, nas últimas décadas, 
poderia ter potencializado o efeito estufa natural do nosso planeta e, desta maneira, ter 
conduzido à elevação de sua temperatura?  
 Estas questões se propagaram com mais força, entre outras coisas, pela divulgação 
de dados intrigantes sobre o clima do planeta, contidos no relatório de 2007 do IPCC, que 
destaca que dos 0,6 ºC de acréscimo na temperatura global, 0,4 ºC teriam ocorrido a partir 
da década de setenta. Autores como Oliveira (2008) enxergam esta aceleração abrupta na 
velocidade de aquecimento do planeta como uma possível evidência de que o aquecimento 
global seja fruto de fatores antrópicos, tendo em vista a crescente utilização de 
combustíveis fósseis pelo ser humano e o crescente processo de industrialização das últimas 
décadas. Os gráficos apresentados na figura 4.7 foram publicados no relatório do IPCC de 
2007 e apresentam (a) o aumento de temperatura próximo da superfície da Terra, (b) o 
aumento do nível do mar e (c) a diminuição da cobertura de neve do hemisfério norte. 
                                                                                 
7
 Fleming (1998).
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Todos os fenômenos ali representados, segundo o relatório, estariam relacionados ao 
aquecimento global. 
 
 
Fonte: http://www.ipcc.ch/graphics/ar4-wg1 (consultado em 14 de julho de 2010) 
 
Figura 4.7 - Mudanças observadas na (a) temperatura média global da superfície; (b) média 
global da elevação do nível do mar e (c) cobertura de neve do hemisfério norte para março-
abril 2006. Todas as mudanças são relativas às médias correspondentes para o período de 
1961 a 1990 (IPCC 2007). 
 
 Baseado ainda no estudo dos dados contidos no relatório de 2007 do IPCC, Oliveira 
(2008) lista ainda outras possíveis evidências das causas antropogênicas do aquecimento 
global: 
• o fato de a distribuição em área do aquecimento global não ser homogênea, 
sendo maior no continente do que nos oceanos; 
• o fato de que há evidências de que o aquecimento da troposfera ocorreu, para o 
mesmo período de 1958 a 2000, na mesma velocidade que na superfície da 
Terra; 
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• o fato de o aquecimento dos oceanos vir acompanhado de uma taxa crescente de 
elevação do nível dos mesmos, cerca de 3 mm por ano a partir de 1993, contra 
1,8 mm por ano ao longo do século XX; 
• e ainda o fato de que nas regiões centrais da Groenlândia e da Antártida o 
balanço global da cobertura de gelo diminuiu no período de 1993 a 2003; 
 Por outro lado, alguns cientistas, apesar de aceitarem a ideia de que a Terra esteja 
sofrendo uma elevação em sua temperatura média nos últimos 150 anos, acreditam que as 
causas estejam relacionadas à variação no fluxo de energia que entra e sai do sistema 
climático terrestre. Para eles o aumento estaria diretamente relacionado a um desequilíbrio 
energético, o qual poderia ser ocasionado basicamente por: 
• variação no fluxo de energia solar incidente, devido a mudanças naturais na emissão 
de energia pelo Sol ou por alterações na órbita da Terra. 
• alteração na fração de energia refletida para o espaço devido a mudanças na 
cobertura das nuvens e pela presença de aerossóis atmosféricos. 
• variação da quantidade de radiação infravermelha que é emitida pela Terra para o 
espaço, através da modificação dos teores de gases de efeito estufa.   
 Portanto, segundo tais ideias, o aquecimento global ocorreria pela redução da 
radiação solar refletida para o espaço ou pela intensificação do efeito estufa, o que faria 
com que a perda da energia solar para o espaço externo diminuísse, aumentando assim a 
temperatura média planetária. Porém, como já discutido neste trabalho, a ideia de 
temperatura média e os métodos de medida da temperatura da Terra são bastante 
controversos. A comparação da temperatura média de um determinado ano com a de outros 
anos, ou seja, a formação e análise de uma série de medidas também constituem um tema 
polêmico.  
 O gás do efeito estufa mais abundante na atmosfera é o vapor d’água e o segundo é 
o gás carbônico (CO2) com concentração na atmosfera muito menor que o primeiro.  
Apesar de sua baixa concentração, este gás, como discutimos, tem sido visto como o grande 
causador do aquecimento global, tendo em vista que a sua concentração na atmosfera, ao 
que tudo indica, vem sofrendo aumentos consideráveis desde o final do século XIX, 
segundo dados do relatório do IPCC de 2007. Este relatório relaciona este crescimento com 
atividades humanas, como por exemplo, queima de combustíveis fósseis. O gráfico da 
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figura 4.8 foi publicado no relatório do IPCC de 2007 e representa a concentração 
atmosférica de CO2 nos últimos 10.000 anos, destacando a concentração a partir de 1970. 
 
Fonte: http://www.ipcc.ch/graphics/ar4-wg1 (consultado em 14 de julho de 2010) 
 
Figura 4.8 – Concentração atmosférica de dióxido de dióxido de carbono nos últimos 
10.000 anos (painel maior) e desde 1970 (painel interno). (IPCC 2007). 
   
  Porém, autores como M. Hieb e H. Hieb (2006) discordam de tal hipótese e 
defendem a idéia de que 97% das emissões de gás carbônico são provenientes dos oceanos, 
vegetações e solos, ou seja, são provenientes de fontes naturais. Assim, poderia ser 
atribuído a ações humanas apenas 3% da emissão total de CO2. Esta argumentação ganha 
força quando observamos que no último relatório do IPCC existem pontos não esclarecidos 
em relação a esta questão. Por exemplo, o próprio IPCC admite a possibilidade de que o 
aquecimento observado entre 1920 a 1946 tenha sido causado por fatores naturais, tendo 
em vista que nesse período as taxas de emissão de CO2 pelo homem eram apenas 6% das 
atuais.  
 Outro fato intrigante é o resfriamento de 0,2 ºC observado entre 1947 e 1976, apesar 
da crescente taxa de emissão de gás carbônico por processos atropogênicos, observados 
neste mesmo período. Por outro lado, Caillon (2003) e outros sugerem que há evidências de 
que a temperatura do ar aumenta antes do aumento da concentração de CO2 na atmosfera. 
Portanto,  
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por essa hipótese, o aumento da emissão de CO2 pelo homem ou por fontes naturais não 
poderia ser responsabilizado pelo aquecimento global.   
 Outra linha de pesquisa argumenta ainda que, como a solubilidade do CO2 nos 
oceanos varia inversamente com a sua temperatura, o aquecimento dos oceanos observado 
no século XX poderia ser responsabilizado pelo aumento da concentração deste gás de 
efeito estufa na atmosfera. Ou seja, a redução da absorção de CO2 pelos oceanos devido ao 
aumento de sua temperatura seria o causador do aumento da concentração deste gás pela 
atmosfera, isentando assim a ação humana.  
 Algumas críticas ainda são feitas aos programas de computação que simulam o 
clima do planeta e fazem projeções futuras para ele. Segundo Molion (2008) as equações 
matemáticas que projetam o comportamento do clima não representam adequadamente os 
processos físicos que ocorrem na atmosfera. Para Eerola (2003), tais simulações e previsões 
são suposições, já que não são conhecidos todos os fatores e de que forma as interações 
entre eles alteram o clima do planeta. Segundo ele existem várias incertezas em torno 
destas questões, como por exemplo, o fato de não sabermos ao certo o papel do vapor 
d’água, das nuvens e da vegetação no ciclo do carbono, da dissipação e, da reflexão da 
radiação solar. Para muitos autores estas incertezas apontam para as grandes lacunas do 
nosso conhecimento sobre a Terra e constituem um dos grandes desafios às Geociências 
(TAIPALE & SAARNISTO, 1991, SKINNER & PORTER 2000). O pesquisador no 
mesmo artigo (EEROLA, 2003) chama a atenção para o fato de que as medições 
meteorológicas de temperaturas utilizadas cobrem um período de pouco mais de cem anos, 
ou seja, parte do período industrial, o que seria irrisório se comparado com o tempo 
geológico. 
  O fato de a Terra ter saído de um período glacial há apenas 10.000 anos e a próxima 
glaciação global estar prevista para daqui a 23.000 anos, seria uma causa natural para 
oscilações de temperaturas, dentro deste período inter glacial em que vivemos.  Por outro 
lado, Eerola reconhece que os níveis de CO2 na atmosfera aumentaram em relação aos 
níveis medidos de geleiras, correspondentes ao período anterior à revolução industrial, 
passando de 280.000 ppbv para 360.000 ppbv. Este é o principal motivo que levou o IPCC 
a associar o aquecimento global atual com causas antrópicas. Por outro lado, como já 
discutido anteriormente, outros fatores naturais influenciam na emissão de CO2 na 
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atmosfera e no aumento de temperatura, como oceanos e atividades vulcânicas, por 
exemplo. Sabe-se, porém, que o homem tem influenciado a taxa natural das emissões de 
CO2 através do desmatamento e da desertificação. Quando comparadas separadamente, as 
taxas de emissão humana de gases estufa com as taxas naturais, aquelas podem ser 
irrisórias, dentro de uma escala global e levando-se em conta o tempo geológico, porém, 
quando somadas e acrescidas de outros agentes climáticos, a sua influência para o clima 
pode ser significativa (MERRITS et al., 1997). Outros autores corroboram com esta ideia e 
defendem a tese de que a influência cumulativa e repentina dos agentes humanos, quando 
comparada a maior lentidão dos processos geológicos, pode ter efeitos mais fortes e mais 
efetivos sobre o clima da Terra (SKINNER e PORTER 2000).  
 Segundo o Dicionário de Análise do Discurso (CHARAUDEAU e 
MAINGUENEAU, 2008, p. 380) só pode haver controvérsias se os adversários 
compartilham certo número de pressupostos. Como tal premissa existe em relação às 
teorias sobre as causas do aumento da temperatura média global nas últimas décadas, 
podemos assumi-lo como tema controverso, conforme já destacado anteriormente e agora 
defendido com mais propriedade. 
 
4.4.  A concepção de sistema aplicada ao clima da Terra 
 
 Compreender o comportamento do clima planetário é uma tarefa bastante complexa, 
tendo em vista o grande número de variáveis que participam dele e a dinâmica de interação 
dessas variáveis. Assim, o estudo do clima pode ser realizado a partir da definição das 
características que conferem unidade funcional aos elementos que o influenciam. Esta 
forma de abordagem para o estudo de determinado fenômeno é comum em ciência e, 
segundo Kawamura (2009, p. 4), tal concepção pode ser aplicada quando se pretende 
compreender relações que caracterizam o meio ambiente de forma global. Veja o trecho 
abaixo: 
 
A compreensão da Terra como sistema permite o estudo de um conjunto 
grande de relações que caracterizam o meio ambiente de uma forma global, 
principalmente reconhecendo e classificando os fenômenos envolvidos e a 
interação entre os vários elementos presentes.  
(Kawamura, 2009, p. 4.) 
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 A ideia apresentada acima, de certa maneira parece estar em acordo com uma 
concepção mais estabilizada entre os geólogos para o estudo do comportamento do planeta 
e também do seu clima. Alguns autores que atuam no referido campo de pesquisa, dentre 
eles Frodeman (2001) e Press  et al (2006), acreditam que para se estudar e descrever o 
comportamento da Terra seria adequado considerá-la como sendo um sistema integrado, no 
qual diferentes fatores interagem e se interferem mutuamente. Portanto, para esta 
abordagem o sistema Terra é formado por todas as partes do planeta e por suas inter-
relações. As interações entre os componentes do sistema são governadas pela energia do 
Sol e do interior do planeta e organizadas em três geossistemas globais: sistema do clima, 
sistema das placas tectônicas e sistema do geodínamo. Assim, cada um dos subsistemas 
terrestres funciona de acordo com suas interações particulares e cada um deles mantém 
inter-relações com os demais sistemas.  Como a Terra troca massa e energia com o resto do 
cosmo, podemos considerá-la como sendo um sistema aberto. Na figura 4.9 temos a 
representação esquemática das partes que constituem o sistema Terra e das interações 
internas e externas ao sistema.  
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                             Fonte: Press, Siever, Grotzinger e Jordan. Para entender a Terra, 4ª edição, fig. 1.10. 
Figura 4.9 – Os principais componentes e subsistemas do sistema Terra.  
 
 
 Falando especificamente sobre o sistema do clima, dentro desta concepção, o clima 
global seria controlado pelo balanço entre a energia solar que chega ao sistema e a energia 
que o planeta irradia de volta para o espaço. Esta característica fundamental torna viável 
aproximarmos o sistema climático terrestre de um sistema termodinâmico aberto. Desta 
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feita, podemos demonstrar que unidade a funcional deste sistema é garantida pelos 
processos de trocas de energia e matéria entre as suas partes e dele com o meio externo. 
Portanto, vamos considerar a Terra e toda a sua atmosfera delimitadas por uma fronteira 
imaginária e observar como se dão as interações e as trocas de energia e massa do sistema 
constituído (sistema do clima) com o resto do universo. O quadro abaixo apresenta os 
fluxos de massa e energia que ocorrem no sistema Terra.  
 
Caracterização do fluxo de massa e energia: 
 
i) FLUXOS DE ENTRADA: 
 
            a)  Energia:  
            - Radiação cósmica; 
            - Radiação solar – 1340 W/m² no topo da atmosfera (99,98% da entrada incidente 
               é devida ao Sol). 
            - Ação de campos externos: marés (3 X 10 12 W) 
          
            b)  Massa:   
            - Partículas elementares; 
            - Meteoros/corpos incidentes. 
 
ii) ENERGIA PRÓPRIA:  
               
            - Geotérmica: 0,63W/m² (na superfície da Terra) 
            - Vulcões; 
            - Geisers 
 
iii) FLUXOS DE SAÍDA: 
 
Energia: 
- Radiação emitida 
b)  Massa:  
- Naves (?) 
                                          
 
Fonte: Kawamura, 2009, p. 5.  
 
 A temperatura global da Terra não sofre alterações significativas de um ano para o 
outro, dentro de determinados períodos mais longos. Isto demonstra que existe uma 
equivalência entre o fluxo de energia que entra no sistema e o fluxo de energia que dele sai 
em tais períodos. Como ocorrem entrada e saída de massa do sistema, ele não pode ser 
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considerado um sistema em equilíbrio termodinâmico, porém como a energia interna dele 
praticamente não se altera para um determinado intervalo temporal podemos dizer que o 
sistema do clima se encontra em um regime estacionário, podendo assim ser considerado 
em equilíbrio dinâmico8. Portanto, a estabilidade do sistema estacionário do clima 
dependerá das condições de manutenção do equilíbrio da sua energia interna, o que pode 
ser traduzido como estabilidade de sua temperatura. Alterações de natureza antrópica ou 
natural poderiam, portanto, alterar a estabilidade do sistema e provocar aumento ou 
decréscimo de sua energia interna, ou seja, poderiam provocar alterações na sua 
temperatura em escala global (variação climática global).  
 Portanto, as variações climáticas da Terra ao longo do tempo geológico, 
acompanhadas de aumento ou de decréscimo de temperatura evidenciam que em tais 
períodos, por algum motivo, houve um desequilíbrio entre a quantidade de energia que 
entrou no sistema e a quantidade de energia que dele saiu.  Em outras palavras, nestas 
circunstâncias o balanço energético do sistema possuía um saldo diferente de zero.  
 
4.4.1.  Troca de energia entre os componentes do sistema climático  
 
 A energia térmica da Terra tem origem em duas fontes distintas: uma parte que 
chega à superfície do planeta (solo e massas fluidas, as quais incluem água e atmosfera) é 
oriunda do decaimento radioativo que ocorre no seu interior e a parte mais significativa 
desta energia chega à Terra por intermédio da radiação eletromagnética proveniente do Sol. 
Se levarmos em conta que 99,98% da energia incidente sobre a Terra é devida ao Sol 
(KAWAMURA, 2009, p. 5) podemos considerar que a fonte básica de energia do sistema 
climático terrestre é a radiação eletromagnética solar. Por intermédio dessa radiação, em 
média 1.340 J de energia atinge cada metro quadrado da parte superior da atmosfera por 
segundo. Esta radiação é distribuída de diferentes maneiras entre os componentes do 
sistema e temos que lembrar que ao longo do ano tal distribuição sofre alterações também.  
Mas, se considerarmos esta radiação como sendo de 100%, pode-se estimar que 30% são 
refletidas para o espaço devido ao albedo planetário (moléculas do ar, nuvens, as calotas 
                                                                                 
8
   
O equilíbrio dinâmico é definido apenas para sistemas abertos, em um certo intervalo de tempo, e 
corresponde, em geral, à equivalência dos fluxos de entrada e saída de energia (ou massa) do sistema. 
(Kawamura, 2009, p.7) 
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polares, as geleiras e o gelo que cobre a superfície da Terra). A reflexão proporcionada pelo 
albedo se distribui da seguinte forma: cerca de 6% da energia são espalhados de volta pelas 
moléculas do ar, 20% são refletidos pelas nuvens e 4% são refletidos pela superfície da 
Terra. Os 70% restantes da energia incidente são absorvidos pelo ar ou pela superfície do 
planeta obedecendo à seguinte estimativa: 20% da radiação original são absorvidos pelo ar 
(4% pelas nuvens e 16% pela água, pelas partículas de poeira e pelo ozônio da atmosfera) e 
os 50% restantes são absorvidos pelo solo.  
 A energia térmica absorvida pelo solo contribui para o aumento das vibrações de 
suas moléculas e estas vibrações aleatórias provocam mudanças contínuas na direção do 
movimento das cargas elétricas presentes no seu interior. Estas mudanças caracterizam a 
aceleração das cargas, o que por sua vez dá origem às ondas eletromagnéticas (teoria do 
eletromagnetismo). Portanto, a partir da absorção da energia oriunda do Sol e da pequena 
fração de energia que chega à superfície advinda do decaimento radioativo que ocorre no 
interior da Terra, o solo, mares e oceanos do planeta são capazes de emitir para cima 
energia térmica na forma de ondas eletromagnéticas.   
 Se considerarmos como 100% a energia irradiada pela superfície planetária a partir 
da absorção da radiação incidente, 6% dela atravessam diretamente a atmosfera de volta 
para o espaço.  Outros 14% da mesma são absorvidos por moléculas de água, gases estufa9.  
Um processo de transmissão de calor que pressupõe o transporte de matéria (convecção) 
surge pelo aquecimento do ar próximo da superfície da Terra e carrega para a atmosfera 
cerca de 6% da energia emitida pelo solo. O transporte desta energia térmica é realizado 
pelo movimento ascendente do ar aquecido. Outro fenômeno que transporta a energia 
térmica emitida pela superfície da Terra e também conta com o transporte de matéria é o 
ciclo hidrológico, responsável por 24% da energia carregada para cima como vapor de água 
e liberados na atmosfera quando o vapor de água se condensa sob a forma de água líquida.  
                                                                                 
9
 Gases estufa - Dióxido de carbono (CO2), Metano (CH4), Óxido nitroso (N2O),  Hidrofluorcarbonos 
(HFCs), Perfluorcarbonos (PFCs) e Hexafluoreto de enxofre (SF6). Fonte: http://www.onu-
brasil.org.br/doc_quioto2.php . Consultado em 13 de setembro de 2010. 
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O gelo na superfície da Terra (calotas polares, geleiras e outro gelos superficiais) forma a  
chamada criosfera, cujo volume é de cerca de 33 milhões de quilômetros cúbicos (PRESS 
et. al., 2004, p. 589). A criosfera participa do sistema climático de forma diferente da 
hidrosfera líquida, tendo em vista que o gelo é relativamente imóvel e branco e por isso 
acaba refletindo quase toda a energia do Sol que incide nele. 
 Se juntarmos os 20% da energia que foram absorvidos na entrada da radiação 
oriunda do Sol e não chegaram ao solo com os 44% da radiação emitida pelo solo e 
absorvida após ascender pelos processos explicitados acima observamos que 64% da 
radiação térmica ascendente são absorvidos pela atmosfera. Seguindo o mesmo processo 
que ocorre com a radiação que é absorvida pelo solo, a atmosfera emite de volta ao espaço 
estes 64% de radiação de duas formas. A primeira ocorre através da radiação infravermelha 
originada por algumas moléculas da atmosfera (vapor de água, dióxido de carbono, 
nitrogênio e oxigênio). Esta forma de radiação é responsável por 38% da energia emitida 
pela atmosfera. Os outros 26% restantes são emitidos pelas nuvens também na forma de 
radiação infravermelha. Finalmente, se juntarmos os 64% de energia emitida pelas nuvens 
para fora do sistema com os 6% oriundos do solo e que vão diretamente para fora do 
mesmo temos o total de 70% de energia voltando para o espaço, ou seja, toda energia que 
chega ao sistema em forma de radiação eletromagnética dele sai, após passar por diferentes 
processos, como representado na figura 4.10.  
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Fonte: Serway e Jewett, 2004, fig. 18.12.   
 
Figura 4.10 – Balanço energético da radiação térmica que entra e sai da Terra após passar 
por diferentes processos. A linha tracejada representa a “máquina térmica atmosférica”. 
 
 Os vários processos representados na figura 4.10 que contam com a participação de 
matéria em movimento acabam gerando um pequeno trabalho sobre o ar, o qual aparece em 
forma de energia cinética dos ventos que circulam na atmosfera. Esta energia representa 
apenas 0,5% da energia incidente do Sol e o processo de geração destes ventos não altera o 
equilíbrio discutido acima e representado na figura 4.11. À medida que as massas de ar se 
movimentam umas sobre as outras, o atrito entre elas gera um aumento na energia interna 
da atmosfera e, consequentemente, a atmosfera passa a emitir mais radiação infravermelha 
para o espaço.  
  Se considerarmos a atmosfera como uma máquina térmica (linhas tracejadas na 
figura 4.10), podemos calcular o seu rendimento. Para tanto, consideramos que o 
reservatório quente seria constituído pela superfície do planeta e pela atmosfera e o 
reservatório frio seria formado pelo espaço vazio. Assim, o rendimento da “máquina 
atmosférica” seria obtido da seguinte maneira: 
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Wmáq é o trabalho realizado pelo sistema e Qq é o calor transferido pela fonte quente. 
 
 
Fonte: Raymond A. Serway e John W. Jewett, Jr, 2004, fig. 18.13  
Figura 4.11 – representação esquemática da “máquina térmica atmosférica”. 
 
 Apesar do baixo rendimento da “máquina térmica atmosférica” devemos levar em 
consideração que a quantidade de energia que entra no sistema através da radiação oriunda 
do Sol é enorme, assim uma pequena parcela dela é capaz de gerar um sistema bastante 
poderoso de ventos. A figura 4.11 traz a representação esquemática da atmosfera como 
máquina térmica. Devemos observar que a quantidade de energia emitida pela atmosfera na 
figura 4.10 é menor do que a emitida na figura 4.11, porém devemos nos lembrar que os 
0,5% de energia cinética dos ventos são transformados em energia interna e irradiados para 
o espaço em forma de radiação eletromagnética, totalizando os 64% de energia emitida e 
despendida para o espaço. 
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4.4.2. Troca de matéria entre os componentes do sistema climático  
  
A atmosfera é composta por uma mistura de gases, entre eles nitrogênio (78% por 
volume de ar seco), oxigênio (21% por volume de ar seco), argônio (0,93%), dióxido de 
carbono (0,035%), vapor d’água e outros gases (0,035%), dentre os quais encontram-se o 
vapor d’água e o ozônio (PRESS, et. al., 2004, p. 588).  Devido a esta composição e a 
mobilidade desses gases, a atmosfera é a parte do sistema climático que se modifica com 
maior velocidade. A movimentação das massas de gases da atmosfera interfere de maneira 
sensível no clima da Terra, tendo em vista que ocorre transporte de energia de um lado para 
outro do globo. O vapor d’água, o dióxido de carbono e o ozônio são conhecidos como 
gases de efeito estufa, pois absorvem a radiação solar de determinado comprimento de 
onda, elevando a temperatura global. Portanto, se tais gases não existissem na atmosfera o 
planeta seria mais frio, como demonstramos a seguir.  
 Assim podemos observar que a atmosfera terrestre funciona de tal maneira que 
permite que a radiação solar a atravesse, mas bloqueia de maneira bastante efetiva a 
radiação infravermelha. Já vimos que esta radiação absorvida é transmitida em todas as 
direções, inclusive para a superfície terrestre. A quantidade de energia que passa a circular 
próximo à superfície da Terra como fluxo de ar, radiação ou umidade é o que faz com que a 
temperatura superficial média planetária mantenha-se em torno de 15ºC; 34 ºC mais 
elevada do que ela seria se a atmosfera não existisse. Este fenômeno é chamado de efeito 
estufa e é o que permite que exista água líquida na Terra, por exemplo. A existência dessa 
água líquida tem grande participação no clima do planeta por interagir com a atmosfera.  
 Devido à grande capacidade da água em absorver calor, as correntes oceânicas 
transportam energia de forma bastante efetiva. Correntes superficiais são formadas pelos 
ventos e circulam em grandes proporções dentro das bacias oceânicas. As correntes que 
transportam calor do equador para as regiões polares, em semelhanças às correntes 
atmosféricas, são as mais importantes para a regulação do clima global. Tais correntes se 
movimentam tanto verticalmente quanto horizontalmente. Como exemplo, podemos citar a 
Corrente do Golfo, que aquece o clima do Atlântico Norte e a Europa através das águas que 
saem do Mar do Caribe e flui pela margem oeste do Atlântico Norte. A água esfriada por 
essa troca de energia torna-se mais densa e afunda no Atlântico Norte e move-se para o sul 
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num sistema de convecção conhecido como circulação termohalina (figura 4.12). Os 
cientistas acreditam que o volume de água que circula do equador para os pólos pode 
influenciar bastante o clima global (PRESS, et. al., 2004, p.589).  
 
Fonte: Press, et al., 2004, fig. 16.28 
 
Figura 4.12 – A circulação termohalina global dos oceanos.  
 
  Por outro lado, a água no estado de vapor e no estado sólido desempenha papel 
importante também para o clima, tendo em vista que as nuvens, as calotas polares, as 
geleiras e o gelo que cobre a superfície da Terra são capazes de refletir uma quantia 
significativa de toda a energia solar que neles incide.  
 A superfície continental da Terra abrange cerca de 30% da área total do planeta e 
tem grande influência sobre o seu clima, considerando que a sua composição afeta o modo 
como que a energia solar é absorvida ou refletida para a atmosfera. Na medida em que a 
absorção de energia solar aumenta no solo, este passa a emitir ondas na faixa do 
infravermelho, as quais retornam para a atmosfera e também aumentam a evaporação da 
água que se encontra na superfície. Outra influência considerável da litosfera para o clima 
está relacionada com o relevo, pois este tem a capacidade de alterar os ventos, a circulação 
atmosférica e ainda influenciar a quantidade de chuva nas diferentes regiões do planeta. A 
forma dos continentes também tem influência no clima, da mesma maneira que o rearranjo 
continental devido ao tectonismo também pode provocar mudanças climáticas globais, 
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tendo em vista que o movimento das massas de terra pode bloquear correntes marítimas ou 
abrir passagens para elas. O encontro de placas tectônicas altera o relevo, criando 
cordilheiras, por exemplo, ou áreas com vulcanismo. Tais cordilheiras podem modificar os 
fluxos das massas de ar, o que pode acabar alterando o clima local ou mesmo global. 
 
 
 
                          Fonte: Press, Siever, Grotzinger e Jordan, 2004, fig. 23.1 
Figura 4.13 – Interações entre os componentes do sistema Terra que formam os 
geossistemas globais e as interações entre as esferas que formam o sistema climático da 
Terra.  
 
 Outra forma de alteração do clima da Terra pode vir do vulcanismo que ocorre na 
litosfera, e principalmente associado ao tectonismo. As erupções vulcânicas lançam 
aerossóis10 e outras partículas na estratosfera, os quais bloqueiam a radiação solar que vai 
para a superfície, ou seja, aumentam o albedo, diminuindo temporariamente a temperatura 
atmosférica e sobre a superfície.    
 A Biosfera corresponde à parcela de organismos vivos do planeta e está vinculada 
ao sistema do clima por meio de suas interações complexas com a atmosfera, a hidrosfera e 
a litosfera. A distribuição da vegetação, por exemplo, tem influência sobre a distribuição da 
                                                                                 
10Aerossóis são partículas de tamanho muito pequeno (de 0,002 µm a mais de de 100 µm) suspensas no ar 
com alta mobilidade. Podem ser originados por ventos, erosão, pólen, fungos, bactérias, erupções vulcânicas, 
gotículas de água, terremotos, dentre outras. Fonte: http://www.universoambiental.com.br. Consultado em 26 
de julho de 2010. 
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umidade e a temperatura pela superfície do planeta e altera a composição da atmosfera 
através da emissão/absorção de gases, dentre os quais estão os gases de efeito estufa, como 
o dióxido de carbono e o gás metano. Por outro lado, a fotossíntese realizada pelas plantas 
extrai o dióxido de carbono da atmosfera, o qual precipita como carbonato de cálcio ou é 
soterrado como matéria orgânica nos sedimentos. No início da história geológica da Terra a 
evolução da fotossíntese foi responsável pela inserção do oxigênio (O2) na atmosfera. 
Segundo Press, et al. (2004, p. 41), à medida que a matéria orgânica da vida fotossintética 
era soterrada, o carbono era removido da atmosfera e o oxigênio era acumulado.  Quando 
as moléculas de O2 atmosférico difundiram-se na estratosfera, a radiação solar as 
transformou em ozônio (03), criando uma camada. Esta camada absorve certas porções de 
radiação ultravioleta antes que atinjam a superfície do planeta. Vale lembrar que o O3 é um 
gás-estufa e juntamente com outros gases desempenha papel importante na manutenção da 
temperatura do planeta. Portanto, fica evidente que a Biosfera teve no passado da Terra e 
ainda tem atualmente forte relação com o seu sistema climático. 
  
4.4.3. Determinação teórica da temperatura global 
 
 As discussões anteriores, somadas a alguns princípios da termodinâmica, nos 
permitem fazer uso de um modelo que viabiliza o cálculo teórico da temperatura média 
global. Através deste modelo, fundamentado principalmente nas ideias discutidas nos 
capítulos 17 e 18 do livro Princípios da Física, vol. II, dos autores Raymond A. Serway e 
John W. Jewett Jr, será possível demonstrar teoricamente o papel da atmosfera para a 
temperatura e o clima do planeta. 
 Iniciemos demonstrando como é possível calcular a taxa de emissão de energia 
térmica de um corpo em função da sua temperatura. A lei de Stefan estabelece que a taxa de 
emissão de energia de um corpo por meio da radiação térmica a partir da superfície é 
proporcional à quarta potência de sua temperatura superficial absoluta. Na forma de 
equação a lei de Stefan é expressa da seguinte forma: 
 
4
... TeAP σ=
           (Eq. 4.1) 
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sendo P  a potência irradiada pelo corpo em watts, σ é a constante de Stefan-Boltzman, 
igual a 5,669 x 10-8 W/m².K4, A é a área da superfície do corpo em metros quadrados, e é a 
emissividade, a qual representa a fração de radiação incidente que é absorvida pela 
superfície, a qual pode variar entre zero e um, dependendo das propriedades da mesma e 
T é a temperatura da superfície do corpo em kelvins.       
 À medida que um corpo irradia energia, ele também absorve radiação 
eletromagnética do ambiente. Caso isto não ocorresse, a sua temperatura diminuiria 
continuamente até atingir o zero absoluto. A taxa de variação de energia de um corpo em 
função da relação entre sua temperatura e a de sua vizinhança pode ser medida da seguinte 
forma: 
 
).(.. 404 TTeAPtotal −= σ
         (Eq. 4.2) 
 
onde, T é a temperatura do corpo e 0T é a temperatura da vizinhança.  
            Considerando como sendo pequena qualquer variação de temperatura da Terra para 
um determinado intervalo de tempo, podemos escrever que: 
 
4.3) (Eq.               0)( )( 
)( )( 
=+
⇒−=
saiEentraE
saiEentraE
        
              
onde a E (entra) é a energia que vem do Sol e entra no sistema e a E (sai) é a energia 
irradiada pela superfície da Terra e que abandona o sistema. 
 Se dividirmos a Equação 4.3 pelo intervalo de tempo em que a energia é transferida, 
passaremos a trabalhar com a ideia de potência:    
 
)( )( saiPentraP −=
         (Eq. 4.4) 
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 A taxa de transferência de energia por área é chamada de intensidade e no caso 
específico do Sol, a intensidade da radiação do Sol incidente no topo da atmosfera é 
chamada de constante solar (IS). Assim, 
 
tA
entraEI
c
S ∆
=
.
)(
        (Eq. 4.5) 
 
onde Ac é a área do corte transversal circular da Terra e t∆ é o intervalo de tempo em que 
ocorre a transferência de energia. Podemos então expressar a transferência de energia para 
o topo da atmosfera da Terra em termos da constante solar. Assim, voltando na equação 
4.5, teremos: 
)6.4.(        )(.
)(
.
.
)(
EqentraPAI
t
entraEAI
tA
entraEI
CS
cS
c
S
=
⇒
∆
=
⇒
∆
=
 
  
 Conforme foi discutido anteriormente, 30% da radiação eletromagnética oriunda do 
Sol é refletida de volta para o espaço e assim precisamos corrigir a potência de entrada do 
resultado obtido acima: 
cS AIentraP .).700,0()( =
        (Eq. 4.7) 
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 Voltemos agora para Lei de Stefan (Equação 4.1), a qual pode ser usada para 
expressar a taxa de emissão de energia da Terra, supondo que esta seja um emissor perfeito: 
 
4
..)( TAsaiP σ−=
        (Eq. 4.8) 
 
onde A representa a área da superfície da Terra e o sinal negativo indica que a energia está 
saindo da Terra. Finalmente, substituindo as equações 4.7 e 4.8 na equação 4.4, teremos:  
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Substituindo os valores na equação 4.9, verificamos que: 
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O valor da temperatura obtido por esse modelo teórico, 254 K (-19 ºC) representa a 
radiação que sai do sistema Terra, e não a temperatura próxima da superfície do planeta. As 
medidas realizadas empiricamente apontam que a temperatura média global nas 
proximidades da superfície deve estar por volta de 288 K. O presente capítulo já discutiu 
que alguns cientistas têm questionado a validade destas medidas e o conceito de média 
global para a temperatura do planeta. Porém, é preciso chamar a atenção para o fato de que 
o resultado teórico apresentado acima não levou em consideração os efeitos 
termodinâmicos da atmosfera, os quais certamente acrescentam uma quantia de energia 
térmica do Sol aprisionada no sistema Terra, elevando sua temperatura. Assim, fica claro 
que a atmosfera terrestre desempenha papel fundamental no clima do planeta, sobretudo no 
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controle da temperatura interna do Sistema Terra. Isto ocorre, pois, como já foi discutido, a 
atmosfera absorve uma parcela da energia incidente do Sol e absorve também parte da 
energia irradiada pela superfície do planeta. Estas absorções são seguidas de irradiação de 
energia térmica pela atmosfera tanto para fora do planeta quanto para dentro. A energia que 
volta para a superfície somada com aquela originada pelo Sol é que resulta na temperatura 
por volta dos 288 K (15 ºC) nas proximidades da superfície da Terra. Portanto, alterações 
na composição da atmosfera, como aumento na concentração dos gases de efeito estufa, por 
exemplo, poderia causar o aumento da temperatura média global. Da mesma forma que um 
aumento na concentração dos aerossóis na atmosfera poderia causar, por outro lado, a 
diminuição desta temperatura. Press et al. (2004, p. 591-592) discutem como algumas 
interações entre os diferentes componentes do sistema climático podem alterar a 
temperatura alcançada pelo balanço da radiação (retroalimentação positiva) ou podem 
mantê-la estável (retroalimentação negativa). A seguir será apresentado um resumo desta 
discussão: 
• Um eventual aumento na temperatura próxima à superfície aumentaria a 
quantidade de vapor de água na atmosfera. Por ser um gás-estufa, esse aumento na 
concentração do vapor de água acabaria reforçando ainda mais o aumento da 
temperatura (retroalimentação positiva). 
• Um aumento na temperatura próxima à superfície reduziria o acúmulo de gelo e 
neve na criosfera, o que diminuiria o albedo e aumentaria a energia que a 
temperatura terrestre absorve. Por consequência a superfície emitiria mais radiação 
térmica, o que realçaria o aumento de temperatura (retroalimentação positiva).  
• A subida da temperatura da atmosfera aumentaria sensivelmente a quantidade de 
radiação infravermelha irradiada de volta para o espaço, o que reduziria a subida 
da temperatura. Este fenômeno é chamado de amortecedor radioativo e estabiliza o 
clima da Terra (retroalimentação negativa) em relação às principais mudanças, 
evitando, por exemplo, que os oceanos congelem ou fervam.  
• Um aumento de CO2 atmosférico resultaria na subida da temperatura, pois 
realçaria o efeito estufa, o qual, por sua vez, aumentaria o estímulo para o 
crescimento da vegetação. A vegetação remove o CO2 da atmosfera, convertendo-
o em matéria orgânica rica em carbono, e este processo acabaria por reduzir a 
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subida da temperatura estufa, mantendo estável a temperatura do planeta 
(retroalimentação negativa).  
 
Existem ainda interações que são bem mais complexas, cujos resultados para o clima 
planetário são alvo de constantes discussões. Por exemplo, um aumento de vapor de água 
atmosférico produz mais nuvens. Como elas refletem luz solar, aumentaria o albedo 
planetário, o que desencadearia uma retroalimentação negativa entre o vapor de água e a 
temperatura. Mas, as nuvens absorvem eficientemente a radiação infravermelha, de modo 
que o aumento da cobertura de nuvens realça o efeito estufa, resultando assim, numa 
retroalimentação positiva entre o vapor de água e a temperatura. A dúvida consiste na 
seguinte questão: qual seria o saldo do efeito do aumento das nuvens para a temperatura? O 
resultado consiste em uma retroalimentação positiva ou negativa? 
Segundo Press, et. al. (2004, p. 592) os cientistas têm encontrado grandes 
dificuldades para responder tais questões através de observações diretas. A complexidade 
das interações, para além do controle experimental, entre os inúmeros componentes do 
sistema clima, faz com que muitas vezes seja impossível coletar dados que identifiquem de 
forma isolada um tipo de retroalimentação de todos os demais. Alguns modelos 
computacionais têm sido utilizados na tentativa de se compreender melhor o funcionamento 
interno do clima. 
Fica claro que é uma tarefa bastante complexa compreender o comportamento do 
clima da Terra. Algumas teorias, como as aqui apresentadas, podem ser mais estabilizadas 
ou menos estabilizadas entre os geólogos, mas todas possuem pontos que carecem de 
maiores averiguações. Dentro da perspectiva de sistema, a rede de interações entre os 
diversos fatores que podem ter interferência no clima global tem funcionado como limitante 
para a aquisição de dados experimentais que poderiam elucidar várias questões a respeito 
do aquecimento global, por exemplo. Porém, esta forma de significar a problemática não é 
a única que circula por diferentes meios e chega até os estudantes. Existe, por exemplo, 
uma abordagem bastante difundida pela mídia em suas diferentes formas, que aponta uma 
causa predominante para o aumento da temperatura global: o aumento da concentração de 
CO2 na atmosfera. Para esta forma de significar o clima, a abordagem de sistema integrado 
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e complexo perde força, prevalecendo a ideia de causa e efeito simples para a elevação da 
temperatura próximo da superfície terrestre. 
 Esta pesquisa teve interesse em avaliar qual seria a concepção do ENEM sobre o 
sistema climático terrestre e como ele enxerga as relações entre os componentes que 
integram diferentes subsistemas terrestres e funcionam como fatores tecnicamente forçantes 
do clima global, bem como de suas mudanças.  
             A seguir serão apresentadas as análises de questões do ENEM, com o objetivo de 
demonstrar como o referencial teórico e a metodologia estabelecida nesta pesquisa foram 
aplicados e como podem ajudar na compreensão do discurso destas questões em relação aos 
temas aquecimento global e mudanças climáticas, especificamente o papel dos gráficos na 
produção de sentidos sobre estes temas e sua relação com a concepção de leitura da ciência 
que as questões do exame subentendem. 
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5. ANÁLISE DAS QUESTÕES DO ENEM 
 
5.1. Considerações iniciais  
 Conforme discutido anteriormente, a linguagem gráfica teve participação frequente 
nas provas do ENEM de 1999 a 2008. A tabela 1 apresenta dados do levantamento 
realizado por esta pesquisa sobre a distribuição das questões que fizeram uso da linguagem 
gráfica nos diferentes anos de realização do Exame Nacional do Ensino Médio.  
 
Tabela 6.1- Distribuição de questões com gráficos nas provas do ENEM no período de 
1998 a 2008. 
Ano da prova Número das questões que 
possuíam gráficos 
Total de questões com gráficos 
no ano especificado 
1998 24, 50, 51, 54, 57, 59, 60 e 61 
 
O8 
1999 06,24, 25, 32, 43, 47, 52, 56 e 61 
 
09 
2000 15, 22, 27, 34, 41, 63 
 
06 
2001 15, 16, 17, 28, 37, 36, 43, 44, 58, 
59, 61 
11 
2002 03,06, 12, 13, 25, 36, 40, 47, 48*, 
52, 60 e 61 
12 
2003 04, 17, 35, 37, 56, 59 e 61 
 
07 
2004 01, 02, 06, 14, 28, 29, 30, 45, 46, 
56 e 63 
11 
2005 12, 24, 30, 36, 38, 40*, 44, 48, 49, 
52, 54 e 60 
12 
2006 23, 24, 25, 27, 29*, 46, 56, 57 e 63 
 
09 
2007 07, 25, 34, 35, 36, 38, 42*, 44, 49, 
50 e 61 
11 
2008 04, 08, 24, 30, 31, 34, 35, 36, 45, 
48, 49, 50 e 51 
13 
 
  * Questões analisadas neste trabalho. 
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    O recorde de questões com gráficos, no período em questão, ocorreu na última edição 
do exame (2008) antes do “Novo ENEM”. Naquela prova, 13 das 63 questões tinham a 
linguagem gráfica presente, o que correspondia a 20,6 % do total. A menor incidência, 
ocorreu no ano 2000, com 6 das 63 questões possuindo a linguagem gráfica na sua 
composição. Mesmo este índice não pode ser considerado baixo, tendo em vista que 
correspondia a 9,5% das questões, ou seja, quase 10% das questões da prova utilizavam a 
linguagem gráfica. A incidência média de gráficos no total de questões do ENEM neste 
período correspondeu a 17,3%. Estes números não deixam dúvidas de que o ENEM 
enxerga na leitura de gráficos uma qualidade fundamental para os alunos ao término do 
Ensino Médio, tendo em vista a ideia de que estes se depararão com esta forma de 
linguagem constantemente, seja através de artigos de divulgação científica, seja em 
informações trazidas pela mídia em suas diferentes formas.  
 Como tratado anteriormente, esta pesquisa buscou compreender o papel dos gráficos 
para a constituição do leitor de ciência antecipado pelas questões do ENEM, ou seja, 
buscamos compreender o que significa para o ENEM ler um gráfico com dados ditos 
científicos dentro do contexto do aquecimento global e das mudanças climáticas. 
    As questões do ENEM analisadas neste trabalho trazem em seu enunciado ou em 
suas alternativas algum aspecto que remete aos referidos temas científicos e se utilizaram 
de gráficos construídos com propósitos específicos e gerados a partir de condições que 
refletem determinadas formações ideológicas. A explicitação dessas condições, ou seja, a 
compreensão da existência de outras possibilidades, de abertura, contribui para a 
compreensão do seu discurso, o que será feito no momento da análise discursiva das 
questões.  
 No conjunto composto por quatro questões selecionadas para este trabalho, três delas 
(ENEM 2002, 2005 e 2006), apresentadas a seguir, utilizaram gráficos de barras para 
realizar comparações entre taxas de emissões de CO2 por diferentes fontes de energia ou 
por diferentes países em um mesmo período de tempo.   
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• ENEM 2002 
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• ENEM 2005 
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• ENEM 2006 
 
 
    A questão número 42 da prova do ENEM de 2007 utilizou um gráfico de linhas que 
representa alguns fatores forçantes do clima terrestre, os quais nos últimos 150 anos 
contribuíram positiva ou negativamente para a temperatura global.  
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ENEM 2007 
 
 
 
 No contexto do aquecimento global, este tipo de gráfico tem sido largamente 
utilizado, principalmente para indicar as variações na temperatura média da Terra ao longo 
de certos períodos da sua história.  
 Um fato que chama a atenção e merece destaque é o de que em 100% dos gráficos 
utilizados pelo ENEM desde 1998 a 2008 em questões que mantinham alguma relação com 
aquecimento global, os gases de efeito estufa, principalmente o CO2 marcaram presença. 
Sendo que em 75% delas (ENEM 2002, 2005 e 2006) o CO2 era a única variável que 
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mantinha alguma relação com o aquecimento global e em 25% das questões (ENEM 2007) 
o CO2 aparecem dentro dos gases de efeito estufa e dividem espaço com outros fatores 
forçantes do aumento ou decréscimo da temperatura média global; todavia, observando a 
figura e o contexto da questão, nota-se que os gases de efeito estufa, entre eles o CO2 se 
destacam.   
    No momento das análises esta pesquisa mostrará que a escolha do tipo de gráfico 
utilizado nas questões do ENEM, dentro do recorte proposto, tinha objetivos específicos e 
enquanto produto construído teve seus discursos influenciados por suas condições de 
produção, as quais incluem, entre outras coisas, as fontes originais dos gráficos, bem como 
o contexto original em que estes gráficos foram construídos e utilizados.  
    Este trabalho já discutiu os motivos que levam diferentes leitores a significarem a 
mesma imagem de maneiras diferentes. Portanto, um determinado grupo de leitores poderá 
significar o gráfico como sendo uma representação de uma mudança abrupta na 
temperatura planetária nas últimas décadas e a partir deste fato, outras significações 
poderão se suceder; ao passo que outro grupo de leitores poderá se preocupar com outros 
aspectos do gráfico, não apenas com a leitura de temperatura. Sendo mais específico, 
alguns leitores poderão olhar para o gráfico e para o texto que o segue buscando 
informações sobre como os dados representados ali foram extraídos, como eles foram 
trabalhados, enfim, olhando para além da representação.  
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5.2. Análise detalhada das questões do ENEM 
 
5.2.1. Análise da questão 48 do ENEM 2002 
 
Fonte: ENEM 2002, questão 48 
 
Figura 5.1 – A figura apresenta a questão 48 da prova do ENEM 2002. 
 
A questão tem como pano de fundo a controvérsia político-científica em torno do 
tema aquecimento global. Nela aparecem aspectos políticos e econômicos relacionados ao 
tema, além dos aspectos científicos citados anteriormente. No contexto da questão, as 
discussões sobre as causas do aquecimento ficam em segundo plano, sendo dada ênfase a 
outros pontos controversos da problemática decorrentes de um posicionamento que aponta 
para o sentido de que o suposto aquecimento do planeta nas últimas décadas seja fruto de 
causas antrópicas. Por exemplo, se o aquecimento tem sua origem em ações 
antropogênicas, então como as taxas de emissão de CO2 poderiam ser reduzidas? Quanto 
cada país deveria reduzir de suas taxas? Quais os critérios para que determinado país 
participe deste processo de redução?  Portanto, se estes e outros pontos estão presentes na 
questão de forma direta ou indireta, elas nos dão pistas do sentido direcionado pela questão 
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em relação à controvérsia da mudança climática. Ao trazer para a avaliação uma questão 
com esta temática é de se esperar que alguns aspectos do assunto sejam privilegiados e 
outros silenciados. Na análise da questão, buscamos contribuir para a compreensão da 
maneira como o discurso em torno do tema é construído através da utilização de diferentes 
formas de linguagem e relações com o contexto, sendo o gráfico uma importante 
ferramenta nessa construção. Portanto, como discutido anteriormente pretendemos analisar 
os sentidos produzidos pela questão e os aspectos de suas condições de produção, bem 
como a função, papel e contribuição dos gráficos para esses efeitos de sentidos e qual é o 
“leitor virtual” inscrito na questão. 
Apesar de não fazer referência direta ao tema aquecimento global, ele permeia a 
questão, tendo em vista que o enunciado menciona o fato de o ex-presidente norte-
americano George W. Bush ter contestado o Protocolo de Kyoto em 2001. O referido 
documento foi proposto no dia 11 de dezembro de 1997 em convenção das Nações Unidas, 
na cidade de Kyoto no Japão e contou com a participação de representantes de 166 países. 
Ao visitar o site das Nações Unidas no Brasil encontramos o que a ONU entende por 
Protocolo:  
Protocolo designa acordos menos formais que os tratados. O termo é 
utilizado, ainda, para designar a ata final de uma conferência internacional.11  
  
Esta definição pode ajudar na elucidação das possíveis variáveis que levaram o 
então presidente norte americano a não ratificar o documento, em oposição à única 
justificativa apresentada pela questão do ENEM. Mais adiante discutiremos esse assunto. 
Por outro lado, os fatos que anteciparam e conduziram à ideia da criação do 
protocolo de Kyoto, bem como a leitura de seus 28 artigos e anexos, tornam possível o 
estabelecimento da conexão entre este documento e o fenômeno do aquecimento global. 
A primeira reunião envolvendo cientistas e governantes com o objetivo específico 
de discutir a aparente mudança climática do planeta ocorreu em Toronto no Canadá, em 
1988.   
No ano de 1990 foi publicado o primeiro relatório do IPCC (Painel 
Intergovernamental sobre Mudança Climática, em inglês), com base na colaboração 
                                                                                 
11
  
(http://www.onu-brasil.org.br/documentos.php) 
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internacional entre cientistas. Na visão do documento, as taxas de emissão de CO2 
deveriam ser reduzidas em pelo menos 60% em relação aos níveis emitidos em 1990, 
acreditando que assim seria possível frear o aparente aumento de temperatura do planeta 
nas últimas décadas.   
Em 1992, aconteceu na cidade do Rio de Janeiro mais um encontro envolvendo 
cientistas e governantes de diferentes países, a ECO-92. Neste evento a questão do 
aquecimento global e seus virtuais impactos sobre a produção de alimentos, sobre os eco-
sistemas, e sobre o desenvolvimento social, esteve novamente em pauta. Como síntese do 
encontro foi assinada a Convenção Marco sobre Mudança Climática, com a ratificação de 
pelo menos 160 representantes de diferentes países.   
O segundo relatório do IPCC foi publicado em 1995 e sugeria a existência de 
evidências tanto do aquecimento, quanto de que suas causas eram antrópicas.  Convém 
lembrar que, apesar das crescentes manifestações por parte de um grupo de cientistas e da 
mídia em geral de que o homem através da emissão de gases de efeito estufa estaria 
provocando uma mudança climática na Terra, outro grupo de cientistas, denominados 
céticos sempre mantiveram suas convicções de que esta mudança está ocorrendo devido a 
um processo natural e cíclico do planeta.  
Finalmente em 1997, em Kyoto, Japão, foi proposto o protocolo que discute regras e 
medidas para a redução das taxas de emissão de CO2 por países industrializados em pelo 
menos 5% com o propósito de reduzir os efeitos das mudanças no clima global causadas 
pelo homem, segundo o próprio documento, sobre a economia, a sociedade e o ambiente. 
Vejamos trechos do artigo 3 do protocolo:                           
                                                                       Artigo 3 
1. As Partes incluídas no Anexo I12 devem, individual ou conjuntamente, 
assegurar que suas emissões antrópicas agregadas, expressas em dióxido de 
carbono equivalente, dos gases de efeito estufa listados no Anexo A não 
excedam suas quantidades atribuídas, calculadas em conformidade com seus 
compromissos quantificados de limitação e redução de emissões descritos no 
                                                                                 
12
  
"Parte incluída no Anexo I" significa uma Parte incluída no Anexo I da Convenção, com as emendas de que 
possa ser objeto, ou uma Parte que tenha feito uma notificação conforme previsto no Artigo 4, parágrafo 2(g), 
da Convenção.
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Anexo B e de acordo com as disposições deste Artigo, com vistas a reduzir suas 
emissões totais desses gases em pelo menos 5 por cento abaixo dos níveis de 
1990 no período de compromisso de 2008 a 2012 [...] 
3. As variações líquidas nas emissões por fontes e remoções por sumidouros de 
gases de efeito estufa resultantes de mudança direta, induzida pelo homem, no 
uso da terra e nas atividades florestais, limitadas ao florestamento, 
reflorestamento e desflorestamento desde 1990, medidas como variações 
verificáveis nos estoques de carbono em cada período de compromisso, deverão 
ser utilizadas para atender os compromissos assumidos sob este Artigo por cada 
Parte incluída no Anexo I. As emissões por fontes e remoções por sumidouros de 
gases de efeito estufa associadas a essas atividades devem ser relatadas de 
maneira transparente e comprovável e revistas em conformidade com os Artigos 
7 e 8 [...] 
14. Cada Parte incluída no Anexo I deve empenhar-se para implementar os 
compromissos mencionados no parágrafo 1 acima de forma que sejam 
minimizados os efeitos adversos, tanto sociais como ambientais e econômicos, 
sobre as Partes países em desenvolvimento, particularmente as identificadas no 
Artigo 4, parágrafos 8 e 9, da Convenção. Em consonância com as decisões 
pertinentes da Conferência das Partes sobre a implementação desses parágrafos, 
a Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo 
deve, em sua primeira sessão, considerar quais as ações se fazem necessárias 
para minimizar os efeitos adversos da mudança do clima e/ou os impactos de 
medidas de resposta sobre as Partes mencionadas nesses parágrafos. Entre as 
questões a serem consideradas devem estar a obtenção de fundos, seguro e 
transferência de tecnologia. 13  
Dessa maneira, fica evidente que, ao fazer menção deste documento, os temas 
mudanças climáticas e aquecimento global estão presentes na questão, bem como a 
concepção de que estes fenômenos estão relacionados aos gases de efeito estufa, tendo o 
CO2 como destaque, e o ser humano como principal ator. É importante observar que a 
questão do ENEM toma essa versão para si, tendo em vista que existem outras versões para 
as causas do aquecimento não ligadas ao CO2, como já discutido anteriormente.  Esta versão 
                                                                                 
13
 
(http://www.onu-brasil.org.br/documentos.php) 
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também está subentendida no texto de abertura da questão quando diz que o protocolo 
prevê uma redução de 5,2 % na taxa de emissão de CO2 por parte dos países 
industrializados e ao apresentar o gráfico relacionando às taxas de emissões antrópicas do 
referido gás em alguns países nos últimos 50 anos, sendo possível notar a convergência 
entre este discurso e aquele presente nos artigos do pacto estabelecido em Kyoto. 
 Para contextualizar o tema abordado, a questão faz uso de um fragmento de notícia 
publicada no jornal Folha de São Paulo de 11 de abril de 2001. Nesta reportagem, é citada 
a polêmica causada pelo então presidente Bush ao afirmar que retiraria a assinatura dos 
Estados Unidos do protocolo, alegando que o crescimento de seu país seria prejudicado já 
que este estava passando por uma crise energética e, no momento, se via totalmente 
dependente dos combustíveis fósseis. Por outro lado, o texto original da reportagem cita o 
fato de o presidente ter afirmado também que não ratificaria o acordo por julgá-lo injusto, 
tendo em vista que o protocolo não obrigava países em desenvolvimento como a China a 
reduzir suas taxas de emissão de CO2. Portanto, vemos que a informação trazida para a 
questão da prova do ENEM silencia uma parte da argumentação de Bush.  
É de fundamental importância discutir a influência que este recorte na fala da maior 
autoridade americana na época pode provocar no sentido produzido pelos estudantes sobre 
o assunto. A primeira argumentação, citada no texto da questão do ENEM, defende o bem 
estar norte-americano em detrimento ao “bem estar” do planeta. Já a argumentação 
silenciada no texto da prova, chama a atenção para o fato de que outros países estão 
contribuindo efetivamente para o aumento da taxa de emissão de CO2, não deixando assim 
os Estados Unidos como únicos “vilões” do possível aumento do efeito estufa. Ao não 
apresentar esta argumentação e ainda comparar as taxas norte-americanas nos últimos 50 
anos com as taxas da China, Brasil e Austrália da maneira apresentada no gráfico, os 
Estados Unidos assumem na questão da prova a posição de protagonistas do aquecimento 
global, tendo em vista o que já foi discutido que na concepção do Protocolo de Kyoto tal 
aquecimento está diretamente atrelado as emissões antrópicas de gases de efeito estufa, 
onde o CO2 ocupa papel central. É importante destacar que as taxas de emissão dos países 
apresentados no gráfico não são insignificantes, mas, quando comparadas às taxas norte-
americanas parecem ser. A escolha do tipo de gráfico (gráfico de barras) para esta 
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comparação também pode contribuir para a produção do sentido de disparidade entre as 
taxas americanas e as dos demais países.  
Alguns dias antes da publicação do artigo da Folha de São Paulo, que serviu de 
base para a questão em análise, o mesmo jornal publicou um artigo do Ministro do Meio 
Ambiente da época, Sarney Filho, com o título "Mudanças Climáticas e o Protocolo de 
Kyoto", criticando duramente a declaração do ex-presidente George W. Bush e citando a 
Conferência Interamericana de Ministros, realizada por iniciativa do governo canadense 
nos dias 29 e 30 de março. Vejamos um trecho do artigo: 
A delegação norte-americana propunha apenas uma menção ao problema do 
aquecimento global, sem qualquer referência aos seus compromissos de redução. 
O Brasil mobilizou os países latino-americanos e do Caribe (inclusive o México, 
membro do NAFTA) em torno de duas ações: 
a)    o repúdio ao texto proposto pela delegação norte-americana e a inclusão, no 
comunicado final do encontro, da não-obtenção do consenso entre os países 
sobre o tema da mudança global do clima; 
b)   divulgação para a mídia de uma declaração, firmada pelos ministros e chefes 
de delegação dos 32 países (com a exceção dos EUA e do Canadá), reafirmando 
compromisso com a ratificação e com a implementação do Protocolo de Kyoto. 
Ainda nesse segundo comunicado, os países signatários exortam os países 
desenvolvidos a cumprir os compromissos assumidos em Kyoto. (Folha de São 
Paulo, 8 de abril de 2001.) 
O artigo ainda apresenta a posição do Brasil em relação ao assunto: 
 
O Brasil entende a importância dos esforços de cada país para a solução de um 
problema global, que possibilitará a promoção de um desenvolvimento mais 
sustentável. Vemos com preocupação as recentes declarações norte-americanas. 
O governo e o Ministério do Meio Ambiente manterão ativas as suas ações para 
a mitigação das mudanças climáticas, apoiando firmemente a implantação do 
Protocolo de Kyoto, que, em última instância, atenderá a um anseio das 
comunidades nacional e internacional em prol de uma significativa melhoria de 
qualidade de vida para as gerações de hoje e do futuro. (Folha de São Paulo, 8 
de abril de 2001.) 
 
Este artigo indica que existia em 2001 no próprio jornal Folha de São Paulo 
discussões sobre a postura do ex-presidente Bush sobre o protocolo de Kyoto e o sobre o 
posicionamento do Brasil, ainda que na figura do ministro do meio ambiente sobre o 
assunto. Estas ideias devem ter influenciado o significado dado ao assunto pela questão 
 86 
construída pelo ENEM. Existiram outros artigos em jornais e revistas da época que 
abordaram o mesmo tema e indicaram insatisfação em relação ao posicionamento dos 
Estados Unidos em não ratificar o Protocolo de Kyoto.14  
A seguir discutiremos a segunda fonte utilizada na composição da questão do 
ENEM, a qual traz os dados que serviram para a construção do gráfico apresentado na 
questão. 
A segunda fonte que serviu para contextualizar a questão foi a reportagem 
apresentada na edição de número 1696 da revista Veja e publicada em 18 de abril de 2001. 
Abaixo é apresentado o título da reportagem e seu texto introdutório: 
 
A NATUREZA CONTRA-ATACA 
O planeta começa a responder com derretimento de geleiras, secas, escassez de 
água e aquecimento global aos milhares de anos de agressões feitas pelo homem.                                                                                                        
(Revista Veja, Edição 1696, 18/04/2001, p. 93.) 
 
 Pelo pequeno texto síntese podemos perceber que a reportagem associa o 
aquecimento global à ação humana e o texto integral deixa explícita a ideia de que existe o 
aquecimento global e de que ele está associado à emissão antrópica de CO2. Vejamos o 
trecho que faz tal afirmação: 
 
Sem se dar conta, os 6 bilhões de pessoas tornaram-se um fardo pesado demais 
para o planeta, tanto sobre o solo quanto no mar e no ar. Agora, a natureza está 
mandando a conta. O efeito mais apocalíptico dessa mensagem é o aquecimento 
global, cuja causa mais provável é a concentração na atmosfera de gases 
produzidos pela queima de gasolina, óleo e outros combustíveis por fábricas e 
veículos. O acúmulo desses gases poluentes encapsula o calor do sol e não deixa 
que ele escape para o espaço sideral, transformando a atmosfera numa estufa. 
"Durante anos, parte da comunidade científica se enganou atribuindo o 
aquecimento aos ciclos naturais do planeta e às mudanças na atividade solar. 
Hoje existe uma quase unanimidade de que o problema é causado por nós 
mesmos", diz ninguém menos que Stephen Hawking, o reputado astrofísico 
inglês. O último relatório do Painel Intergovernamental sobre Mudanças 
Climáticas, das Nações Unidas, foi incisivo nesse aspecto. "Já estamos e vamos 
continuar pagando o preço do que fazemos hoje com o planeta. Isso não é 
especulação. É uma constatação científica", afirma Thelma Krug, coordenadora-
geral de Observação da Terra do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais. 
Somente no ano passado, cerca de 29 bilhões de toneladas de dióxido de carbono 
foram liberados na atmosfera. (Revista Veja, Edição 1696, 18/04/2001, p. 93.) 
 
                                                                                 
14 Estes artigos estão apresentados no anexo deste trabalho. 
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 Vemos que o discurso da reportagem da revista Veja está em ressonância com o da 
reportagem do jornal Folha de São Paulo e ambos convergem para a constituição do sentido 
a ser produzido pela questão do ENEM. Devemos notar que a reportagem da revista 
também utiliza alguns elementos que são importantes para a construção do seu discurso em 
torno do tema variação climática. Para validar e legitimar a idéia do aquecimento fruto da 
ação antrópica, ela cita duas vozes de destaque na esfera científica e que, segundo o texto, 
corroboram com esta ideia, o astrofísico Stephen Hawking e o grupo de cientistas do IPCC. 
Outro elemento da reportagem que serve ao mesmo propósito é uma imagem que traz os 
continentes planificados e as taxas de emissão de CO2 de diversos países nos últimos 50 
anos15. Veja a referida imagem: 
 
 
Fonte: Revista Veja, Edição 1696, 18/04/2001, pp. 92-93. 
 
Figura 5.2 – Imagem retirada da revista Veja, da qual foram retirados os dados para a construção do 
gráfico da questão 42 do ENEM 2002. A figura apresenta o total acumulado de CO2 ,  para alguns 
países nos últimos 50 anos. 
 
 Baseado na imagem apresentada o INEP construiu o gráfico apresentado na questão, 
escolhendo apenas quatro países para comparação, justamente dois desenvolvidos e dois em 
desenvolvimento, entre estes, o Brasil. 
                                                                                 
15
 
Disponível em www.veja.com.br. Acessado em 10 outubro de 2010. 
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Figura 5.3 – Gráfico construído para a questão 42 do ENEM 2002. O gráfico foi construído a partir 
de dados retirados da imagem da revista Veja (figura 5.1). 
 
  A seguir são apresentados alguns fatos que podem ter contribuído para a escolha dos 
países que compuseram o gráfico produzido pelo INEP:  
• A China foi citada no discurso do presidente Bush como sendo um país que, 
apesar de poluir bastante, não era obrigado a seguir o protocolo de Kyoto. 
Lembrando que essa argumentação foi silenciada no trecho apresentado na questão. 
Portanto, se o discurso da questão aponta os Estados Unidos como os maiores 
responsáveis pelo aquecimento global, refutar a argumentação do presidente Bush, 
através da comparação entre as taxas de emissão de seu país e as taxas da China 
poderia contribuir para esta tese.  O texto da Folha de São Paulo não faz menção 
sobre à necessidade de a China ser obrigada a participar do protocolo de Kyoto. 
• No caso da Austrália, olhando a imagem apresentada na reportagem da revista 
Veja, percebemos que a taxa de emissão per capita da Austrália é a mesma que a 
americana (cor vermelha na representação), porém o acumulado em 50 anos pela 
Austrália é bem menor que o acumulado pelos Estados Unidos no mesmo período, 
isto porque a população da Austrália é bem menor que a norte-americana, com, 
cerca de 20.264.082 habitantes. Portanto, seria interessante a comparação entre os 
dois países, pois este procedimento contribuiria também para a produção do sentido 
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de primazia norte-americana em relação ao aquecimento global. Merece destaque 
também o fato de a Austrália, assim como os Estados Unidos, não ter na época 
ratificado o Protocolo de Kyoto. Esta seria outra possibilidade para a sua escolha 
como membro intergrante do gráfico da questão. 
 
  
• O pequeno texto que compõe a figura da revista Veja chama a atenção para o fato 
da taxa de a emissão de CO2 brasileira nos últimos 50 anos representar menos de 
4% da taxa de emissão norte-americana. É interessante o mesmo texto afirmar que 
os maiores poluidores mundiais, em bilhões de toneladas, são os Estados Unidos 
(186,1), a União Européia (127,8) e a Rússia (68,4). Todavia, a questão do ENEM 
deixa de fora do seu gráfico comparativo a União Européia e a Rússia. Pensando na 
tese de evocar o sentido de disparidade entre as taxas norte-americanas e as demais, 
os dois índices apresentados pela revista não ajudariam a compor um possível efeito 
de sentido. Mas, o índice de emissão brasileiro sim! Podemos perceber que a 
questão do ENEM, por sua materialidade de linguagem ao contexto, produz um 
sentido numa direção específica ou privilegiada como qualquer discurso.  
• A crise energética norte-americana, que foi utilizada na argumentação do 
presidente Bush ao contestar o protocolo de Kyoto, coincide com a crise energética 
que o Brasil também enfrentava em 2001. Este fato aparece nas edições utilizadas 
pela questão do ENEM em análise, tanto na revista Veja, quanto no jornal Folha de 
São Paulo. É possível que a crise energética Brasileira, com a proposta do protocolo 
de Kyoto, de que as nações deveriam buscar fontes energéticas sustentáveis e menos 
agressivas ao ambiente, tenham influenciado a formulação de uma questão 
envolvendo estes temas. Outro fato a ser destacado é o de, o presidente Bush ter 
citado o Brasil e o México, como exemplos de países que deveriam ser obrigados 
cumprir o Protocolo de Kyoto e não o eram. Estes fatos podem ter contribuído para 
que o Brasil viesse a compor a questão. Talvez dentro de outro contexto histórico-
social não teríamos pela primeira vez a introdução de duas questões na prova do 
ENEM sobre o tema aquecimento global, desde seu início em 1998. 
• A ideia para a construção do gráfico de barras aparentemente está relacionada 
com a forma como que os dados foram apresentados na imagem da revista Veja. 
Este tipo de gráfico (barras) parece ser adequado para a constituição da ideia de 
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comparação e, principalmente, para facilitar o sentido de disparidade aparente entre 
as emissões de CO2 pelos norte-americanos e as emissões do Brasil, Austrália e 
China. Podemos notar que a taxa de emissão da China, em torno de 60 bilhões de 
toneladas nos últimos 50 anos, está longe de ser uma taxa insignificante, mas, ao ser 
colocada ao lado da taxa norte-americana passa tal impressão. Será que outro tipo de 
gráfico produziria a mesma sensação de disparidade? Analisando a construção das 
ideias contidas na questão percebemos que o gráfico apresentado reforça e coopera 
para a constituição do sentido. Por outro lado, se nenhum gráfico fosse colocado na 
questão, ou seja, se os dados ali representados fossem apenas apresentados em um 
texto verbal, seria produzido o mesmo efeito sobre o leitor? Podemos supor que não. 
Do ponto de vista do sentido comparativo entre os dados contidos no gráfico, a 
comparação entre eles se torna mais fácil nesse tipo de representação, pois pode ser 
feita de forma praticamente direta. Por outro lado, a aquisição dos dados a partir do 
gráfico apresentado e sua utilização por parte dos estudantes na tentativa de 
solucionar o problema proposto se mostrarão bastante complexos. Mais adiante 
discutiremos este fato. 
 Outra discussão importante a ser feita é em torno da confiabilidade dos dados que 
serviram de fonte para a construção do gráfico. Como o gráfico apresentado pela questão 
traz dados tidos como reais, seria importante compreendermos os processos de aquisição 
destes, já que grande parte das discordâncias entre cientistas em torno do tema aquecimento 
global são fruto da desconfiança em alguns métodos de reconstituição do clima do planeta e 
das previsões das quantidades de CO2 na atmosfera em diferentes períodos. Na reportagem 
“A natureza contra-ataca” é citado um método de reconstituição das taxas de CO2 da 
atmosfera do planeta no passado: 
  
Segundo avaliação do Worldwatch Institute, em um único dia a humanidade e 
suas máquinas jogam na atmosfera mais gás carbônico que todos os seus 
antepassados em um século. Análises de amostras coletadas de ar encapsulado 
no gelo do Ártico, datadas conforme sua profundidade, confirmam essa 
avaliação. (Revista Veja, Edição 1696, 18/04/2001, p. 94.) 
 
 Existem na literatura científica autores que questionam a confiabilidade dos dados 
gerados a partir do método descrito no texto da revista, como já citado nas publicações de 
Molion (2008) e McIntyre e  McKitrick (2003).  Aliás, os gráficos apresentados em artigos 
 91 
científicos são sempre examinados com rigor pelos leitores de ciência, os quais buscam 
informações sobre aquisição dos dados que geraram tal representação, entre outras coisas. 
Já exemplificamos este fato através da discussão em torno do gráfico “taco de hóquei”. No 
caso da prova do ENEM, não cabe este questionamento, pois o gráfico tem a função de 
compor os sentidos das questões e ser instrumento de verificação da habilidade de leitura e 
interpretação. Assim, o gráfico tem um objetivo diferente em relação a sua constituição 
original e até mesmo em relação ao discurso original de que ele fazia parte. Esta poderia ser 
uma limitação da prova do ENEM, já que ao abordar um tema que, conforme temos 
demonstrado, é controverso, toma para si uma possível interpretação para o assunto, 
silenciando outras versões e ainda não dando conta de promover uma discussão a respeito 
dos métodos próprios da leitura e apresentação de textos científicos.  
Outra reportagem que aborda o mesmo tema foi publicada na edição de número 352 
da revista Época, exclusivo online, do dia 14 de fevereiro de 2002. A reportagem retoma 
este assunto porque dois dias depois, 16 de fevereiro de 2002, o Protocolo de Kyoto 
entraria em vigor, com a adesão de 141 países. O texto da reportagem acrescenta que o ex-
presidente norte-americano não ratificou o acordo naquela ocasião pelos motivos já citados 
no artigo da Folha de São Paulo e também pelo fato de que, segundo ele, não existiriam 
provas concretas de que o aquecimento global estaria relacionado diretamente à emissão 
antrópica dos gases de efeito estufa. Se juntarmos essa argumentação do então presidente 
Bush com aquela apresentada no texto original da Folha de São Paulo de que ele não 
ratificaria o pacto, pois países tão poluidores como a China não seriam obrigados a cumpri-
lo, podemos perceber uma fala contraditória. Ao mesmo tempo em que ele desqualifica a 
emissão de CO2 como fator contribuinte para o aquecimento global, diz que não seria justo 
o seu país ter que cumprir o Protocolo de Kyoto e a China não. Ou seja, os Estados Unidos 
não estariam sozinhos “aquecendo o planeta”. Por outro lado, quando ele diz que se vê 
desobrigado de cumprir o protocolo pelo fato de não haver provas concretas da relação 
entre emissões antrópicas de CO2 e a mudança climática experimentada pela Terra nas 
últimas décadas, está desqualificando o discurso do IPCC sobre o assunto. Dessa maneira, 
um argumento utilizado por ele destitui o outro. Porém, a polêmica que já estava em curso 
no plano político, instaurou-se também no plano científico, tendo e vista que ao apresentar 
suas justificativas e refutar a ideia de que o aquecimento possa ser fruto da industrialização 
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o presidente Bush, falou obviamente respaldado por sua equipe técnica. Este fato mostra 
que não existia um consenso sobre o assunto e poderia se encontrar argumentos 
significativos, tanto para a defesa da ideia de que o homem tem participação efetiva no 
aquecimento do planeta quanto para a ideia de que o aquecimento das últimas décadas é 
fruto da dinâmica natural da Terra. É pertinente afirmar que temos uma polêmica instaurada 
pelo fato de existirem opiniões divergentes entre dois sujeitos que falam de lugares 
privilegiados. De um lado, o presidente George W. Bush e de outro, o IPCC. Portanto, a 
polêmica somente é possível nesse sentido porque as falas de ambos os lados possuem 
considerável peso sobre a opinião pública mundial. Estabelece-se aqui uma relação de força 
entre duas vozes poderosas, que possibilita a percepção de que existe neste caso uma 
conexão entre ciência, tecnologia, sociedade e ambiente. Dentro da perspectiva do Ensino 
de Ciência esta inter-relação recebe o nome de Enfoque CTSA (Ciência, Tecnologia, 
Sociedade e Ambiente). 
Este enfoque ainda não é muito difundido no campo educacional brasileiro e mesmo 
em países que já o discutem há mais tempo não existe um consenso quanto aos seus 
objetivos e sua abrangência. Uma pesquisa de revisão bibliográfica realizada por Auler 
(1998) demonstrou este fato, mas encontrou alguns objetivos da educação CTSA: 
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• Promover o interesse dos estudantes em relacionar a ciência com aspectos 
tecnológicos e sociais; 
• Discutir as implicações sociais e éticas relacionadas ao uso da ciência e da 
tecnologia; 
• Adquirir uma compreensão da natureza da ciência e do trabalho científico; 
• Formar cidadãos científica e tecnologicamente alfabetizados, capazes de 
tomar decisões informados e desenvolver o pensamento crítico e a 
independência intelectual. 
O trabalho de Auler (2007) demonstra que os temas abordados sob o ponto de vista 
do enfoque CTSA devem tratar de problemas abertos e controversos, cujas tomadas de 
decisão teriam importantes consequências sociais. Outro autor, Santos (1992), também em 
pesquisa de revisão bibliográfica sobre o mesmo tema, sugere a inclusão de temas sociais 
que evidenciem a inter-relação entre ciência e sociedade para a resolução de problemas.  
Espera-se que o aluno após refletir sobre os dados fornecidos no problema, tome a decisão 
pautada na análise dos dados apresentados. 
Portanto, ao silenciar a concepção de que o aquecimento global pode ser gerado por 
diferentes motivos e não somente pelo CO2, a questão toma partido em relação à 
controvérsia e retira do aluno a oportunidade do debate, da compreensão de como a ciência 
evolui e se torna capaz de criar modelos descritivos de fenômenos naturais, cada vez mais 
sólidos pelo fato de existirem cientistas com posicionamentos contrários em relação a 
determinado fenômeno. Parece que essa postura possibilitaria a participação do aluno em 
processo de tomada de decisão sobre um determinado problema que envolva Ciência, 
Tecnologia, Sociedade e Ambiente (enfoque CTSA), se aproximando mais de concepções 
que enxergam no ensino de ciências um importante espaço para a participação dos alunos 
em processos de tomada de decisão (ACEVEDO et al., 2005) e ainda entrando em acordo 
com a proposta do próprio ENEM de avaliar o poder de argumentação dos estudantes. O 
contexto da questão em análise possuía todos os ingredientes para que o enfoque de tomada 
de decisão fosse treinado junto ao aluno, mas isso não ocorreu porque a proposta da questão 
era treinar outra habilidade, neste caso específico a habilidade III:  
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Dada uma distribuição estatística de variável social, econômica, física, 
química ou biológica, traduzir e interpretar as informações disponíveis, ou 
reorganizá-las, objetivando interpolações ou extrapolações. (RELATÓRIO 
PEDAGÓGICO ENEN, 2002, p. 18.) 
 
 A concepção do ENEM de construir questões baseadas na avaliação de habilidades 
e competências parece limitar o potencial de questões cujo contexto poderia ser explorado 
de maneira mais ampla. No caso desta questão, além da possibilidade de treinar a tomada 
de decisão, poderiam ser exploradas algumas concepções geocientíficas, como do tempo 
geológico e da visão integrada do sistema climático global. Estas ideias apontariam para 
outras possibilidades, as quais poderiam ampliar a percepção dos alunos sobre a 
problemática do aquecimento global. É evidente que o ENEM não tem a obrigação e nem 
condições de explorar estas habilidades em todas as suas questões, mas este trabalho 
enxerga na questão em análise ótimas possibilidades para que isto fosse feito.  
Explicitar as condições que balizaram a construção da questão em análise é um dos 
pontos chaves para se compreender os efeitos antecipados pelo autor sobre os sentidos a 
serem produzidos sobre os leitores, bem como as competências e habilidades que se espera 
que os alunos tenham para a solução correta do problema proposto. Essas características 
são chamadas de condições de produção pelo referencial teórico da Análise de discurso. 
Vejamos o que diz Orlandi (1996): 
 
Falar em discurso é falar em condições de produção e, em relação a essas 
condições gostaríamos de destacar que, como exposto por Pêcheux (1979), são 
formações imaginárias, e nessas formações contam a relação de forças (os 
lugares sociais dos interlocutores e sua posição relativa no discurso), a relação 
de sentido (o coro de vozes, a intertextualidade, a relação que existe entre um 
discurso e outros) e a antecipação (a maneira como o locutor representa as 
representações de seus interlocutores e vice-versa). (ORLANDI, 1996, p. 118). 
                                                                       
 No caso do ENEM, tais condições são determinadas pelo contexto sócio-histórico 
de onde as questões são produzidas e ainda pela proposta pedagógica do exame, que se 
propõe a avaliar algumas habilidades e competências associadas a conteúdos, as quais 
supostamente os alunos deveriam possuir nesta fase de seu desenvolvimento cognitivo e 
social. Segundo a proposta da prova suas referências norteadoras são:  
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• a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB); 
• os Parâmetros Curriculares Nacionais; 
• as Diretrizes do Conselho Nacional de Educação sobre a Educação Básica; 
•   os textos da Reforma do Ensino Médio.    
 
  Segundo o relatório pedagógico da prova do ENEM de 2002, o INEP pretendia 
avaliar com a questão 48, que está sendo objeto desta análise, a habilidade 3: 
Dada uma distribuição estatística de variável social, econômica, física, 
química ou biológica, traduzir e interpretar as informações disponíveis, ou 
reorganizá-las, objetivando interpolações ou extrapolações. (RELATÓRIO 
PEDAGÓGICO ENEN, 2002, p. 18.) 
 
Segundo o mesmo documento, o INEP esperava que para a resolução do problema 
os estudantes executassem alguns procedimentos. Vejamos as considerações feitas: 
Essa questão envolve a leitura correta de um gráfico de barras. Nele o 
participante, após selecionar as informações que necessita para resolver o 
problema proposto, deveria observar: 
• que a diferença de emissão de gás carbônico entre os EUA e o Brasil é de 
aproximadamente 185 bilhões de toneladas; 
• que com uma emissão de 2,5 toneladas por habitante para um total de 160 
milhões de habitantes tem-se um total de 0,4 bilhão de toneladas. 
Portanto, o tempo necessário em anos é cerca de 185/0,4 » 460 anos, resposta 
na alternativa C, assinalada por cerca de um quarto dos participantes. 
(RELATÓRIO PEDAGÓGICO ENEN, 2002, p. 153.) 
 
 Cerca de 25% dos examinados marcaram a alternativa correta. Vejamos o quadro 
exposto no relatório pedagógico. 
 
Fonte: Relatório pedagógico do Enem (2002, p. 153) 
 
Figura 5.4 – Percentual de escolha das alternativas por parte dos candidatos que prestaram 
a prova do ENEM 2002. 
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 Podemos notar que não existiu grande disparidade entre as marcações nas alternativas 
A, B e C por parte dos estudantes. A alternativa E foi a menos escolhida, talvez por 
apresentar um valor bastante alto como resposta (1340 anos). As taxas percentuais de 
escolhas das alternativas parecem sinalizar que houve uma quantidade significativa de 
“chutes” por parte dos avaliados. E este fato que pode ser um indicativo da enorme 
dificuldade que eles tiveram para entender a proposta do problema, realizar a aquisição dos 
dados através do gráfico, ler as unidades de medidas corretamente, realizar conversões de 
unidades e ainda conseguirem realizar cálculos aritméticos básicos. A retirada dos dados 
implícitos no gráfico de barras sobre as taxas de emissão de CO2 do Brasil e dos Estados 
Unidos não era tão simples, pois não existia um valor exato escrito no eixo que trazia a taxa 
de emissão em bilhões de toneladas. Neste caso o aluno deveria efetuar uma estimativa 
aproximada destes valores, relacioná-las com as taxas de emissão por habitantes em 
toneladas e o número de habitantes do Brasil em milhões de habitantes. É importante 
observar que estes procedimentos estão em acordo com a proposta da habilidade que a 
questão pretendia avaliar.  
 Em relação ao gráfico utilizado na questão podemos destacar no mínimo dois papeis 
exercidos por ele: 
1º) produzir o sentido de disparidade entre a taxa de emissão de CO2 por parte dos 
Estados Unidos em relação a outro países; 
2º) apresentar-se como uma forma de linguagem complexa e não transparente, quando 
solicitado a fornecer dados para a solução do problema proposto. 
 Tendo em vista toda a discussão deste trabalho, fica claro que a linguagem gráfica 
teve papel fundamental na composição do discurso da questão analisada sobre o 
aquecimento global. Em relação ao “leitor virtual” nela inscrita parece ser um sujeito que 
não precisaria questionar a legitimidade dos dados compilados no gráfico e sim alguém 
capaz de realizar leituras precisas destes dados e a partir deles realizar generalizações e 
extrapolações. Seguindo a proposta contida nos documentos oficiais do ENEM de que o 
estudante esperado pela avaliação seria um indivíduo crítico e capaz de argumentar de 
forma consistente, este perfil estaria mais próximo daquele leitor que questiona a 
legitimidade dos dados apresentados na questão e é capaz de avaliar a confiabilidade da 
metodologia utilizada para análise dos dados a ele apresentados. Dessa maneira, parece que 
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somente a leitura do gráfico e o manejo dos dados obtidos com o fim de resolver um 
problema matemático não dariam conta de preparar este sujeito crítico. Outra pesquisa 
poderia investigar em quais questões e de que maneira o ENEM trabalha a argumentação 
dos avaliados.  
 
5.2.2. Análise da questão 40 do ENEM 2005 
 
Fonte: ENEM 2005, questão 40 
 
Figura 5.5 – A figura apresenta a questão 40 da prova do ENEM 2005. 
 
 A questão entrelaça texto verbal, tabela com dado numérico e gráfico. É importante 
compreendermos como estas três formas de linguagem se relacionam para produzir 
determinado sentido sobre a questão das matrizes energéticas e os impactos políticos, 
econômicos, sociais e ambientais de sua utilização. Num primeiro plano o texto 
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introdutório trata das implicações econômicas da utilização do petróleo como fonte 
energética preponderante no mundo, tendo em vista os altos preços atingidos em sua 
comercialização na época em que a questão foi formulada. Diversas reportagens de jornais 
com a Folha de São Paulo em 2004 e 2005 traziam reportagens sobre este fato. Estas 
reportagens podem ter influenciado a formulação da questão 40 do ENEM de 2005. 
Vejamos o trecho retirado abaixo de uma reportagem do dia 25 de outubro de 2004 do 
referido jornal: 
 
Estudos do FMI (Fundo Monetário Internacional) indicam que US$ 5 de 
aumento do preço do petróleo provocam uma queda de 0,3 ponto percentual 
no crescimento mundial e de 0,4 ponto no crescimento americano. 
 
 Segundo o texto, esta alta nos preços do petróleo demonstrava a necessidade de se 
buscar fontes energéticas mais viáveis e diz que especialistas indicavam o gás natural como 
uma alternativa interessante, quando comparada a outras fontes. Podemos supor que a 
indicação destes especialistas, os quais não são explicitados no texto, estava relacionada aos 
dados apresentados na tabela e no gráfico da questão. A tabela comparava a distribuição de 
petróleo, em termos percentuais, e a distribuição de gás natural nos diferentes continentes e 
o gráfico fazia a comparação das taxas de emissão de CO2 na queima de gás natural com as 
taxas de emissão de outras matrizes energéticas, tais como carvão com alto e baixo teor de 
enxofre, óleo residual e óleos destilados.  Assim, é possível supor que por existir uma 
distribuição mais homogênea do gás natural na Terra, isto poderia torná-lo uma fonte 
energética mais viável, do ponto de vista econômico e o CO2 emitido na sua queima, 
quando comparado ao emitido pelas demais fontes, poderia posicioná-la como sendo uma 
alternativa energética menos prejudicial ao meio ambiente. Outras reportagens, como a de 
22 de abril de 2004 do mesmo jornal, discutiam as boas possibilidades trazidas pela 
utilização do gás natural como fonte alternativa de combustível: 
O uso de carro de Gás Natural Veicular reduz em 80% as emissões de 
monóxido de carbono, ajudando a diminuir a poluição nas grandes cidades. 
Segundo a Associação de Gás Veicular (GNV) o consumo de gás subiu mil 
por cento.  
A população está lentamente, porém, gradualmente, aderindo ao uso do gás. E 
algo que vai revolucionar o consumo de combustível é o motor trifuil, 
alimentado tanto por álcool, gasolina quanto por gás. Esse tipo de motor, 
desenvolvido pela Robert Bosh, é menos poluente e vai explodir o consumo de  
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gás no Brasil. Afinal, além de diminuir a emissão de gases nocivos na 
atmosfera, o GNV é mais econômico para o consumidor.  
 As duas afirmações que precedem as alternativas da questão e que são consideradas 
verdadeiras pelo Relatório Pedagógico do ENEM (2005, p. 167) corroboram para esta 
forma de se significar os dados apresentados na tabela e no gráfico. A segunda afirmação 
trazida pela questão apontava o CO2 como sendo o principal responsável pelo agravamento 
do efeito estufa e, como esta afirmação era considerada correta, fica claro que ela 
relacionava um possível aumento do efeito estufa com as emissões de CO2. Anteriormente, 
demonstramos que existem outras possibilidades para significar alterações no clima 
terrestre e não apenas o CO2.  
 A frase “agravamento do efeito estufa” possibilita a relação entre as emissões de 
CO2 com um problema ambiental, o qual, neste caso específico, diz respeito ao 
aquecimento global. Por outro lado, ao optar pela frase destacada em vez de citar de forma 
direta o aquecimento global, o leitor da questão pode compreender o efeito estufa de 
maneira simplista e enxergá-lo como sendo totalmente prejudicial ao clima global e, 
consequentemente, à vida no planeta, o que não é verdade, tendo em vista a sua importância 
para a temperatura amena nas proximidades da superfície terrestre, por exemplo.   
 O fato de as taxas de emissões de CO2 apresentadas no gráfico serem oriundas da 
queima de combustíveis fósseis pode levar a questão a ser significada como sendo o 
aquecimento global forçado por intervenção humana, dentre outras possibilidades.  
Seguindo a mesma linha de raciocínio é curioso que a questão tenha escolhido como fontes 
energéticas alternativas para substituir o petróleo, apenas combustíveis que quando 
utilizados emitem CO2. Por quais motivos seria feita tal escolha, se existem outras fontes de 
energia que além de serem menos poluidoras, são renováveis? De qualquer maneira esta 
escolha destaca um problema ambiental bastante discutido pela mídia, a qual como se sabe, 
na maioria das vezes aponta a emissão antrópica de CO2 como sendo o fator forçante do 
aquecimento global.  
 É possível se observar que o texto diz que o gráfico apresenta emissão comparativa 
entre o gás natural e outras fontes energéticas no que diz respeito à emissão de monóxido de 
carbono, e no título do gráfico aparece “emissão de dióxido de carbono (CO2)”. Ou seja, o 
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texto verbal e a figura (gráfico) apresentam informações conflitantes, o que obviamente 
poderia gerar dúvidas na interpretação da questão pelo examinado. Da mesma forma, a 
maneira com que os dados foram representados no gráfico poderia comprometer a sua 
leitura. Por exemplo, a unidade das taxas de CO2 emitidas não aparece no eixo em que elas 
são representadas e nem o texto da questão faz menção a esta unidade. Não é possível saber 
também quanto combustível foi queimado para produzir os valores de emissão presentes no 
gráfico. Se há interesse de que o fenômeno representado pelo gráfico seja compreendido, 
estes cuidados deveriam ser tomados. Todavia, a solução da questão não requer que se faça 
uma leitura precisa de dados, mas apenas que o examinado compare as linhas horizontais 
entre as emissões das diferentes fontes e perceba que a emissão de gás natural é a menor de 
todas. Outro problema relacionado a esta displicência, diz respeito à fonte dos dados da 
tabela e do gráfico citada na questão. A referida fonte é da revista Petroleum Economist, 
uma revista mensal que fornece análise macro-econômica e geopolítica do setor de 
energia.16 Por se tratar de uma revista, na citação da fonte deveria vir especificado qual o 
número da revista ou a data da publicação dos dados apresentados. Assim, não é possível 
avaliar a idoneidade dos dados apresentados, discutir sua confiabilidade e legitimidade. Por 
se tratar de um gráfico com dados “reais” tais questionamentos seriam pertinentes, não 
durante a realização da prova, mas durante possíveis atividades em sala de aula em que esta 
questão viesse a ser utilizada para fins educacionais de leitura de gráficos ou até mesmo 
para discussão a respeito das possibilidades alternativas de outras fontes energéticas além 
do petróleo. Sem tais cuidados básicos e sem a necessidade deles para que a questão seja 
resolvida, fica claro que o leitor virtual do gráfico desta questão subentende um sujeito que 
se limita tão somente a observação comparativa de dados imprecisos, os quais nem é 
possível saber se são confiáveis.  
 A habilidade que a questão tinha a intenção de avaliar era a habilidade 08: 
 
Analisar criticamente, de forma qualitativa ou quantitativa, as implicações 
ambientais, sociais e econômicas dos processos de utilização dos recursos 
naturais, materiais ou energéticos. (RELATÓRIO PEDAGÓGICO ENEM 
2005, p. 36.) 
  
                                                                                 
16
 http://www.petroleum-economist.com. Consultado em 17 de agosto de 2010. 
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 Pela análise da questão 48 do ENEM 2002, sabemos que a questão envolvendo as 
taxas de emissão de CO2 tem viés político, científico, social, econômico e ambiental, tendo 
em vista as várias discussões em fóruns internacionais que buscam encontrar soluções que 
possibilitem a redução das taxas crescentes dos gases de efeito estufa, já que este entre 
outros problemas segundo os recentes relatórios do IPCC, é apontado como o principal 
responsável pelo pretenso aumento da temperatura média global nas últimas décadas. A 
questão 40 do ENEM 2005 deixou de lado os aspectos científicos naturais da questão 
enfatizando os econômicos e ambientais, da mesma forma que a questão 48 do ENEM 2002 
e a questão 29 da questão do ENEM de 2006. Ela também associa de forma subjetiva o 
aquecimento global às emissões antrópicas de CO2. Assim, podemos dizer que ela deu 
conta de mostrar que a utilização dos recursos energéticos tem reflexos ambientais, sociais 
e econômicas como sugerido pela habilidade pretensamente avaliada pela questão. Por 
outro lado, podemos compreender que, para esta questão, analisar criticamente de forma 
quantitativa e qualitativa a situação problema proposta ao aluno, significa apenas realizar a 
leitura do texto e observar a sua relação com os dados de uma tabela e de um gráfico, os 
quais nem possuem precisão de informações. Mediante tais relações simples, o aluno tem 
uma única alternativa “correta” como escolha. Parece que discutir criticamente a questão de 
forma qualitativa e quantitativa demandaria maiores manobras do que as exigidas neste 
caso. O Relatório Pedagógico (ENEM 2005, p. 167) apontou que a alternativa tida como 
correta teve praticamente 60% da escolhas realizadas pelos examinados e as outras quatro 
alternativas tiveram uma distribuição praticamente uniforme de intenções, em torno de 
10%. Podemos supor que esta questão não apresentou um grau elevado de dificuldade para 
ser solucionada.  
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Fonte: Relatório pedagógico do Enem (2005, p. 167) 
 
Figura 5.6 – Percentual de escolha das alternativas por parte dos candidatos que prestaram 
a prova do ENEM 2005. 
 
 Olhando para as possibilidades de significação da problemática ambiental do 
aquecimento global e de suas possíveis causas, o gráfico utilizado contribuiu para a ideia de 
que este fenômeno tem sido influenciado predominantemente pela emissão antrópica de 
dióxido de carbono. Do ponto de vista do leitor virtual por ele subentendido, este poderia 
ser um sujeito capaz de identificar a posição de dados representados nos eixos cartesianos 
do gráfico e, a partir disso perceber que existem diferenças de quantidades para uma mesma 
grandeza gerada por diferentes fontes; Finalmente poderia ser capaz de escolher a 
alternativa que mantém relação com esta percepção.    
 Mais uma vez o contexto da questão e os dados trazidos por ela abrem 
possibilidades de problematizações interessantes. Neste caso, poderia se explorar alguns 
aspectos que demandam conhecimentos do domínio da geologia, como por exemplo, 
discutir os processos que levaram à configuração atual de distribuição do petróleo e do gás 
natural em diferentes regiões do planeta, podendo-se discutir os fatos que levaram a 
distribuição tão desigual do petróleo e à distribuição mais homogênea do gás natural. Esta 
seria uma possibilidade interessante de abordagem, tendo em vista que, na maioria das 
vezes, as discussões sobre as fontes de energia recaem sobre aspectos políticos, econômicos 
e ambientais, deixando de lado os aspectos científicos naturais desta questão.  
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5.2.3. Análise da questão 29 do ENEM 2006 
 
Fonte: ENEM 2006, questão 29 
Figura 5.7 – A figura apresenta a questão 29 da prova do ENEM 2006. 
 
             Esta questão mantém alguma relação com a questão 48 do ENEM 2002 analisada 
anteriormente ao apresentar um gráfico de barras que permite a comparação entre as médias 
anuais das taxas de emissão de CO2 por diferentes países. A grande diferença reside no fato 
deste gráfico associar as taxas de emissão a grupo de países que lançam na atmosfera 
praticamente a mesma quantidade anual per capita de CO2. Portanto, o agrupamento de 
países proposto teve como critério apenas a taxa de emissão per capita dos países e não o 
seu estágio de desenvolvimento, sua extensão territorial, sua densidade populacional, ou 
qualquer outra característica. Assim, países mais desenvolvidos como Japão e Canadá estão 
no mesmo grupo de países menos desenvolvidos como a África do Sul e Ucrânia, por 
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exemplo. Da mesma forma países mais populosos e com grandes extensões territoriais 
como China e México fazem parte do grupo de países com características contrárias a estas, 
tais como Argentina e Chile. Este tipo de agrupamento é interessante porque sai de certo 
padrão de comparação que faz associação direta entre desenvolvimento econômico e altas 
taxas de emissão per capita de CO2. Esta forma de trazer a questão abre possibilidade para 
reflexões mais abrangentes sobre o problema ambiental relacionado às emissões antrópicas 
de CO2, como por exemplo, perceber que elas podem ter origens relacionadas à utilização 
indevida do solo, tais como desmatamento, queimadas, e agropecuária, e não apenas pela 
utilização excessiva de combustíveis fósseis como fonte principal de energia por indústrias 
e veículos automotivos em países desenvolvidos. Olhando, portanto, para os grupos 
formados na representação gráfica pode-se perceber que em um mesmo bloco existem 
países com taxas semelhantes de emissão de CO2, porém geradas por diferentes atividades. 
Esta reflexão pode ser significativa, se conduzir à percepção de que a solução do problema 
da poluição ambiental demanda esforços de extensão global, cuja responsabilidade deve ser 
distribuída entre todos os países, mesmo que as taxas de emissões entre eles não sejam 
homogêneas. A consulta ao arquivo original do jornal O Estado de São Paulo de 22 de 
julho de 2004, conforme indicada pelo texto da questão do ENEM mostrou que a data de 
referência estava errada.  
 
 
Fonte: O Estado de São Paulo 23/07/2004 (Arquivo Público do estado de São Paulo. Consultado em 
16/09/2010) 
 
Figura 5.8 – A imagem apresenta a data de referência e o título do artigo do Jornal O 
Estado de São Paulo de 23 de julho de 2004, o qual foi utilizado na questão 29 do ENEM 
2006. A data citada na questão do ENEM estava errada. 
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            Na verdade o arquivo foi retirado de um texto do colunista Washington Novais 
publicado no jornal do dia 23 de julho de 2004, o qual discutia a contribuição do Brasil para 
a poluição ambiental mundial com vistas às queimadas principalmente na Amazônia e 
chamava a atenção para o fato de que, apesar da taxa de emissão de CO2 brasileira ser 
pequena quando comparada com as taxas de países como os Estados Unidos e Austrália, ela 
não é insignificante. Nesse sentido o texto consultado discute que cada país, mesmo que 
não incluído na lista dos países que deveriam reduzir taxas de emissão de gases de efeito 
estufa pelo Protocolo de Kyoto, deveria tomar atitudes que permitissem a redução da 
poluição do meio ambiente.  Vejamos o trecho a seguir, retirado do texto original do jornal 
O Estado de São Paulo: 
 
 
Fonte: O Estado de São Paulo 23/07/2004 (Arquivo Público do estado de São Paulo. Consultado em 
16/09/2010) 
 
Figura 5.9 – Trecho do artigo publicado pelo jornal O Estado de São Paulo em 
23/07/2004. 
 
            Apesar das emissões antrópicas de CO2 normalmente serem associadas ao 
aquecimento global, a questão em análise não faz referência direta a este fato, preferindo 
relacionar tais emissões ao que ela chama de “grave problema a ser enfrentado pelo mundo 
contemporâneo”. Se levarmos em consideração as discussões apresentadas neste trabalho 
 106 
sobre as divergências em relação às opiniões sobre as causas do aquecimento global, 
poderemos dizer que a questão optou por uma postura aparentemente neutra no assunto. O 
texto original do jornal O Estado de São Paulo que serviu de base para a formulação da 
questão em análise nos ajuda na compreensão de qual “grave problema” a questão referia-
se, ao fazer relação direta entre as emissões antrópicas de CO2 e o aquecimento global. De 
fato, a emissão de CO2 por fontes antrópicas é um grave problema ambiental a ser 
combatido, mas, por outro lado, como será que os examinados significaram esta questão? 
Será que pensaram que este problema ambiental se tratava de outra coisa que não fosse o 
pretenso aquecimento global exaustivamente discutido pela mídia na ocasião em que a 
questão compôs o exame de 2006? Esta abordagem escolhida pela questão pode revelar 
uma intenção na sua construção, a qual poderia estar relacionada ao cuidado de não trazer 
para a prova do ENEM a aquecimento global e mudanças climáticas de forma explícita, 
tendo em vista que suas discussões na escola nem naquele momento e nem agora são feitas 
como se faz com outros conteúdos, cujas teorias estão mais estabilizadas. Vejamos o trecho 
abaixo, onde no texto original do jornal fica explícito que o “grave problema” do qual a 
questão faz referência nada mais é do que as Mudanças climáticas: 
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Fonte: O Estado de São Paulo 23/07/2004 (Arquivo Público do estado de São Paulo. Consultado em 
16/09/2010) 
 
Figura 5.10 – Trecho do artigo publicado pelo jornal O Estado de São Paulo em 
23/07/2004. 
 
          Para avaliar satisfatoriamente as alternativas propostas pela questão, o examinado 
precisaria reunir alguns conhecimentos de geopolítica, como por exemplo, saber localizar 
nos grupos formados pela representação gráfica países que são considerados desenvolvidos 
e países que são considerados emergentes. A análise das alternativas demandava também a 
capacidade de realizar comparações entre o comprimento das barras que representavam as 
taxas médias anuais per capita em toneladas.  Vale a pena chamar a atenção para o fato de 
que a única alternativa que para ser respondida da forma esperada demandava a realização 
de estimativa de valores apresentados no gráfico era a alternativa (e), as demais solicitavam 
apenas que fossem realizadas comparações diretas entre os comprimentos das barras.  
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            Considerando que o texto do jornal O Estado de São Paulo não trazia nenhum 
gráfico e, conforme apresentado pela questão, não havia nenhuma fonte citada, podemos 
entender que ele foi construído pelo INEP. Porém, é de se estranhar que o referido gráfico 
não citava em seu rodapé a fonte de onde os dados por ele utilizados foram retirados, tendo 
em vista que eles não pertencem ao texto do jornal O Estado de São Paulo. Isto revela mais 
uma vez, como também ocorreu na questão 40 da prova de 2005, certa falta de cuidado com 
as informações relacionadas aos dados representados pelos gráficos, tanto do ponto de vista 
de sua leitura, quanto da sua confiabilidade e legitimidade. Tais fatores constituem pontos 
importantes pela própria opção que as questões do ENEM fazem de trabalhar com dados 
tidos como reais. Pode-se perceber que a forma como o gráfico foi montado segue certo 
crescimento linear das taxas de emissão de CO2 iniciando com o grupo de países com as 
menores taxas, do qual faz parte o Brasil e culminando com o grupo dos maiores emissores, 
no caso os Estados Unidos e Austrália. Esta maneira de se montar o gráfico contribui para a 
produção do sentido de que o Brasil polui pouco e os Estados Unidos e Austrália poluem 
muito. O deslocamento lateral para a direita das barras com as taxas per capitas de emissão 
de CO2 ajuda a acentuar esse efeito de primazia dos Estados Unidos e Austrália em relação 
ao problema ambiental. Este procedimento adotado na montagem do gráfico pode conduzir 
ao mesmo efeito produzido pelo gráfico construído na questão 48 da prova de 2002. Se o 
examinado teve contato com a referida questão, ela pode ter influenciado a significação que 
ele deu para a atual questão. Dessa forma, as possibilidades de outras reflexões a respeito 
da problemática ambiental diminuem e ainda acabam por reforçar aquelas ideias mais 
comumente discutidas da supremacia dos países mais desenvolvidos no agravamento da 
poluição ambiental. Tanto que, segundo o Relatório Pedagógico (ENEM, 2006, p. 145), a 
alternativa que associava a poluição per capita superior a 15 toneladas aos países 
desenvolvidos chamou a atenção dos examinados, fazendo com que quase 50% deles 
optassem por esta alternativa como sendo correta, se esquecendo que países como Japão e 
os da União Européia deveriam ser levados em consideração para que a alternativa fosse 
analisada satisfatoriamente. Isto demonstra como é forte a vinculação dos Estados Unidos 
na questão do problema ambiental, seja ela o aquecimento global ou não. A alternativa 
correta foi escolhida por apenas 27% dos examinados, os quais demonstraram saber 
identificar e separar países emergentes de países desenvolvidos. Aparentemente os 
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examinados não apresentaram dificuldades para realizar a leitura do gráfico, tendo em vista 
que a alternativa incorreta (c), que demandava retirar do gráfico as taxas individuais de 
alguns países, somá-las e depois fazer a comparação do resultado com a taxa norte-
americana, foi a que obteve o segundo menor índice de intenções de escolhas, sendo 
selecionada por apenas 7% dos examinados. E a opção errada menos selecionada pelos 
candidatos avaliados foi a alternativa (b) que dizia que a China lança mais poluentes na 
atmosfera que os Estados Unidos. A diferença entre o comprimento das taxas é tão obvia 
que apenas 6% dos examinados enveredaram por esta alternativa. Finalmente a alternativa 
(d), que dizia que o as taxas de emissão crescem proporcionalmente ao estágio de 
desenvolvimento do país, foi selecionada por 10% dos avaliados, pois mesmo que eles não 
soubessem quais são os países menos desenvolvidos, a grande maioria saberia associar o 
desenvolvimento aos Estados Unidos e assim ser capaz de visualizar sua maior taxa de 
emissão de CO2 frente aos outros países.  
 
Fonte: Relatório pedagógico do Enem (2006, p. 145) 
Figura 5.11 – Percentual de escolha das alternativas por parte dos candidatos que 
prestaram a prova do ENEM 2006. 
 
               Do ponto de vista discursivo, apesar do enunciado da questão não fazer relação 
explícita das taxas de emissão antrópicas de CO2 com o fenômeno do aquecimento global e 
assim optar por relacioná-las a um “grave problema a ser enfrentado pelo mundo 
contemporâneo” é provável que os examinados tenham através da memória discursiva, 
relacionando este fato com filiações ideológicas que associam as emissões de CO2 ao 
aquecimento global, tendo em vista que o discurso da questão para fazer sentido para o 
interlocutor precisa se sustentar em outros discursos produzidos anteriormente e a ainda 
devem apontar para discursos futuros. Vejamos o que diz Orlandi (2007, p. 39): 
As condições de produção, que constituem os discursos, funcionam de acordo 
com certos fatores. Um deles é o que chamamos de relação de sentidos. 
Segundo essa noção, não há discurso que não de relacione com outro. Em 
outras palavras, os sentidos resultam de relações: Um discurso aponta para 
outros que o sustentam, assim como para dizeres futuros. Todo discurso é 
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visto como um processo de um estado discursivo mais amplo, contínuo. Não 
há, desse modo, começo absoluto nem ponto final para o discurso. Um dizer 
tem relação com outros dizeres realizados, imaginados ou possíveis.   
 
           Assim, utilizando estes subsídios fornecidos pela AD podemos considerar que 
mesmo não havendo relação direta e explícita do discurso da questão com o aquecimento 
global, ele está subentendido nela através da rede de discursos que o sustentam e permitem 
que ele seja de alguma forma significado por seus leitores.  Desta forma, mais uma vez, a 
abordagem do tema mantém relação com as emissões antrópicas de CO2. Neste sentido o 
gráfico apresentado contribui para esta significação, tendo em vista que ele contém e 
apresenta os dados relacionados às taxas de CO2 em formato compacto, porém 
possibilitando o estabelecimento de relações mais complexas entre estas taxas e os países 
com diferentes características econômicas, culturais, sociais, políticas e ambientais. Todas 
essas relações estão ali compactadas, porém pouco exploradas pela questão que optou por 
propor uma simples leitura comparativa dos comprimentos das barras apresentadas pelo 
gráfico. Assim, o leitor do gráfico subentendido pela questão é um sujeito que possui a 
capacidade de realizar comparações entre as medidas das barras e, de forma um pouco mais 
exigente, alguém que consigue retirar dados numéricos de um dos eixos dos gráficos para 
também realizar comparações.  
           A questão abre possibilidade para que algumas problematizações sobre o tema sejam 
realizadas, mas as ações esperadas para a solução do problema proposto não facilita que tal 
possibilidade se concretize. Este fato poderia ampliar sobremaneira a compreensão do 
examinado sobre esta questão.   
 
 Segundo o Relatório Pedagógico (ENEM 2006, p. 145), a questão pretendia avaliar 
a habilidade 20. Vejamos o que diz tal habilidade: 
Comparar processos de formação socioeconômica, relacionando-os com seu 
contexto histórico e geográfico. (RELATÓRIO PEDAGÓGICO ENEM 2006, 
p. 34).     
 
 Conforme as ideias trazidas pela habilidade é possível significar que a questão 
formulada tinha a preocupação de avaliar a capacidade dos examinados de relacionar o 
problema ambiental das taxas emissão de CO2 dos países apresentados com seus contextos 
históricos, suas características geográficas e ainda com suas características sociais e 
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econômicas. Se a resolução da questão demandasse, por exemplo, associar poluição 
propiciada por cada país com as características apresentadas acima, poderíamos dizer que a 
habilidade 20 havia sido testada. Mas a maneira pela qual as alternativas da questão foram 
montadas não permitiu que isto fosse feito, tendo em vista que para a análise de tais 
alternativas era necessário realizar apenas comparações entre as barras do gráfico e não era 
preciso fazer associações mais complexas, apesar do contexto da questão permitir que isto 
fosse feito.  Assim, fica a sensação de não exploração adequada da habilidade proposta 
em função da não exploração adequada do contexto da questão. 
 
5.2.4. Análise da questão 42 do ENEM 2007 
 
Fonte: ENEM 2007, questão 42 
Figura 5.12 – A figura apresenta a questão 42 da prova do ENEM 2007. 
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           Esta questão difere daquelas que foram analisadas anteriormente, por alguns fatores. 
Ela fala, por exemplo, explicitamente em aquecimento global, o que pode significar uma 
mudança na forma com que as questões do exame passam a abordar o tema ao longo dos 
anos. Devemos lembrar que as questões aqui analisadas (2002, 2005 e 2006) não tratavam 
explicitamente em seu contexto do tema aquecimento global. Apenas uma questão, no 
período compreendido entre 1998 a 2006, dentre todas que tratam de algum aspecto do 
tema investigado, fez uso do termo aquecimento global. A referida questão é a de número 5 
do exame de 2002, ano em que o Protocolo de Kyoto deveria ser ratificado e cujas 
discussões foram exaustivamente expostas pela mídia. Esta constatação possibilita que 
associemos a maneira do ENEM tratar o tema em suas questões com as discussões trazidas 
pelos relatórios do IPCC e também pela mídia.  Todas as questões do ENEM de 2007 e 
2008 (tabela 5.1), que traziam em seus contextos gráficos ou que abordavam o tema de 
interesse desta pesquisa passaram a utilizar explicitamente o termo aquecimento global, o 
que vem a corroborar com esta hipótese de mudança na maneira das questões do ENEM 
tratar o tema em função das declarações mais explícitas nos relatórios do IPCC sobre o 
aquecimento global e suas possíveis causas (IPCC 2007). Outro fator que pode ter 
colaborado para isto foi o acirramento destas discussões na mídia, motivadas pelas mesmas 
declarações presentes no relatório do IPCC (2007).  Veja o trecho abaixo, retirado do artigo 
publicado em maio de 2007 pelo Centro de Pesquisas Meteorológicas e Climáticas 
Aplicadas à Agricultura - CEPAGRI, cujo objetivo era fazer uma síntese do quarto relatório 
do IPCC, publicado em fevereiro de 2007: 
 
Em Fevereiro de 2007 o IPCC divulgou os resultados do seu Quarto Relatório 
de 
Avaliação das Mudanças Climáticas do planeta, chamado de IPCC-AR4 
(Alley et al.,2007). Os resultados alertam para um aumento médio global das 
temperaturas entre 1,8ºC e 4,0ºC até 2100. Esse aumento pode ser ainda maior 
(6,4ºC) se a população e a economia continuarem crescendo rapidamente e se 
for mantido o consumo intenso dos combustíveis fósseis. Entretanto, a 
estimativa mais confiável fala em um aumento médio de 3ºC, assumindo que 
os níveis de dióxido de carbono se estabilizem em 45% acima da taxa atual. 
Aponta também, com mais de 90% de confiabilidade, que a maior parte do 
aumento de temperatura observado nos últimos 50 anos foi provocada por 
atividades humanas. 
(ÁVILA, 2007) 
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Não parece ser coincidência que no mesmo ano das previsões catastróficas sobre o 
clima global e da associação explícita de suas causas com a utilização intensa de 
combustíveis fósseis trazidas no relatório do IPCC de 2007, o número de questões sobre o 
tema na prova do ENEM foi recorde (tabela 5.1). Dessa forma, no exame de 2007, seis 
questões tratavam explicitamente em seus contextos do tema aquecimento global, o que 
equivalia a aproximadamente 9,5% da prova. E se considerarmos que quatorze questões ao 
longo de dez anos de provas do ENEM utilizaram em seus contextos fatos ligados ao 
aquecimento global, podemos notar que aproximadamente 43% destas questões 
compuseram a prova de 2007.   
 
Tabela 5.1- Questões do ENEM de 1998 a 2008, cujo contexto trata de algum aspecto do 
aquecimento global ou mudanças climáticas. 
 
Ano Número da questão 
2002 05 e 48* 
2005 30, 31 e 40* 
2006 29* e 33 
2007 40, 41, 42*, 58, 59 e 60 
2008 06 
                           Fonte: http://www.inep.gov.br/basica/enem/provas_gabaritos/provas_gabaritos.htm 
                        (Consultado em 12/09/2010). 
                           * Questões analisados nesta pesquisa 
 
 Outro fato que diferencia esta questão das analisadas anteriormente é a apresentação 
de outros fatores que não somente o CO2 como forçantes da temperatura média global. Se 
considerarmos que nos discursos que têm chegado à escola, tanto pela mídia quanto pelos 
próprios livros didáticos (Silva e Boveloni, 2009), predomina o sentido de que só há uma 
causa excludente para as mudanças climáticas, e esta seria o aumento de CO2 atmosférico, 
esta questão aponta para um deslocamento desse sentido ao listar diferentes fatores 
(tecnicamente, forçantes) que, fazendo parte de diferentes subsistemas terrestres, que se 
relacionam e interferem mutuamente de forma decisiva para a constituição e as variações 
climáticas do planeta. Tais fatores contribuem, simultaneamente e positiva ou 
negativamente, para as variações climáticas, no caso, um possível aquecimento global, 
estando associados ao funcionamento dinâmico das esferas fluidas da Terra (no caso, a 
atmosfera), às geosferas (incluindo o interior da Terra, manto e crosta, em relação às 
atividades vulcânicas) e ao fato de a Terra não ser um sistema isolado, já que a energia 
solar é parte fundamental do nosso sistema climático. Pensar em sistemas e subsistemas que 
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se relacionam entre si e que são interdependentes faz parte da natureza dos conhecimentos 
geocientíficos, assim como pensar os fenômenos naturais como decorrentes de causas 
múltiplas e simultâneas e que interagem entre si em feedbacks positivos e negativos. 
Detectamos assim, a partir de um olhar geocientífico, um possível conjunto de sentidos que 
a questão permitiria trabalhar enquanto inserção curricular fundamental, e diferenciada da 
textualização quase que exclusivamente midiática na escola atualmente. Esse potencial 
demandaria outros estudos sobre sua efetividade em sala de aula. Esta discussão 
demandaria um trabalho específico, intermediado pelo professor, já que estes sentidos não 
são imediatamente evidentes, nem são tratados pela mídia em geral. 
 O gráfico utilizado na questão não foi produzido pelo INEP, órgão do governo 
federal que produz, elabora e aplica os exames, mas retirado de um site de divulgação 
científica, o qual é citado como fonte da representação gráfica. O referido site traz esse 
gráfico, mas não cita e nem discute como os dados para a geração deste foram obtidos, 
quais os métodos, pressupostos teóricos e procedimentos. Esta postura envolve valoração, 
credibilidade, legitimidades dos dados ali representados, aspectos que constituem as 
condições de produção de discursos científico-tecnológicos e estão associados a concepções 
e conhecimentos sobre a própria natureza da ciência, da produção do conhecimento 
científico. Este trabalho já discutiu a importância que a ciência dispensa à credibilidade dos 
dados e das técnicas utilizadas na geração dos gráficos e, sendo assim, na leitura dentro do 
domínio do discurso científico-tecnológico, esses aspectos seriam fundamentais e muito 
frequentemente os debates e controvérsias científicas em torno dessas temáticas se dão em 
torno de gráficos. 
 Em relação à curva que representa o crescimento da incidência dos gases de efeito 
estufa na atmosfera de 1960 a 1990, não se discutem as fontes geradoras de tais gases. Esta 
omissão pode acarretar distorções de compreensão do problema por parte dos estudantes, 
tendo em vista que a mídia, de forma maciça aponta a queima de combustíveis fósseis pelo 
homem como sendo o principal causador do aumento do efeito estufa e este a principal, 
quando não única, causa de uma possível mudança climática em curso ou em iminência. 
Será que ao se depararem com este gráfico os estudantes não saem da prova com um 
reforço em seu possível imaginário já existente de que o aquecimento global é fruto de 
fatores antropogênicos? Ou seja, os gráficos contribuiram para reafirmar (reproduzir) o 
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sentido de gases estufa como exclusivamente de origem antropogênica e maléfica ao meio 
ambiente e não como parte natural do funcionamento do sistema terrestre, inclusive com 
grandes variações naturais em sua história? Convém destacar que investigar esta hipótese 
ao se deter sobre a produção de sentidos pelos alunos seria uma possibilidade interessante 
de prosseguimento desta pesquisa.  
 Outro fato digno de atenção é que no gráfico da prova do ENEM foi suprida uma 
linha, que aparece no gráfico original (figura 5.8) e representa os valores realmente 
observados e não somente os dados modelados. Com qual objetivo e segundo qual critério a 
escolha da linha a ser suprimida do gráfico no ENEM foi determinada? Abaixo está 
apresentado o gráfico original. 
 
 
 
fonte: http://solar-center.stanford.edu/ 
 
Figura 5.13- Gráfico original, sobre o qual foi baseada a questão 42 do ENEM de 2007. 
   
 Em relação ao leitor de gráfico, a questão parece entender por que leitura a simples 
tomada de informação de um texto, ou seja, o texto em si como fonte inquestionável e 
tendo seu processo de construção, produção, e, portanto, a própria textualização do 
conhecimento científico em questão, apagados, desviados do olhar, do imaginário e da 
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constituição desse leitor. É um leitor que sabe buscar informação e que não sabe se 
interrogar sobre a natureza da informação disponibilizada. De fato, nos documentos oficiais 
do ENEM, encontramos trechos que apontam para essa concepção. Concepção muito 
distante do que preconizam autores que veem no ensino de ciências um importante espaço 
para a formação de pessoas para o exercício da tomada de decisão em questões científico-
tecnológicas (ACEVEDO et al., 2005). Para dar a resposta esperada pelo INEP à questão, o 
examinado precisava apenas identificar nas curvas I, II e III uma clara tendência de 
aumento e assim facilmente associá-las à curva total de variação da temperatura. A 
facilidade da resolução proposta pela “leitura do gráfico” possibilitou que houvesse para ela 
62% de acertos. Para as opções consideradas erradas, houve uma distribuição quase 
uniforme de escolhas, sendo que nenhuma delas tenha atraído mais os examinados. 
Vejamos o quadro abaixo:  
 
 Fonte: Relatório pedagógico do Enem (2007, p. 181) 
  
Figura 5.14 – Percentual de escolha das alternativas por parte dos candidatos que 
prestaram a prova do ENEM 2007. 
 
 Segundo o Relatório Pedagógico do ENEM (2007, p. 181) questão pretendia avaliar 
a habilidade 2, a qual é apresentada novamente abaixo: 
Em um gráfico cartesiano de variável socieconômica ou técnico-científica, 
identificar e analisar valores das variáveis, intervalos de crescimento ou 
decréscimo e taxas de variação. 
 
 A habilidade proposta para ser avaliada na questão e os procedimentos demandados 
para resolvê-la parecem diminuir a possibilidade de discussões de cunho científico, cujos 
conteúdos e a epistemologia das geociências poderiam ser explorados. A opção feita pela 
questão, centrada na aferição da habilidade 2, permite que qualquer contexto possa ser 
utilizado para este fim, desperdiçando assim o potencial de problematização do conteúdo 
abordado. 
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6. CONCLUSÕES 
 
O tema aquecimento global, pode e vem sendo significado de diferentes formas. A 
maneira como que as questões do ENEM foram analisadas por esta pesquisa significam que 
essa temática silencia um tipo de concepção que enxerga o clima da Terra como sendo um 
sistema integrado, cujo comportamento das partes influencia o comportamento global do 
sistema. Este procedimento é observado até na questão 42 do ENEM 2007, a qual apresenta 
no mesmo gráfico diferentes variáveis que teriam influência sobre o clima do planeta, mas 
a análise de tais variáveis é realizada de forma individual, como se elas não estivessem 
interconectadas. Por esta maneira de significar o leitor se daria conta de que o clima do 
planeta é constituído por um sistema bastante complexo, onde raramente um elemento varia 
sem ter influência em outros componentes. Assim, ele poderia inclusive questionar a 
apresentação, na maioria das questões analisadas, de apenas um fator como sendo “a causa” 
para a mudança climática do planeta. Outra postura que se repete nestas questões é a 
utilização de uma escala de tempo bastante curta, se estamos pensando no planeta Terra, 
apenas uma escala onde o homem está presente. A noção de escala temporal, que em 
geociências é muito diferente da escala de tempo comum para o ser humano, teria papel 
fundamental também para a compreensão de que para se tirar conclusões sobre o 
comportamento do planeta, seria imprescindível pensar o comportamento da Terra no 
tempo geológico. Assim, o aluno seria capaz de perceber que avaliar o comportamento do 
clima e de alguns de seus elementos em apenas 50 ou no máximo 150 anos seria 
insuficiente. Portanto, o silenciamento dessa visão da Terra como um sistema reforça as 
ideias bastante veiculadas  pela mídia sobre o assunto, prevalecendo assim o discurso 
midiático sobre o tema, o qual  é praticamente a única fonte de acesso por parte do aluno. 
Por outro lado, os livros didáticos tratam do assunto de forma superficial, sem o respaldo 
dos já citados conteúdos de geociências (SILVA e BOVELONI, 2009).  
Seria de fundamental importância uma reforma curricular que propusesse a 
introdução desses conteúdos, pois a partir deles seria possível tornar essas discussões mais 
ricas caminhando para preparar o aluno para uma concepção de ensino de ciência que 
privilegie a tomada de decisão, tornando assim o aprendizado das ciências da natureza mais 
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interessante e mais significativo. Acredito que dessa maneira o estudo de ciências seria 
vestido de um propósito mais claro e mais próximo da ideia de contribuir para a formação 
de um cidadão crítico e participativo das transformações da sociedade.   
A concepção de leitor de ciências subentendida nas questões se limita a um sujeito 
que deve ser capaz de retirar informações diretas de um gráfico para solucionar um 
problema proposto cuja resposta é fechada. Esta concepção de leitor se relaciona com uma 
concepção de habilidade de leitura e interpretação de uma representação gráfica 
compreendida apenas como busca de informação num gráfico. Como já foi discutido neste 
trabalho, esta concepção está distante da realidade de um leitor de textos científicos em que 
o questionamento sobre a confiabilidade e a legitimidade dos dados contidos nos gráficos é 
de extrema importância para o julgamento da tese defendida pelo autor, já que este tipo de 
representação é um elemento importante para a produção de sentidos sobre o tema 
científico abordado. Por outro lado, ficou claro pela análise das questões de 2002, 2005 e 
2007 que os contextos utilizados, ou seja, as situações descritas no enunciado, limitaram-se 
apenas a construir uma ideia que possibilitasse a avaliação das habilidades de leitura e 
interpretação dos dados, habilidades estas compreendidas como busca de informações 
contidas no gráfico. Se outros contextos/situações fossem utilizados, as referidas 
habilidades ainda assim poderiam ser testadas, ou seja, o contexto da questão não se mostra 
imprescindível para a solução destes problemas propostos sendo portanto, prescindível no 
processo de leitura. Portanto, após análise da questão torna-se possível responder as 
indagações iniciais da pesquisa: 
 
Quais os possíveis sentidos produzidos pelos gráficos em questões do ENEM sobre o 
aquecimento global? 
 
• A Terra estaria experimentando um aquecimento global; 
• A causa do aquecimento seria o efeito estufa potencializado pelo aumento de CO2 na 
atmosfera, tendo em vista que este fator aparece em três das quatro questões analisadas 
nesta pesquisa e também em todas as questões do ENEM que abordam o tema e não 
fizeram parte do recorte proposto. Todas estas questões estão anexadas a esta pesquisa.  
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• O ser humano seria o principal autor do aquecimento global através emissão de gases 
de efeito estufa pela queima de combustíveis fósseis e por mudanças na maneira de 
explorar o solo. Tal conclusão baseia-se na citação que a questão 48 do ENEM de 2002 
faz ao Protocolo de Kyoto, o qual, conforme discutido, assume para si a versão do 
IPCC de aquecimento provocado pela emissão antrópica de gases de efeito estufa. Na 
questão 29 do ENEM de 2004 esta conclusão é respaldada pelo texto e também pelo 
seu gráfico, o qual apresenta taxas de emissão CO2 per capita de alguns países e os 
relaciona com “um grave problema ambiental” a ser resolvido pelo mundo 
contemporâneo. A questão 40 de 2006 atesta a concepção que relaciona as emissões de 
CO2 com o “agravamento do efeito estufa”. Finalmente na questão 42 do ENEM 2007 
esta postura é amenizada, pois apresenta outros fatores forçantes para o clima global, 
porém a curva que demonstra ter maior peso no comportamento do clima é a curva que 
apresenta a taxa de emissão de CO2.  Assim, todas as questões reforçam o discurso da 
mídia de um aquecimento provocado pela emissão antrópica de CO2.  
• Outro fato que contribui para esta forma de significar as causas do aquecimento global 
trazida pelas questões do ENEM analisadas reside no fato de utilizarem sempre um 
período relativamente curto, quando comparado a tempo geológico da Terra e este 
período compreende a existência do ser humano. Vale a pena reforçar que as demais 
questões das provas do ENEM que tratam do aquecimento global e das mudanças 
climáticas permitem tal associação. 
• Na questão de 2002 e 2005 os Estados Unidos e a Austrália aparecem como os grandes 
vilões do aquecimento global, tendo em vista que as taxas de produção de CO2 dos dois 
países, apresentadas nos gráficos das duas questões são bastante superiores às taxas 
apresentadas por outros países. E a forma com que os gráficos foram produzidos 
conduz a esta forma de significar.   
• O Brasil não estaria contribuindo de forma substancial para o aquecimento global, já 
que nas questões em que é citado (ENEM 2002 e ENEM 2006) as taxas de emissão 
brasileira parecem ser irrisórias frente à norte-americana, por exemplo. Na questão de 
2002 o fator relevante para a produção deste sentido foi a própria pergunta e resposta 
para a questão, a qual demonstrou que o Brasil levaria aproximadamente quatro 
séculos para produzir o acumulado de CO2 produzido pelos Estados Unidos nos 
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últimos cinquenta anos, ou seja, praticamente o tempo da sua “existência” como país. 
Na questão de 2006, uma das alternativas sugere que seja feita a comparação das taxas 
médias de emissão anual de CO2 do Brasil, Índia e Indonésia com as taxas norte-
americanas e tal análise permite que se observe que as taxas dos Estados Unidos ainda 
são maiores.  
  
Qual a concepção de leitor de ciência subentendido na questão? 
 
As questões subentendem um leitor de ciência que se limita a realizar leitura 
enquanto simples aquisição de informações de um gráfico para solucionar um problema 
proposto, cujo resultado é fechado. Ela não subentende um leitor capaz de julgar dados 
controversos e a partir deles tomar decisões. Apesar de a questão apresentar potencial para 
que isso ocorresse, tendo em vista que o seu contexto envolve um tema polêmico, inter-
relacionando ciência, tecnologia, sociedade e ambiente, o que possibilitaria um enfoque de 
tomada de decisão.  
           As análises possibilitaram a percepção de que a maneira como o ENEM tratou a 
questão do aquecimento global nos dez primeiros anos de sua existência foi mudando, 
sendo que até 2006 as questões evitavam falar declaradamente sobre o tema, apesar de seus 
contextos trazerem evidências de que seu pano de fundo mantinha relações com o tema. A 
partir da prova de 2007 as questões passaram a citar o agravamento do efeito estufa e a 
falar declaradamente sobre o aquecimento global. Este trabalho já discutiu que este fato 
pode estar relacionado às progressivas declarações encontradas nos relatórios do IPCC, e 
amplamente divulgadas pela mídia, de que o aquecimento global era fato e que existiam 
fortes evidências de que as emissões antrópicas de CO2 eram as responsáveis por ele. 
Seguindo a mesma linha de raciocínio, as análises ainda demonstraram que a mídia e suas 
discussões sobre o aquecimento global influenciaram continuamente as formulações das 
questões do ENEM que abordaram algum aspecto do tema.     
          Em relação aos gráficos utilizados pelas questões analisadas neste trabalho, notamos 
certa displicência em relação às fontes citadas por eles. No gráfico da questão 48 do ENEM 
2002 foi dito que o gráfico havia sido retirado da revista Veja com adaptações, o que não 
era verdade, pois o texto da revista não apresentava gráfico e sim outra forma de 
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representação de dados apresentados em continentes planificados. A questão 40 de 2005 
cita revista Gás World International como sendo a detentora dos dados utilizados na 
construção do gráfico de barras da questão, porém não cita nem o número, nem o ano da 
revista, o que inviabilizou a pesquisa dos dados. A questão 29 de 2006 cita erroneamente a 
data do jornal O Estado de São Paulo, de onde os dados que serviram para a composição da 
questão foram retirados e, como o gráfico foi construído pelo INEP, a fonte consultada para 
a construção do gráfico deveria ter sido citada. Estas displicências e a não necessidade de 
dados precisos para se resolver os problemas propostos podem demonstrar falta de interesse 
em se discutir com profundidade os conteúdos exibidos pelas questões, mas apenas certa 
preocupação com “leitura dos gráficos”, o que pode ser entendido como sendo a simples 
retirada de dados destes.   
          Dessa forma notamos pela presente análise que o ENEM conseguiu avançar em 
relação a avaliações mais tradicionais e descontextualizadas em que o conteúdo é o fator 
principal das questões propostas, não privilegiando o raciocínio, a leitura e a interpretação. 
Contudo, o exame ainda possui limitações principalmente em função de suas condições de 
produção. Dois fatores que poderiam estar associados a esta questão seriam: 
 
 O formato da prova. Por ser de múltipla escolha, exigia respostas fechadas, 
impossibilitando a argumentação por parte do aluno, apesar de o ENEM em seus 
documentos afirmar que é capaz de fazer isto. Teríamos que investigar como o exame 
cumpre esta proposta, o que foge ao escopo da presente pesquisa.
 
 A fundamentação da prova. Por estar baseada na avaliação de habilidades, a 
solução da questão ficava tão focada neste fato que poderia acabar desperdiçando 
potenciais temas para discussão, os quais certamente contribuiriam para a formação do 
aluno crítico, pretendido pelo ENEM.  É fácil perceber que qualquer outro contexto poderia 
ser utilizado e ainda assim permitiria a avaliação das competências e habilidades testadas 
pela questão. Dessa forma as condições de produção da questão do ENEM focadas na 
avaliação de competência e habilidades que às vezes não mantêm relação com as 
concepções geocientíficas, parecem limitar realmente a utilização do potencial trazido pelos 
contextos das questões. Vejamos novamente algumas habilidades que poderiam, se 
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utilizadas, permitir discussões interessantes do ponto de vista do conhecimento trazido 
pelas geociências: 
 
10. Utilizar e interpretar diferentes escalas de tempo para situar e descrever 
transformações na atmosfera, biosfera, hidrosfera e litosfera, origem e evolução 
da vida, variações populacionais e modificações no espaço geográfico. 
 
13. Compreender o caráter sistêmico do planeta e reconhecer a importância da 
biodiversidade para preservação da vida, relacionando condições do meio e 
intervenção humana. 
 
19. Confrontar interpretações diversas de situações ou fatos de natureza 
histórico-geográfica, técnico-científica, artístico-cultural ou do cotidiano, 
comparando diferentes pontos de vista, identificando os pressupostos de cada 
interpretação e analisando a validade dos argumentos utilizados. 
(DOCUMENTO BÁSICO DO ENEM, 2002, p. 11 – p. 13).  
  
          Mediante as discussões realizadas neste trabalho sobre a maneira de se abordar o 
ensino de ciência a partir de temas controversos e da maneira sistêmica de se pensar o clima 
do planeta, as habilidades 10, 13 e 19 poderiam ser muito bem testadas em questões que 
abordassem o tema aquecimento global e, desta maneira, o contexto das questões poderia 
ser melhor aproveitado, tanto do ponto de vista do conteúdo, quanto da perspectiva 
epistemológica das Ciências da Terra.  
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ANEXO 1 - TEXTOS DE REVISTAS E JORNAIS 
 
 
 
São Paulo, domingo, 08 de abril de 2001 
 
 
TENDÊNCIAS/DEBATES 
 
Mudanças climáticas e o Protocolo de Kyoto  
SARNEY FILHO 
 
Em recente pronunciamento, o presidente dos EUA, George W. Bush, declarou que o 
governo norte-americano não ratificará o Protocolo de Kyoto. Tal posição é conflitante 
com a apresentada por Bush durante a campanha eleitoral, ocasião em que o atual 
presidente expressou o seu apoio à limitação, por lei, da emissão de CO2 por usinas 
termelétricas (predominantes na matriz energética dos EUA, respondendo por cerca de 
70% da geração de energia elétrica do país), em sua maioria movidas a carvão mineral, 
combustível fóssil altamente poluente. 
Em discurso proferido no Estado de Michigan, o então candidato chegou a declarar que, 
com o apoio do Congresso, de grupos ambientalistas e de industriais, iria requerer a todas 
as fábricas que alcançassem padrões de ar limpo, com a redução de emissões de óxidos de 
enxofre, de óxidos de nitrogênio, de mercúrio e de dióxido de carbono. E pediria que 
fizesse isso dentro de um período de tempo razoável. 
Após a posse, diante da pressão dos setores da indústria do petróleo e do carvão, Bush 
retrocedeu, afirmando ser contrário à imposição de reduções de emissões de dióxido de 
carbono. Sua alegação foi a de ter cometido um erro, pois a Lei do Ar Limpo ("Clean Air 
Act") classifica como poluentes apenas as substâncias diretamente prejudiciais à saúde 
humana. 
O Brasil entende o esforço dos países para a solução do aquecimento global, mas 
preocupa-se com as declarações dos EUA  
 
O presidente norte-americano alegou ainda que o estado do conhecimento científico sobre 
as alterações globais do clima não permite atribuir às causas antropogênicas a origem do 
fenômeno e que medidas de redução de emissões de gases de efeito estufa tornariam 
vulnerável a economia norte-americana, agravando a conjuntura energética já 
preocupante -é só observar a crise que vem afetando o Estado da Califórnia. 
Bush foi mais além. Identificou como uma das debilidades do Protocolo de Kyoto a não-
inclusão de limites para as emissões geradas por todas as nações do mundo, citando países 
como o Brasil e o México. 
As justificativas norte-americanas são questionáveis. Em fevereiro, o IPCC (Painel 
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Intergovernamental sobre Mudança do Clima) apresentou um relatório de mais de mil 
páginas, declarando a existência de indícios suficientes para identificar como 
antropogênicas as causas do aquecimento global. O IPCC, que conta com a colaboração 
de centenas de cientistas em todo o mundo e estuda a ciência do clima desde 1990, 
considera que o aquecimento afetará negativamente, em maior ou em menor proporção, 
todas as regiões doglobo. 
A matriz energética dos EUA teria de se adaptar ao compromisso quantificado de redução 
de 7% de suas emissões, em relação ao ano de 1990, para o período compreendido de 
2008 a 2012, de acordo com o artigo 3º, do Protocolo de Kyoto. É importante frisar, no 
entanto, que tais medidas criariam mais oportunidades de crescimento da nova economia, 
por meio do desenvolvimento de tecnologias limpas e do aproveitamento de fontes 
energéticas menos poluidoras. 
A extensão dos compromissos de redução de emissões para todos os países do mundo não é 
contemplada no Protocolo de Kyoto, em respeito ao princípio da responsabilidade comum. 
As emissões antropogênicas dos países em desenvolvimento começaram a ter alguma 
significância somente nos anos 40, sendo que os países do norte emitem desde a Revolução 
Industrial -contribuíram, consequentemente, bem mais para o aquecimento global. 
Durante a recente reunião dos ministros das Américas, realizada por iniciativa do governo 
do Canadá, nos dias 29 e 30 de março, a delegação brasileira, chefiada pelo Ministério do 
Meio Ambiente, desempenhou, mais uma vez, um papel de protagonista. A delegação norte-
americana propunha apenas uma menção ao problema do aquecimento global, sem 
qualquer referência aos seus compromissos de redução. 
O Brasil mobilizou os países latino-americanos e do Caribe (inclusive o México, membro 
do Nafta) em torno de duas ações: a) o repúdio ao texto proposto pela delegação norte-
americana e a inclusão, no comunicado final do encontro, da não-obtenção de consenso 
entre os países sobre o tema da mudança global do clima; b) divulgação para a mídia de 
uma declaração, firmada pelos ministros e chefes de delegação dos 32 países (com a 
exceção dos EUA e do Canadá), reafirmando compromisso com a ratificação e com a 
implementação do Protocolo de Kyoto. 
Ainda nesse segundo comunicado, os países signatários exortam os países desenvolvidos a 
cumprir os compromissos assumidos em Kyoto. 
O Brasil entende a importância dos esforços de cada país para a solução de um problema 
global, que possibilitará a promoção de um desenvolvimento mais sustentável. Vemos com 
preocupação as recentes declarações norte-americanas. O governo e o Ministério do Meio 
Ambiente manterão ativas as suas ações para a mitigação das mudanças climáticas, 
apoiando firmemente a implantação do Protocolo de Kyoto, que, em última instância, 
atenderá a um anseio das comunidades nacional e internacional em prol de uma 
significativa melhoria de qualidade de vida para as gerações de hoje e do futuro. 
 
José Sarney Filho, 43, advogado e deputado federal licenciado (PFL-MA), é ministro do 
Meio Ambiente 
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11/04/2001 - 11h42  
 
 
ONU apresenta novo plano contra aquecimento global  
da Reuters, em Amsterdã 
 
 
O chefe do fórum sobre aquecimento global da ONU (Organização das Nações Unidas) 
deve divulgar amanhã um novo plano permitindo que países industrializados use florestas 
e fazendas para absorver dióxido de carbono, numa tentativa de dar continuidade às 
conversações sobre a redução da emissão de gases poluentes.  
 
Os Estados Unidos têm sido amplamente criticados desde o mês passado por rejeitarem um 
tratado para combater o aquecimento global, forçando Jan Pronk, o atual chefe do órgão 
da ONU e ministro do Meio Ambiente da Holanda, a buscar uma nova opção.  
 
O novo plano destaca como os países devem cumprir suas metas para reduzir a emissão de 
gases nocivos, como o dióxido de carbono (CO2), transformando suas florestas em 
"tanques" para absorver esses poluentes.  
 
As propostas devem ainda permitir que esses países paguem por absorventes de carbono 
em outras nações, como parte das metas traçadas pelo Protocolo de Kyoto de 1997. O 
plano prevê também que países comprem e vendam créditos de emissões entre si.  
 
Em março, o presidente George W. Bush causou polêmica ao contestar o pacto de Kyoto, 
dizendo que o acordo é prejudicial à economia norte-americana em um momento em que o 
país passa por uma crise de energia.  
 
Bush acrescentou que o protocolo é injusto, pois não exige que países em desenvolvimento, 
como a China, reduzam suas emissões.  
 
O protocolo de Kyoto prevê que países industrializados reduzam suas emissões de dióxido 
de carbono até 2012 o equivalente a 5,2% dos níveis de 1990.  
 
Mas, mesmo com o novo modelo proposto pela ONU, os EUA ainda enfrentariam sérios 
problemas para cumprir as metas de Kyoto, pois o governo prevê que a emissão de dióxido 
de carbono em 2012 pelo país seja apenas 30% superior aos níveis de 1990. 
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11/04/2001 - 09h02  
 
 
Sem Protocolo de Kyoto, EUA ficam "sem moral" para negociar Alca  
da Folha de S.Paulo, em Brasília 
 
 
Após retirar o apoio ao Protocolo de Kyoto, os Estados Unidos perderam as condições 
morais de defender cláusulas trabalhistas e ambientais no acordo para a formação da 
Alca, segundo avaliação do governo brasileiro. 
 
No final do mês passado, George W. Bush decidiu que iria retirar a assinatura dos EUA do 
tratado internacional que tem como objetivo conter o aquecimento global. Ele afirmou que 
o acordo prejudicaria o crescimento no seu país. 
 
Bush, embora não aceite as restrições negociadas pelas principais economias para evitar o 
aquecimento global, deve insistir na reunião de Cúpula das Américas, na próxima semana, 
nas questões sobre proteção do ambiente e condições de trabalho na Alca. 
 
Na opinião de um alto diplomata brasileiro, a posição dos EUA deixou em situação 
confortável os países em desenvolvimento que se recusam a vincular questões ambientais e 
trabalhistas a acordos comerciais. O Brasil acredita que a presença desses temas em 
negociações comerciais pode servir como desculpa para a imposição de barreiras. 
 
Caso houvesse algum tipo de cláusula ambientalista, o governo americano poderia alegar, 
que não compraria móveis de madeira brasileiros, pois colaboraria com o desmatamento 
da Amazônia. 
 
Para o Brasil, ambiente e trabalho devem ser discutidos em fóruns específicos, como a 
Organização Internacional do Trabalho ou no âmbito do próprio Protocolo de Kyoto.  
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Entenda o Protocolo de Kyoto 
 
O Protocolo de Kyoto foi o resultado da 3ª Conferência das Partes da Convenção das 
Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas, realizada no Japão, em 1997, após discussões 
que se estendiam desde 1990. A conferência reuniu representantes de 166 países para 
discutir providências em relação ao aquecimento global.  
O documento estabelece a redução das emissões de dióxido de carbono (CO2), que 
responde por 76% do total das emissões relacionadas ao aquecimento global, e outros 
gases do efeito estufa, nos países industrializados. Os signatários se comprometeriam a 
reduzir a emissão de poluentes em 5,2% em relação aos níveis de 1990. A redução seria 
feita em cotas diferenciadas de até 8%, entre 2008 e 2012, pelos países listados no Anexo 
1. 
Um aspecto importante do protocolo é que apenas os países ricos, do chamado Anexo 1, 
são obrigados a reduzir suas emissões. Países em desenvolvimento, como Brasil, China e 
Índia, grandes emissores de poluentes, podem participar do acordo, mas não são 
obrigados a nada. O conceito básico acertado para Kyoto é o da ''responsabilidade 
comum, porém diferenciada'' - o que significa que todos os países têm responsabilidade no 
combate ao aquecimento global, porém aqueles que mais contribuíram historicamente 
para o acúmulo de gases na atmosfera (ou seja, os países industrializados) têm obrigação 
maior de reduzir suas emissões. 
Para entrar em vigor, porém, o documento precisa ser ratificado por pelo menos 55 países. 
Entre esses, devem constar aqueles que, juntos, produziam 55% do gás carbônico lançado 
na atmosfera em 1990. Embora a União Européia já tenha anunciado seu apoio ao 
protocolo, os Estados Unidos - o maior poluidor - se negam a assiná-lo. Sozinho, o país 
emite nada menos que 36% dos gases venenosos que criam o efeito estufa. Só nos últimos 
dez anos, a emissão de gases por parte dos Estados Unidos aumentou 10% e, segundo o 
protocolo, a emissão de gás carbônico deve dar um salto de 43% até 2020. 
Os EUA desistiram do tratado em 2001, alegando que o pacto era caro demais e excluía de 
maneira injusta os países em desenvolvimento. O atual presidente americano, George W. 
Bush, alega ausência de provas de que o aquecimento global esteja relacionado à poluição 
industrial. Ele também argumenta que os cortes prejudicariam a economia do país, 
altamente dependente de combustíveis fósseis. Em vez de reduzir emissões, os EUA 
preferiram trilhar um caminho alternativo e apostar no desenvolvimento de tecnologias 
menos poluentes. 
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Rússia põe fim ao impasse 
Em 2002, o impasse dava mostras de que poderia chegar ao fim com o apoio do 
Parlamento canadense, antes contrário ao documento. Só em 2004, no entanto, o pacto 
finalmente ganharia o pontapé final para a sua implementação com a adesão da Rússia. 
Para entrar em vigor e se tornar um regulamento internacional, o acordo precisava do 
apoio de um grupo de  
países que, juntos, respondessem por ao menos 55% das emissões de gases nocivos no 
mundo - com a entrada da Rússia, o segundo maior poluidor, responsável por 17% delas, a 
cota foi atingida. Até então, apesar da adesão de 127 países, a soma de emissões era de 
apenas 44%. Com a Rússia, esse índice chega a 61%. 
Muito comemorada, a entrada da Rússia no entanto põe em evidência a questão do 
impacto do protocolo nas economias, motivo pelo qual a Austrália também se mantém de 
fora do acordo. O presidente russo Vladimir Putin só decidiu aderir ao descobrir que o 
pacto poderia servir de moeda de troca, junto à União Européia (a maior defensora do 
acordo), para seu ingresso na Organização Mundial do Comércio. 
Agora, com a adesão da Rússia, os países que o assinaram terão de colocar em ação 
planos de substituição de energia para deter a escalada da fumaça que forma um cinturão 
de gases tóxicos na atmosfera. O acordo, ratificado por 141 países, entra em vigor em 16 
de fevereiro de 2005, 90 dias após o processamento dos documentos da adesão da Rússia 
junto à Organização das Nações Unidas (ONU). 
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Medidas  
As reduções das emissões dos gases devem acontecer em várias atividades econômicas, 
especialmente nas de energia e transportes. Os países devem cooperar entre si por meio 
das seguintes ações básicas:  
 
» reforma dos setores de energia e transportes;  
» promoção do uso de fontes energéticas renováveis;  
» eliminação de mecanismos financeiros e de mercado inadequados aos fins da Convenção 
de Kyoto;  
» redução das emissões de metano no gerenciamento de resíduos e dos sistemas 
energéticos;  
» proteção de florestas e outros sumidouros de carbono.  
 
Embora o tratado não exija compromissos de redução de emissões de gases de países em 
desenvolvimento, o Brasil assinou a carta de ratificação do acordo em 23 de julho de 2002. 
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O país é responsável pela produção anual de 250 milhões de toneladas de carbono (10 
vezes menos que os EUA). 
Países que não cumprirem as metas de redução perderão o direito de usar os mecanismos 
de flexibilidade, como as florestas. Além disso terão, no segundo período de reduções, um 
acréscimo de 30% sobre o montante que deixaram de alcançar.  
Medidas  
As reduções das emissões dos gases devem acontecer em várias atividades econômicas, 
especialmente nas de energia e transportes. Os países devem cooperar entre si por meio 
das seguintes ações básicas:  
 
» reforma dos setores de energia e transportes;  
» promoção do uso de fontes energéticas renováveis;  
» eliminação de mecanismos financeiros e de mercado inadequados aos fins da Convenção 
de Kyoto;  
» redução das emissões de metano no gerenciamento de resíduos e dos sistemas 
energéticos;  
» proteção de florestas e outros sumidouros de carbono.  
Embora o tratado não exija compromissos de redução de emissões de gases de países em 
desenvolvimento, o Brasil assinou a carta de ratificação do acordo em 23 de julho de 2002. 
O país é responsável pela produção anual de 250 milhões de toneladas de carbono (10 
vezes menos que os EUA). 
Países que não cumprirem as metas de redução perderão o direito de usar os mecanismos 
de flexibilidade, como as florestas. Além disso terão, no segundo período de reduções, um 
acréscimo de 30% sobre o montante que deixaram de alcançar.  
Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL) 
Estabelecido no artigo 12 do Protocolo de Kyoto, o MDL ou CDM (sigla em inglês) é uma 
medida para promover o desenvolvimento sustentável em países subdesenvolvidos - único 
dentre os mecanismos de flexibilização que prevê a participação das nações em 
desenvolvimento. O objetivo é estimular a produção de energia limpa, como a solar e a 
gerada a partir de biomassa, e remover o carbono da atmosfera. 
O MDL permite que países desenvolvidos invistam em projetos (energéticos ou florestais) 
de redução de emissões e utilizem os créditos para reduzir suas obrigações: cada tonelada 
deixada de ser emitida ou retirada da atmosfera poderá ser adquirida pelo país que tem 
metas de redução a serem atingidas. Cria-se assim um mercado mundial de Reduções 
Certificadas de Emissão (RCE).  
 
Alguns pesquisadores e cientistas apontam a possibilidade de os países desenvolvidos 
usarem o MDL como pretexto para continuar poluindo. 
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Alternativa americana 
Em 2002, o presidente George W. Bush apresentou uma proposta de combate ao efeito 
estufa, anunciada por ele como uma alternativa ao Protocolo de Kyoto. No projeto - 
intitulado Iniciativa Céu Limpo - Bush prometeu reduzir as emissões de poluentes menos 
significativos. A proposta americana foi recebida com severas críticas dos ambientalistas e 
sem entusiasmo pelos países defensores de Kyoto. 
Enquanto Kyoto determina regras contra poluição a serem cumpridas pelos países ricos, 
Bush propôs medidas voluntárias para a indústria americana. Em vez de cortar o principal 
gás-estufa, o dióxido de carbono, o país diminuiria até 2018 as emissões de outros três 
gases, que juntos não chegam a 15% do total dos componentes do efeito estufa. Na 
Iniciativa Céu Limpo, o crescimento econômico vem primeiro, a despoluição seria 
conseqüência. No entanto, o presidente Bush disse que os benefícios para o meio ambiente 
seriam equivalentes aos de Kyoto. 
Iniciativa Céu Limpo: A alternativa americana não impõe a obrigatoriedade, propõe cortes 
voluntários de 18% no aumento projetado das emissões de dióxido de carbono para os 
próximos dez anos. As empresas que aderirem aos cortes ganhariam incentivos fiscais. 
Segundo a proposta do governo, os EUA reduziriam em 73% as emissões de dióxido de 
enxofre, um dos causadores das chuvas ácidas, até 2018. O país seria também forçado a 
diminuir em 66% as emissões de óxido de nitrogênio, um dos responsáveis pela poluição 
urbana, no mesmo período. Os EUA propuseram ainda a redução de 69% das emissões de 
mercúrio. 
Clima 
A temperatura geral da Terra aumentou 0,5 grau no século XX e os anos 90 registraram as 
temperaturas mais quentes da história. Cientistas prevêem que, em 2100, as regiões do 
globo estarão de 1,5 a 2,7 graus mais quentes. Isso significaria tempestades mais 
freqüentes e violentas, novas regiões desérticas, maior incidência de males respiratórios, 
invasões de insetos, surtos incontroláveis de dengue e malária e por aí afora. 
 
Cronologia do Protocolo
 
 
1988 - O programa da ONU para o Meio Ambiente cria o IPCC (Painel 
Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas), para analisar o impacto das mudanças 
climáticas. Governantes e cientistas se reúnem em Toronto, no Canadá, para discutir o 
tema. 
1990 - Os cientistas informam por meio do IPCC que seria necessário reduzir 60% das 
emissões de C02 na atmosfera. A ONU passa a discutir a criação de uma Convenção sobre 
Mudança Climática. 
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1992 - Mais de 160 governos assinam a Convenção Quadro sobre Mudança Climática na 
Eco 92, no Rio. O Brasil é o primeiro a assiná-la. As mudanças climáticas são frutos da 
interferência humana. 
1995 - É realizada a primeira Conferência das Partes (COPs), em Berlim, na Alemanha, 
onde é proposto umprotocolo de decisões sobre as obrigações listadas na Convenção. O 
principal documento desta conferência foi o Mandato de Berlim. 
1997 - É adotado o Protocolo de Kyoto, no Japão, o mais importante acordo ambiental 
feito pela ONU. Até 2012, 38 países industrializados precisam reduzir em 5,2% as 
emissões de gases de efeito estufa, entre eles, o C02. 
2001 - Os EUA, maior poluidor do mundo, se retiram das discussões sobre o Protocolo por 
considerá-lo custoso demais à economia norte-americana. O país é responsável por 36% 
das emissões globais de gases estufa e, desde, 1990, aumentaram suas emissões em 13%. 
2004 - Acontece a 10.ª COP na Argentina. Cresce a pressão para que os países em 
desenvolvimento também tenham metas em 2012. 
2005 - Entra em vigor o Protocolo de Kyoto a partir do mês de fevereiro.
 
 
 
Créditos de carbono podem virar nova moeda mundial 
 
Pode parecer estranho negociar CERs. Porém, a BM&F implanta sua comercialização 
no segundo semestre deste ano 
País pode ser responsável por 10% dos negócios entre 2008 e 2012, que devem 
movimentar US$ 10 bi Brasil já lucra com crédito de carbono 
Agora o mercado de créditos de carbono vai esquentar com a entrada em vigor do 
Protocolo de Kyoto. Por meio dele, países que assinaram o tratado ambiental podem 
comprar ou vender CERs - Certificados de Emissões Reduzidas, conforme a meta de cada 
um. Quem diminuir os níveis de emissão de dióxido de carbono mais do que o necessário 
tem todo o direito de negociar cotas excedentes. ''É o surgimento de nova moeda'', afirma 
Guilherme Fagundes, diretor de fomento e desenvolvimento de mercado da BM&F - Bolsa 
de Mercadorias e Futuros. A instituição se prepara para lançar contratos a partir do 
segundo semestre. ''É o reconhecimento de uma comercialização já existente'', diz 
Fagundes. Na prática, ela já existe há tempos. A Bolsa de Chicago já negocia créditos de 
projetos sem a chancela do protocolo por 1,8 dólar a tonelada de CO2. Os programas 
aprovados por Kyoto têm pagamento maior: recebem de cinco a seis dólares por tonelada. 
Segundo o MDIC, em todo mundo foram negociados 669 milhões de dólares pelo seqüestro 
de 65 milhões de toneladas de CO2, de janeiro a maio de 2004. O primeiro programa 
nacional aprovado de acordo com as regras do MDL - Mecanismo de Desenvolvimento 
Limpo, é o Nova Gerar, localizado em Nova Iguaçu, RJ. A empresa conseguiu provar o 
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potencial de geração de 9 MW de energia por meio da recuperação ambiental de um 
antigo lixão, da produção de energia a partir do gás metano extraído nesta área e de uma 
central de tratamentos de resíduos. ''Em 21 anos, queremos reduzir a emissão de 12 
milhões de toneladas de carbono'', prevê Pablo Fernandez, consultor. Porém, metade dos 
CERs que serão produzidos já foram vendidos graças a um acordo com o Fundo Protótipo 
de Carbono (PFC), do Banco Mundial. Por isso, 2,5 milhões de toneladas de dióxido de 
carbono pelo valor de 3,5 euros por tonelada, serão fornecidas ao PFC que, por sua vez, 
tem mandato para comprar os certificados em nome da Holanda. A outra metade dos 
créditos será negociada pela SA Paulista (empreendedores da Nova Gerar) e a consultoria 
britânica Ecosecurities. 
A aprovação de projeto e de sua metodologia são custosos. A própria Nova Gerar demorou 
quatro anos para conseguir a certificação. O caminho é árduo: tem que ser aprovado pelo 
governo brasileiro e depois pelo Conselho Executivo para MDL da Conferência das Partes 
Signatárias do Protocolo de Kyoto. A idéia pode ser boa, mas tem que ter dinheiro. A 
empresa carioca gastou 600 mil dólares. Nos cálculos de Fagundes, um projeto de 
pequena escala pode atingir 150 mil dólares. O Grupo Plantar, em Curvelo, MG, aguarda 
aprovação. Mas antes dela chegar, o Banco Mundial emprestou cinco milhões de dólares 
para produzir ferro-gusa (matéria-prima do aço), com a queima de carvão vegetal, que 
resgata 1,1 tonelada de carbono do ar. 
A empresa já vendeu 1,5 milhão de toneladas de dióxido de carbono ao banco (cinco 
dólares a tonelada). O gerente do projeto, Fábio Marques, diz que o programa é dividido 
em três linhas: captura de C02 por reflorestamento de eucalipto, redução de gás metano e 
uso de carvão vegetal no processo industrial. Serão 12,8 milhões de toneladas de carbono 
capturado em 28 anos. Ele comenta que a empresa, tradicional siderúrgica mineira, já 
fazia uso do carvão vegetal sem o financiamento dos CERs. ''Mas estava ficando inviável'', 
afirma. O diretor de sustentabilidade da Price Waterhouse Coopers, Marcos Fujihara, 
empresa que intermediou as negociações da Plantar, é da opinião que o país precisa 
encarar o mercado de carbono com mais arrojo. ''Por que não adotamos a mesma 
estratégia usada para vender nossos produtos, como grãos e carne, lá fora?'', pergunta. 
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• A natureza contra-ataca 
O planeta começa a responder com 
derretimento de geleiras, secas, escassez 
de água e aquecimento global aos milhares 
de anos de agressões feitas pelo homem  
 
Bia Barbosa  
 
 
No cálculo que se tornou clássico na literatura científica popular, o astrônomo Carl Sagan 
(1934-1996) propôs que se toda a história do universo pudesse ser comprimida em um 
único ano, os seres humanos teriam surgido na Terra há apenas sete minutos. Nesse 
período, o homem inventou o automóvel e o avião, viajou à Lua e voltou, criou a escrita, a 
música e a internet, venceu doenças, triplicou sua própria expectativa de vida. Mas foram 
também sete minutos em que a espécie humana agrediu a natureza mais que todos os 
outros seres vivos do planeta em todos os tempos. A natureza está agora cobrando a conta 
pelos excessos cometidos na atividade industrial, na ocupação humana dos últimos redutos 
selvagens e na interferência do homem na reprodução e no crescimento dos animais que 
domesticou.  
A começar por seus bens mais preciosos, a água e o ar, o balanço da atividade humana 
mostra uma tendência suicida. Com a mesma insolência de quem joga uma casca de 
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banana ou uma lata de refrigerante pela janela do carro pensando que se está livrando da 
sujeira, a humanidade despeja na natureza todos os anos 30 bilhões de toneladas de lixo. 
Quem mais sofre com a poluição são os recursos hídricos. Embora dois terços do planeta 
sejam água, apenas uma fração dela se mantém potável. Como resultado, a falta aguda de 
água já atinge 1,2 bilhão de pessoas em todo o mundo. Quatro em cada dez seres humanos 
já são obrigados a racionar o líquido. Pior. Por problemas principalmente de poluição, os 
mananciais, que  
ficaram estáveis por séculos, hoje estão diminuindo de volume em todos os continentes, 
enquanto a população aumenta. Se a Terra fosse do tamanho de uma bola de futebol, a 
atmosfera teria a espessura do fio de uma lâmina de barbear. Pois bem, essa estrutura 
delicada vem recebendo cargas de fumaça e gases venenosos num ritmo alucinante. 
Segundo avaliação do Worldwatch Institute, em um único dia a humanidade e suas 
máquinas jogam na atmosfera mais gás carbônico que todos os seus antepassados em um 
século. Análises de amostras coletadas de ar encapsulado no gelo do Ártico, datadas 
conforme sua profundidade, confirmam essa avaliação. Centenas de espécies de peixes 
comestíveis foram extintas em apenas trinta anos pela pesca industrial, que usa satélites 
para localizar cardumes e redes tão descomunais que poderiam engolfar um prédio de 
quarenta andares. Pela presença de pessoas em seus habitats, animais estão sendo extintos 
num ritmo cinqüenta vezes mais rápido que o trabalho seletivo da evolução natural das 
espécies. Apenas um terço das florestas que viram a chegada dos colonizadores europeus 
às Américas ainda está de pé. O Brasil é quase uma vitrine da destruição tocada pelo 
homem. O país já perdeu 93% da Mata Atlântica, 50% do cerrado e 15% da Floresta 
Amazônica. E as motosserras continuam em ação.  
Individualmente, as agressões acima seriam absorvidas pelo ecossistema global, 
acostumado a catástrofes naturais. O problema é que houve uma orquestração. Sem se dar 
conta, os 6 bilhões de pessoas tornaram-se um fardo pesado demais para o planeta, tanto 
sobre o solo quanto no mar e no ar. Agora, a natureza está mandando a conta. O efeito 
mais apocalíptico dessa mensagem é o aquecimento global, cuja causa mais provável é a 
concentração na atmosfera de gases produzidos pela queima de gasolina, óleo e outros 
combustíveis por fábricas e veículos. O acúmulo desses gases poluentes encapsula o calor 
do sol e não deixa que ele escape para o espaço sideral, transformando a atmosfera numa 
estufa. "Durante anos, parte da comunidade científica se enganou atribuindo o 
aquecimento aos ciclos naturais do planeta e às mudanças na atividade solar. Hoje existe 
uma quase unanimidade de que o problema é causado por nós mesmos", diz ninguém 
menos que Stephen Hawking, o reputado astrofísico inglês. O último relatório do Painel 
Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas, das Nações Unidas, foi incisivo nesse 
aspecto. "Já estamos e vamos continuar pagando o preço do que fazemos hoje com o 
planeta. Isso não é especulação. É uma constatação científica", afirma Thelma Krug, 
coordenadora-geral de Observação da Terra do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais. 
Somente no ano passado, cerca de 29 bilhões de toneladas de dióxido de carbono foram 
liberados na atmosfera.  
Segundo especialistas, se o efeito estufa continuar a crescer no mesmo ritmo, a 
temperatura média da Terra pode aumentar 5,8 graus centígrados até 2100. Essa 
temperatura é 65% maior que o pior cenário de aquecimento global traçado há cinco anos 
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por um grupo de cientistas. Na época, a previsão foi tachada de pessimista. Ninguém se 
iluda com a idéia de que a longo prazo todos estaremos mortos e, portanto, que a Terra 
esteja um pouco mais quente daqui a 100 anos é um problema para os netos de nossos 
bisnetos. Nada disso. Os primeiros sinais já estão por toda parte. São visíveis os recuos 
das geleiras em ambos os pólos. O Ártico perdeu 6% de sua área entre 1978 e 1996, um 
ritmo quatro vezes maior que o registrado por observadores do século passado. Os verões 
estão mais longos e os invernos mais curtos, atrapalhando o metabolismo dos pinguins, no 
sul, e dos ursos polares, no norte. Atribuem-se às mudanças climáticas provocadas pelo 
homem as inundações violentas que arrastaram bairros inteiros na Itália nos últimos anos. 
O efeito em cascata pode ser sentido a milhares de quilômetros de distância dos pólos. Em 
1999, duas ilhas do Pacífico Sul desapareceram sob as ondas com o aumento do nível do 
mar causado pelo derretimento de geleiras.  
No pior cenário, em algumas décadas o nível dos oceanos pode subir 80 centímetros. É 
uma catástrofe. Ilhas, deltas de rios, cidades costeiras acabariam debaixo das águas. 
Países baixos como a Holanda teriam suas fontes de água doce comprometidas pela 
salinização e a vida ficaria muito mais difícil. Cerca de 90 milhões de pessoas seriam 
afetadas diretamente pelo aquecimento global. Dezenas de milhões de outras sofreriam os 
efeitos indiretos do fenômeno. Com o calor, viriam as secas prolongadas e agudas. Em 25 
anos, 5,4 bilhões de pessoas, ou 90% da população atual do planeta, teriam de racionar 
água. Como escapar da catástrofe anunciada ? Para alguns cientistas, a maioria, % ainda 
existe tempo de reverter ou anular parte dos efeitos simplesmente reduzindo drasticamente 
as descargas de poluentes na atmosfera. A situação fica preocupante quando se sabe que 
houve um retrocesso nos Estados Unidos, o maior emissor, com 26% de todas as descargas 
de gases que aumentam a absorção de calor pela atmosfera. O presidente George W. Bush 
pretende ignorar solenemente os acordos internacionais de controle do efeito estufa. 
"Mesmo se mantivermos as emissões de CO2 no nível em que estão hoje, a trajetória do 
planeta a longo prazo é extremamente preocupante", avalia Luiz Gylvan Meira Filho, 
presidente da Agência Espacial Brasileira, autoridade que fala internacionalmente em 
nome do governo brasileiro quando o assunto é aquecimento global. Fica cada vez mais 
claro que a humanidade precisa tratar com mais carinho sua hospedeira, a Terra. 
Biólogos como o inglês James Lovelock acreditam que os contra-ataques da natureza são 
resultado de ajustes naturais que os ecossistemas do planeta estão fazendo para manter a 
saúde da Terra. Essa é a chamada Hipótese Gaia. Segundo ela, a Terra é um organismo 
dotado da capacidade de manter-se saudável e que tem compromisso com todas as formas 
de vida – e não com apenas uma delas, o homem.  
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Anexo 2 – Texto do Protocolo de Quioto 
Protocolo de Quioto à Convenção-Quadro das Nações Unidas  
sobre Mudança do Clima  
As Partes deste Protocolo,  
Sendo Partes da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, 
doravante denominada "Convenção",  
Procurando atingir o objetivo final da Convenção, conforme expresso no Artigo 2,  
Lembrando as disposições da Convenção,  
Seguindo as orientações do Artigo 3 da Convenção,  
Em conformidade com o Mandato de Berlim adotado pela decisão 1/CP.1 da Conferência 
das Partes da Convenção em sua primeira sessão,  
Convieram no seguinte:  
ARTIGO 1  
Para os fins deste Protocolo, aplicam-se as definições contidas no Artigo 1 da Convenção. 
Adicionalmente:  
1. "Conferência das Partes" significa a Conferência das Partes da Convenção.  
"Convenção" significa a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, 
adotada em Nova York em 9 de maio de 1992.  
2. "Painel Intergovernamental sobre Mudança do Clima" significa o Painel 
Intergovernamental sobre Mudança do Clima estabelecido conjuntamente pela 
Organização Meteorológica Mundial e pelo Programa das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente em 1988.  
3. "Protocolo de Montreal" significa o Protocolo de Montreal sobre Substâncias que 
Destroem a Camada de Ozônio, adotado em Montreal em 16 de setembro de 1987 e com os 
ajustes e emendas adotados posteriormente.  
4. "Partes presentes e votantes" significa as Partes presentes e que emitam voto afirmativo 
ou negativo.  
5. "Parte" significa uma Parte deste Protocolo, a menos que de outra forma indicado pelo 
contexto.  
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6. "Parte incluída no Anexo I" significa uma Parte incluída no Anexo I da Convenção, com 
as emendas de que possa ser objeto, ou uma Parte que tenha feito uma notificação 
conforme previsto no Artigo 4, parágrafo 2(g), da Convenção.  
 
ARTIGO 2  
1. Cada Parte incluída no Anexo I, ao cumprir seus compromissos quantificados de 
limitação e redução de emissões assumidos sob o Artigo 3, a fim de promover o 
desenvolvimento sustentável, deve:  
(a) Implementar e/ou aprimorar políticas e medidas de acordo com suas circunstâncias 
nacionais, tais como:  
O aumento da eficiência energética em setores relevantes da economia nacional;  
A proteção e o aumento de sumidouros e reservatórios de gases de efeito estufa não 
controlados pelo Protocolo de Montreal, levando em conta seus compromissos assumidos 
em acordos internacionais relevantes sobre o meio ambiente, a promoção de práticas 
sustentáveis de manejo florestal, florestamento e reflorestamento;  
A promoção de formas sustentáveis de agricultura à luz das considerações sobre a 
mudança do clima;  
A pesquisa, a promoção, o desenvolvimento e o aumento do uso de formas novas e 
renováveis de energia, de tecnologias de seqüestro de dióxido de carbono e de tecnologias 
ambientalmente seguras, que sejam avançadas e inovadoras;  
A redução gradual ou eliminação de imperfeições de mercado, de incentivos fiscais, de 
isenções tributárias e tarifárias e de subsídios para todos os setores emissores de gases de 
efeito estufa que sejam contrários ao objetivo da Convenção e aplicação de instrumentos 
de mercado;  
O estímulo a reformas adequadas em setores relevantes, visando a promoção de políticas e 
medidas que limitem ou reduzam emissões de gases de efeito estufa não controlados pelo 
Protocolo de Montreal;  
Medidas para limitar e/ou reduzir as emissões de gases de efeito estufa não controlados 
pelo Protocolo de Montreal no setor de transportes;  
A limitação e/ou redução de emissões de metano por meio de sua recuperação e utilização 
no tratamento de resíduos, bem como na produção, no transporte e na distribuição de 
energia;  
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(b) Cooperar com outras Partes incluídas no Anexo I no aumento da eficácia individual e 
combinada de suas políticas e medidas adotadas segundo este Artigo, conforme o Artigo 4, 
parágrafo 2(e)(i), da Convenção. Para esse fim, essas Partes devem adotar medidas para 
compartilhar experiências e trocar informações sobre tais políticas e medidas, inclusive 
desenvolvendo formas de melhorar sua comparabilidade, transparência e eficácia. A 
Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo deve, em sua 
primeira sessão ou tão logo seja praticável a partir de então, considerar maneiras de 
facilitar tal cooperação, levando em conta toda a informação relevante.  
2. As Partes incluídas no Anexo I devem procurar limitar ou reduzir as emissões de gases 
de efeito estufa não controlados pelo Protocolo de Montreal originárias de combustíveis do 
transporte aéreo e marítimo internacional, conduzindo o trabalho pela Organização de 
Aviação Civil Internacional e pela Organização Marítima Internacional, respectivamente.  
3. As Partes incluídas no Anexo I devem empenhar-se em implementar políticas e medidas 
a que se refere este Artigo de forma a minimizar efeitos adversos, incluindo os efeitos 
adversos da mudança do clima, os efeitos sobre o comércio internacional e os impactos 
sociais, ambientais e econômicos sobre outras Partes, especialmente as Partes países em 
desenvolvimento e em particular as identificadas no Artigo 4, parágrafos 8 e 9, da 
Convenção, levando em conta o Artigo 3 da Convenção. A Conferência das Partes na 
qualidade de reunião das Partes deste Protocolo pode realizar ações adicionais, conforme 
o caso, para promover a implementação das disposições deste parágrafo.  
4. Caso a Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo 
considere proveitoso coordenar qualquer uma das políticas e medidas do parágrafo 1(a) 
acima, levando em conta as diferentes circunstâncias nacionais e os possíveis efeitos, deve 
considerar modos e meios de definir a coordenação de tais políticas e medidas.  
ARTIGO 3  
1. As Partes incluídas no Anexo I devem, individual ou conjuntamente, assegurar que suas 
emissões antrópicas agregadas, expressas em dióxido de carbono equivalente, dos gases de 
efeito estufa listados no Anexo A não excedam suas quantidades atribuídas, calculadas em 
conformidade com seus compromissos quantificados de limitação e redução de emissões 
descritos no Anexo B e de acordo com as disposições deste Artigo, com vistas a reduzir 
suas emissões totais desses gases em pelo menos 5 por cento abaixo dos níveis de 1990 no 
período de compromisso de 2008 a 2012.  
2. Cada Parte incluída no Anexo I deve, até 2005, ter realizado um progresso comprovado 
para alcançar os compromissos assumidos sob este Protocolo.  
3. As variações líquidas nas emissões por fontes e remoções por sumidouros de gases de 
efeito estufa resultantes de mudança direta, induzida pelo homem, no uso da terra e nas 
atividades florestais, limitadas ao florestamento, reflorestamento e desflorestamento desde 
1990, medidas como variações verificáveis nos estoques de carbono em cada período de 
compromisso, deverão ser utilizadas para atender os compromissos assumidos sob este 
Artigo por cada Parte incluída no Anexo I. As emissões por fontes e remoções por 
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sumidouros de gases de efeito estufa associadas a essas atividades devem ser relatadas de 
maneira transparente e comprovável e revistas em conformidade com os Artigos 7 e 8.  
4. Antes da primeira sessão da Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes 
deste Protocolo, cada Parte incluída no Anexo I deve submeter à consideração do Órgão 
Subsidiário de Assessoramento Científico e Tecnológico dados para o estabelecimento do 
seu nível de estoques de carbono em 1990 e possibilitar a estimativa das suas mudanças 
nos estoques de carbono nos anos subseqüentes. A Conferência das Partes na qualidade de 
reunião das Partes deste Protocolo deve, em sua primeira sessão ou assim que seja 
praticável a partir de então, decidir sobre as modalidades, regras e diretrizes sobre como e 
quais são as atividades adicionais induzidas pelo homem relacionadas com mudanças nas 
emissões por fontes e remoções por sumidouros de gases de efeito estufa nas categorias de 
solos agrícolas e de mudança no uso da terra e florestas, que devem ser acrescentadas ou 
subtraídas da quantidade atribuída para as Partes incluídas no Anexo I, levando em conta 
as incertezas, a transparência na elaboração de relatório, a comprovação, o trabalho 
metodológico do Painel Intergovernamental sobre Mudança do Clima, o assessoramento 
fornecido pelo Órgão Subsidiário de Assessoramento Científico e Tecnológico em 
conformidade com o Artigo 5 e as decisões da Conferência das Partes. Tal decisão será 
aplicada a partir do segundo período de compromisso. A Parte poderá optar por aplicar 
essa decisão sobre as atividades adicionais induzidas pelo homem no seu primeiro período 
de compromisso, desde que essas atividades tenham se realizado a partir de 1990.  
5. As Partes em processo de transição para uma economia de mercado incluídas no Anexo 
I, cujo ano ou período de base foi estabelecido em conformidade com a decisão 9/CP.2 da 
Conferência das Partes em sua segunda sessão, devem usar esse ano ou período de base 
para a implementação dos seus compromissos previstos neste Artigo. Qualquer outra Parte 
em processo de transição para uma economia de mercado incluída no Anexo I que ainda 
não tenha submetido a sua primeira comunicação nacional, conforme o Artigo 12 da 
Convenção, também pode notificar a Conferência das Partes na qualidade de reunião das 
Partes deste Protocolo da sua intenção de utilizar um ano ou período históricos de base 
que não 1990 para a implementação de seus compromissos previstos neste Artigo. A 
Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo deve decidir 
sobre a aceitação de tal notificação.  
6. Levando em conta o Artigo 4, parágrafo 6, da Convenção, na implementação dos 
compromissos assumidos sob este Protocolo que não os deste Artigo, a Conferência das 
Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo concederá um certo grau de 
flexibilidade às Partes em processo de transição para uma economia de mercado incluídas 
no Anexo I.  
7. No primeiro período de compromissos quantificados de limitação e redução de emissões, 
de 2008 a 2012, a quantidade atribuída para cada Parte incluída no Anexo I deve ser igual 
à porcentagem descrita no Anexo B de suas emissões antrópicas agregadas, expressas em 
dióxido de carbono equivalente, dos gases de efeito estufa listados no Anexo A em 1990, ou 
o ano ou período de base determinado em conformidade com o parágrafo 5 acima, 
multiplicado por cinco. As Partes incluídas no Anexo I para as quais a mudança no uso da 
terra e florestas constituíram uma fonte líquida de emissões de gases de efeito estufa em 
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1990 devem fazer constar, no seu ano ou período de base de emissões de 1990, as emissões 
antrópicas agregadas por fontes menos as remoções antrópicas por sumidouros em 1990, 
expressas em dióxido de carbono equivalente, devidas à mudança no uso da terra, com a 
finalidade de calcular sua quantidade atribuída.  
8. Qualquer Parte incluída no Anexo I pode utilizar 1995 como o ano base para os 
hidrofluorcarbonos, perfluorcarbonos e hexafluoreto de enxofre, na realização dos 
cálculos mencionados no parágrafo 7 acima.  
9. Os compromissos das Partes incluídas no Anexo I para os períodos subseqüentes devem 
ser estabelecidos em emendas ao Anexo B deste Protocolo, que devem ser adotadas em 
conformidade com as disposições do Artigo 21, parágrafo 7. A Conferenciadas Partes na 
qualidade de reunião das Partes deste Protocolo deve dar início à consideração de tais 
compromissos pelo menos sete anos antes do término do primeiro período de compromisso 
ao qual se refere o parágrafo 1 acima.  
10. Qualquer unidade de redução de emissões, ou qualquer parte de uma quantidade 
atribuída, que uma Parte adquira de outra Parte em conformidade com as disposições do 
Artigo 6 ou do Artigo 17 deve ser acrescentada à quantidade atribuída à Parte adquirente.  
11. Qualquer unidade de redução de emissões, ou qualquer parte de uma quantidade 
atribuída, que uma Parte transfira para outra Parte em conformidade com as disposições 
do Artigo 6 ou do Artigo 17 deve ser subtraída da quantidade atribuída à Parte 
transferidora.  
12. Qualquer redução certificada de emissões que uma Parte adquira de outra Parte em 
conformidade com as disposições do Artigo 12 deve ser acrescentada à quantidade 
atribuída à Parte adquirente.  
13. Se as emissões de uma Parte incluída no Anexo I em um período de compromisso forem 
inferiores a sua quantidade atribuída prevista neste Artigo, essa diferença, mediante 
solicitação dessa Parte, deve ser acrescentada à quantidade atribuída a essa Parte para 
períodos de compromisso subseqüentes.  
14. Cada Parte incluída no Anexo I deve empenhar-se para implementar os compromissos 
mencionados no parágrafo 1 acima de forma que sejam minimizados os efeitos adversos, 
tanto sociais como ambientais e econômicos, sobre as Partes países em desenvolvimento, 
particularmente as identificadas no Artigo 4, parágrafos 8 e 9, da Convenção. Em 
consonância com as decisões pertinentes da Conferência das Partes sobre a 
implementação desses parágrafos, a Conferência das Partes na qualidade de reunião das 
Partes deste Protocolo deve, em sua primeira sessão, considerar quais as ações se fazem 
necessárias para minimizar os efeitos adversos da mudança do clima e/ou os impactos de 
medidas de resposta sobre as Partes mencionadas nesses parágrafos. Entre as questões a 
serem consideradas devem estar a obtenção de fundos, seguro e transferência de 
tecnologia.  
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ARTIGO 4  
1. Qualquer Parte incluída no Anexo I que tenha acordado em cumprir conjuntamente seus 
compromissos assumidos sob o Artigo 3 será considerada como tendo cumprido esses 
compromissos se o total combinado de suas emissões antrópicas agregadas, expressas em 
dióxido de carbono equivalente, dos gases de efeito estufa listados no Anexo A não exceder 
suas quantidades atribuídas, calculadas de acordo com seus compromissos quantificados 
de limitação e redução de emissões, descritos no Anexo B, e em conformidade com as 
disposições do Artigo 3. O respectivo nível de emissão determinado para cada uma das 
Partes do acordo deve ser nele especificado.  
2. As Partes de qualquer um desses acordos devem notificar o Secretariado sobre os 
termos do acordo na data de depósito de seus instrumentos de ratificação, aceitação, 
aprovação ou adesão a este Protocolo. O Secretariado, por sua vez, deve informar os 
termos do acordo às Partes e aos signatários da Convenção.  
3. Qualquer desses acordos deve permanecer em vigor durante o período de compromisso 
especificado no Artigo 3, parágrafo 7.  
4. Se as Partes atuando conjuntamente assim o fizerem no âmbito de uma organização 
regional de integração econômica e junto com ela, qualquer alteração na composição da 
organização após a adoção deste Protocolo não deverá afetar compromissos existentes no 
âmbito deste Protocolo. Qualquer alteração na composição da organização só será válida 
para fins dos compromissos previstos no Artigo 3 que sejam adotados em período 
subseqüente ao dessa alteração.  
5. Caso as Partes desses acordos não atinjam seu nível total combinado de redução de 
emissões, cada Parte desses acordos deve se responsabilizar pelo seu próprio nível de 
emissões determinado no acordo.  
6. Se as Partes atuando conjuntamente assim o fizerem no âmbito de uma organização 
regional de integração econômica que seja Parte deste Protocolo e junto com ela, cada 
Estado-Membro dessa organização regional de integração econômica individual e 
conjuntamente com a organização regional de integração econômica, atuando em 
conformidade com o Artigo 24, no caso de não ser atingido o nível total combinado de 
redução de emissões, deve se responsabilizar por seu nível de emissões como notificado em 
conformidade com este Artigo.  
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ARTIGO 5  
1. Cada Parte incluída no Anexo I deve estabelecer, dentro do período máximo de um ano 
antes do início do primeiro período de compromisso, um sistema nacional para a 
estimativa das emissões antrópicas por fontes e das remoções antrópicas por sumidouros 
de todos os gases de efeito estufa não controlados pelo Protocolo de Montreal. As 
diretrizes para tais sistemas nacionais, que devem incorporar as metodologias 
especificadas no parágrafo 2 abaixo, devem ser decididas pela  
Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo em sua 
primeira sessão.  
2. As metodologias para a estimativa das emissões antrópicas por fontes e das remoções 
antrópicas por sumidouros de todos os gases de efeito estufa não controlados pelo 
Protocolo de Montreal devem ser as aceitas pelo Painel Intergovernamental sobre 
Mudança do Clima e acordadas pela Conferência das Partes em sua terceira sessão. Onde 
não forem utilizadas tais metodologias, ajustes adequados devem ser feitos de acordo com 
as metodologias acordadas pela Conferência das Partes na qualidade de reunião das 
Partes deste Protocolo em sua primeira sessão. Com base no trabalho, inter alia, do Painel 
Intergovernamental sobre Mudança do Clima e no assessoramento prestado pelo Órgão 
Subsidiário de Assessoramento Científico e Tecnológico, a Conferência das Partes na 
qualidade de reunião das Partes deste Protocolo deve rever periodicamente e, conforme o 
caso, revisar tais metodologias e ajustes, levando plenamente em conta qualquer decisão 
pertinente da Conferência das Partes. Qualquer revisão das metodologias ou ajustes deve 
ser utilizada somente com o propósito de garantir o cumprimento dos compromissos 
previstos no Artigo 3 com relação a qualquer período de compromisso adotado 
posteriormente a essa revisão.  
3. Os potenciais de aquecimento global utilizados para calcular a equivalência em dióxido 
de carbono das emissões antrópicas por fontes e das remoções antrópicas por sumidouros 
dos gases de efeito estufa listados no Anexo A devem ser os aceitos pelo Painel 
Intergovernamental sobre Mudança do Clima e acordados pela Conferência das Partes em 
sua terceira sessão. Com base no trabalho, inter alia, do Painel Intergovernamental sobre 
Mudança do Clima e no assessoramento prestado pelo Órgão Subsidiário de 
Assessoramento Científico e Tecnológico, a Conferência das Partes na qualidade de 
reunião das Partes deste Protocolo deve rever periodicamente e, conforme o caso, revisar 
o potencial de aquecimento global de cada um dos gases de efeito estufa, levando 
plenamente em conta qualquer decisão pertinente da Conferência das Partes. Qualquer 
revisão de um potencial de aquecimento global deve ser aplicada somente aos 
compromissos assumidos sob o Artigo 3 com relação a qualquer período de compromisso 
adotado posteriormente a essa revisão.  
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ARTIGO 6  
1. A fim de cumprir os compromissos assumidos sob o Artigo 3, qualquer Parte incluída no 
Anexo I pode transferir para ou adquirir de qualquer outra dessas Partes unidades de 
redução de emissões resultantes de projetos visando a redução das emissões antrópicas 
por fontes ou o aumento das remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito estufa 
em qualquer setor da economia, desde que:  
(a) O projeto tenha a aprovação das Partes envolvidas;  
(b) O projeto promova uma redução das emissões por fontes ou um aumento das remoções 
por sumidouros que sejam adicionais aos que ocorreriam na sua ausência;  
(c) A Parte não adquira nenhuma unidade de redução de emissões se não estiver em 
conformidade com suas obrigações assumidas sob os Artigos 5 e 7; e  
(d) A aquisição de unidades de redução de emissões seja suplementar às ações domésticas 
realizadas com o fim de cumprir os compromissos previstos no Artigo 3.  
2. A Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo pode, em 
sua primeira sessão ou assim que seja viável a partir de então, aprimorar diretrizes para a 
implementação deste Artigo, incluindo para verificação e elaboração de relatórios.  
3. Uma Parte incluída no Anexo I pode autorizar entidades jurídicas a participarem, sob 
sua responsabilidade, de ações que promovam a geração, a transferência ou a aquisição, 
sob este Artigo, de unidades de redução de emissões.  
4. Se uma questão de implementação por uma Parte incluída no Anexo I das exigências 
mencionadas neste parágrafo é identificada de acordo com as disposições pertinentes do 
Artigo 8, as transferências e aquisições de unidades de redução de emissões podem 
continuar a ser feitas depois de ter sido identificada a questão, desde que quaisquer dessas 
unidades não sejam usadas pela Parte para atender os seus compromissos assumidos sob o 
Artigo 3 até que seja resolvida qualquer questão de cumprimento.  
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ARTIGO 7  
1. Cada Parte incluída no Anexo I deve incorporar ao seu inventário anual de emissões 
antrópicas por fontes e remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito estufa não 
controlados pelo Protocolo de Montreal, submetido de acordo com as decisões pertinentes 
da Conferência das Partes, as informações suplementares necessárias com o propósito de 
assegurar o cumprimento do Artigo 3, a serem determinadas em conformidade com o 
parágrafo 4 abaixo.  
2. Cada Parte incluída no Anexo I deve incorporar à sua comunicação nacional, submetida 
de acordo com o Artigo 12 da Convenção, as informações suplementares necessárias para 
demonstrar o cumprimento dos compromissos assumidos sob este Protocolo, a serem 
determinadas em conformidade com o parágrafo 4 abaixo.  
3. Cada Parte incluída no Anexo I deve submeter as informações solicitadas no parágrafo 
1 acima anualmente, começando com o primeiro inventário que deve ser entregue, segundo 
a Convenção, no primeiro ano do período de compromisso após a entrada em vigor deste 
Protocolo para essa Parte. Cada uma dessas Partes deve submeter as informações 
solicitadas no parágrafo 2 acima como parte da primeira comunicação nacional que deve 
ser entregue, segundo a Convenção, após a entrada em vigor deste Protocolo para a Parte 
e após a adoção de diretrizes como previsto no parágrafo 4 abaixo. A freqüência das 
submissões subseqüentes das informações solicitadas sob este Artigo deve ser determinada 
pela Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo, levando 
em conta qualquer prazo para a submissão de comunicações nacionais conforme decidido 
pela Conferência das Partes.  
4. A Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo deve 
adotar em sua primeira sessão, e rever periodicamente a partir de então, diretrizes para a 
preparação das informações solicitadas sob este Artigo, levando em conta as diretrizes 
para a preparação de comunicações nacionais das Partes incluídas no Anexo I, adotadas 
pela Conferência das Partes. A Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes 
deste Protocolo deve também, antes do primeiro período de compromisso, decidir sobre as 
modalidades de contabilização das quantidades atribuídas.  
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ARTIGO 8  
1. As informações submetidas de acordo com o Artigo 7 por cada Parte incluída no Anexo 
I devem ser revistas por equipes revisoras de especialistas em conformidade com as 
decisões pertinentes da Conferência das Partes e em consonância com as diretrizes 
adotadas com esse propósito pela Conferência das Partes na qualidade de reunião das 
Partes deste Protocolo, conforme o parágrafo 4 abaixo. As informações submetidas 
segundo o Artigo 7, parágrafo 1, por cada Parte incluída no Anexo I devem ser revistas 
como parte da compilação anual e contabilização dos inventários de emissões e das 
quantidades atribuídas. Adicionalmente, as informações submetidas de acordo com o 
Artigo 7, parágrafo 2, por cada Parte incluída no Anexo I devem ser revistas como parte 
da revisão das comunicações.  
2. As equipes revisoras de especialistas devem ser coordenadas pelo Secretariado e 
compostas por especialistas selecionados a partir de indicações das Partes da Convenção 
e, conforme o caso, de organizações intergovernamentais, em conformidade com a 
orientação dada para esse fim pela Conferência das Partes.  
3. O processo de revisão deve produzir uma avaliação técnica completa e abrangente de 
todos os aspectos da implementação deste Protocolo por uma Parte. As equipes revisoras 
de especialistas devem preparar um relatório para a Conferência das Partes na qualidade 
de reunião das Partes deste Protocolo, avaliando a implementação dos compromissos da 
Parte e identificando possíveis problemas e fatores que possam estar influenciando a 
efetivação dos compromissos. Esses relatórios devem ser distribuídos pelo Secretariado a 
todas as Partes da Convenção. O Secretariado deve listar as questões de implementação 
indicadas em tais relatórios para posterior consideração pela Conferência das Partes na 
qualidade de reunião das Partes deste Protocolo.  
4. A Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo deve 
adotar em sua primeira sessão, e rever periodicamente a partir de então, as diretrizes para 
a revisão da implementação deste Protocolo por equipes revisoras de especialistas, 
levando em conta as decisões pertinentes da Conferência das Partes.  
5. A Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo deve, com 
a assistência do Órgão Subsidiário de Implementação e, conforme o caso, do Órgão de 
Assessoramento Científico e Tecnológico, considerar:  
(a) As informações submetidas pelas Partes segundo o Artigo 7 e os relatórios das revisões 
dos especialistas sobre essas informações, elaborados de acordo com este Artigo; e  
(b) As questões de implementação listadas pelo Secretariado em conformidade com o 
parágrafo 3 acima, bem como qualquer questão levantada pelas Partes.  
6. A Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo deve 
tomar decisões sobre qualquer assunto necessário para a implementação deste Protocolo 
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de acordo com as considerações feitas sobre as informações a que se refere o parágrafo 5 
acima.  
 
ARTIGO 9  
1. A Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo deve 
rever periodicamente este Protocolo à luz das melhores informações e avaliações 
científicas disponíveis sobre a mudança do clima e seus impactos, bem como de 
informações técnicas, sociais e econômicas relevantes. Tais revisões devem ser 
coordenadas com revisões pertinentes segundo a Convenção, em particular as dispostas no 
Artigo 4, parágrafo 2(d), e Artigo 7, parágrafo 2(a), da Convenção. Com base nessas 
revisões, a Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo 
deve tomar as providências adequadas.  
2. A primeira revisão deve acontecer na segunda sessão da Conferência das Partes na 
qualidade de reunião das Partes deste Protocolo. Revisões subseqüentes devem acontecer 
em intervalos regulares e de maneira oportuna.  
ARTIGO 10  
Todas as Partes, levando em conta suas responsabilidades comuns mas diferenciadas e 
suas prioridades de desenvolvimento, objetivos e circunstâncias específicos, nacionais e 
regionais, sem a introdução de qualquer novo compromisso para as Partes não incluídas 
no Anexo I, mas reafirmando os compromissos existentes no Artigo 4, parágrafo 1, da 
Convenção, e continuando a fazer avançar a implementação desses compromissos a fim de 
atingir o desenvolvimento sustentável, levando em conta o Artigo 4, parágrafos 3, 5 e 7, da 
Convenção, devem:  
(a) Formular, quando apropriado e na medida do possível, programas nacionais e, 
conforme o caso, regionais adequados, eficazes em relação aos custos, para melhorar a 
qualidade dos fatores de emissão, dados de atividade e/ou modelos locais que reflitam as 
condições socioeconômicas de cada Parte para a preparação e atualização periódica de 
inventários nacionais de emissões antrópicas por fontes e remoções antrópicas por 
sumidouros de todos os gases de efeito estufa não controlados pelo Protocolo de Montreal, 
empregando metodologias comparáveis a serem acordadas pela Conferência das Partes e 
consistentes com as diretrizes para a preparação de comunicações nacionais adotadas 
pela Conferência das Partes;  
(b) Formular, implementar, publicar e atualizar regularmente programas nacionais e, 
conforme o caso, regionais, que contenham medidas para mitigar a mudança do clima bem 
como medidas para facilitar uma adaptação adequada à mudança do clima:  
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(i) Tais programas envolveriam, entre outros, os setores de energia, transporte e indústria, 
bem como os de agricultura, florestas e tratamento de resíduos. Além disso, tecnologias e 
métodos de adaptação para aperfeiçoar o planejamento espacial melhorariam a adaptação 
à mudança do clima; e  
(ii) As Partes incluídas no Anexo I devem submeter informações sobre ações no âmbito 
deste Protocolo, incluindo programas nacionais, em conformidade com o Artigo 7; e as 
outras Partes devem buscar incluir em suas comunicações nacionais, conforme o caso, 
informações sobre programas que contenham medidas que a Parte acredite contribuir 
para enfrentar a mudança do clima e seus efeitos adversos, incluindo a redução dos 
aumentos das emissões de gases de efeito estufa e aumento dos sumidouros e remoções, 
capacitação e medidas de adaptação;  
(c) Cooperar na promoção de modalidades efetivas para o desenvolvimento, a aplicação e 
a difusão, e tomar todas as medidas possíveis para promover, facilitar e financiar, 
conforme o caso, a transferência ou o acesso a tecnologias, know-how, práticas e 
processos ambientalmente seguros relativos à mudança do clima, em particular para os 
países em desenvolvimento, incluindo a formulação de políticas e programas para a 
transferência efetiva de tecnologias ambientalmente seguras que sejam de propriedade 
pública ou de domínio público e a criação, no setor privado, de um ambiente propício para 
promover e melhorar a transferência de tecnologias ambientalmente seguras e o acesso a 
elas;  
(d) Cooperar nas pesquisas científicas e técnicas e promover a manutenção e o 
desenvolvimento de sistemas de observação sistemática e o desenvolvimento de arquivos de 
dados para reduzir as incertezas relacionadas ao sistema climático, os efeitos adversos da 
mudança do clima e as conseqüências econômicas e sociais das várias estratégias de 
resposta e promover o desenvolvimento e o fortalecimento da capacidade e dos recursos 
endógenos para participar dos esforços, programas e redes internacionais e 
intergovernamentais de pesquisa e observação sistemática, levando em conta o Artigo 5 da 
Convenção;  
(e) Cooperar e promover em nível internacional e, conforme o caso, por meio de 
organismos existentes, a elaboração e a execução de programas de educação e 
treinamento, incluindo o fortalecimento da capacitação nacional, em particular a 
capacitação humana e institucional e o intercâmbio ou cessão de pessoal para treinar 
especialistas nessas áreas, em particular para os países em desenvolvimento, e facilitar em 
nível nacional a conscientização pública e o acesso público a informações sobre a 
mudança do clima. Modalidades adequadas devem ser desenvolvidas para implementar 
essas atividades por meio dos órgãos apropriados da Convenção, levando em conta o 
Artigo 6 da Convenção;  
(f) Incluir em suas comunicações nacionais informações sobre programas e atividades 
empreendidos em conformidade com este Artigo de acordo com as decisões pertinentes da 
Conferência das Partes; e  
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(g) Levar plenamente em conta, na implementação dos compromissos previstos neste 
Artigo, o Artigo 4, parágrafo 8, da Convenção.  
 
ARTIGO 11  
1. Na implementação do Artigo 10, as Partes devem levar em conta as disposições do 
Artigo 4, parágrafos 4, 5, 7, 8 e 9, da Convenção.  
2. No contexto da implementação do Artigo 4, parágrafo 1, da Convenção, em 
conformidade com as disposições do Artigo 4, parágrafo 3, e do Artigo 11 da Convenção, e 
por meio da entidade ou entidades encarregadas da operação do mecanismo financeiro da 
Convenção, as Partes países desenvolvidos e as demais Partes desenvolvidas incluídas no 
Anexo II da Convenção devem:  
(a) Prover recursos financeiros novos e adicionais para cobrir integralmente os custos por 
elas acordados incorridos pelas Partes países em desenvolvimento para fazer avançar a 
implementação dos compromissos assumidos sob o Artigo 4, parágrafo 1(a), da Convenção 
e previstos no Artigo 10, alínea (a); e  
(b) Também prover esses recursos financeiros, inclusive para a transferência de 
tecnologia, de que necessitem as Partes países em desenvolvimento para cobrir 
integralmente os custos incrementais para fazer avançar a implementação dos 
compromissos existentes sob o Artigo 4, parágrafo 1, da Convenção e descritos no Artigo 
10 e que sejam acordados entre uma Parte país em desenvolvimento e a entidade ou 
entidades internacionais a que se refere o Artigo 11 da Convenção, em conformidade com 
esse Artigo.  
A implementação desses compromissos existentes deve levar em conta a necessidade de 
que o fluxo de recursos financeiros seja adequado e previsível e a importância da divisão 
adequada do ônus entre as Partes países desenvolvidos. A orientação para a entidade ou 
entidades encarregadas da operação do mecanismo financeiro da Convenção em decisões 
pertinentes da Conferência das Partes, incluindo as acordadas antes da adoção deste 
Protocolo, aplica-se às disposições deste parágrafo.  
3. As Partes países desenvolvidos e demais Partes desenvolvidas do Anexo II da 
Convenção podem também prover recursos financeiros para a implementação do Artigo 10 
por meio de canais bilaterais, regionais e multilaterais e as Partes países em 
desenvolvimento podem deles beneficiar-se.  
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ARTIGO 12  
1. Fica definido um mecanismo de desenvolvimento limpo.  
2. O objetivo do mecanismo de desenvolvimento limpo deve ser assistir às Partes não 
incluídas no Anexo I para que atinjam o desenvolvimento sustentável e contribuam para o 
objetivo final da Convenção, e assistir às Partes incluídas no Anexo I para que cumpram 
seus compromissos quantificados de limitação e redução de emissões, assumidos no Artigo 
3.  
3. Sob o mecanismo de desenvolvimento limpo:  
(a) As Partes não incluídas no Anexo I beneficiar-se-ão de atividades de projetos que 
resultem em reduções certificadas de emissões; e  
(b) As Partes incluídas no Anexo I podem utilizar as reduções certificadas de emissões, 
resultantes de tais atividades de projetos, para contribuir com o cumprimento de parte de 
seus compromissos quantificados de limitação e redução de emissões, assumidos no Artigo 
3, como determinado pela Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes 
deste Protocolo.  
4. O mecanismo de desenvolvimento limpo deve sujeitar-se à autoridade e orientação da 
Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo e à supervisão 
de um conselho executivo do mecanismo de desenvolvimento limpo.  
5. As reduções de emissões resultantes de cada atividade de projeto devem ser certificadas 
por entidades operacionais a serem designadas pela Conferência das Partes na qualidade 
de reunião das Partes deste Protocolo, com base em:  
(a) Participação voluntária aprovada por cada Parte envolvida;  
(b) Benefícios reais, mensuráveis e de longo prazo relacionados com a mitigação da 
mudança do clima, e  
(c) Reduções de emissões que sejam adicionais as que ocorreriam na ausência da atividade 
certificada de projeto.  
6. O mecanismo de desenvolvimento limpo deve prestar assistência quanto à obtenção de 
fundos para atividades certificadas de projetos quando necessário.  
7. A Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo deve, em 
sua primeira sessão, elaborar modalidades e procedimentos com o objetivo de assegurar 
transparência, eficiência e prestação de contas das atividades de projetos por meio de 
auditorias e verificações independentes.  
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8. A Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo deve 
assegurar que uma fração dos fundos advindos de atividades de projetos certificadas seja 
utilizada para cobrir despesas administrativas, assim como assistir às Partes países em 
desenvolvimento que sejam particularmente vulneráveis aos efeitos adversos da mudança 
do clima para fazer face aos custos de adaptação.  
9. A participação no mecanismo de desenvolvimento limpo, incluindo nas atividades 
mencionadas no parágrafo 3(a) acima e na aquisição de reduções certificadas de emissão, 
pode envolver entidades privadas e/ou públicas e deve sujeitar-se a qualquer orientação 
que possa ser dada pelo conselho executivo do mecanismo de desenvolvimento limpo.  
10. Reduções certificadas de emissões obtidas durante o período do ano 2000 até o início 
do primeiro período de compromisso podem ser utilizadas para auxiliar no cumprimento 
das responsabilidades relativas ao primeiro período de compromisso.  
 
ARTIGO 13  
1. A Conferência das Partes, o órgão supremo da Convenção, deve atuar na qualidade de 
reunião das Partes deste Protocolo.  
2. As Partes da Convenção que não sejam Partes deste Protocolo podem participar como 
observadoras das deliberações de qualquer sessão da Conferência das Partes na qualidade 
de reunião das Partes deste Protocolo. Quando a Conferência das Partes atuar na 
qualidade de reunião das Partes deste Protocolo, as decisões tomadas sob este Protocolo 
devem ser tomadas somente por aquelas que sejam Partes deste Protocolo.  
3. Quando a Conferência das Partes atuar na qualidade de reunião das Partes deste 
Protocolo, qualquer membro da Mesa da Conferência das Partes representando uma Parte 
da Convenção mas, nessa ocasião, não uma Parte deste Protocolo, deve ser substituído por 
um outro membro, escolhido entre as Partes deste Protocolo e por elas eleito.  
4. A Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo deve 
manter a implementação deste Protocolo sob revisão periódica e tomar, dentro de seu 
mandato, as decisões necessárias para promover a sua implementação efetiva. Deve 
executar as funções a ela atribuídas por este Protocolo e deve:  
(a) Com base em todas as informações apresentadas em conformidade com as disposições 
deste Protocolo, avaliar a implementação deste Protocolo pelas Partes, os efeitos gerais 
das medidas tomadas de acordo com este Protocolo, em particular os efeitos ambientais, 
econômicos e sociais, bem como os seus efeitos cumulativos e o grau de progresso no 
atendimento do objetivo da Convenção;  
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(b) Examinar periodicamente as obrigações das Partes deste Protocolo, com a devida 
consideração a qualquer revisão exigida pelo Artigo 4, parágrafo 2(d), e Artigo 7, 
parágrafo 2, da Convenção, à luz do seu objetivo, da experiência adquirida em sua 
implementação e da evolução dos conhecimentos científicos e tecnológicos, e a esse 
respeito, considerar e adotar relatórios periódicos sobre a implementação deste Protocolo;  
(c) Promover e facilitar o intercâmbio de informações sobre medidas adotadas pelas 
Partes para enfrentar a mudança do clima e seus efeitos, levando em conta as diferentes 
circunstâncias, responsabilidades e recursos das Partes e seus respectivos compromissos 
assumidos sob este Protocolo;  
(d) Facilitar, mediante solicitação de duas ou mais Partes, a coordenação de medidas por 
elas adotadas para enfrentar a mudança do clima e seus efeitos, levando em conta as 
diferentes circunstâncias, responsabilidades e capacidades das Partes e seus respectivos 
compromissos assumidos sob este Protocolo;  
(e) Promover e orientar, em conformidade com o objetivo da Convenção e as disposições 
deste Protocolo, e levando plenamente em conta as decisões pertinentes da Conferência 
das Partes, o desenvolvimento e aperfeiçoamento periódico de metodologias comparáveis 
para a implementação efetiva deste Protocolo, a serem acordadas pela Conferência das 
Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo;  
(f) Fazer recomendações sobre qualquer assunto necessário à implementação deste 
Protocolo;  
(g) Procurar mobilizar recursos financeiros adicionais em conformidade com o Artigo 11, 
parágrafo 2;  
(h) Estabelecer os órgãos subsidiários considerados necessários à implementação deste 
Protocolo;  
(i) Buscar e utilizar, conforme o caso, os serviços e a cooperação das organizações 
internacionais e dos organismos intergovernamentais e não-governamentais competentes, 
bem como as informações por eles fornecidas; e  
(j) Desempenhar as demais funções necessárias à implementação deste Protocolo e 
considerar qualquer atribuição resultante de uma decisão da Conferência das Partes.  
5. As regras de procedimento da Conferência das Partes e os procedimentos financeiros 
aplicados sob a Convenção devem ser aplicados sob este Protocolo, exceto quando 
decidido de outra forma por consenso pela Conferência das Partes na qualidade de 
reunião das Partes deste Protocolo.  
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6. A primeira sessão da Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste 
Protocolo deve ser convocada pelo Secretariado juntamente com a primeira sessão da 
Conferência das Partes programada para depois da data de entrada em vigor deste 
Protocolo. As sessões ordinárias subseqüentes da Conferência das Partes na qualidade de 
reunião das Partes deste Protocolo devem ser realizadas anualmente e em conjunto com as 
sessões ordinárias da Conferência das Partes a menos que decidido de outra forma pela 
Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo.  
7. As sessões extraordinárias da Conferência das Partes na qualidade de reunião das 
Partes deste Protocolo devem ser realizadas em outras datas quando julgado necessário 
pela Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo, ou por 
solicitação escrita de qualquer Parte, desde que, dentro de seis meses após a solicitação 
ter sido comunicada às Partes pelo Secretariado, receba o apoio de pelo menos um terço 
das Partes.  
8. As Nações Unidas, seus órgãos especializados e a Agência Internacional de Energia 
Atômica, bem como qualquer Estado-Membro dessas organizações ou observador junto às 
mesmas que não seja Parte desta Convenção podem se fazer representar como 
observadores nas sessões da Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes 
deste Protocolo. Qualquer outro órgão ou agência, nacional ou internacional, 
governamental ou não-governamental, competente em assuntos de que trata este Protocolo 
e que tenha informado ao Secretariado o seu desejo de se fazer representar como 
observador numa sessão da Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes 
deste Protocolo, pode ser admitido nessa qualidade, salvo se pelo menos um terço das 
Partes presentes objete. A admissão e participação dos observadores devem sujeitar-se às 
regras de procedimento a que se refere o parágrafo 5 acima.  
 
ARTIGO 14  
1. O Secretariado estabelecido pelo Artigo 8 da Convenção deve desempenhar a função de 
Secretariado deste Protocolo.  
2. O Artigo 8, parágrafo 2, da Convenção, sobre as funções do Secretariado e o Artigo 8, 
parágrafo 3, da Convenção, sobre as providências tomadas para o seu funcionamento, 
devem ser aplicados a este Protocolo. O Secretariado deve, além disso, exercer as funções 
a ele atribuídas sob este Protocolo.  
ARTIGO 15  
1. O Órgão Subsidiário de Assessoramento Científico e Tecnológico e o Órgão Subsidiário 
de Implementação estabelecidos nos Artigos 9 e 10 da Convenção devem atuar, 
respectivamente, como o Órgão Subsidiário de Assessoramento Científico e Tecnológico e 
o Órgão Subsidiário de Implementação deste Protocolo. As disposições relacionadas com 
o funcionamento desses dois órgãos sob a Convenção devem ser aplicadas a este 
Protocolo. As sessões das reuniões do Órgão Subsidiário de Assessoramento Científico e 
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Tecnológico e do Órgão Subsidiário de Implementação deste Protocolo devem ser 
realizadas conjuntamente com as reuniões do Órgão Subsidiário de Assessoramento 
Científico e Tecnológico e do Órgão Subsidiário de Implementação da Convenção, 
respectivamente.  
2. As Partes da Convenção que não são Partes deste Protocolo podem participar como 
observadoras das deliberações de qualquer sessão dos órgãos subsidiários. Quando os 
órgãos subsidiários atuarem como órgãos subsidiários deste Protocolo, as decisões sob 
este Protocolo devem ser tomadas somente por aquelas que sejam Partes deste Protocolo.  
3. Quando os órgãos subsidiários estabelecidos pelos Artigos 9 e 10 da Convenção 
exerçam suas funções com relação a assuntos que dizem respeito a este Protocolo, 
qualquer membro das Mesas desses órgãos subsidiários representando uma Parte da 
Convenção, mas nessa ocasião, não uma Parte deste Protocolo, deve ser substituído por 
um outro membro escolhido entre as Partes deste Protocolo e por elas eleito.  
ARTIGO 16  
A Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo deve, tão 
logo seja possível, considerar a aplicação a este Protocolo, e modificação conforme o 
caso, do processo multilateral de consultas a que se refere o Artigo 13 da Convenção, à luz 
de qualquer decisão pertinente que possa ser tomada pela Conferência das Partes. 
Qualquer processo multilateral de consultas que possa ser aplicado a este Protocolo deve 
operar sem prejuízo dos procedimentos e mecanismos estabelecidos em conformidade com 
o Artigo 18.  
 ARTIGO 17  
A Conferência das Partes deve definir os princípios, as modalidades, regras e diretrizes 
apropriados, em particular para verificação, elaboração de relatórios e prestação de 
contas do comércio de emissões. As Partes incluídas no Anexo B podem participar do 
comércio de emissões com o objetivo de cumprir os compromissos assumidos sob o Artigo 
3. Tal comércio deve ser suplementar às ações domésticas com vistas a atender os 
compromissos quantificados de limitação e redução de emissões, assumidos sob esse 
Artigo.  
ARTIGO 18  
A Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo deve, em sua 
primeira sessão, aprovar procedimentos e mecanismos adequados e eficazes para 
determinar e tratar de casos de não-cumprimento das disposições deste Protocolo, 
inclusive por meio do desenvolvimento de uma lista indicando possíveis conseqüências, 
levando em conta a causa, o tipo, o grau e a freqüência do não-cumprimento. Qualquer 
procedimento e mecanismo sob este Artigo que acarrete conseqüências de caráter 
vinculante deve ser adotado por meio de uma emenda a este Protocolo.  
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ARTIGO 19  
As disposições do Artigo 14 da Convenção sobre a solução de controvérsias aplicam-se a 
este Protocolo.  
ARTIGO 20  
1. Qualquer Parte pode propor emendas a este Protocolo.  
2. As emendas a este Protocolo devem ser adotadas em sessão ordinária da Conferência 
das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo. O texto de qualquer 
emenda proposta a este Protocolo deve ser comunicado às Partes pelo Secretariado pelo 
menos seis meses antes da sessão em que será proposta sua adoção. O texto de qualquer 
emenda proposta deve também ser comunicado pelo Secretariado às Partes e aos 
signatários da Convenção e, para informação, ao Depositário.  
3. As Partes devem fazer todo o possível para chegar a acordo por consenso sobre 
qualquer emenda proposta a este Protocolo. Uma vez exauridos todos os esforços para 
chegar a um consenso sem que se tenha chegado a um acordo, a emenda deve ser adotada, 
em última instância, por maioria de três quartos dos votos das Partes presentes e votantes 
na sessão. A emenda adotada deve ser comunicada pelo Secretariado ao Depositário, que 
deve comunicá-la a todas as Partes para aceitação.  
4. Os instrumentos de aceitação em relação a uma emenda devem ser depositados junto ao 
Depositário. Uma emenda adotada, em conformidade com o parágrafo 3 acima, deve 
entrar em vigor para as Partes que a tenham aceito no nonagésimo dia após a data de 
recebimento, pelo Depositário, dos instrumentos de aceitação de pelo menos três quartos 
das Partes deste Protocolo.  
5. A emenda deve entrar em vigor para qualquer outra Parte no nonagésimo dia após a 
data em que a Parte deposite, junto ao Depositário, seu instrumento de aceitação de tal 
emenda.  
ARTIGO 21  
1. Os anexos deste Protocolo constituem parte integrante do mesmo e, salvo se 
expressamente disposto de outro modo, qualquer referência a este Protocolo constitui ao 
mesmo tempo referência a qualquer de seus anexos. Qualquer anexo adotado após a 
entrada em vigor deste Protocolo deve conter apenas listas, formulários e qualquer outro 
material de natureza descritiva que trate de assuntos de caráter científico, técnico, 
administrativo ou de procedimento.  
2. Qualquer Parte pode elaborar propostas de anexo para este Protocolo e propor 
emendas a anexos deste Protocolo.  
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3. Os anexos deste Protocolo e as emendas a anexos deste Protocolo devem ser adotados 
em sessão ordinária da Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste 
Protocolo. O texto de qualquer proposta de anexo ou de emenda a um anexo deve ser 
comunicado às Partes pelo Secretariado pelo menos seis meses antes da reunião em que 
será proposta sua adoção. O texto de qualquer proposta de anexo ou de emenda a um 
anexo deve também ser comunicado pelo Secretariado às Partes e aos signatários da 
Convenção e, para informação, ao Depositário.  
4. As Partes devem fazer todo o possível para chegar a acordo por consenso sobre 
qualquer proposta de anexo ou de emenda a um anexo. Uma vez exauridos todos os 
esforços para chegar a um consenso sem que se tenha chegado a um acordo, o anexo ou a 
emenda a um anexo devem ser adotados, em última instância, por maioria de três quartos 
dos votos das Partes presentes e votantes na sessão. Os anexos ou emendas a um anexo 
adotados devem ser comunicados pelo Secretariado ao Depositário, que deve comunicá-los 
a todas as Partes para aceitação.  
5. Um anexo, ou emenda a um anexo, que não Anexo A ou B, que tenha sido adotado em 
conformidade com os parágrafos 3 e 4 acima deve entrar em vigor para todas as Partes 
deste Protocolo seis meses após a data de comunicação a essas Partes, pelo Depositário, 
da adoção do anexo ou da emenda ao anexo, à exceção das Partes que notificarem o 
Depositário, por escrito, e no mesmo prazo, de sua não-aceitação do anexo ou da emenda 
ao anexo. O anexo ou a emenda a um anexo devem entrar em vigor para as Partes que 
tenham retirado sua notificação de não-aceitação no nonagésimo dia após a data de 
recebimento, pelo Depositário, da retirada dessa notificação.  
6. Se a adoção de um anexo ou de uma emenda a um anexo envolver uma emenda a este 
Protocolo, esse anexo ou emenda a um anexo não deve entrar em vigor até que entre em 
vigor a emenda a este Protocolo.  
7. As emendas aos Anexos A e B deste Protocolo devem ser adotadas e entrar em vigor em 
conformidade com os procedimentos descritos no Artigo 20, desde que qualquer emenda 
ao Anexo B seja adotada mediante o consentimento por escrito da Parte envolvida.  
ARTIGO 22  
Cada Parte tem direito a um voto, à exceção do disposto no parágrafo 2 abaixo.  
2. As organizações regionais de integração econômica devem exercer, em assuntos de sua 
competência, seu direito de voto com um número de votos igual ao número de seus 
Estados-Membros Partes deste Protocolo. Essas organizações não devem exercer seu 
direito de voto se qualquer de seus Estados-Membros exercer esse direito e vice-versa.  
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ARTIGO 23  
O Secretário-Geral das Nações Unidas será o Depositário deste Protocolo.  
 
ARTIGO 24  
1. Este Protocolo estará aberto a assinatura e sujeito a ratificação, aceitação ou 
aprovação de Estados e organizações regionais de integração econômica que sejam Partes 
da Convenção. Estará aberto a assinatura na sede das Nações Unidas em Nova York de 16 
de março de 1998 a 15 de março de 1999. Este Protocolo estará aberto a adesões a partir 
do dia seguinte à data em que não mais estiver aberto a assinaturas. Os instrumentos de 
ratificação, aceitação, aprovação ou adesão devem ser depositados junto ao Depositário.  
2. Qualquer organização regional de integração econômica que se torne Parte deste 
Protocolo, sem que nenhum de seus Estados-Membros seja Parte, deve sujeitar-se a todas 
as obrigações previstas neste Protocolo. No caso de um ou mais Estados-Membros dessas 
organizações serem Partes deste Protocolo, a organização e seus Estados-Membros devem 
decidir sobre suas respectivas responsabilidades pelo desempenho de suas obrigações 
previstas neste Protocolo. Nesses casos, as organizações e os Estados-Membros não 
podem exercer simultaneamente direitos estabelecidos por este Protocolo.  
3. Em seus instrumentos de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, as organizações 
regionais de integração econômica devem declarar o âmbito de suas competências no 
tocante a assuntos regidos por este Protocolo. Essas organizações devem também informar 
ao Depositário qualquer modificação substancial no âmbito de suas competências, o qual, 
por sua vez, deve transmitir essas informações às Partes.  
ARTIGO 25  
1. Este Protocolo entra em vigor no nonagésimo dia após a data em que pelo menos 55 
Partes da Convenção, englobando as Partes incluídas no Anexo I que contabilizaram no 
total pelo menos 55 por cento das emissões totais de dióxido de carbono em 1990 das 
Partes incluídas no Anexo I, tenham depositado seus instrumentos de ratificação, 
aceitação, aprovação ou adesão.  
2. Para os fins deste Artigo, "as emissões totais de dióxido de carbono em 1990 das Partes 
incluídas no Anexo I" significa a quantidade comunicada anteriormente ou na data de 
adoção deste Protocolo pelas Partes incluídas no Anexo I em sua primeira comunicação 
nacional, submetida em conformidade com o Artigo 12 da Convenção.  
3. Para cada Estado ou organização regional de integração econômica que ratifique, 
aceite, aprove ou adira a este Protocolo após terem sido reunidas as condições para 
entrada em vigor descritas no parágrafo 1 acima, este Protocolo entra em vigor no 
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nonagésimo dia após a data de depósito de seu instrumento de ratificação, aceitação, 
aprovação ou adesão.  
4. Para os fins deste Artigo, qualquer instrumento depositado por uma organização 
regional de integração econômica não deve ser considerado como adicional aos 
depositados por Estados-Membros da organização.  
ARTIGO 26  
Nenhuma reserva pode ser feita a este Protocolo.  
 
ARTIGO 27  
1. Após três anos da entrada em vigor deste Protocolo para uma Parte, essa Parte pode, a 
qualquer momento, denunciá-lo por meio de notificação por escrito ao Depositário.  
2. Essa denúncia tem efeito um ano após a data de recebimento pelo Depositário da 
notificação de denúncia, ou em data posterior se assim nela for estipulado.  
3. Deve ser considerado que qualquer Parte que denuncie a Convenção denuncia também 
este Protocolo.  
ARTIGO 28  
O original deste Protocolo, cujos textos em árabe, chinês, inglês, francês, russo e espanhol 
são igualmente autênticos, deve ser depositado junto ao Secretário-Geral das Nações 
Unidas.  
FEITO em Quioto aos onze dias de dezembro de mil novecentos e noventa e sete.  
EM FÉ DO QUE, os abaixo assinados, devidamente autorizados para esse fim, firmam este 
Protocolo nas datas indicadas.  
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ANEXO A  
Gases de efeito estufa  
Dióxido de carbono (CO2)  
Metano (CH4)  
Óxido nitroso (N2O)  
Hidrofluorcarbonos (HFCs)  
Perfluorcarbonos (PFCs)  
Hexafluoreto de enxofre (SF6)  
Setores/categorias de fontes  
Energia  
Queima de combustível  
Setor energético  
Indústrias de transformação e de construção  
Transporte  
Outros setores  
Outros  
Emissões fugitivas de combustíveis  
Combustíveis sólidos  
Petróleo e gás natural  
Outros  
Processos industriais  
Produtos minerais  
  Indústria química  
Produção de metais  
Outras produções  
  Produção de halocarbonos e hexafluoreto de enxofre  
  Consumo de halocarbonos e hexafluoreto de enxofre  
  Outros  
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Uso de solventes e outros produtos  
Agricultura  
Fermentação entérica  
Tratamento de dejetos  
Cultivo de arroz  
Solos agrícolas  
Queimadas prescritas de savana  
Queima de resíduos agrícolas  
Outros  
Resíduos  
Disposição de resíduos sólidos na terra  
Tratamento de esgoto  
Incineração de resíduos  
Outros 
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